DocuSign Envelope ID: 28CB343D-7CF7-4ED4-89AD-22840EC24ACD

Autorregulacdo

ANBIMA

TERMO DE SECURITIZAGCAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS

para emissao de

CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS

DA 3902 SERIE DA 42 EMISSAO DA

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO
Companhia Aberta — CVM n° 02081-8
CNPJ/ME n° 08.769.451/0001-08

datado de

25 de novembro de 2021




DocuSign Envelope ID: 28CB343D-7CF7-4ED4-89AD-22840EC24ACD

TERMO DE SECURITIZACAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS DA 3902 SERIE DA 42 EMISSAO DE
CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Pelo presente “Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 3902 Série da 4% Emissdo de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Virgo Companhia de Securitizacdo” (“Termo de
Securitizagdo”) e na melhor forma de direito, de um lado, na qualidade de companhia securitizadora
emissora dos CRI (conforme abaixo definidos) objeto deste Termo de Securitizacao:

1)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, nova denominacg&o da ISEC Securitizadora S.A,
sociedade por acBes com sede na Cidade de Sédo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua
Tabapud, n° 1123, 21° Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o
n.° 08.769.451/0001-08, neste ato representada nos termos de seu estatuto social
(“Securitizadora” ou “Emissora”);

e, de outro lado,

(@)

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
sociedade de natureza limitada, atuando por sua filial na cidade de Sdo Paulo, Estado de Séo
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 15.227.994/0004-01, na qualidade de agente fiduciério representante da
comunhdo dos interesses dos Titulares de CRI (conforme abaixo definidos), nhomeado nos
termos do artigo 10° da Lei n°® 9.514 e da Resolu¢cdo CVM 17 (conforme abaixo definidas),
neste ato representada nos termos de seu contrato social (“Agente Fiduciério dos CRI”).

Resolvem celebrar este Termo de Securitizagdo para vincular os Créditos Imobiliarios (conforme
abaixo definidos) aos CRI, de acordo com o artigo 8° da Lei 9.514, da Instru¢do CVM 414, da Instrucéo
CVM 476, das demais disposicdes legais aplicaveis e clausulas abaixo redigidas.
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DEFINICOES

Para os fins deste Termo de Securitizacdo, adotam-se as seguintes definicdes, sem prejuizo
daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:

“Agente  Fiduciario” ou | SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E
“Instituicdo Custodiante” VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade de natureza
limitada, atuando por sua filial na cidade de Sao Paulo,
Estado de Sao Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, sl.
1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o
n® 15.227.994/0004-01.

“Alteracdes Permitidas” Tem o significado atribuido a expressao no inciso (vi) da
Clausula 6.1.1 da Escritura;

“Amortizacao A amortizagdo extraordinaria obrigatéria das Debéntures, a
Extraordinaria Obrigatéria | ser realizada em decorréncia dos eventos descritos na
das Debéntures” Clausula 5.27 da Escritura e da Clausula 4.10.1 deste Termo
de Securitizagao;
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“Amortizagao
Extraordinaria Obrigatoria
dos CRI”

A amortizagdo extraordinaria obrigatéria dos CRI em
decorréncia do recebimento, pela Emissora, de recursos
oriundos da Amortizagdo Extraordinaria Obrigatéria das

Debéntures;

“‘“Amortizacdao Programada
das Debéntures”

A amortizagdo mensal das Debéntures, a ser realizada nas
datas e com base nos percentuais de amortizagdo previstos
no Fluxo de Pagamentos das Debéntures previsto no Anexo
[ll & Escritura de Emissao;

“Amortizagcao Programada
dos CRI”

A amortizagdo mensal dos CRI, a ser realizada nas datas e
com base nos percentuais de amortizagdo constantes do
Fluxo de Pagamentos dos CRI previsto no Anexo Il ao
presente Termo de Securitizagdo;

“ANBIMA”

A Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais;

“Aporte de Recursos”

Conforme definido na Clausula 5.5.9 abaixo;

“Assembleia Geral de
Titulares de CRI’

Qualquer assembleia geral de Titulares de CRI, convocada e
instalada nos termos da Clausula 13 deste Termo de
Securitizacao;

“Auditor
Separado”

do Patrimoénio

a BLB AUDITORES INDEPENDENTES, com sede na cidade
de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Presidente
Vargas, n° 2.121, conjunto 603, Jardim América, CEP 14020-
260, inscrita no CNPJ n° 06.096.033/0001-63, contratado pela
Emissora para auditar as demonstragbes financeiras do
Patriménio Separado;

“B3”

B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCAO - BALCAO B3,
instituicdo devidamente autorizada pelo BACEN e pela CVM,
com sede na Praga Antbnio Prado, 48, 7° andar, Centro, CEP
01010-901, na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 09.346.601/0001-25;

‘BACEN”

O Banco Central do Brasil;

“Banco Depositario”

BANCO ARBI S.A,, instituicdo financeira integrante do
sistema de distribuicdo de valores mobiliarios, com
estabelecimento na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio

de Janeiro, na Avenida Niemeyer, n° 02, Térreo-parte, Leblon,
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CEP 22450-220,
54.403.563/0001-50;

inscrito no CNPJME sob o n°

‘Banco Liquidante”

0 BANCO BRADESCO S.A., instituicdo financeira com sede
na Cidade de Osasco, Estado de S&o Paulo, no Ndcleo
Cidade de Deus, S/N, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 60.746.948/0001-12, responsavel pelas
liquidacdes financeiras da Emissora;

“‘Boletim de Subscrig¢ao das
Debéntures”

O boletim de subscricdo das Debéntures formalizado
conforme modelo constante no Anexo VI a Escritura de
Emissao;

“Boletim de Subscrigido dos
CRI

Os boletins de subscricdo dos CRI, por meio dos quais os
Investidores subscreverdo os CRI e formalizardo a sua
adesdo a todos os termos e condicoes deste Termo de
Securitizagdo e da Oferta Restrita;

“CCr A Cédula de Crédito Imobiliario integral, sem garantia real, em
série Unica, sob a forma escritural, representativa dos Créditos
Imobiliarios, emitida pela Emissora por meio da Escritura de
Emisséao de CCI;

“Cessao Fiduciaria de | Acesséao fiduciaria dos Direitos Cedidos Fiduciariamente e da

Recebiveis” Conta Vinculada, nos termos do Contrato de Cesséo
Fiduciaria de Recebiveis;

“CNPJ/ME” O Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da

Economia;

“Codigo Anbima”

E o “Cédigo ANBIMA de Regulagdo e Melhores Préticas para

Estruturagdo, Coordenacgéo e Distribui¢do de Ofertas Publicas
de Valores Mobiliarios e Ofertas Publicas de Aquisicdo de
Valores Mobiliarios”, em vigor na data deste Termo de
Securitizagao;

“COFINS”

A Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social;

“Comunicacdao de Resgate
Obrigatério”

Conforme definido na Clausula 7.3 abaixo;
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“Completion Financeiro”

O Completion Financeiro sera evidenciado pelo cumprimento
dos itens previstos na Clausula 5.39.10 da Escritura de
Emisséo;

“Conta Centralizadora”

A conta corrente n° 3516-5, Agéncia 3395-2, no Banco
Bradesco, de titularidade da Emissora, pertencente ao
Patriménio Separado, na qual a Emissora recebera e mantera
os recursos pertencentes ao Patrimonio Separado;

“Conta Vinculada”

Significam os direitos sobre os saldos positivos da conta
corrente mantida pela WTS (conforme definido abaixo), nos
termos da Clausula 3.1 do Contrato de Cessao Fiduciaria de
Recebiveis;

“Contrato de Cessao
Fiduciaria de Recebiveis”’

O “Instrumento Particular de Contrato de Cessao Fiduciaria de
Recebiveis e Outras Avencgas”, a ser celebrado entre a WTS,
a Emissora e a Devedora;

“Contratos de EPC”

Significa, em conjunto, os contratos celebrados entre as SPEs
e os fornecedores, em relagédo a cada Empreendimento Alvo,
tendo como objeto o fornecimento de atividades de
engenharia, gestdo e construgdo, bem como o
desenvolvimento de projetos técnicos e todas as suas
aprovacdes e licenciamentos aplicaveis, incluindo, sem
limitacdo, a compra de equipamentos e materiais, a
contratacdo de méo de obra, e a montagem e preparacéo para
0 inicio da operacdo do Empreendimento Alvo;

“Contratos dos
Empreendimentos Alvo”

Significa, com relagdo a (i) Usina Platano, os seguintes
contratos: (i.1) Instrumento Particular de Contrato de
Sublocacgéo de Imével, celebrado entre a WTS e a Claro S.A.,
em 31 de agosto de 2021; (i.2) Contrato de Locagdo de
Equipamentos de Sistema de Gerac¢ao Distribuida — SGD, 11
celebrado entre a WTS e a Claro S.A., em 31 de agosto de
2021; (i.3) Contrato de Operacdo & Manutencdo do SGD,
celebrado entre a WTS e a Claro S.A., em 31 de agosto de
2021; e (i.4) Contrato Guarda-Chuva de Sistema de Geracao
Distribuida, celebrado entre a WTS e a Claro S.A., em 31 de
agosto de 2021; (ii) Usina Sequoia, 0s seguintes contratos:
(ii.1) Instrumento Particular de Contrato de Sublocagéo de
Imével, celebrado entre a WTS e a Claro S.A., em 31 de
agosto de 2021; (ii.2) Contrato de Locacgdo de Equipamentos
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de Sistema de Geracéo Distribuida — SGD, celebrado entre a
WTS e a Claro S.A. em 31 de agosto de 2021; (ii.3) Contrato
de Operacdo & Manuten¢&o do SGD, celebrado entre a WTS
e a Claro S.A., em 31 de agosto de 2021; e (ii.4) Contrato
Guarda-Chuva de Sistema de Geracdao Distribuida, celebrado
entre a WTS e a Claro S.A., em 31 de agosto de 2021; e (iii)
Usina Salgueiro, os seguintes contratos: (iii.1) Instrumento
Particular de Contrato de Sublocacdao de Imével, celebrado
entre a WTS e a Claro S.A., em 31 de agosto de 2021, (iii.2)
Contrato de Locacdo de Equipamentos de Sistema de
Geracao Distribuida — SGD, celebrado entre a WTS e a Claro
S.A., em 31 de agosto de 2021, (iii.3) Contrato de Operacao
& Manutencéo do SGD, celebrado entreaWTS e aClaro S.A,,
em 31 de agosto de 2021, e (iii.4) Contrato Guarda-Chuva de
Sistema de Geracéo Distribuida, celebrado entre a WTS e a
Claro S.A., em 31 de agosto de 2021; incluindo os seus
respectivos aditivos;

“Contratos Fundiarios”

Os contratos celebrados a titulo de aquisicdo, locacao,
usufruto, superficie, arrendamento, ou outra modalidade que
autorize e regule o uso dos Empreendimentos Alvo por prazo
superior a Data de Vencimento das Debéntures.

“Controladora”

O Grupo Rezek e a WTS, quando referidas em conjunto;

“Controle” e seus correlatos,

“Controlada” e sob

Controle comum”

Tém o significado atribuido no artigo 116 da Lei das
Sociedades por Acdes;

“Coordenador Lider”

Significa o INTER DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA., com endereco na cidade
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida
Barbacena, n° 1219, 21° andar, Bairro Santo Agostinho,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 18.945.670/0001-46;

“COPOM”

O Comité de Politica Monetaria;

“Créditos Imobiliarios”

Os créditos imobiliarios decorrentes das Debéntures e
representados pela CCI, com valor de principal de até R$
56.000.000,00 (cinquenta e seis milhdes) de reais, na Data da
Emissao, correspondentes a obrigagdo da Devedora de pagar

a Emissora a totalidade: (i) dos créditos oriundos das
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Debéntures, no valor, forma de pagamento e demais
condi¢des previstos na Escritura; bem como (ii) de todos e
quaisquer outros direitos creditérios devidos pela Devedora,
ou titulados pela Emissora, por forga da Escritura, incluindo a
totalidade dos respectivos acessorios, tais como Juros
Remuneratérios, Encargos Moratérios, multas, penalidades,
indenizagdes, Seguros, Despesas, custas, honorarios,
garantias e demais encargos contratuais e legais previstos na

Escritura;

“CRI”

Os Certificados de Recebiveis Imobiliarios;

“CRI em Circulagao”

A totalidade dos CRI em circulagao no mercado, excluidos: (i)
aqueles que a Emissora ou a Devedora eventualmente
possuam em tesouraria; e (ii) os que sejam de titularidade de
empresas ligadas a Emissora e/ou a Devedora, assim
entendidas as empresas que sejam subsidiarias, coligadas,
Controlada, direta ou indiretamente, empresas sob Controle
comum ou qualquer de seus diretores, conselheiros,
acionistas ou pessoa que esteja em situagdo de conflito de
interesses, para fins de determinagdo de quérum em

assembleias.

“Cronograma Indicativo’

O cronograma indicativo da destinacdo dos Recursos
Liquidos, constante do Anexo IX ao presente Termo de

Securitizagdo e do Anexo IV a Escritura de Emissao;

“‘CSLL”

A Contribuigao Social sobre o Lucro Liquido;

“CVM”

A Comissao de Valores Mobiliarios;

“Data de Emissao”

A data de emissao dos CRI, conforme estipulada na Clausula
4.15 do presente Termo de Securitizagéo;

“‘“Data de
Debéntures”

Emissao das

Significa a data de emisséo das Debéntures, qual seja, 05 de
novembro de 2021;

“‘Data de Integralizacao”

Qualquer data em que houver a integralizagao dos CRI;

‘Data de Pagamento dos
Juros Remuneratérios dos
CRI’

Cada data de pagamento de Juros Remuneratérios prevista
no Anexo Il ao presente Termo de Securitizagao;
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“Data do
Obrigatério”

Resgate

Conforme definida na Clausula 7.3 abaixo;

“Data de Vencimento”

Em 18 de novembro de 2031, ressalvadas as hipéteses de
Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures, Resgate
Antecipado Obrigatério das Debéntures e Amortizagédo
Extraordinaria Obrigatéria das Debéntures;

Ressalvadas as hipéteses de resgate antecipado e
vencimento antecipado das obriga¢cdes decorrentes das
Debéntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissao,
o prazo das Debéntures sera de 3.661 (trés mil, seiscentos e
sessenta e um) dias contados da Data de Emiss&o, vencendo-

se, portanto, em 14 de novembro de 2031;

As 56.000 (cinquenta e seis mil) debéntures, referentes a
primeira emissdo de debéntures da Devedora, emitidas pela
Devedora por meio da Escritura, para colocagao privada, nao
conversiveis em agdes, da espécie com garantia real e com
garantia adicional fidejussoéria;

“Data de Vencimento das
Debéntures”
“Debéntures”
“Debéntures em
Circulagao”

Todas as Debéntures subscritas e integralizadas, pela
Emissora e nao resgatadas, de acordo com as hipoteses de
Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures, Resgate
Antecipado Obrigatorio das Debéntures e Amortizagéo
Extraordinaria Obrigatéria das Debéntures previstas neste

Termo de Securitizagao;

“‘Declaracgoes
Anticorrupgao”

As declaragdes previstas na Clausula 8.3.1(xix) deste Termo
de Securitizacao;

‘Despesas”

Os custos incorridos com e relacionados com a Oferta Restrita
ou com a estruturacdo, emissdo, registro e execucdo das
Debéntures, da Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, incluindo
publicacdes, inscricbes, registros, contratacdo do Agente
Fiduciario, do Escriturador, do Banco Liquidante, de
assessores juridicos e dos demais prestadores de servigos, e
quaisquer outros custos relacionados as Debéntures ou a

Cessao Fiduciaria de Recebiveis

‘Despesas Reembolsaveis”

As despesas listadas no Anexo X deste Termo de

Securitizagao;
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“Dia Util”

Significa, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos
comerciais na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, e
gue ndo seja sabado, domingo ou feriado declarado nacional.
Quando a indicagdo de prazo contado por dia na presente
Escritura ndo vier acompanhada da indicagdo de “Dia Util”,
entende-se que o prazo é contado em dias corridos;

“Direitos Conta Vinculada”

Significam a totalidade dos recebiveis, créditos e direitos,
principais e acessorios, de titularidade da Fiduciante em face
do Banco Depositario, decorrentes e/ou relativos a Conta
Vinculada (conforme abaixo definida), inclusive: (a) o
montante correspondente a constituicdo do Fundo de Reserva
(conforme definido abaixo), até a implementagéo da Condigao
Suspensiva prevista no Contrato de Cessao Fiduciaria de
Recebiveis; (b) direitos sobre os saldos positivos da Conta
Vinculada; (c) demais valores creditados, depositados ou
mantidos na Conta Vinculada, inclusive eventuais ganhos e
rendimentos oriundos de investimentos realizados com os
valores decorrentes da Conta Vinculada, os quais passardo a
integrar automaticamente a Cesséo Fiduciaria de Recebiveis,
independentemente de onde se encontrarem, mesmo que em
transito ou em processo de compensacdo bancaria; e (d)
demais direitos principais e acessorios, atuais ou futuros,
relativos a Conta Vinculada

“Direitos Cedidos
Fiduciariamente”

Significa os Recebiveis e os Direitos Conta Vinculada, quando
referidos em conjunto;

“Devedora”

ARZK SOLAR 01 S.A,, sociedade por agdes sem registro de
emissor de valores mobiliarios perante a CVM, com sede na
Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida
Magalhdes de Castro, n° 4.800, Torre Il, 2° andar, sala 44,
Bairro Cidade Jardim, CEP 05.676-120, inscrita no CNPJ/ME
sob o0 n° 35.231.108/0001-70, com seus atos constitutivos
registrados perante a JUCESP sob o NIRE 35300543408;

‘Documentos
Comprobatoérios”

As copias dos contratos, notas fiscais, acompanhadas dos
respectivos demonstrativos gerenciais (inclusive em arquivos
no formato “XML”) que demonstrem a correta destinagdo dos
recursos, atos societarios e demais documentos
comprobatérios que julgar necessarios para
acompanhamento da utilizacdo dos recursos pelo Agente
Fiduciario;
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“‘Documentos da Operagao”

Os seguintes documentos, quando mencionados em
conjunto: (i) a Escritura de Emissao; (ii) a Escritura de
Emissdo de CCI; (iii) o Contrato de Cessao Fiduciaria de
Recebiveis; (iv) os Contratos dos Empreendimentos Alvo; (v)
este Termo de Securitizagao; (vi) o Boletim de Subscrigdo dos
CRI; (vii) o Boletim de Subscricdo das Debéntures; (viii) o
contrato com o Banco Depositario; e (ix) os demais
instrumentos e/ou respectivos aditamentos celebrados no
ambito da Emissao das Debéntures, da Emissao e da Oferta
Restrita;

“Efeito Adverso Relevante”

Significa, em conjunto, (i) qualquer efeito adverso relevante
na situagédo financeira, nos negoécios, nos bens e/ou nos
resultados operacionais da Devedora, da Fiadora e/ou da
Fiduciante; e/ou (ii) qualquer efeito adverso na capacidade da
Emissora e/ou da Fiadora de cumprir qualquer de suas
obrigagdes nos termos da Escritura e/ou dos Documentos da
Operacgao;

“Emissao”

A presente 42 emissdo da 3902 série de Certificados de
Recebiveis Imobiliarios da Emissora;

“‘Emissao das Debéntures”

A 12 (primeira) emissdo de Debéntures Ndo Conversiveis em
Acdes, em Série Unica, da Espécie com Garantia Real e
Garantia Adicional Fidejussoria, nos termos da Escritura;

“Emissora” ou
“Securitizadora”

Tem seu significado atribuido no predmbulo deste
instrumento;

‘Empreendimentos Alvo”

O Empreendimento Salgueiro, o Empreendimento Platano e o
Empreendimento Sequoia, quando referidos em conjunto, a
serem financiados e desenvolvidos com os Recursos
Liquidos;

“‘Empreendimento
Salgueiro”

Significa o projeto de geracao de energia elétrica a partir de
fonte solar fotovoltaica, a ser desenvolvido pela Usina
Salgueiro no Imdvel Salgueiro, na regido de concessao da
CPFL Paulista, nos termos da regulamentacao aplicavel;

‘Empreendimento Platano”

Significa o projeto de geracdo de energia elétrica a partir de
fonte solar fotovoltaica, a ser desenvolvido pela Usina Platano

10
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no Imével Platano, na regido de concessao da CPFL Paulista,
nos termos da regulamentacao aplicavel;

‘Empreendimento Sequoia”

Significa o projeto de geragdo de energia elétrica a partir de
fonte solar fotovoltaica, a ser desenvolvido pela Usina
Sequoia no Imével Sequoia, na regido de concessao da CPFL
Paulista, nos termos da regulamentacéo aplicavel;

“Escritura de Emissao de
cCr

O “Instrumento Particular de Emissdo de Cédulas de Crédito
Imobiliario Integral, sem Garantia Real Imobiliaria, sob a
Forma Escritural’, celebrado pela Emissora e pela Instituicao
Custodiante, por meio do qual a CClI foi emitida pela Emissora;

“Escritura de Emissao” ou
“Escritura”

O “Instrumento Particular de Escritura da 12 (Primeira)
Emissédo de Debéntures, Ndo Conversiveis em Agbes, em
Série Unica, da Espécie com Garantia Real e Garantia
Adicional Fidejussoria, para Colocagéo Privada, da RZK Solar
01 S.A”, celebrado pela Emissora, pela Fiadora e pela
Devedora;

“Escriturador”

o0 BANCO BRADESCO S.A,, instituicao financeira com sede
na Cidade de Osasco, Estado de S&o Paulo, no Nucleo
Cidade de Deus, S/N, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 60.746.948/0001-12, na qualidade de
representante de responsavel pela operacionalizagdo do
pagamento e a liquidagdo de quaisquer valores devidos pela
Emissora aos Titulares de CRI;

“‘Eventos de Vencimento
Antecipado das

Debéntures”

Os Eventos de Vencimento Antecipado Automatico das
Debéntures e os Eventos de Vencimento Antecipado Nao
Automatico das Debéntures, quando referidos em conjunto;

“‘Eventos de Vencimento
Antecipado Automatico das
Debéntures”

Os eventos que ensejardo o vencimento antecipado
automatico de todas as obrigacdes da Devedora assumidas
no ambito da Escritura de Emissao, conforme previstos na
Clausula 6.1.1 da Escritura de Emissdo e indicados na
Clausula 7.4.1 deste Termo de Securitizagao;

“Eventos de Vencimento

Antecipado Nao
Automatico das
Debéntures”

Os eventos cuja ocorréncia acarreta na necessidade de
convocagao de Assembleia Geral de Titulares de CRI onde
sera deliberado, a critério dos Titulares dos CRI, sobre a
possibilidade de proceder com o vencimento antecipado de
todas as obrigacbes da Devedora assumidas no ambito da
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Escritura de Emisséo, conforme previstos na Clausula 6.1.2
da Escritura de Emisséao e indicados na Clausula 7.4.2 deste
Termo de Securitizacao;

“Fiadora”

Grupo Rezek Participagdes S.A., abaixo qualificada;

‘Fian¢a”

A garantia fidejussoéria de fianca, outorgada pela Fiadora, nos
termos da Clausula 5.39 da Escritura, em garantia do
pagamento das Obrigagcbes Garantidas;

“Fundo de Despesas”

O fundo a ser constituido no montante inicial correspondente
ao Valor Total do Fundo de Despesas, com recursos retidos
dos Recursos Liquidos, para fins de pagamento das
Despesas;

“Fundo de Reserva”

O fundo a ser constituido pela Emissora na Conta Vinculada,
por conta e ordem da Devedora, para o pagamento do Valor
Nominal Unitario Atualizado, observado que o Fundo de
Reserva sera mantido na Conta Vinculada até que haja a
implementagao da Condigdo Suspensiva definida no Contrato
de Cesséao Fiduciaria de Recebiveis. Apos referido evento, o
saldo remanescente do Fundo de Reserva depositado na
Conta Vinculada sera transferido a Conta Centralizadora e
mantido até quitagdo das Obrigagdes Garantidas;

“Garantias”

A Fianca e a Cessao Fiduciaria de Recebiveis, quando em
conjunto;

“Grupo Rezek”

O GRUPO REZEK PARTICIPACOES S.A., companhia
fechada, com sede na cidade de S&o Paulo, no Estado de Sao
Paulo, na Avenida Magalhaes de Castro, n° 4.800, Torre I, 2°
andar, sala 19, Cidade Jardim, CEP 05676-120, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 23.256.158/0001-22, com seus atos
constitutivos registrados sob o NIRE 35300482115 perante a
JUCESP, neste ato representada na forma de seu estatuto
social;

“ICSD” O indice de Cobertura sobre o Servico da Divida;
“IOF/Cambio” O Imposto sobre Operagdes de Cambio;
“lIOF/Titulos” O Imposto sobre Operagdes com Titulos e Valores Mobiliarios;
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‘IPCA”

O indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica;

“Instrugao CVM 400"

A Instrucdo CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003,
conforme alterada;

“Instrucéo CVM 414"

A Instrucdo CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004,
conforme alterada;

“Instrugcao CVM 476"

A Instrugdo CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme
alterada;

“Instrugao CVM 480"

A Instrugdo CVM n° 480, 7 de dezembro de 2009, conforme
alterada;

“Instrugao CVM 527"

A Instrugdo CVM n° 527, de 04 de outubro de 2012, conforme
alterada;

“Investidores” ou “Titulares
de CRI”

Os investidores que vierem a subscrever e integralizar ou
adquirir os CRI;

“Investidores Profissionais”

Sao aqueles definidos no artigo 11 da Resolugao CVM n° 30,
a saber: (i) instituigbes financeiras e demais instituicdes
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (ii)
companhias seguradoras e sociedades de capitalizagao; (iii)
entidades abertas e fechadas de previdéncia complementar;
(iv) pessoas naturais ou juridicas que possuam investimentos
financeiros em valor superior a R$10.000.000,00 (dez milhges
de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua
condicao de investidor profissional mediante termo proprio, de
acordo com o Anexo 9-A; (v) fundos de investimento; (vi)
clubes de investimento, desde que tenham a carteira gerida
por administrador de carteira de valores mobiliarios autorizado
pela CVM; (vii) agentes autbnomos de investimento,
administradores de carteira de valores mobilidrios, analistas
de valores mobiliarios e consultores de valores mobiliarios
autorizados pela CVM, em relagao a seus recursos proprios;
e (viii) investidores nao residentes;

“Investimentos Permitidos”

Significam instrumentos financeiros de renda fixa com
classificagao de baixo risco e liquidez diaria, de emissao de
instituicbes financeiras de primeira linha, tais como titulos
publicos, titulos e valores mobiliarios e outros instrumentos
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financeiros de renda fixa de emissdo de instituicdes

financeiras de primeira linha e/ou fundos de renda fixa
classificados como DI,

administrados por instituicbes

financeiras de primeira linha;

“IRPJ” O Imposto de Renda sobre Pessoa Juridica;
‘IRRF” O Imposto de Renda Retido na Fonte;

‘IS8~ O Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza;
“JUCESP” A Junta Comercial do Estado de S&o Paulo;

“Juros Remuneratoérios”

A remuneragao a que farao jus os CRI, calculada nos termos
da Clausula 6.1 abaixo;

“Juros Remuneratoérios das
Debéntures”

As Debéntures fardo jus a juros remuneratérios, incidentes
sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures ou
seu saldo, conforme o caso, equivalente a 7,70% (sete inteiros
e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos
e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculados de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis
decorridos durante o respectivo Periodo de Capitalizagao,
desde a primeira Data de Integralizagao das Debéntures ou
desde a Data de Pagamento das Debéntures imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento;

“Legislagao
Socioambiental”

A legislagdo ambiental, trabalhista e previdenciaria vigente
aplicavel aos Empreendimentos Alvo, incluindo a Politica
Nacional de Meio Ambiente e dos Crimes Ambientais, as
Resolugdes do CONAMA - Conselho Nacional do Meio
Ambiente, as normas relativas a saude e seguranga
ocupacional, inclusive quanto ao trabalho ilegal, andlogo ao
de escravo e/ou infantil, bem como normas correlatas,

emanadas nas esferas federal, estadual e/ou municipal;

‘Lei das Sociedades por

A Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme

Acoes” alterada;

‘Lei de Lavagem de | ALein®9.613, de 3 de marco de 1998, conforme alterada;
Dinheiro”

“Lei 6.385” AlLein®6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada;
“Lei 9.514" A Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme

alterada;
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“Lei 10.931”

ALein® 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada;

“Lei 12.529”

A Lei n® 12.529, de 30 de novembro de 2011, conforme
alterada;

“Leis Anticorrupg¢ao”

Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme alterada;
Decreto n° 8.420, de 18 de margo de 2015, conforme alterado,
a U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 e a UK Bribery
Act de 2010, quando referidas em conjunto;

‘MDA’

O MDA - Moédulo de Distribuicao de Ativos, administrado e
operacionalizado pela B3;

“Obrigagdes Garantidas”

As obrigagbes, principais e acessoérias, da Devedora
assumidas nos Documentos da Operagao, incluindo: (i) o
pagamento do Valor Nominal Unitario Atualizado das
Debéntures ou o saldo do Valor Nominal Unitario Atualizado
das Debéntures, conforme o caso, acrescido dos Juros
Remuneratérios das Debéntures e dos Encargos Moratorios
das Debéntures, se for o caso, devidos pela Devedora nos
termos da Escritura; (ii) a totalidade dos acessoérios e do
principal, incluindo a remuneracédo do Agente Fiduciario e
demais Despesas por este realizadas na execugdo da sua
fungdo, bem como todo e qualquer custo ou despesa,
inclusive com honorarios advocaticios contratados em
padrées de mercado, comprovadamente incorridos pelo
Agente Fiduciario e/ou pela Emissora em decorréncia de
processos, procedimentos, outras medidas judiciais ou
extrajudiciais necessarios a salvaguarda de seus direitos e
prerrogativas decorrentes das Debéntures e da Escritura; e
(iii) os custos em geral e para registro, despesas judiciais para
fins da excusséo, tributos e encargos, taxas decorrentes e
demais encargos dos Documentos da Operagéo;

“Oferta Restrita” ou “Oferta”

A oferta publica dos CRI, distribuida com esforgos restritos, a
ser realizada nos termos da Instrugdo CVM 476, sob a
coordenacgao do Coordenador Lider;

“c“)nusu

Significa a hipoteca, penhor, alienacdo fiduciéria, cessao
fiduciéria, usufruto, fideicomisso, promessa de venda, opgéo
de compra, direito de preferéncia, encargo, gravame ou 6nus,
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arresto, sequestro ou penhora, judicial ou extrajudicial,
voluntario ou involuntario, ou outro ato que tenha o efeito
pratico similar a qualquer das expressfes acima;

“Partes Relacionadas’

Significa qualquer administrador ou representante das
seguintes pessoas: (i) Devedora; (ii) Fiadora; (iii) qualquer
controladora da Fiadora e/ou da Fiduciante; (iv) qualquer
controlada da Devedora e/ou da Fiduciante; (v) qualquer
sociedade ou veiculo de investimento coligado da Devedora
elou da Fiduciante; e (vi) qualquer sociedade ou veiculo de
investimento sob Controle direto comum da Devedora e/ou da
Fiduciante; e (vii) qualquer administrador ou representante
das seguintes pessoas: (i) Devedora; (ii) Fiadora; (iii) WTS;
(iv) qualguer Controlada; (v) qualquer sociedade ou veiculo de
investimento coligado da Devedora e/ou Fiadora; e (vi)
qualquer sociedade ou veiculo de investimento sob controle
comum da Devedora e/ou da Fiadora;

“Patrimonio Separado”

O patrimbnio Unico constituido pela Emissora, em
decorréncia da instituicdo do Regime Fiduciario, o qual nao
se confunde com o patrimbénio comum da Emissora,
composto: (i) pelos Créditos Imobiliarios; (ii) pela Cessao
Fiduciaria de Recebiveis; e (iii) pelos recursos mantidos na
Conta Centralizadora;

“Perdas”

As custas, perdas, despesas, danos, reembolsos
indenizagdes, honorarios ou outros tipos de obrigagdes
inclusive despesas com honorarios advocaticios cabiveis;

“Periodo de Capitalizagao”

O periodo que se inicia: (a) a partir da primeira Data da
Integralizacdo, inclusive, e termina na primeira Data de
Pagamento, exclusive, no caso do primeiro Periodo de
Capitalizacado; e (b) na Data de Pagamento imediatamente
anterior, inclusive, no caso dos demais Periodos de
Capitalizacao, e termina na Data de Pagamento do respectivo
periodo ou, na Data de Vencimento, conforme o caso,
exclusive. Cada Periodo de Capitalizagdo sucede o anterior
sem solugao de continuidade, até a Data de Vencimento, ou a
data do resgate ou de vencimento antecipado das
Debéntures, conforme o caso;

“PIS”

A Contribuicdo ao Programa de Integracéo Social,
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“Preco de Integralizagao”

O preco de integralizagdo dos CRI para cada Data de
Integralizagédo, conforme previsto no item 5.3 abaixo;

“Prémio de Pagamento | Conforme definido na Clausula 7.1.3 abaixo;

Antecipado”

“Primeira Data de | A primeira data em que ocorrer a integralizagao de qualquer
Integralizagao” quantidade de CRI,

“Primeira Data de | A primeira data em que ocorrer a integralizagao de qualquer
Integralizagao das | quantidade das Debéntures;

Debéntures”

“‘Recebiveis” Observada a Condigao Suspensiva prevista no Contrato de

Cessdo Fiduciaria de Recebiveis, todos e quaisquer

recebiveis e direitos, presentes e/ou futuros, inclusive
principais e acessorios, tais como atualizagdo monetéria,
juros  remuneratérios, encargos moratérios, multas,
penalidades, indenizagdes, valores devidos por rescisdo ou
extingdo antecipada, despesas, custas, honorarios, garantias
e demais encargos contratuais devidos a WTS, em
decorréncia da celebragdo e do cumprimento dos Contratos
do Empreendimento; os quais serdo creditados na Conta
Vinculada, nos termos do Contrato de Cessao Fiduciaria de
Recebiveis, incluindo, mas néo se limitando, a todos os frutos,

rendimentos e aplicagdes;

“‘Recursos Liquidos”

Os recursos captados com a Oferta Restrita, deduzidos das
despesas listadas no Anexo VIl da Escritura;

“‘Regime Fiduciario”

O regime fiduciario instituido pela Emissora sobre: (i) os
Créditos Imobiliarios; (ii) a Cessao Fiduciaria de Recebiveis;
e (iii) os recursos mantidos na Conta Centralizadora, na forma
do artigo 9° da Lei 9.514, com a consequente constituicdo do
Patriménio Separado;

“Relatorio Semestral’

O relatdrio, na forma do Anexo Il a Escritura de Emisséo, a ser
entregue ao Agente Fiduciario pela Devedora, juntamente
com: (i) copia autenticada da versdo mais atualizada do
estatuto e/ou contrato social consolidado de cada SPE; (ii)
copia das notas fiscais, contratos e demais documentos que
comprovem as despesas incorridas; e (ii) cronograma fisico-
financeiro de avango de obras;
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O resgate total ou parcial das Debéntures, a ser realizado a
partir de 24 (vinte e quatro) meses contados da primeira Data
de Integralizagdo das Debéntures e até a Data de Vencimento
das Debéntures, nos termos da Clausula 5.28 da Escritura de
Emissao e da Clausula 7.1 deste Termo de Securitizagao;

“‘Resgate Antecipado
Facultativo das
Debéntures”
“‘Resgate Antecipado
Obrigatério das
Debéntures”

O resgate das Debéntures, a ser realizado na hip6tese de nao
averbacgao da construgdo de cada Empreendimento Alvo na
respectiva matricula do imével, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da apresentacédo do termo de aceitagdo do
projeto pelo respectivo cliente, nos termos da Clausula 5.31
da Escritura de Emisséo e da Clausula 7.2 deste Termo de
Securitizagao;

“‘Resolugao CVM n° 17"

A Resolucdo da CVM n° 17, de 09 de fevereiro de 2021,
conforme em vigor;

“Resolugao CVM n° 30”

AResolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme em
vigor;

“‘Resolugao CVM n° 44”

Resolugao CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021, conforme em

vigor;

“SPEs” AUsina Platano, a Usina Salgueiro e a Usina Sequoia, quando
referidas em conjunto;

“STF” O Supremo Tribunal Federal da Republica Federativa do

Brasil;

“Taxa de Administragao”

Aremuneragéo a ser paga a Emissora, pela administragdo do
Patriménio Separado, conforme detalhado na Clausula 9.2
abaixo;

“Taxa SELIC”

Taxa basica de juros fixada pelo COPOM,;

“Taxa Substitutiva”

O novo parametro de calculo de Juros Remuneratérios, a ser
definido pelos Titulares de CRI, em comum acordo com a
Devedora, observada a regulamentacdo aplicavel, na
hipotese prevista na Clausula 4.9.1 abaixo;
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“Termo de Securitizagao” ou
“Termo”

O presente Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios
da 3902 Série da 4% Emissédo de Certificados de Recebiveis
Imobiliarios da Virgo Companhia de Securitizagéo., celebrado
entre a Emissora e o Agente Fiduciario;

“Usina Platano”

Significa a USINA PLATANO SPE LTDA., sociedade limitada,
com sede na Cidade de Barretos, na V. Hosny Daher — Nene
Daher, Area Rural de Barretos, Km 1, inscrita no CNPJ/ME
sob o n° 35.787.679/0001-95, com seus atos constitutivos
registrados perante a JUCESP sob o NIRE 35235767238;

“Usina Salgueiro”

Significa a USINA SALGUEIRO SPE LTDA., sociedade
limitada, com sede na Cidade de S&o Paulo, Avenida
Magalhaes de Castro, n® 4.800, Edificio Torre 2, 2° andar, Sala
60, Cidade Jardim, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
35.803.252/0001-33, com seus atos constitutivos registrados
perante a JUCESP sob o NIRE 35235772398;

“Usina Sequoia”

Significa a USINA SEQUOIA SPE LTDA., sociedade limitada,
com sede na Cidade de Sao Paulo, Avenida Magalhdes de
Castro, n° 4.800, Edificio Torre 2, 2° andar, Sala 61, Cidade
Jardim, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 36.025.111/0001-08,
com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP
sob o NIRE 35235812187

“Valor do Fundo de

Reserva”

O valor correspondente a R$ 2.250.000,00 (dois milhdes
duzentos e cinquenta mil reais), observado que, apds o
pagamento da primeira parcela de amortizagéo, o fundo de
reserva devera observar um saldo minimo correspondente a
R$ 1.500.000,00 (um milhdo e quinhentos mil reais);

“Valor Inicial do Fundo de
Despesa”’

O valor inicial do Fundo de Despesas, que devera

corresponder ao montante de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco
mil);

“Valor Minimo do Fundo de
Despesas”

O valor minimo do Fundo de Despesas, que devera
corresponder ao montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais);

“Valor Minimo do Fundo de
Reserva”

R$ 1.500.000,00 (um milh&o e quinhentos mil reais);
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“Valor Nominal Unitario” O valor nominal unitario dos CRI, qual seja, o valor estipulado

na Clausula 4.5 deste Termo de Securitizagao;

“Valor
Atualizado dos CRI” Securitizagéo;

Nominal Unitario | Tem o seu significado na Clausula 6.1 deste Termo de

“Valor Nominal Unitario das | Significa o valor nominal unitario das Debéntures de

Debéntures” R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emiss&o das Debéntures;

“Valor Total da Emissio” O valor global da Emiss&o na Data de Emissé&o, qual seja o
valor estipulado na Clausula 4.4 deste Termo de
Securitizacao;

“WTS” ou “Fiduciante” A WE TRUST IN SUSTAINABLE ENERGY - ENERGIA

RENOVAVEL E PARTICIPAGOES S.A., companhia fechada,
com sede na cidade de Sao Paulo, no Estado de S&o Paulo,
na Avenida Magalhaes de Castro, n° 4.800, Torre I, 2° andar,
Sala 29, Cidade Jardim, CEP 05676-120, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 28.133.664/0001-48, com seus atos
constitutivos registrados sob o NIRE 35300528646 perante a
JUCESP.

111

1.1.2

Adicionalmente ao previsto na Clausula 1.1 acima, (i) os cabecgalhos e titulos deste
Termo de Securitizagdo servem apenas para conveniéncia de referéncia e ndo limitardo
ou afetardo o significado dos dispositivos aos quais se aplicam; (i) os termos
“inclusive”, “incluindo”, “particularmente” e outros termos semelhantes seréo
interpretados como se estivessem acompanhados do termo "exemplificativamente™; (iii)
sempre que exigido pelo contexto, as definicbes contidas nesta Clausula 1.1 aplicar-
se-ao tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluird o feminino e vice-
versa,; (iv) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as
suas alteragBes, substituicdes, consolidacdes e respectivas complementacdes, salvo
se expressamente disposto de forma diferente; (v) referéncias a disposi¢cfes legais
serdo interpretadas como referéncias as disposi¢cdes respectivamente alteradas,
estendidas, consolidadas ou reformuladas; (vi) salvo se de outra forma expressamente
estabelecido neste Termo de Securitizacdo, referéncias a itens ou anexos aplicam-se
a itens e anexos deste Termo; (vii) todas as referéncias a Securitizadora e ao Agente
Fiduciario dos CRI incluem seus sucessores, representantes e cessionarios
devidamente autorizados; e (viii) os termos iniciados em letras mailsculas, mas néo
definidos neste Termo terdo os mesmos significados a eles atribuidos no respectivo
documento a que fizer referéncia.

Todos os prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos, exceto se
expressamente indicado de modo diverso. Na hipétese de qualquer data aqui prevista
ndo ser Dia Util, havera prorrogacdo para o primeiro Dia Util subsequente, sem
qualquer penalidade.
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2.2

2.3

REGISTROS E DECLARACOES

Aprovacao Societaria. A presente Emissado e a Oferta foram aprovadas de acordo com as
deliberacbes tomadas pelos conselheiros da Emissora, reunidos em Assembleia Geral
Extraordinaria da Emissora, realizada em de 04 marco de 2021, cuja ata foi registrada na
JUCESP em sesséo de 15 de abril de 2021, sob 0 n°® 170.414/21-8 e publicada no Diario Oficial
do Estado de S&o Paulo e no jornal “O Dia SP” na edicdo de 29 de abril de 2021, na qual foi
aprovada, por unanimidade de votos, a emissao de certificados de recebiveis imobiliarios e de
certificados de recebiveis do agroneg6cio pela Securitizadora, até o limite de
R$80.000.000.000,00 (oitenta bilhdes de reais).

Vinculacdo dos Créditos Imobiliarios. Pelo presente Termo de Securitizacdo, a
Securitizadora vincula, em carater irrevogavel e irretratavel, a totalidade dos Créditos
Imobiliarios, representados pela CCI, aos CRI objeto desta Emissdo e da Oferta, cujas
caracteristicas sdo descritas na Clausula 4 abaixo.

2221 Parafins do artigo 8° da Lei n® 9.514, a Securitizadora declara que séo vinculados aos
CRI, pelo presente Termo de Securitizacéo, os Créditos Imobiliarios, com valor nominal
total de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhdes) de reais na Data de Emisséo dos
CRI, cuja titularidade foi obtida pela Securitizadora por meio da subscricdo e
integralizacdo das Debéntures de forma que todos e quaisquer recursos relativos aos
pagamentos dos Créditos Imobiliarios estdo expressamente vinculados aos CRI por
forca do Regime Fiduciario constituido pela Emissora, em conformidade com o
presente Termo de Securitizag&o.

A titularidade dos Créditos Imobiliarios foi adquirida pela Securitizadora por meio da subscricao
das Debéntures, sem prejuizos a obrigacdo de integralizacdo das Debéntures nos termos da
Clausula 2.3.2 abaixo.

2.3.1 A Emissora declara que, por meio deste Termo de Securitiza¢do, foram vinculados a
esta Emissao os Créditos Imobiliarios, representados integralmente pela CClI, de sua
titularidade, com valor total de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhdes) de reais,
na Data de Emisséo, devidamente identificados no Anexo IV a este Termo de
Securitiza¢do. Assim como a identificacdo completa dos Empreendimentos ao quais se
vinculam os Créditos Imobiliarios encontra-se descrita na clausula 4 da Escritura de
Emisséo de Debéntures e no Anexo Xl do presente Termo de Securitizacdo, sendo que
as caracteristicas das Debéntures, incluindo as datas de pagamento de juros e
amortizacdo de principal das Debéntures, com o percentual de amortizacédo de principal
das Debéntures, encontram-se descritas na Escritura de Emisséo de Debéntures.

2.3.2 Em razdo da subscricdo das Debéntures, a Securitizadora ird realizar a integralizacéo
das Debéntures na forma e condicBes previstas na Escritura de Emissdo de
Debéntures, devendo os pagamentos serem realizados conforme a integralizacdo dos
CRI pelos Titulares do CRI.

2.3.3 A CCl representativa da totalidade dos Créditos Imobiliarios foi emitida sem garantia
real, nos termos do 83° do artigo 18 da Lei 10.931, combinado com o artigo 287 do
Cddigo Civil. A CCI é igualmente emitida sem garantia fidejussoria, ndo havendo a
vinculacdo de qualquer garantia pessoal a mesma.

2.3.4 Nos termos do artigo 23 da Lei 10.931, as informacdes sobre valor, nimero, série e a
Instituicdo Custodiante da CCI encontram-se descritas na Clausula 4 abaixo e poderao
ser verificadas na copia da descricdo da CCI constante do Anexo IV a este Termo de
Securitizacéo.
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24

25

2.6

2.7

2.3.5 A aquisicao dos Créditos Imobiliarios representados pela CCI compreende o direito de
recebimento da totalidade dos Créditos Imobiliarios, pela Securitizadora, em
decorréncia da aquisicdo das Debéntures, compreendendo todos os direitos e
prerrogativas previstos na Escritura de Emisséo, incluindo, sem limitacdo, as
competéncias de administracdo e cobranca dos Créditos Imobiliarios e a eventual
excussdo da Cessdo Fiduciaria de Recebiveis, observadas as hipbteses e
procedimentos previstos dos Documentos da Operacéo.

Cobranca dos Créditos Imobiliarios. Observado o previsto na Clausula 2.3.5 acima, a
Securitizadora sera a Unica e exclusiva responsavel pela administracdo e cobranca da
totalidade dos Créditos Imobiliarios, observado que, no caso de inadimplemento de quaisquer
condi¢cdes da Emisséo e das Debéntures, nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM 17, o
Agente Fiduciario dos CRI deve usar de toda e qualquer medida prevista neste Termo de
Securitizacdo para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares dos CRI, conforme
previsto no artigo 12 da Resolugdo CVM 17.

A CCI, representativa dos Créditos Imobiliarios, foi emitida pela Securitizadora, sob a forma
escritural, nos termos da Lei n® 10.931 e da Escritura de Emiss&o de CCI.

2,51 Uma via digital da Escritura de Emissdo de CCI encontra-se devidamente custodiada
junto & Instituicdo Custodiante, que sera devidamente registrada na B3, nos termos dos
88 3° e 4° do artigo 18 da Lei n°® 10.931.

252 As atividades relacionadas a administracdo dos Créditos Imobiliarios representados
integralmente pela CCIl serdo exercidas pela Securitizadora, incluindo-se nessas
atividades, sem limitacg&o: (i) o célculo e envio de informagfes a Devedora previamente
as suas datas de pagamento quanto aos valores a serem pagos em decorréncia da
Escritura de Emisséo de Debéntures; e (ii) o recebimento, de forma direta e exclusiva,
de todos os pagamentos que vierem a ser efetuados por conta dos Créditos Imobilidrios
representados integralmente pela CCI na Conta Centralizadora.

O Regime Fiduciério a ser instituido pela Securitizadora conforme previsto neste Termo de
Securitizacdo, sera registrado perante a Instituicdo Custodiante, conforme previsto no artigo
23, paragrafo Gnico, da Lei n® 10.931.

Uma vez devidamente registrado este Termo de Securitizacdo, a Instituicdo Custodiante
prestara a Securitizadora declaracdo elaborada nos moldes do Anexo Il a este Termo de
Securitizacéo.

2.7.1 A InstituicBo Custodiante, para fins do disposto no item 12 do Anexo Il da Instrugéo
CVM 414 é a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., sociedade de natureza limitada, atuando por sua filial na cidade
de Séo Paulo, Estado de S&do Paulo, ha Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi,
CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 15.227.994/0004-01.

2.7.2  Alnstituicdo Custodiante (i) verificara os requisitos formais do lastro da CCI; (ii) fara a
custddia de uma via original da Escritura de Emissédo de CCI; e (iii) diligenciard para
que CCI seja atualizada, em caso de eventual alteracdo da Escritura de Emisséo de
CCL.

2.7.3 Registro deste Termo de Securitizacdo. Este Termo de Securitizacdo e eventuais
aditamentos serdo registrados junto a Instituicdo Custodiante, nos termos do artigo 23,
paragrafo Unico, da Lei 10.931, que assinara a declaragcéo constante do Anexo Il ao
presente Termo de Securitizagao.
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3.2

3.3

3.4

2.7.4 Dispensa automatica de registro na CVM e na ANBIMA. Os CRI serdo ofertados
publicamente com esforgos restritos de distribuicdo e dispensa do registro da Oferta
Restrita na CVM, nos termos do artigo 6° da Instrucdo CVM 476. A Oferta Restrita, por
se realizar no ambito da Instrucdo CVM 476 e sem a utilizacdo de prospecto, devera
ser registrada perante a ANBIMA exclusivamente para fins de composicao da base de
dados da ANBIMA, nos termos do inciso |, caput, e do paragrafo Unico, ambos do artigo
4° do Codigo ANBIMA.

2.7.5  Depbsito para distribuigdo, negociagao e custddia eletrdnica. Os CRI serdo depositados
para: (i) distribuicho no mercado primario, por meio do MDA, administrado e
operacionalizado pela B3, sendo a distribuic&o liquidada financeiramente por meio da
B3; e (ii) negociacdo no mercado secundario, por meio do CETIP21, administrado e
operacionalizado pela B3, sendo as negociac¢fes liquidadas financeiramente e os CRI
custodiados eletronicamente na B3.

OBJETO E CARACTERISTICAS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

Os Créditos Imobiliarios. Os Créditos Imobiliarios, representados pela CCI, cujas
caracteristicas se encontram descritas no Anexo |1V ao presente Termo de Securitizacdo, sédo
oriundos das Debéntures e terdo valor total de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhdes de
reais) na Data de Emisséao.

3.1.1 A CCI foi emitida sob a forma escritural por meio da Escritura de Emisséao de CClI, que
serd custodiada pela Instituicdo Custodiante, nos termos do § 4° do artigo 18 da Lei
10.931, e devidamente registrada na B3, na forma prevista nos paragrafos 3° e 4° do
artigo 18 da Lei 10.931.

3.1.2 Os Recursos Liquidos deverdo ser integralmente utilizados, pela Devedora e pelas
SPEs, para financiamento do desenvolvimento dos Empreendimentos Alvo, nos termos
previstos na Escritura de Emissao e indicados na Clausula 5.4 abaixo.

Vinculagdo dos Créditos Imobiliarios. A Emissora realiza, neste ato, em carater irrevogéavel
e irretratavel, a vinculacdo dos Créditos Imobiliarios, representado pela CCl, a Emisséo.

Origem dos Créditos Imobiliarios. A CClI, representativa dos Créditos Imobiliarios, emitida
pela Emissora, sob a forma escritural, nos termos da Lei 10.931 e da Escritura de Emissé&o de
CCL.

3.3.1 A Emissora serd a Unica e exclusiva responsavel pela administracdo e cobranca da
totalidade dos Créditos Imobiliarios.

Constituicdo do Fundo de Reserva. A Emissora esta autorizada transferir recursos da Conta
Centralizadora para a Conta Vinculada para fins de constituicdo do Fundo de Reserva, no Valor
do Fundo de Reserva, observado que tal montante sera mantido na Conta Vinculada até que
haja a implementacéo da Condigdo Suspensiva prevista no Contrato de Cessao Fiduciaria de
Recebiveis, ressalvada a possibilidade de utilizagdo, pela Emissora, dos referidos recursos
para pagamento das obrigacBes financeiras previstas na Clausula 5.41.1 da Escritura de
Emissao,; e (ii) apos tal pagamento, o Fundo de Reserva devera observar o Valor Minimo do
Fundo de Reserva, nos termos deste Termo de Securitizacdo e da Escritura. Apés a
implementacdo da Condicdo Suspensiva prevista no Contrato de Cess&o Fiduciaria de
Recebiveis, o0 saldo remanescente do Fundo de Reserva na Conta Vinculada sera transferido
a Conta Centralizadora para fins de manutencao do Fundo de Reserva, nos termos do Contrato
de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis.
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3.5

3.6

3.7

3.8

3.9

3.10

3.41 Eventual saldo disponivel no Fundo de Reserva na Data de Vencimento das
Debéntures, incluindo os rendimentos, liquidos de eventuais retengGes de impostos,
decorrentes dos Investimentos Permitidos, devera ser transferido pela Emissora a
Devedora no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados da data em que o Agente Fiduciario
atestar o integral cumprimento das Obrigac8es Garantidas, ressalvados a Emissora os
beneficios fiscais desses rendimentos.

3.4.2 Os recursos do Fundo de Reserva poderdo ser aplicados exclusivamente nos
Investimentos Permitidos, de forma que os recursos oriundos dos eventuais
rendimentos auferidos com o0s Investimentos Permitidos integrardo o Fundo de
Reserva.

3.43 Observado o disposto na Clausula 3.4 acima, até o integral cumprimento das
Obrigag6es Garantidas, o valor dos recursos disponiveis no Fundo de Reserva devera
corresponder ao Valor Inicial do Fundo de Reserva, sendo que apés o pagamento da
primeira parcela de amortizagdo o Fundo de Reserva devera observar o Valor Minimo
do Fundo de Reserva.

Recomposicéo do Fundo de Reserva. Observado o disposto na Clausula 5.41.2 da Escritura,
toda vez que, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Reserva venham a ser utilizados,
a Devedora devera recompor o Fundo de Reserva, com recursos proprios a serem depositados
na Conta Vinculada e/ou na Conta Centralizadora, conforme o caso, no montante necessario
para o atingimento do Valor Minimo do Fundo de Reserva, em até 5 (cinco) Dias Uteis do
recebimento de notificacdo nesse sentido enviada pela Emissora.

Constituicdo do Fundo de Despesas. A Emissora devera constituir o Fundo de Despesas
por meio da deducéo do Valor do Fundo de Despesas dos Recursos Liquidos, nos termos da
Escritura.

Recomposicdo do Fundo de Despesas. Ap0s o0 pagamento da primeira parcela da
amortizacdo e até o integral cumprimento das Obriga¢g6es Garantidas, o valor dos recursos
disponiveis no Fundo de Despesas deverd corresponder ao Valor Minimo do Fundo de
Despesas.

Observado o disposto na Clausula 3.4 acima, toda vez que, por qualquer motivo, 0s recursos
do Fundo de Despesas venham a ser inferiores ao Valor Minimo do Fundo de Despesas,
mediante comprovagdo por meio de notificagédo da Securitizadora & Devedora neste sentido, a
Devedora devera recompor, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, o Valor Minimo do Fundo de
Despesas, por meio da utilizacéo de recursos préprios, sob pena de vencimento antecipado
das Debéntures, nos termos da Clausula 6.1.2(xvii) da Escritura de Emisséo.

Aplicac&o dos recursos do Fundo de Reserva e do Fundo de Despesas. Os recursos do
Fundo de Reserva e do Fundo de Despesas serdo aplicados exclusivamente nos Investimentos
Permitidos, de forma que os recursos oriundos dos eventuais rendimentos auferidos com os
Investimentos Permitidos integrardo o Fundo de Reserva e o Fundo de Despesas,
respectivamente.

A Emissora ou o Patrimbénio Separado nao tera qualquer responsabilidade com relagédo a
quaisquer eventuais prejuizos, reivindicacbes, demandas, danos, tributos ou despesas
resultantes das aplicagbes nos Investimentos Permitidos, inclusive, entre outros, qualquer
responsabilidade por demoras (n&o resultantes de transgresséo deliberada) no investimento,
reinvestimento ou liquidacdo dos referidos investimentos, ou quaisquer lucros cessantes
inerentes a essas demoras.
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4.2
4.3

4.4

4.5

4.6
4.7

4.8

4.9

IDENTIFICACAO DOS CRI E FORMA DE DISTRIBUICAO

Numero da Emisséo. Esta é a 4% (quarta) emissdo de certificados de recebiveis imobiliarios
da Emissora.

NUumero das Séries. Os CRI serdo emitidos em série Unica.

Quantidade de CRI. Seréo emitidos 56.000 (cinquenta e seis mil) Certificados de Recebiveis
Imobiliérios.

Valor Total da Emissédo. O Valor Total da Emissao serd de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e
seis milhdes) de reais, na Data de Emissao.

Valor Nominal Unitario. O Valor Nominal Unitario sera de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de
Emissao.

Prazo. Os CRI ter@o o prazo de 3.637 (trés, mil, seiscentos e trinta e sete).

Pagamento do Valor Nominal Unitério Atualizado. O Valor Nominal Unitario Atualizado sera
amortizado mensalmente nas datas previstas na tabela do Anexo Il, sendo o primeiro
pagamento devido em 20 de dezembro de 2021 e o ultimo na Data de Vencimento, ressalvadas
as hipéteses de resgate antecipado das Debéntures ou de vencimento antecipado das
obrigag6es decorrentes das Debéntures, nos termos previstos neste Termo de Securitizagdo,
calculado nos termos da férmula abaixo, cujo resultado sera apurado pela Securitizadora:

Aai = VNa x Tai
onde:

Aai = valor unitario da i-ésima parcela de amortizacdo, calculado com 8 (oito) casas decimais,
sem arredondamento;

VNa = Conforme definido na Clausula 4.9 abaixo;

Tai = taxa da i-ésima parcela do Valor Nominal Unitario Atualizado, conforme percentuais
informados nos termos estabelecidos no Anexo Il deste Termo de Securitizagéo.

Juros Remuneratérios. Os CRI fardo jus aos Juros Remuneratérios, a ser calculados nos
termos da Clausula 6 abaixo, e pagos nas datas indicadas na tabela constante do Anexo Il ao
presente Termo de Securitizagdo, sendo seu primeiro pagamento devido em 20 de dezembro
de 2021.

Atualizacdo Monetaria do Valor Nominal Unitéario. O Valor Nominal Unitario ou o saldo do
Valor Nominal Unitario, conforme o caso, sera atualizado mensalmente pela variagdo do IPCA
(“Atualizacdo Monetaria”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por
Dias Uteis, desde a primeira Data de Integralizacio até a data do seu efetivo pagamento
(“Valor Nominal Unitério Atualizado”), de acordo com a férmula abaixo prevista, sendo o
produto da atualizag&o incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitario ou saldo do
Valor Nominal Unitario, conforme aplicavel:

VNa =VNe x C
Onde:

“VYNa” = Valor Nominal Unitario atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais,
sem arredondamento (“Valor Nominal Unitario Atualizado”);

25



DocuSign Envelope ID: 28CB343D-7CF7-4ED4-89AD-22840EC24ACD

“VYNe” = Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario, conforme
aplicavel, apds atualizagdo ou apés cada amortizacédo, se houver, calculado com 8
(oito) casas decimais, sem arredondamento;

“C” = Fator resultante das varia¢gdes mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento, aplicado mensalmente, apurado da seguinte forma:

dup

le dut
= (77.5)
Nl

Onde:

“k” = numero de ordem de Nl;

dup = nimero de Dias Uteis entre a (i) primeira Data de Integralizag&o, (inclusive) no
caso do primeiro Periodo de Capitaliza¢ao ou (ii) a tltima Data de Pagamento dos CRI,
no caso dos demais Periodos de Capitalizacao (inclusive), conforme o caso e a data
de célculo (exclusive), limitado ao numero total de dias Uteis de vigéncia do indice de
preco, sendo “dup” um numero inteiro.

dut = nimero de Dias Uteis entre a Ultima Data de Pagamento dos CRI (inclusive) e a
proxima Data de Pagamento dos CRI (exclusive), sendo “dut” um nudmero inteiro.
Exclusivamente para a primeira Data de Pagamento dos CRI, “dut” sera considerado
como sendo 22 (vinte e dois) Dias Uteis;

NIk = valor do nimero-indice do IPCA divulgado no més anterior ao da Data de
Pagamento, referente ao segundo més imediatamente anterior, caso a atualizagédo
seja em data anterior ou na prépria Data de Pagamento dos CRI. Ap6s a Data de
Pagamento, o “NIk” correspondera ao valor do niumero indice do IPCA referente ao
més anterior ao de atualizagéo;

Nlk-1 = valor do nimero-indice utilizado por NIk no més imediatamente anterior ao més
“k”. Para a primeira Data de Pagamento sera utilizado o valor do numero indice do
IPCA divulgado no segundo més imediatamente anterior ao més de atualizagéo,
referente ao terceiro més imediatamente anterior;

Observagdes aplicaveis ao célculo da Atualizagao Monetéria:

1) O fator resultante da expressao abaixo descrita é considerado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento:

dup

le dut
(le_l)

2) A aplicagao do IPCA incidird no menor periodo permitido pela legislagdo em vigor,
sem necessidade de ajuste ao Termo de Securitizagcdo ou qualquer outra formalidade.

3) O IPCA devera ser utilizado considerando idéntico niumero de casas decimais
divulgado pelo IBGE.
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491

4.9.2

4.9.3

4)

5)

6)

Considera-se “Data de Pagamento” as datas descritas no Anexo Il do presente
Termo de Securitizacao.

Considera-se como més de atualizacdo o periodo mensal compreendido entre duas
Datas de Pagamento dos CRI consecutivas.

Se até a Data de Pagamento o NIk ndo houver sido divulgado, devera ser utilizado
em substituicdo a NIk na apuragéo do Fator "C" a Ultima variagao disponivel do IPCA.

Indisponibilidade, impossibilidade de aplicagdo do IPCA. Na hipétese de extingéo,
nao apuracao e/ou ndo divulgacdo do IPCA por mais de 30 (trinta) dias consecutivos
ap6s a data esperada para sua apuracdo e/ou divulgacdo, ou no caso de
impossibilidade de aplicagdo do IPCA aos CRI por proibicao legal ou judicial, sera
utilizado o novo paradmetro legalmente estabelecido em substituicdo do IPCA. Caso nédo
haja um novo paradmetro legalmente estabelecido, a Emissora devera convocar
Assembleia Geral de Titulares de CRI para que a Emissora defina, representando o
interesse dos Titulares de CRI, de comum acordo com a Devedora, observada a
regulamentacao aplicavel, a Taxa Substitutiva. Até a deliberagdo da Taxa Substitutiva,
serd utilizada, para o calculo do valor de quaisquer obrigacdes previstas neste Termo
de Securitizagdo, o ultimo IPCA divulgado oficialmente, até a data da definicdo ou
aplicacdo, conforme o caso, da Taxa Substitutiva, ndo sendo devidas quaisquer
compensac¢les financeiras entre a Devedora e a Emissora quando da divulgacao
posterior da taxa/indice de remuneracao/atualizacdo que seria aplicavel, ou ainda por
qualquer outro indice, eleito de comum acordo entre a Emissora, a Fiadora e a
Devedora, que reflita adequadamente a variagcdo no poder de compra da moeda
nacional.

Caso o IPCA volte a ser divulgado antes da realizacdo da Assembleia Geral de Titulares
de CRI prevista acima, referida Assembleia Geral de Titulares de CRI ndo sera
realizada, e o IPCA, a partir da data de sua divulgagdo, passard a ser novamente
utilizado para o calculo de quaisquer obrigacdes pecuniarias relativas aos CRI em
questado, conforme previsto neste Termo de Securitizagdo. Caso ndo haja acordo sobre
a Taxa Substitutiva entre a Devedora e a Emissora, representando o interesse dos
Titulares de CRI, a Devedora devera resgatar a integralidade das Debéntures e,
consequentemente, a Emissora devera resgatar a integralidade dos CRI, com seu
posterior cancelamento, no prazo de 30 (trinta) dias apés a data em que a Emissora, a
Fiadora e a Devedora verificarem ndo ser possivel um acordo, ou na Data de
Vencimento, o que ocorrer primeiro, mediante o pagamento do saldo do Valor Total da
Emisséo acrescido dos Juros Remuneratérios devido até a data do efetivo resgate,
calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralizag&o ou a Gltima data
de pagamento de Juros Remuneratorios, conforme o caso. O IPCA a ser utilizado para
0 calculo dos Juros Remuneratérios nesta situagéo serd o Gltimo disponivel.

O valor de resgate a ser pago nos termos da Clausula anterior correspondera ao Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRI, acrescido dos respectivos Juros Remuneratorios,
calculados pro rata temporis desde a Data de Integralizagdo ou a data de pagamento
de Juros Remuneratérios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do
efetivo pagamento, caso em que, quando do calculo de quaisquer obrigacdes
pecuniarias relativas aos CRI previstas neste Termo de Securitizagdo, sera utilizado,
para apuracdo do IPCA, o percentual correspondente ao ultimo IPCA divulgado
oficialmente.
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4.10 Amortizacdo. A Emissora devera utilizar os recursos oriundos das Amortizacdes Programadas
das Debéntures e das eventuais Amortizacdes Extraordinarias Obrigatérias das Debéntures
para realizar as eventuais Amortizacdes Extraordinarias Obrigatdrias dos CRI.

4.10.1

4.10.2

4.10.3

4.10.4

Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria das Debéntures. A totalidade do Fluxo de
Caixa Disponivel (conforme definido na Clausula 5.27 da Escritura), devera ser,
obrigatoriamente, direcionada para a Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria das
Debéntures, observado o limite de 98,00% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal
Unitario ou do saldo do Valor Nominal Unitario, sempre que o ICSD, conforme apurado
e calculado nos termos da Escritura de Emissao, for inferior a 1,20x, hipétese em que
havera amortizagao extraordinaria obrigatéria nos termos abaixo.

Caso 0 ICSD seja superior a 1,00x, sera utilizado o excedente dos Recebiveis para
Amortizag@o Extraordinaria Obrigatoria.

Caso 0 ICSD seja inferior a 1,00x, a Amortizagdo Extraordinaria Obrigatéria sera
realizada nos termos da Clausula 5.27.2 da Escritura de Emisséao.

O ICSD seré apurado mensalmente com base nas informagdes financeiras mensais da
Devedora, preparadas pela propria Devedora, cujos célculos serdo validados pela
Securitizadora. Uma vez realizada a validagéo do ICSD, a Securitizadora informara o
Agente Fiduciario, por escrito, dentro de 2 (dois) Dias Uteis contados a partir da
realizacédo da validagéo, acerca do resultado de tal apuracdo, devendo a Amortizagéo
Extraordinaria Obrigatéria das Debéntures, se o caso, ocorrer no prazo de 60
(sessenta) dias contados da comunicagdo ao Agente Fiduciério. As Partes estabelecem
gue para fins da Amortizagdo Extraordinaria Obrigatéria das Debéntures, a primeira
apuracado do ICSD devera ocorrer no dia 30 de abril de 2022, e as demais deverédo
ocorrer nos meses subsequentes:

ICSD = Fluxo de Caixa Disponivel / (Amortiza¢bes Programadas + pagamento
da Remuneracéo).

Fluxo de Caixa Disponivel = (EBITDA — CAPEX - IRCSLL).

EBITDA (Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization) significa
a geragdo de caixa liquido, em bases consolidadas, relativa aos 12 (doze)
Gltimos meses anteriores a apuragéo do indice e determinado de acordo com
0s principios contabeis geralmente aceitos no Brasil, antes: (a) das despesas
(receitas) financeiras, (b) do imposto de renda e da contribui¢édo social, (c) das
despesas de depreciacdo e amortizacao, (d) de eventuais custos ndo-caixa.

CAPEX: Montante investido pela empresa em aquisi¢cdo de ativo imobilizado
(como por exemplo maquinas, equipamentos, veiculos, terrenos, dentre outros
ativos imobilizados), de acordo com os valores divulgados no Demonstrativo de
Fluxo de Caixa.

O calculo do EBITDA sera realizado da seguinte forma:
(+) lucro liquido

(+ ou -) receitas / despesas financeiras liquidas

(+) provisédo para IR e CSSL

(- ou +) resultados ndo recorrentes apés os tributos

(+) depreciacdo, amortizacao, exaustao.
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4.12

4.13

4.14

Para os fins deste item, se, a partir da data de celebracdo da Escritura de
Emissao, forem alteradas as regras contabeis aplicaveis a preparacdo das
demonstragfes financeiras da Devedora, o ICSD devera ser calculado,
independentemente de qualquer aprovacao societaria adicional da Devedora
ou de realizacdo de assembleia geral de Titulares de CRI, de acordo com as
regras contdbeis aplicaveis a preparacdo das demonstracdes financeiras da
Devedora em vigor na data de celebracéo da Escritura de Emissao.

4.10.5 O Valor da Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria das Debéntures devera sempre ser
um ndmero positivo.

Local de Pagamento das Debéntures. Os pagamentos a que fizerem jus as Debéntures serdo
efetuados em moeda corrente nacional pela Devedora por meio de deposito ou transferéncia
eletronica de valores para a Conta Centralizadora, até as 13:00 horas.

Regime Fiduciario. Nos termos previstos pela Lei 9.514, sera instituido Regime Fiduciario
sobre: (i) os Créditos Imobiliarios; (ii) a Cessao Fiduciaria de Recebiveis; e (iii) os recursos
mantidos na Conta Centralizadora, na forma do artigo 9° da Lei 9.514, com a consequente
constituicdo do Patriménio Separado.

Garantia flutuante. Nao havera garantia flutuante para os CRI, ou seja, ndo existe qualquer
tipo de regresso contra o patriménio da Emissora.

Garantias. Ndo serdo constituidas garantias especificas, reais ou pessoais, sobre os CRI, que
gozardo das garantias que integrarem os Créditos Imobiliarios, os quais contardo com a
Garantias, nos termos do Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis e da Escritura de
Emisséo, observado que a Cesséo Fiduciaria de Recebiveis serd devidamente constituida,
respeitado o previsto abaixo, apés o registro do Contrato de Cessao Fiduciaria de Recebiveis
nos Oficios de Titulos e Documentos competentes, nos prazos estabelecidos no Contrato de
Cesséo Fiduciaria de Recebiveis.

4.14.1 Garantia Fidejusséria: A Fiadora, nos termos da Escritura de Emissao, prestou a fianga
em favor da Emissora, em conformidade com o artigo 818 do Cddigo Civil,
independentemente das outras garantias que possam vir a ser constituidas no ambito
da Emisséo, obrigando-se solidariamente e com a Devedora, em caréater irrevogavel e
irretratdvel, como fiadora e principal pagadora responsavel por 100% (cem por cento)
das Obriga¢cfes Garantidas assumidas nos Documentos da Operacéao.

4.14.2 Todo e qualquer pagamento realizado pela Fiadora, em relacédo a Fianca prestada, sera
efetuado livre de qualquer Onus e liquido, sem a deducdo de quaisquer tributos,
impostos, taxas, contribuicdes de qualquer natureza, encargos ou retencées, presentes
ou futuros, bem como de quaisquer juros, multas ou demais exigibilidades fiscais, salvo
se exigido pela legislacdo em vigor a época do pagamento.

4.14.3 O valor correspondente as ObrigacBes Garantidas devera ser pago pela Fiadora no
prazo de até 2 (dois) Dias Uteis apds o recebimento de notificag&o por escrito formulada
pela Emissora a Fiadora. Tal notificacdo devera ser imediatamente emitida pela
Emissora apés a ocorréncia de qualquer descumprimento de obrigacdo pecuniaria pela
Devedora. Os pagamentos serdo realizados pela Fiadora de acordo com os
procedimentos estabelecidos na Escritura.

4.14.4 A Fiadora expressamente renuncia, nos termos da Escritura de Emissdo, aos
beneficios de ordem, direitos e faculdades de exoneracdo de qualquer natureza
previstos nos artigos 277, 333, paragrafo Unico, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834,
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4.14.5

4.14.6

4.14.7

4.14.8

4.14.9

4.14.10

4.14.11

835, 836, 837, 838, 839 e 844, do Cddigo Civil, e no artigo 130, 131 e 794, do Cadigo
de Processo Civil.

A Fiadora sub-rogar-se-4 nos direitos da Emissora caso venha a honrar, total ou
parcialmente, a Fianga, observado o limite da parcela da divida efetivamente honrada.
Nesta hipétese, a Fiadora obriga-se a somente exigir tais valores e/ou demandar da
Devedora, assim como somente executar o Contrato de Cessdo Fiduciaria de
Recebiveis, apos a Emissora ter recebido, integralmente, sem qualquer Onus, os
valores devidos para quitacao integral das Obrigacdes Garantidas.

Até a liquidagdo das Debéntures, a Fiadora concorda e obriga-se a: (i) ndo exigir da
Devedora qualquer valor por ela honrado nos termos da Fianca; e (ii) caso receba
qualquer valor da Devedora, em decorréncia de qualquer valor que tenha honrado nos
termos da Fianca, antes da integral quitacdo das Obrigacdes Garantidas, repassar, no
prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados da data de seu recebimento, tal valor & Emissora.

Nenhuma objecdo ou oposicdo da Devedora podera, ainda, ser admitida ou invocada
pela Fiadora com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigacfes perante a
Emissora.

A Fianca poderé ser excutida e exigida, pela Emissora, judicial ou extrajudicialmente,
quantas vezes forem necessarias, até a integral liquidacao das Obrigacdes Garantidas.

A inobservéancia, pela Emissora, dos prazos para execu¢do da Fianca em favor da
Emissora, ndo ensejara, em hipétese alguma, perda de qualquer direito ou faculdade
aqui previsto.

A Fianca entrard em vigor na Data de Emissé@o e vigorara exclusivamente até o
Completion Financeiro, observado que, uma vez verificado o Completion Financeiro,
evidenciado por meio da comunicagdo prevista na Escritura de Emisséo, a Fianca
outorgada pela Fiadora sera resolvida de pleno direito.

O Completion Financeiro sera evidenciado pelo cumprimento dos itens a seguir,
devendo ser devidamente atestado pela Emissora:

0] A partir do dia 31 de marco de 2023, desde que haja, no minimo, 12 (doze)
meses de geracgdo de energia elétrica;

(i) O ICSD, a ser apurado anualmente com base nas demonstracdes financeiras
auditadas da Devedora, ser igual ou superior 1,20x;

(iii) Disponibilidade da planta maior que 94% (noventa e quatro por cento) medida
em base anual. Por Disponibilidade deve-se entender:

Disponibilidade = Numero de Horas Disponiveis para Operacéo / 8760.

Numero de Horas Disponiveis para Operac¢édo significa o nimero de horas do
ano (8760), subtraido das horas indisponiveis da planta, nas quais as horas
foram utilizadas para Manutengfes Preventivas, Preditivas e Corretivas.

(iv) Devedora estar adimplente com todas as Obrigacdes Garantidas;

(v) apresentacdo das apodlices dos Seguros vdlidas, vigentes e aplicaveis,
conforme a etapa dos Empreendimentos Alvo entdo verificada, e nos termos da
Escritura de Emissdo, todas devidamente acompanhadas dos respectivos
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4.17

4.18

4.19

4.20

documentos comprobatorios da quitagao do prémio devido e/ou declaragéo de
quitacdo do prémio emitida pela respectiva seguradora;

(vi) Comunicagao,por meio de correio eletronico, pela Devedora a Emissora, em
até 5 (cinco) Dias Uteis da referida conclusdo;Obtencdo da anuéncia, pelo
Cliente (conforme definido no Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis),
para a outorga, pelas Fiduciantes, da Cesséao Fiduciaria de Recebiveis; e

(vii) formalizacdo da cessdo da posicdo contratual, pela WTS as SPEs, dos
Contratos dos Empreendimentos Alvo, mediante a celebracdo de aditamento
aos Contratos dos Empreendimentos Alvo e aditamento ao Contrato de Cesséao
Fiduciario, na forma e prazo previstos no Contrato de Cessao Fiduciaria
(conforme definicdo dada pela Escritura).

4.14.12 Garantias Reais. Adicionalmente a Fianca, as Debéntures serdo garantidas pela
Cessdao Fiduciaria de Recebiveis, nos termos do Contrato de Cessao Fiduciaria de
Recebiveis.

4.14.13 Cessao Fiduciaria de Recebiveis: A WTS se comprometeu a ceder fiduciariamente a
Emissora, nos termos do artigo 66-B da Lei 4.728/65, os Direitos Cedidos
Fiduciariamente e a Conta Vinculada, que na data da Primeira Integralizag&o recebera
o Fundo de Reserva, nos termos do Contrato de Cesséao Fiduciaria de Recebiveis, que
sera submetido a registro perante o cartério de registro de titulos e documentos
competente no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados de sua celebragao.

Data de Emisséao. Para todos os efeitos, a Data de Emissao sera 03 de dezembro de 2021.
Local da Emisséao. Os CRI serédo emitidos na cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo.

Data de Vencimento. A Data de Vencimento sera 18 de novembro de 2031; ressalvadas as
hip6teses de resgate ou vencimento antecipado das Debéntures.

Encargos moratdrios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido
pela Devedora ao Debenturista nos termos da Escritura de Emisséo, adicionalmente ao
pagamento da Atualizacdo Monetéria e da Remuneracao das Debéntures aplicavel sobre todos
e quaisquer valores em atraso, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento,
até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirdo,
independentemente de aviso, notificacdo ou interpelacéo judicial ou extrajudicial, (i) juros de
mora de 1% (um inteiro por cento) ao més ou fracdo de més, calculados pro rata temporis,
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratéria de
2% (dois inteiros por cento) (“‘Encargos Morat6rios”).

Locais de pagamento. Os pagamentos dos CRI serdo efetuados utilizando-se os
procedimentos adotados pela B3, caso estejam custodiados eletronicamente na B3. Caso por
qualquer razao, a qualquer tempo, os CRI ndo estejam custodiados eletronicamente na B3, em
qualquer data de pagamento de Juros Remuneratorios dos CRI e, ou de amortizacdo do saldo
do Valor Nominal Unitério, a Emissora mantera, em sua sede, o respectivo recurso a disposi¢ao
do respectivo Titular de CRI, devendo informar a este Titular de CRI a respeito desta forma
adotada para a disponibilizacdo dos recursos. Nesta hipotese, a partir da Data de Vencimento,
ndo havera qualquer tipo de atualizagdo ou remuneragdo sobre o valor colocado a disposicédo
do Titular de CRI na sede da Emissora.

Cobranca dos Créditos Imobiliarios. Os pagamentos dos Créditos Imobiliarios seréo
realizados por meio da retencéo da Parcela Retida, nos termos da Escritura, diretamente na
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4.23

4.24

4.25

4.26

4.27

Conta Centralizadora, nas datas para pagamento de remuneracdo e/ou amortizacdo das
Debéntures previstas na Escritura de Emissao, conforme aplicavel.

Coobrigacdo da Emissora. Nao havera coobrigacdo da Emissora para o pagamento dos CRI.

Forma de comprovacéo da titularidade. Os CRI serdo emitidos de forma nominativa e
escritural. Serdo reconhecidos como comprovante de titularidade dos CRI: (i) o extrato de
posicéo de custodia expedido pela B3, em nome de cada Titular de CRI enquanto estiverem
eletronicamente custodiados na B3; ou (ii) o extrato emitido pelo Escriturador em nome de cada
Titular de CRI, com base nas informacdes prestadas pela B3.

Atraso no recebimento dos pagamentos. O ndo comparecimento do Titular de CRI para
receber o valor correspondente a qualquer das obrigac8es pecuniarias devidas pela Emissora,
nas datas previstas neste Termo de Securitizacdo ou em comunicado publicado pela Emissora,
nao lhe dara direito ao recebimento de qualquer acréscimo relativo ao atraso no recebimento,
sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento,
desde que os recursos tenham sido disponibilizados pontualmente, observado o disposto na
Clausula 4.18 acima.

Prorrogacdo dos prazos. Considerar-se-d40 automaticamente prorrogadas as datas de
pagamento de qualquer obrigacao relativa ao CRI até o primeiro Dia Util subsequente, se a
data de vencimento da respectiva obrigacdo coincidir com um dia que néo seja Dia Util.

Classificacéo de risco. Os CRI desta Emisséo ndo serdo objeto de classificagcéo de risco por
agéncia de classificagdo de risco.

Forma e procedimento de colocacdo. Os CRI serdo objeto de distribuicdo publica com
esforgos restritos, nos termos da Instrucdo CVM 476, sob o regime de melhores esfor¢os de
colocagédo, com a intermediacdo do Coordenador Lider.

4.26.1 Em atendimento ao que dispbe a Instrucdo CVM 476, os CRI da presente Oferta
Restrita serdo ofertados a, no maximo, 75 (setenta e cinco) potenciais Investidores
Profissionais e subscritos ou adquiridos por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores
Profissionais.

Publico-alvo da Oferta Restrita. A Oferta Restrita € destinada a Investidores Profissionais,
observado que fundos de investimento e carteiras administradas de valores mobiliarios cujas
decisdes de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serdo considerados como um
Unico investidor para os fins dos limites previstos na Clausula 4.26.1 acima, conforme o §1° do
artigo 3° da Instrucdo CVM 476.

4.27.1 Por ocasido da subscri¢do, os Investidores Profissionais deverdo fornecer, por escrito,
declaracdo nos moldes da minuta do Boletim de Subscricdo dos CRI e da declaracéo
de investidor profissional, atestando que estdo cientes, dentre outras declaragdes, de
que: (i) a Oferta Restrita n&o foi registrada na CVM e sera registrada perante a ANBIMA
exclusivamente para informar a sua base de dados; e (ii) os CRI ofertados estdo
sujeitos as restricbes de negociagdo previstas na Instrugao CVM 476.

4.27.2 Em conformidade com o artigo 7°-A da Instrugdo CVM 476, o inicio da Oferta Restrita
devera ser informado pelo Coordenador Lider & CVM no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis
contados da primeira procura a potenciais investidores.

4.27.3 Em conformidade com o artigo 8° da Instrucdo CVM 476, o encerramento da Oferta
Restrita devera ser informado pelo Coordenador Lider a CVM no prazo de 5 (cinco)
dias contados do seu encerramento.
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4.29

4.27.4 As comunicagbes mencionadas nas Clausulas 4.27.2 e 4.27.3 acima deverdo ser
encaminhadas por intermédio da pagina da CVM na rede mundial de computadores e
conter as informagdes indicadas nos Anexos 7-A e 8 da Instru¢do CVM 476,
respectivamente, e, caso a pagina da CVM na rede mundial de computadores esteja
indisponivel, as comunica¢fes acima mencionadas deverao ser protocoladas na CVM
em vias fisicas.

Restricdes para negociagdo. Os CRI somente poderdo ser negociados nos mercados
regulamentados de valores mobiliarios depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de
cada subscricdo ou aquisicdo dos CRI pelos Investidores Profissionais, nos termos dos art. 13
e 15 da Instrucdo CVM 476, e depois do cumprimento, pela Emissora, das obriga¢cdes previstas
no Artigo 17 da Instrugcdo CVM 476, sendo que a negociacéo dos CRI devera sempre respeitar
as disposic¢es legais e regulamentares aplicaveis, incluindo, sem limitagéo, a comprovacao da
efetiva titularidade dos CRI pelos Titulares de CRI.

4.28.1 Observadas as restricdes de negociacdo acima, apdés o periodo de vedacdo a
negociagéo, os CRI somente poderdo ser negociados entre Investidores Profissionais,
amenos que a Emissora obtenha o registro de oferta publica perante a CVM nos termos
do caput do Artigo 21 da Lei 6.385, e da Instrugdo CVM 400 e apresente prospecto da
oferta & CVM, nos termos da regulamentagéo aplicavel.

Garantia Firme. A Oferta Restrita contard com garantia firme de colocac¢éo pelo Coordenador
Lider.

SUBSCRIGAO E INTEGRALIZAGCAO DOS CRI

Requisitos de Integralizac&o. A integralizacdo dos CRI esta condicionada ao cumprimento
cumulativo e integral dos requisitos a seguir descritos (“Requisitos de Integralizacdo”):

® assinatura, por todas as respectivas partes, e manutencdo da vigéncia, eficacia e
exigibilidade:

(a) de todos os documentos necessarios a concretizacdo da Emissdo das
Debéntures e da Oferta, incluindo, sem limitacdo, os Documentos da Operagéo
e a respectiva validacdo das assinaturas digitais em conformidade com a
regulamentacdo ICP-Brasil no Verificador de Conformidade do Padrdo de
Assinatura Digital ICP-Brasil disponibilizado pelo ITI — Instituto Nacional de
Tecnologia da Informacdo, caso os documentos sejam assinados de forma

digital;
(b) dos Contratos dos Empreendimentos Alvo, incluindo 0s seus respectivos
aditivos; e
(© dos Contratos Fundiarios referentes aos Empreendimentos Alvo.
(i) apresentacéo, pela Devedora & Emissora, de 1 (uma) copia digitalizada da Escritura e

do Contrato de Cessao Fiduciaria de Recebiveis devidamente registrados nos
respectivos Cartorios de Registro de Titulos e Documentos;

(iii) apresentacéo, pela Devedora a Emissora, do registro da Escritura e das Aprovacoes
Societarias perante a(s) junta(s) comercial(ais) competente(s), bem como publicagao
da AGE da Emissora nos Jornais de Publicacdo da Emissora e da AGE da Fiadora nos
Jornais de Publicacédo da Fiadora;
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5.3

(iv) depdsito dos CRI para distribuicdo no mercado primario na B3 e negociagdo no
mercado secundario na B3, nos termos deste Termo de Securitizagdo;

(V) registro da titularidade das Debéntures no livro de registro das Debéntures da
Devedora;
(vi) inexisténcia de exigéncias pela B3, CVM ou ANBIMA, conforme aplicavel, que torne a

emissdo dos CRI impossivel ou inviavel;

(vii)  conclusdo, em forma e teor satisfatérios a Emissora, a seu exclusivo critério, de
auditora legal da Devedora, da Fiadora e da Fiduciante em padrdo de mercado;

(viii)  entrega pela Devedora a Emissora, em forma e teor que lhe for satisfatério, a seu
exclusivo critério, de opinido legal emitida por escritério com notério conhecimento dos
assuntos relacionados aos Empreendimentos Alvo (assessores juridicos da Emissédo)
quanto: (a) a obtencdo de todas as aprovacdes ou autorizacbes necessdrias a
celebragdo dos Documentos da Operacdo; (b) poderes dos signatéarios dos
Documentos da Operagéo; e (c) devida constituicao, validade, exequibilidade e eficacia
dos Documentos da Operagao;

(ix) nao estar em curso, nem ter ocorrido, qualquer Evento de Vencimento Antecipado; e

x) obtencdo, pela Devedora e/ou pelas SPEs, conforme aplicavel, do protocolo da
solicitacdo de acesso a rede elétrica e aprovacdes ambientais e societérias aplicaveis.

5.1.2 Cumpridos os respectivos Requisitos de Integralizacdo, os respectivos Recursos
Liquidos: (i) serao integralmente desembolsados na Conta Centralizadora, na Data de
Integralizacao; (ii) poderao ser utilizados na forma prevista na Clausula 5.4 abaixo; (iii)
poderéo ser utilizados para a aplicacdo em Investimentos permitidos, e (iv) poderao vir
a ser bloqueados pela Securitizadora em caso de descumprimento pela Devedora e/ou
pela Fiadora de qualquer obrigacéo prevista nos Documentos da Operacéao.

5.1.3 O cumprimento dos respectivos Requisitos de Integralizacdo devera ser comunicado,
pela Devedora & Emissora, em até 3 (trés) Dias Uteis do referido cumprimento, por
meio de correio eletrdnico, atestando o atendimento aos itens aqui previstos.

5.1.4 Uma vez recebida comunicacao referida na Clausula 5.1.3 acima, a Emissora devera
em até 1 (um) Dia Util contado do respectivo recebimento, analisar se estio cumpridas
as formalidades aqui previstas.

Os CRI serdo subscritos e integralizados pelos Investidores Profissionais na data de assinatura
dos respectivos Boletins de Subscricdo dos CRI quando do cumprimento cumulativo e integral
de todas dos respectivos Requisitos de Integralizagdo, conforme previsto na Clausula 5.1.3
acima.

Integralizagdo. Observados os Requisitos de Integralizagdo, conforme aplicavel, os CRI serdo
integralizados a vista, nas Datas de Integralizacdo, pelo Preco de Integralizacdo, o qual
correspondera: (i) ao Valor Nominal Unitario, na Primeira Data de Integralizacéo; ou (ii) ao
Valor Nominal Unitério acrescido dos Juros Remuneratérios entre a Primeira Data de
Integralizacdo, conforme o caso, e a respectiva Data de Integralizacdo, conforme o caso, nas
demais Datas de Integralizacéo.

5.3.1 A Emissora ou o Patrimdnio Separado nédo terd qualquer responsabilidade com relagao
a quaisquer eventuais prejuizos, reivindicagbes, demandas, danos, tributos ou
despesas resultantes das aplicagbes nos Investimentos Permitidos, inclusive, entre
outros, qualquer responsabilidade por demoras (ndo resultantes de transgressao
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deliberada) no investimento, reinvestimento ou liquidacdo dos referidos investimentos,
ou quaisquer lucros cessantes inerentes a essas demoras.

5.3.2 Sem prejuizo do quanto previsto acima, a Emissora, na qualidade de contribuinte,
reserva-se o direito intransferivel ao aproveitamento de eventual crédito tributario
gerado com o recolhimento de qualquer tributo incidente sobre os rendimentos dos
Investimentos Permitidos contratados com o0s recursos creditados na Conta
Centralizadora, desde que os tributos mencionados nesta Clausula ndo tenham sido
pagos diretamente pela Emissora ou descontados de recursos devidos a Emissora.

Destinagdo dos Recursos. Os Recursos Liquidos serdo destinados: (a) pela Devedora,
diretamente; ou (b) por cada SPE, para: (i) o reembolso de despesas diretamente relacionadas
a aquisicdo, construcdo e/ou reforma dos Empreendimentos Alvo, a serem financiados e
desenvolvidos com os Recursos Liquidos, ocorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores
a data de encerramento da Oferta, conforme definido no Anexo X ao presente Termo de
Securitizacdo; e (ii) gastos futuros com despesas diretamente relacionadas a aquisigéo,
construgéo e/ou reforma dos Empreendimentos Alvo, conforme cronograma indicativo definido

no Anexo IX ao presente Termo de Securitizagdo.

54.1 Os recursos acima mencionados poderdo ser transferidos para as SPEs, pela
Devedora, por meio de integralizacdo de quotas, adiantamento para futuro aumento de
capital, instrumento de crédito e/ou outra modalidade de desembolso de recursos.

Os Recursos Liquidos captados com a Oferta Restrita, deduzidos das despesas listadas no
Anexo X do presente Termo, serdo utilizados da seguinte forma:

® A constituicdo do Fundo de Reserva, o qual sera retido pela Securitizadora, por
conta e ordem da Devedora, na Conta Vinculada até implementacdo da
Condigéo Suspensiva prevista no Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis
e, apoés, na Conta Centralizadora (conforme abaixo definida);

(i) Constituicdo do Fundo de Despesa, no montante correspondente ao Valor
Minimo do Fundo de Despesas;

(iii) Ao reembolso das despesas havidas pela Devedora e pelas SPEs com o
desenvolvimento dos Empreendimentos Alvo, especificadas no Anexo X deste
Termo de Securitizacao; e

(iv) Os recursos necessarios para fazer frente as despesas futuras de
desenvolvimento dos Empreendimentos Alvo, nos termos do da Clausula 5.4
acima, deverdo ser utilizados pela Devedora da seguinte forma, observado o
Cronograma Indicativo definido no Anexo IX ao presente Termo de
Securitizacao.

5.5.2 As Despesas Reembolsaveis mencionadas no inciso (i) (b) da Clausula 5.4 acima foram
objeto de verificagcao pelo Agente Fiduciario, motivo pelo qual a Devedora forneceu ao
Agente Fiduciario todo e qualquer documento necessario a sua comprovacao,
inclusive, sem limitacdo, notas fiscais, comprovantes de pagamento e/ou demais

documentos que comprovem as despesas incorridas.

5.5.3 Os recursos destinados ao pagamento dos custos e despesas, ainda nédo incorridos,
nos termos do inciso (b) (i) da Clausula 5.4 acima, deverdo seguir, em sua
integralidade, a destinacdo prevista no Cronograma Indicativo, até a Data de
Vencimento, de forma meramente indicativa e n&do vinculante. Caso necessario, a
Devedora podera realizar a destinagcao dos recursos em datas diversas das previstas
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554

5.5.5

5.5.6

5.5.7

5.5.8

5.5.9

5.5.10

5.5.11

no Cronograma Indicativo, observada a obrigacdo desta de realizar a integral
destinacdo dos recursos até a Data de Vencimento. Se, por qualquer motivo, ocorrer
gualquer atraso ou antecipacao do Cronograma Indicativo, a Devedora devera notificar
0 Agente Fiduciario e a Emissora, devendo as Partes aditar este Termo de
Securitizacdo e os demais Documentos da Operacéo aplicaveis.

A Devedora: (i) compromete-se, em carater irrevogavel e irretratavel, a aplicar os
Recursos Liquidos ou fazer que eles sejam aplicados pelas SPEs, exclusivamente
conforme Clausula 5.4 e seguintes; e (ii) confirma que os Empreendimentos Alvo serdo
registrados, em cada SPE, no respectivo ativo imobilizado, pressupondo a sua
incorporagdo ao respectivo imovel, por acessao, nos termos do artigo 1.248, inciso V,
do Cadigo Civil.

A Devedora devera prestar contas a Emissora, com copia ao Agente Fiduciario, da
destinacdo de recursos descrita na Clausula 5.4, a cada 6 (seis) meses a contar da
Primeira Data de Integralizacdo, mediante apresentacdo de Relatério Semestral,
juntamente com: (i) cépia autenticada da versdo mais atualizada do estatuto e/ou
contrato social consolidado de cada SPE; (ii) cépia das notas fiscais, contratos e
demais documentos que comprovem as despesas incorridas; e (ii) cronograma fisico-
financeiro de avanco de obras.

Adicionalmente, para fins de atendimento a eventuais exigéncias de Orgdos
reguladores e fiscalizadores, a Emissora e/ou o Agente Fiduciario poderdo solicitar o
envio de copia dos Documentos Comprobatérios. Neste caso, a Devedora devera
encaminhar a documentacdo em até 10 (dez) Dias Uteis contados da solicitagéo
encaminhada pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario da solicitagdo ou em prazo
menor, se assim solicitado expressamente pelos 6rgéos reguladores e fiscalizadores.

O Agente Fiduciério devera verificar, ao longo do prazo de duracdo dos CRI, o efetivo
direcionamento de todos os recursos obtidos por meio da presente Emissdo aos
Empreendimentos Alvo, a partir do Relatério Semestral e dos documentos fornecidos
pela Emissora, nos termos da Clausula 5.5.5 acima. O Agente Fiduciario ndo sera
responsavel por verificar a suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude
das informag0es financeiras constantes do referido Relatério Semestral, ou ainda em
qualquer outro documento que lhes seja enviado com o fim de complementar,
esclarecer, retificar ou ratificar as informagfes do mencionado Relatério Semestral.

Uma vez atingida e comprovada a aplicacdo integral dos Recursos Liquidos, a
Devedora ficar4 desobrigada com relacdo ao envio do Relatério Semestral e dos
documentos acima referidos e o Agente Fiduciario ficara desobrigado da obrigagdo
prevista na Clausula 5.5.6 acima.

A Devedora: (i) podera, para os fins do previsto na Clausula 5.5 e seguintes acima,
transferir os Recursos Liquidos para as SPEs por meio de Aporte de Recursos; e (ii)
tomar4 todas as providéncias para que as SPEs utilizem tais recursos nos
Empreendimentos Alvo.

A Devedora declara que, excetuados os recursos obtidos com a presente Emisséo, os
Empreendimentos Alvo ndo receberam quaisquer recursos oriundos de qualquer outra
captacdo por meio da emissédo de certificados de recebiveis imobiliarios.

A Devedora sera responséavel pela custdédia dos Documentos Comprobatérios, bem
como de quaisquer outros documentos que comprovem a destinacdo dos Recursos
Liquidos, nos termos da Escritura.
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5.5.12 A Devedora se obrigou, nos termos da Escritura de Emissédo, em carater irrevogavel e

irretratavel, a indenizar a Emissora, os Titulares de CRI e o Agente Fiduciario dos CRI
por todos e quaisquer prejuizos, danos, perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas
judiciais e honorarios advocaticios) sofridos diretamente pela Emissora, Titulares de
CRI e/ou Agente Fiduciario, conforme o caso, em razao da utilizacdo dos recursos
oriundos das Debéntures de forma diversa da estabelecida na Clausula 5.4 acima,
exceto em caso de comprovada fraude, dolo ou ma-fé da Emissora, dos Titulares de
CRI ou do Agente Fiduciario.

JUROS REMUNERATORIOS DOS CRI

Sem prejuizo da Atualizagcdo Monetaria, os CRI fardo jus ao pagamento de juros
remuneratérios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI ou seu saldo,
conforme o caso, equivalente a 7,70% (sete inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculados de forma exponencial e
cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis decorridos durante o respectivo Periodo de
Capitalizacdo, desde a primeira Data de Integralizacdo ou desde a Data de Pagamento dos
Juros Remuneratérios dos CRI imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento.

6.1.1

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de resgate antecipado das Debéntures
ou de vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures, nos termos
previstos na Escritura de Emissdo e neste Termo de Securitizacdo, os Juros
Remuneratdrios serdo pagos mensalmente, conforme cronograma constante no Anexo
Il do presente Termo de Securitizag@o. Os Juros Remuneratorios serdo calculados em
regime de capitalizagdo composta de forma pro rata temporis por Dias Uteis decorridos
de acordo com a seguinte férmula:

J =VNa X (Fator de Juros — 1)

onde:

J = valor unitario dos Juros Remuneratérios acumulados devido no final de cada
Periodo de Capitalizagdo (conforme definido abaixo), calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

VNa = Conforme definido acima,;

FatorJuros = fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurado de acordo com a seguinte férmula:

taxa dup
FatorJuros = (—100 + 1)zs2

Onde:
taxa = 7,7000;

dup = conforme definido acima;
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Considera-se “Periodo de Capitalizacdo” o periodo que se inicia: (a) a partir da
primeira Data da Integralizag&o, inclusive, e termina na primeira Data de Pagamento
dos Juros Remuneratérios dos CRI, exclusive, no caso do primeiro Periodo de
Capitalizacdo; e (b) na Data de Pagamento dos Juros Remuneratérios dos CRI
imediatamente anterior, inclusive, no caso dos demais Periodos de Capitalizacédo, e
termina na Data de Pagamento dos Juros Remuneratérios dos CRI do respectivo
periodo ou, na Data de Vencimento, conforme o caso, exclusive. Cada Periodo de
Capitalizacdo sucede o anterior sem solucdo de continuidade, até a Data de
Vencimento, ou a data do resgate ou de vencimento antecipado dos CRI, conforme o
caso.

RESGATE ANTECIPADO DOS CRI

A Emissora realizard o resgate antecipado parcial ou total dos CRI, conforme o caso, na
ocorréncia dos seguintes eventos: (i) resgate antecipado das Debéntures, seja em decorréncia
(a) do Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures; (b) Resgate Antecipado Obrigatorio
das Debéntures; ou (c) da inexisténcia de acordo sobre a Taxa Substitutiva, nos termos da
Clausula 4.9.1 e seguintes acima; (ii) declaracéo de vencimento antecipado das Debéntures;
e/ou (iii) liquidacdo do Patrimbnio Separado, nos termos da 11 abaixo.

7.1.1

7.1.2

7.1.3

Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures. A partir de 24 (vinte e quatro)
meses contados da Primeira Data de Integralizacdo das Debéntures da respectiva série
e até a Data de Vencimento das Debéntures, a Devedora podera, a seu exclusivo
critério e independentemente de aprovagdo da Emissora, realizar o resgate antecipado
facultativo das Debéntures. A Devedora reconhece que o prazo das obrigagcfes
decorrentes da Escritura e deste Termo de Securitizacdo foi estabelecido no interesse
da Devedora e dos Titulares de CRI, de forma que eventual Resgate Antecipado
Facultativo das Debéntures constituira cumprimento de obrigagdo fora do prazo
originalmente avengado.

O Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures somente podera ocorrer mediante
(i) comunicacdo por escrito a Emissora, com cOpia ao Agente Fiduciario, com
antecedéncia minima de 45 (quarenta e cinco) dias da data de Resgate Antecipado
Facultativo das Debéntures, da qual devera constar, no minimo: (a) a data do efetivo
Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures; (b) o Preco de Antecipacao (termo
abaixo definido), que devera ser validado pela Emissora dentro de 5 (cinco) Dias Uteis
contados a partir do recebimento da Comunicacdo de Resgate Antecipado Facultativo
das Debéntures, observado que, se o Preco de Antecipacdo ndo vier a ser validado
pela Emissora, os procedimentos descritos acima deverdo ser repetidos até que haja
tal validacdo; e (c) quaisquer outras informacdes que a Emissora e/ou a Devedora
entendam necessarias a operacionalizacdo do Resgate Antecipado Facultativo das
Debéntures.

Sem prejuizo das demais disposicdes estabelecidas neste Termo de Securitizacao e
na Escritura, o valor a ser pago pela Devedora em relacéo a cada uma das Debéntures
em caso de Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures sera equivalente ao valor
indicado no item (i) ou no item (ii) abaixo, dos dois o maior: (i) o Valor Nominal Unitario
Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratérios das Debéntures, calculada pro rata
temporis, desde a primeira Data de Integralizacdo dos CRI ou a data de pagamento
dos Juros Remuneratérios das Debéntures imediatamente anterior (inclusive),
conforme o caso, até a data do Resgate Antecipado Facultativo (exclusive), ou (ii) o
valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortizacdo do Valor
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7.2

7.3

Nominal Unitario Atualizado das Debéntures, conforme o caso, acrescido: (a) dos Juros
Remuneratérios das Debéntures, conforme o caso, utilizando como taxa de desconto
a taxa interna de retorno do titulo publico Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-
B), com duration mais proxima a duration remanescente das Debentures, conforme o
caso, na data da Resgate Antecipado Facultativo, utilizando-se a cotacdo indicativa
divulgada pela ANBIMA em sua pagina na rede mundial de computadores
(http://www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Util imediatamente anterior & data
do Resgate Antecipado Facultativo calculado conforme formula abaixo; (b) dos
Encargos Moratérios, se houver; e (c) de quaisquer obrigacbes pecuniarias e outros
acréscimos referentes as Debéntures:

VNEk

v =[xt (2 )]
onde:

VP = somatdrio do valor presente das parcelas de Prémio de Pagamento Antecipado;
C = Fator da variagdo acumulada do IPCA/IBGE, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento, apurado desde a primeira Data de Integralizacdo dos CRI até a data do
Resgate Antecipado Facultativo;
VNEK = valor unitario de cada um dos "k" valores futuros devidos das Debéntures, sendo o
valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento dos Juros Remuneratérios das
Debéntures e/ou da amortizagdo do Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures,
conforme o caso, referenciado a primeira Data de Integralizag&o dos CRI;
n = nimero total de eventos de pagamento a serem realizados das Debéntures, conforme o
caso, sendo "n" um ndmero inteiro;
FVPk = fator de valor presente, apurado conforme férmula a seguir, calculado com 9 (nove)
casas decimais, com arredondamento:

FVPk = {[(1 + TESOUROIPCA)%]}
onde:
TESOUROIPCA = taxa interna de retorno da NTN-B, com duration mais préxima a duration
remanescente das Debéntures na data do efetivo resgate;
nk = nimero de Dias Uteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures e
a data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda.

7.1.4 As Debéntures resgatadas por meio de um Resgate Antecipado Facultativo das
Debéntures serdo canceladas pela Emissora.

Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures. A Devedora devera realizar o resgate
antecipado obrigatério total das Debéntures na hipétese de ndo averbacéo da construcédo de
cada Empreendimento Alvo na respectiva matricula do imével, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da apresentacdo do termo de aceitagdo do projeto pelo respectivo Cliente,
acompanhado do respectivo alvard de funcionamento, da certiddo negativa de débito do
Instituto Nacional do Seguro Social e da Certiddo municipal de conclusdo de obra — CCO,
sendo que o referido prazo podera ser prorrogado por mais 90 (noventa) dias em caso de
exigéncia formulada pelo cartorio de registro de imoveis competente.

O Resgate Antecipado Obrigatorio das Debéntures devera ocorrer no prazo de 90 (noventa)
dias contados a partir do envio, pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario, de comunicacdo
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7.4

dirigida a Devedora, indicando a ndo averbacdo dos Empreendimentos Alvo na respectiva
matricula (“Comunicacdo de Resgate Obrigatdrio”), da qual devera constar, no minimo: (a)
a data limite do efetivo Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures (“Data do Resgate
Obrigatorio”); (b) o valor de Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures ou; e/ou (c)
quaisquer outras informacdes que a Emissora, e/ou 0 Agente Fiduciario entendam necessarias
a operacionalizacao do Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures. Fica estabelecido que
a Comunicacéo de Resgate Parcial somente podera ser enviada na hip6tese de ndo averbacéo
da construcao de qualquer dos Empreendimentos na respectiva matricula do imével, no prazo
previsto na Clausula 7.2 acima.

Eventos de Vencimento Antecipado Automatico e Ndo Automatico das Debéntures.
Sujeito ao disposto nas Clausulas abaixo, a Emissora devera declarar antecipadamente
vencidas as obrigacdes decorrentes das Debéntures, e exigir o imediato pagamento, pela
Devedora, do saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures e, consequentemente, dos CRI,
acrescido dos Juros Remuneratorios, calculados pro rata temporis desde a Data de Emisséo
ou a data de pagamento de Juros Remuneratérios imediatamente anterior, conforme o caso,
até a data do efetivo pagamento, acrescido, se 0 caso, dos Encargos Moratérios das
Debéntures, na ocorréncia de qualquer dos eventos previstos nas Clausulas 7.4.1 e 7.4.2
abaixo.

7.4.1 Vencimento Antecipado Automatico. Constituem Eventos de Vencimento
Antecipado Automatico que acarretam 0 vencimento automético das obrigacdes
decorrentes das Debéntures, independentemente de aviso ou notifica¢do, judicial ou
extrajudicial:

0] inadimplemento, pela Devedora e/ou pela Fiadora, de qualquer obrigacdo
pecuniaria relativa as Debéntures prevista na Escritura e/ou no Contrato de
Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, na respectiva data de pagamento prevista
na Escritura e/ou no Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, conforme
aplicavel, ndo sanado no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados da data do
respectivo inadimplemento, sendo que 0 prazo previsto neste inciso nao se
aplica as obrigacdes para as quais tenha sido estipulado prazo de cura
especifico;

(i) ndo utilizagdo, pela Devedora, dos recursos obtidos com a Emisséo
estritamente nos termos da Clausula 5.4 deste Termo de Securitizacéo;

(i) invalidade, ineficacia, nulidade ou inexequibilidade da Escritura (e/ou de
gualguer de suas disposicbes), da Fianca (e/ou de qualquer de suas
disposicbes) e/ou do Contrato de Cessédo Fiduciaria de Recebiveis (e/ou de
gualquer de suas disposic¢des), incluindo seus eventuais aditamentos;

(iv) guestionamento judicial da Escritura, do Contrato de Cesséo Fiduciaria de
Recebiveis e/ou da Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, de forma individual ou
combinada, por qualquer das Partes Relacionadas e/ou respectivos sécios;

(V) cessdo, promessa de cessdo ou qualquer forma de transferéncia ou promessa
de transferéncia a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora e/ou pela
Fiadora e/ou pela Fiduciante, de qualquer de suas obrigacdes nos termos da
Escritura, do Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis e/ou dos Contratos
dos Empreendimentos Alvo, conforme aplicavel, exceto pela cessédo, pela
WTS, para cada uma das SPEs, da posicdo contratual dos respectivos
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(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

Contratos dos Empreendimentos Alvo, incluindo, sem qualquer limitag&o, todos
os seus direitos e obrigagdes, sem prévia aprovacgédo dos Titulares dos CRI;

com relagdo a qualquer dos bens objeto do Contrato de Cesséo Fiduciaria de
Recebiveis e/ou a qualquer dos direitos a estes inerentes, conforme aplicavel,
rescisdo, distrato, aditamento, ou qualquer forma de Onus, em qualquer dos
casos deste item, de forma gratuita ou onerosa, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, ainda que para ou em favor da Devedor, da Fiadora, e/ou de
quaisquer de suas controladoras, exceto: (a) pela Cessao Fiduciaria de
Recebiveis, (b) em caso de reducéo de capital efetuada para os fins do previsto
no inciso (xi) desta Clausula; (c) pelas Alteracées Permitidas; ou (d) conforme
permitido por outras disposi¢des da Escritura, deste Termo de Securitizag&éo
ou demais Documentos da Operacéo;

ndo atendimento, apos decorridos eventuais prazos de cura, as obrigac6es de
reforgo de garantia e/ou aditamento previstas no Contrato de Cesséo Fiduciaria
de Recebiveis, conforme aplicavel;

em relacdo a Devedora, a Fiadora, a Fiduciante e/ou a qualquer de suas
Controladoras (com relagédo ao Grupo Rezek e suas respectivas controladoras,
exclusivamente até que haja o Completion Financeiro): (a) liquidacao,
dissolugéo ou extin¢do; (b) decretacdo de faléncia; (c) pedido de autofaléncia
formulado por qualquer das entidades acima; (d) pedido de faléncia formulado
por terceiros, ndo elidido no prazo legal; ou (e) pedido de recuperacao judicial
ou de recuperagéo extrajudicial, ou outro procedimento andlogo em jurisdi¢cdes
estrangeiras, conforme aplicavel, independentemente do deferimento do
respectivo pedido;

transformacéo da forma societaria da Devedora, de modo que ela deixe de ser
uma sociedade por a¢les, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das
Sociedades por Acdes;

observado o disposto no inciso (xii) abaixo, e exceto se previamente autorizado
pela Emissora, qualquer dos eventos a seguir em relagdo a Devedora e/ou a
Fiduciante: (a) ciséo, fuséo, incorporacéo, incorporacéo de a¢des; (b) qualquer
outra forma de reorganizacdo societaria; e/ou (c) qualquer combinacdo de
negocios, conforme definida na Deliberagdo CVM n° 665, de 4 de agosto de
2011, ficando permitidas qualquer das operacdes referidas acima caso, a(s)
sociedade(s) resultante(s) (1) esteja(m) sob Controle direto ou indireto de
gualguer das Controladoras; e (2) tenham como s6cios ou acionistas apenas
sociedades pertencentes a qualquer das Controladoras;

observado o disposto no inciso (xii) abaixo, e exceto se previamente autorizado
pela Emissora, eventos a seguir em relagdo a Fiadora, até que haja o
Completion Financeiro: (a) alteracao dos atuais beneficiarios finais da Fiadora,
conforme definicdo dada pelo art. 8° da Instru¢do Normativa n° 1.863/2018
emitida pela Receita Federal do Brasil, salvo quando a alteracdo resultar
exclusivamente na modificagcao dos atuais beneficiarios finais da Fiadora, em
beneficio aos herdeiros necessarios destes; ou (b) cisdo que resulte em
reducao relevante do patriménio liquido ou capital social da Fiadora;

reducdo de capital social da Devedora e/ou da Fiadora, conforme disposto no
artigo 174, paragrafo 3°, da Lei das Sociedades por A¢bes (com relagdo ao
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(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

Grupo Rezek exclusivamente até que haja o Completion Financeiro), exceto
para: (a) absorcdo de prejuizos apurados com base nas demonstracdes
financeiras da Devedora e/ou da Fiadora, nos termos da Lei das Sociedades
por Acbes; e/ou (b) liquidacdo das obrigacbes assumidas no ambito da
Escritura;

exceto se previamente autorizado pela Emissora, alteracdo da composicéao
acionaria da Devedora e/ou da Fiduciante, exceto: (a) se entre os titulares do
controle, direto ou indireto, do Grupo Rezek; (b) caso ndo ocorra modificacdo
do controle da sociedade em questédo pelo Grupo Rezek; (c) caso tenha sido
obtido o Completion Financeiro e 0 novo sdcio seja previamente aprovado pela
Emissora, conforme consulta a assembleia dos titulares de CRI, que ndo podera
negar injustificadamente; ou (d) em caso de oferta publica de acdes;

vencimento antecipado de obrigacdo pecuniaria: (a) assumida pela Devedora,
em valor individual ou agregado superior a R$2.000.000,00 (dois milhdes de
reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (b) assumida por qualquer
Controladora (individualmente consideradas e, com relacdo ao Grupo Rezek,
até que haja o Completion Financeiro), em valor individual ou agregado
superior a R$4.000.000,00 (quatro milhdes reais) ou 0 seu equivalente em
outras moedas; efou (c) assumida pela Fiduciante, em valor superior a
R$2.000.000,00 (dois milhSes de reais) ou o0 seu equivalente em outras
moedas, seja no ambito de apenas uma ou de diversas obrigacfes correlatas;
em todos os casos, incluindo-se obrigacdes que derivem da condicdo de
garantidora(s) e/ou coobrigada(s), em especial, sem limitacdo, aquelas
obrigacdes oriundas de dividas bancérias e operacfes de mercado de capitais,
locais ou internacionais;

distribuicdo e/ou pagamento, pela Devedora, de dividendos, juros sobre o
capital préprio ou quaisquer outras distribuicbes de lucros aos acionistas, em
montante superior aos dividendos obrigatérios previstos no artigo 202 da Lei
das Sociedades por Ac¢les, caso a Devedora e/ou a Fiadora estejam em
inadimplemento com qualquer de suas obrigacdes estabelecidas na Escritura
e/ou no Contrato de Cessdao Fiduciaria de Recebiveis;

com relac@o aos Contratos Fundiarios e aos Contratos dos Empreendimentos
Alvo: (a) sua extingdo, rescisdo ou qualquer forma de seu término antecipado;
ou (b) sua alteracdo, exceto: (1) para renovacdo nas mesmas condi¢cfes dos
contratos formalizados na Data de Emisséo; ou (2) Alteragbes Permitidas;
destruicdo ou deterioracdo total ou parcial dos Empreendimentos Alvo que
torne inviavel sua implementacdo ou sua continuidade;

com excecao ao endividamento representado pela Escritura e a Clausula 5.27
da Escritura de Emisséo, a obtencéo, pela Devedora e/ou pela Fiduciante, de
empréstimos, emisséo de titulos de divida ou outras formas de endividamento
(de qualquer natureza), sem O prévio e expresso consentimento da
Securitizadora,;

a realizagdo de mutuos, empréstimos, adiantamentos ou outras operagdes
financeiras que tenham como resultado a transferéncia de recursos pela
Devedora e/ou pela Fiduciante, na qualidade de credora, em favor de outras
entidades legais ou pessoas fisicas consideradas como partes a ela
relacionadas exceto: para os fins (a) do previsto na Clausula 5.5.9 acima; (b)
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7.4.2

(xix)

(xx)

(xxi)

do previsto no inciso (xv) desta Clausula; (¢) de transferéncia a SPEs, a preco
de custo, de ativos imobilizados destinados aos Empreendimentos Alvo que
tenham sido adquiridos e/ou importados pela Devedora e/ou pelas
Controladoras; (d) de aquisicdo e/ou importacdo de ativos destinados aos
Empreendimentos Alvo pela Devedora; e/ou (e) do disposto na Clausula 5.27
da Escritura;

caso ocorra a perda da posse dos Empreendimentos Alvo, desde que tal
situacdo nado seja revertida ou suspensa nos termos dos Contratos dos
Empreendimentos Alvo;

abandono total ou parcial, pela Devedora, dos Empreendimentos Alvo ou de
qgualquer ativo que seja essencial a operacdo e/ou manutencdo dos
Empreendimentos Alvo; e

caso a Devedora nao realize o Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures
decorrente da ndo averbacgéo da constru¢céo de cada um dos Empreendimentos
na respectiva matricula do imével no prazo previsto na Clausula 7.3 acima.

Vencimento Antecipado N&o Automatico das Debéntures. Tao logo tome ciéncia
de qualquer dos eventos descritos abaixo, pela Devedora ou por terceiros, a Emissora
deverd promover a convocacdo de Assembleia de Titulares do CRI que deverdo
deliberar a respeito do vencimento antecipado de todas as Debéntures, observado o
disposto nas Clausulas 7.4.3 e seguintes abaixo:

(i)

(ii)

(i)

(iv)

v)

inadimplemento, pela Devedora e/ou pela Fiadora e/ou pela Fiduciante, de
qualquer obrigagdo ndo pecuniaria prevista na Escritura e/ou no Contrato de
Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, ndo sanado, por meio de esclarecimento
aceitavel a Emissora ou comprovacdo de sua regularizacdo, no prazo de
5 (cinco) Dias Uteis contados da data do respectivo inadimplemento, sendo
gue o0 prazo previsto neste inciso ndo se aplica as obrigacdes para as quais
tenha sido estipulado prazo de cura especifico;

guestionamento judicial dos Contratos Fundiarios, dos Contratos dos
Empreendimentos Alvo que cause um Efeito Adverso Relevante, de forma
individual ou combinada, por quaisquer Partes Relacionadas e respectivos
sécios;

guestionamento judicial deste Termo, da Escritura, do Contrato de Cesséo
Fiduciaria de Recebiveis, da Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, dos Contratos
Fundiarios e/ou dos Contratos dos Empreendimentos Alvo, por qualquer
pessoa ndo mencionada na Clausula 7.4.1(iv) acima, desde que tenha
legitimidade ativa para tanto e tal questionamento ndo seja afastado, de forma
definitiva, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data em que a
Devedora e/ou Fiadora tomarem ciéncia do ajuizamento de tal questionamento
judicial;

comprovacao de que qualquer das declaracdes prestadas pela Devedora e/ou
pela Fiadora neste Termo, na Escritura e/ou no Contrato de Cesséao Fiduciaria
de Recebiveis e/ou nos demais Documentos da Operacéo é falsa ou incorreta,
nestes dois Ultimos casos, em qualquer aspecto relevante;

inadimplemento de qualquer divida ou obriga¢éo: (a) assumida pela Devedora,
desde que em valor individual ou agregado superior a R$2.000.000,00 (dois
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(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

milhdes de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (b) assumida por
guaisquer Controladoras (e, com relacdo a Fiadora, até que haja o Completion
Financeiro), desde que em valor individual ou agregado superior a
R$4.000.000,00 (quatro milhdes reais) ou o seu equivalente em outras
moedas; ou (c) assumida pela Fiduciante em valor superior a R$2.000.000,00
(dois milhdes de reais) ou 0 seu equivalente em outras moedas, seja no ambito
de apenas uma ou de diversas obrigacBes correlatas; em todos os casos,
incluindo-se obrigacdes que derivem da condicdo de garantidora(s) e/ou
coobrigada(s), em especial, sem limitagdo, aquelas obriga¢Bes oriundas de
dividas bancarias e operacbes de mercado de capitais, locais ou
internacionais;

protesto de titulos contra: (a) a Devedora, cujo valor individual ou agregado
seja superior a R$2.000.000,00 (dois milhdes de reais) ou 0 seu equivalente
em outras moedas; (b) quaisquer Controladoras (individualmente consideradas
e até que haja o Completion Financeiro), em valor individual ou agregado
superior a R$4.000.000,00 (quatro milhdes de reais), seja no &mbito de apenas
um ou de diversos titulos; e/ou (c) a Fiduciante em valor superior a
R$2.000.000,00 (dois milhGes de reais), seja no ambito de apenas um ou de
diversos titulos, em todos os casos, incluindo-se o equivalente aos valores
acima em outras moedas e/ou obrigacdes que derivem da condicdo de
garantidora(s) e/ou coobrigada(s), exceto se, em até 10 (dez) dias, tiver sido
validamente comprovado & Emissora que o(s) protesto(s) foi(ram) cancelado(s)
ou suspenso(s);

existéncia de qualquer deciséo judicial transitada em julgado e/ou de qualquer
decisdo arbitral ndo sujeita a recurso, e que ndo tenha sido cumprida e/ou nédo
tenha sua execucdo garantida nos prazos legais contra o Grupo Rezek, até
gue haja o Completion Financeiro, em valor individual ou agregado superior a
R$4.000.000,00 (quatro milhdes de reais) ou 0 seu equivalente em outras
moedas, seja ho ambito de apenas uma ou de diversas decisoes;

existéncia de qualquer deciséo judicial transitada em julgado e/ou de qualquer
decisdo arbitral ndo sujeita a recurso, contra: (a) a Devedora, cujo valor
individual ou agregado seja superior a R$ 2.000.000,00 (dois milh&es de reais)
Ou 0 seu equivalente em outras moedas; e/ou (c) a Fiduciante, em valor
superior a R$2.000.000,00 (dois milhGes de reais) ou o seu equivalente em
outras moedas, seja no &mbito de apenas uma ou de diversas decisdes;

desapropriagdo, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade
governamental de qualquer jurisdicdo que resulte na perda da propriedade
e/ou da posse direta ou indireta de seus ativos: (a) em relagdo a Devedora,
cujo valor individual ou agregado seja superior a R$2.000.000,00 (dois milhGes
de reais) ou o0 seu equivalente em outras moedas, seja no ambito de apenas
um ou de diversos eventos; (b) em relagdo a qualquer Controladora
(individualmente consideradas e, com relagédo ao Grupo Rezek até que haja o
Completion Financeiro, em valor individual ou agregado superior a
R$4.000.000,00 (quatro milhGes de reais) ou o seu equivalente em outras
moedas, seja no ambito de apenas um ou de diversos eventos; e/ou (c) em
relacdo a Fiduciante, em valor superior a R$2.000.000,00 (dois milhdes de
reais) ou o seu equivalente em outras moedas, seja no ambito de apenas um
ou de diversos eventos;
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7.4.3

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

constituicdo de qualquer Onus sobre ativo(s) da Devedora e/ou da Fiadora (em
relagdo a Controladora, desde que o(s) respectivo(s) ativo(s) estejam
relacionados a qualquer dos Empreendimentos Alvo), exceto a Cesséo
Fiduciaria de Recebiveis;

cessao, venda, alienacdo e/ou qualquer forma de transferéncia ou disposicao,
por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, de ativo(s), pela Devedora
e/lou pela Fiduciante, exceto: (a) cuja contrapartida seja imediata e
integralmente utilizada para o Resgate Antecipado Facultativo, conforme
permitido nos termos da Escritura; (b) pela Devedora a Fiduciante, a preco de
custo, de ativos imobilizados destinados aos Empreendimentos Alvo que
tenham sido adquiridos e/ou importados pela Devedora; e/ou (c) se
previamente aprovada pela Emissora;

atuacdo, pela Devedora e/ou por qualquer Parte Relacionada, em
desconformidade com as normas que lhes séo aplicaveis que versam sobre
atos de corrupc¢édo e atos lesivos contra a administracdo publica, na forma das
Leis Anticorrup¢éo ou Legislagdo Socioambiental,

paralisacdo total ou parcial dos Empreendimentos Alvo ou de qualquer ativo
gue seja essencial & opera¢do e manutencao dos Empreendimentos Alvo ndo
sanada em 30 (trinta) dias ou dentro do prazo previsto nos Contratos dos
Empreendimentos Alvo, o que for maior;

sem prejuizo do disposto na Clausula 5.27 da Escritura, se as garantias
(incluindo os Recebiveis) tornarem-se ineficazes, inexequiveis ou invalidas, de
acordo com os termos e as condi¢des previstos nos Documentos da Operacao
e ndo forem substituidas ou complementadas quando solicitado pela Emissora
no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento pela Devedora de
notificacdo por escrito nesse sentido, enviada pela Emissora;

sequestro, expropriacdo, desapropriacdo ou de qualquer modo alienacéo
compulséria, da propriedade e/ou posse direta ou indireta da totalidade ou parte
relevante dos ativos da Devedora relacionados aos Empreendimentos Alvo;

seja proferida decisé@o de autoridade administrativa ou judicial com exigibilidade
imediata que impeca a conclusdo, a continuidade ou a execucdo dos
Empreendimentos Alvo ou a operacdo da Devedora, exceto em caso de
obtencéo de efeito suspensivo pela Devedora acerca da referida deciséo; e

caso os recursos do Fundo de Despesas venham a ser inferiores ao Valor
Minimo do Fundo de Despesas e a Devedora ndo o recomponha, no prazo de
5 (cinco) Dias Uteis, o Valor Minimo do Fundo de Despesas, por meio da
utilizacé@o de recursos proprios.

Na ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado Nao Automatico, a Emissora
devera seguir 0 que vier a ser decidido pelos Titulares de CRI, em Assembleia Geral
de Titulares de CRI, motivo pelo qual a Emissora devera realizar a respectiva
convocacdo, no prazo de 3 (trés) Dias Uteis a contar da ciéncia da Emissora da
ocorréncia de qualquer de tais eventos, da Assembleia Geral de Titulares de CRI que
determinara a decisdo da Emissora sobre a ndo decretacdo do vencimento antecipado
das Debéntures, em conformidade com o previsto neste Termo de Securitizacao,
observados seus procedimentos e o respectivo quérum.
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7.4.4

7.4.5

7.4.6

7.4.7

7.4.8

Caso a Assembleia Geral de Titulares de CRI mencionada na Clausula 7.4.3 acima (i)
nao seja instalada em segunda convocacdo, ou (ii) seja instalada, mas ndo seja
aprovada pelos Titulares de CRI a renlncia a decretacéo do vencimento antecipado
das Debéntures e, consequentemente, do resgate antecipado dos CRI, havera o
vencimento antecipado das Debéntures, e consequentemente 0 resgate antecipado
dos CRI. Na hipotese de instalacdo e deliberacdo favoravel ao ndo vencimento
antecipado das Debéntures, a Securitizadora ndo devera declarar o vencimento
antecipado das Debéntures e o Agente Fiduciario devera formalizar uma ata de
assembleia geral de Titulares de CRI consignando a ndo declaracdo do vencimento
antecipado de todas as obriga¢cGes da Devedora constantes da Escritura e deste Termo
de Securitizag&o.

Os valores mencionados nas Clausulas 7.4.1 e 7.4.2 acima para fins da configuragéo
dos Eventos de Vencimento Antecipado, seréo reajustados ou corrigidos, anualmente,
pela variagdo acumulada do IPCA, desde a Primeira Data de Integralizagéo.

Observado o disposto nas Clausulas abaixo, em caso de vencimento antecipado
automatico das Debéntures ou decretacdo de vencimento antecipado da totalidade das
Debéntures pela Assembleia Geral de Titulares de CRI em razao da ocorréncia de um
dos Eventos de Vencimento Antecipado Nao Automatico das Debéntures, a Emissora
exigira da Devedora o imediato e integral pagamento das Obrigacdes Garantidas.

Na eventual decretacdo do vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das
Debéntures, a Devedora devera resgatar a totalidade das Debéntures antecipadamente
vencidas, com o seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do saldo
devedor do valor nominal unitario de tais Debéntures, acrescido da remuneracdo
aplicavel, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralizacédo ou desde
a Ultima data de pagamento de Juros Remuneratérios das Debéntures, o que ocorrer
por ultimo, até a data do efetivo pagamento, sem prejuizo do pagamento dos Encargos
Moratérios das Debéntures, quando for o caso, e de quaisquer outros valores
eventualmente devidos pela Devedora no ambito da Escritura de Emissédo, cujas
obrigacdes venceram-se antecipadamente nos termos dos Documentos da Operacéao,
no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data da ocorréncia ou declaracgao,
conforme aplicavel, do vencimento antecipado mediante comunicagao por escrito a ser
enviada pela Emissora ou pelo Agente Fiduciario, caso este tenha assumido a
administracdo do Patrimdnio Separado, a Devedora, sob pena de, em néo o fazendo,
ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratérios apliciveis.

Caso a Emissora, tendo recebido os devidos pagamentos pela Devedora em razéo de
vencimento antecipado das Debéntures, nao realize o resgate antecipado total dos CRI
no prazo e forma estipulados previstos neste Termo de Securitizacdo, o Agente
Fiduciario devera adotar os procedimentos de liquidagdo do Patrimbnio Separado nos
termos deste Termo de Securitizagéo.

DECLARACOES E OBRIGACOES DA EMISSORA

A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes de interesse dos Titulares de CRI,
nos termos do artigo 3° Resolugdo CVM 44, os quais serdo divulgados, no minimo, por meio
das paginas da rede mundial de computadores da Emissora e da CVM, assim como informar
tais fatos diretamente ao Agente Fiduciario por meio de comunicagdo por escrito no prazo
méaximo de 05 (cinco) Dias Uteis de sua ocorréncia.
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8.2

8.3

A Emissora obriga-se, ainda, a elaborar um relatério mensal e envia-lo ao Agente Fiduciario
até o 15° (décimo quinto) dia de cada més, ratificando a vinculacdo dos Créditos Imobiliarios
aos CRI, nos termos do Anexo 32-II da Instrucao CVM 480.

A Emissora se responsabiliza pela exatiddo das informacdes e declaracdes por ela prestadas,
a qualquer tempo, ao Agente Fiduciario e aos Investidores, ressaltando que analisou
diligentemente os documentos relacionados com os CRI, para verificacdo de sua legalidade,
veracidade, auséncia de vicios, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes
disponibilizadas aos Investidores e ao Agente Fiduciario, declarando que tais documentos se
encontram na estrita e fiel forma e substancia descritas pela Emissora neste Termo de
Securitizag&o.

8.3.1 A Emissora declara, sob as penas da lei, que:

® E uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma
de sociedade por a¢bes com registro de companhia aberta de acordo com as
leis brasileiras;

(ii) Estd devidamente autorizada e obteve todas as autorizagdes necessarias a
celebragdo deste Termo de Securitizagdo, a emissdo dos CRI e ao
cumprimento de suas obrigacdes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os
requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;

(iii) Os representantes legais que assinam este Termo de Securitizagdo tém
poderes estatutarios e/ou delegados para assumir, em seu nome, as
obrigacbes ora estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os poderes
legitimamente outorgados, estando o0s respectivos mandatos em pleno vigor;

(iv) Na data de integralizacdo dos CRI serd legitima e Unica titular dos Créditos
Imobiliérios;

(V) E responsavel pela existéncia dos Créditos Imobiliarios, nos exatos valores e
nas condi¢bes descritas na Escritura de Emisséo;

(vi) Em conformidade com a auditoria juridica, os Créditos Imobiliarios encontram-
se livres e desembaracadas de quaisquer Onus, gravames ou restricdes de
natureza pessoal e/ou real, ndo sendo do conhecimento da Emissora a
existéncia de qualquer fato que impeca ou restrinja o direito da Emissora de
celebrar este Termo de Securitizacao;

(viiy  Os Créditos Imobiliarios representados pela CCl destinar-se-8o0 Unica e
exclusivamente a compor o lastro para a emissédo dos CRI e serdo mantidos no
Patrimbnio Separado até a liquidacao integral dos CRI,

(viii)  esta ciente e concorda com todos os termos, prazos, clausulas e condi¢des
deste Termo de Securitizagdo e dos demais Documentos da Operacao;

(ix) Nao hé qualquer ligagéo entre a Emissora e o Agente Fiduciario que impega o
Agente Fiduciario de exercer plenamente suas funcdes;

x) Este Termo de Securitizagao constitui uma obrigacao legal, valida e vinculativa
da Emissora, exequivel de acordo com os seus termos e condi¢des;

(xi) A celebragcédo deste Termo de Securitizacdo ndo infringe qualquer disposi¢ao
legal, ou quaisquer contratos ou instrumentos dos quais a Emissora seja parte,
nem ir4 resultar em: (a) vencimento antecipado de qualquer obrigacdo
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(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) criacdo de
qualquer Onus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora; ou (c) rescisdo de
gualguer desses contratos ou instrumentos;

Nenhum registro, consentimento, autorizacdo, aprovacéo, licenca, ordem de,
ou qualificacdo perante qualquer autoridade governamental ou Orgéo
regulatério, é exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigacdes
nos termos deste Termo de Securitizacao;

Cumprira com todas as obrigacdes assumidas neste Termo de Securitizacao;

Ndo tem conhecimento da existéncia de procedimentos administrativos ou
acles judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a
Devedora ou a Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a
afetar os Créditos Imobilidrios ou, ainda que indiretamente, o presente Termo
de Securitizacao;

Possui todas as autorizagfes e licencas ambientais relevantes exigidas pelas
autoridades federais, estaduais e municipais para o0 exercicio de suas
atividades, sendo todas elas validas;

Todas as informacdes prestadas pela Emissora no contexto da Oferta Restrita
sdo verdadeiras, consistentes e corretas;

ndo teve sua faléncia ou insolvéncia requerida ou decretada até a presente
data, tampouco esta em processo de recuperacao judicial e/ou extrajudicial;

ndo omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, que seja de
seu conhecimento e que possa resultar em uma mudanca adversa relevante
el/ou alteracdo relevante de suas atividades;

cumpre, assim como seus conselheiros, diretores e funcionarios também
cumprem, as normas apliciveis que versam sobre atos de corrupcdo e atos
lesivos contra a administragdo publica, de forma a ndo agir em
desconformidade com as disposi¢cfes das Leis Anticorrupcéo, da Lei 12.529 e
da Lei de Lavagem de Dinheiro, sem prejuizo das demais legislacdes
anticorrup¢éo, na medida em que: (a) conhece e entende as disposi¢des das
leis anticorrupcéo dos paises em que fazem negdcios, bem como nédo adota
guaisquer condutas que infrinjam as leis anticorrupcdo desses paises, sendo
certo que executa as suas atividades em conformidade com essas leis; (b) seus
funcionérios, executivos, diretores, administradores, representantes legais e
procuradores, no melhor do seu conhecimento, ndo foram condenados por
decisdo administrativa definitiva ou judicial transitada em julgado em razdo da
pratica de atos ilicitos previstos nos normativos indicados anteriormente, bem
como nhunca incorreram em tais préaticas; (c) adota as diligéncias apropriadas,
de acordo com suas politicas internas, para contratacéo e supervisdo, conforme
0 caso e quando necessario, de terceiros, tais como fornecedores e prestadores
de servico, de forma a instruir que estes nao pratiquem qualquer conduta
relacionada a violag@o dos normativos referidos anteriormente; e (d) caso tenha
conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicardo
imediatamente o Coordenador Lider e o Agente Fiduciario;

(a) cumpre de forma regular e integral as normas e leis de prote¢cdo ambiental
aplicaveis a sua atividade e as normas e leis trabalhistas e relativas a saude e
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8.4

8.5

8.6

seguranca do trabalho, possuindo todas as licencas e autorizacdes exigidas
pelos 6rgaos competentes para o seu funcionamento, inclusive no que se refere
aos seus bens imoéveis; (b) ndo se utiliza de trabalho infantil ou analogo a
escravo; e (¢) ndo existe, nesta data, contra si ou empresas pertencentes ao
seu grupo econdmico condenacdo em processos judiciais ou administrativos
relacionados a infracBes ou crimes ambientais ou ao emprego de trabalho
escravo ou infantil;

(xxi)  assegurou a constituicdo de Regime Fiduciario sobre os direitos creditérios que
lastreiam e/ou garantem a Oferta; e

(xxii) Estd cumprindo todas as leis, regulamentos, normas administrativas e
determinacdes dos 6rgdos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis
a conducdo de seus negoécios e que sejam relevantes para a execucdo das
suas atividades, inclusive com o disposto na legislacdo e regulamentagéo
trabalhista, previdenciaria e relativa a protecdo do meio-ambiente apliciveis a
conducéo de seus negdcios e que sejam relevantes para a execucdo das suas
atividades, adotando as medidas e acdes preventivas ou reparatorias
destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos ambientais decorrentes do
exercicio das atividades descritas em seu objeto social.

8.3.2 A Emissora compromete-se a notificar imediatamente os Titulares de CRI e 0 Agente
Fiduciario caso quaisquer das declaragbes aqui prestadas tornem-se total ou
parcialmente inveridicas, incompletas ou incorretas.

A Emissora obriga-se a fornecer aos Investidores ou ao Agente Fiduciario, conforme aplicavel,
no prazo de até 15 (quinze) Dias Uteis contado do recebimento da respectiva solicitagéo, todas
as informac0es relativas aos Créditos Imobiliarios.

8.41 A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciario copia de toda documentacao
encaminhada a CVM e aos Investidores, bem como informacdes pertinentes ao artigo
3°da Resolucdo CVM 44, a Instrucdo CVM 476 e a Instrucdo CVM 414, suas alteracdes
e aditamentos, no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados da respectiva solicitacdo.

As atividades relacionadas a administracdo da CCl serdo exercidas pela Emissora, observadas
as disposicdes constantes na Escritura de Emissao de CCIl. N&o obstante, conforme os termos
da Escritura e deste Termo de Securitizagdo, a Emissora serd a Unica e exclusiva responséavel
pela administracé@o e cobranca da totalidade dos Créditos Imobiliarios.

Sem prejuizo das demais obrigagfes constantes deste Termo de Securitizacdo, a Emissora
estéa adicionalmente obrigada a disponibilizar em sua pagina na rede mundial de computadores
e na péagina da CVM, no prazo legalmente estabelecido: (i) as demonstracdes financeiras da
Emissora relativas ao exercicio social entdo encerrado, acompanhadas de parecer dos
auditores independentes relativas ao respectivo exercicio social, preparadas de acordo com a
Lei das Sociedades por Acdes e com as regras emitidas pela CVM; (ii) as informacgbes
periédicas e eventuais pertinentes a Instrucao CVM 480.

8.6.1 A Emissora obriga-se a, desde j4, informar e enviar o organograma, todos os dados
financeiros e atos societarios necessarios a realizacdo do relatério anual, conforme
Resolucao CVM n° 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario, os quais
deverdo ser devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do
encerramento do prazo para disponibilizacdo na CVM. O referido organograma do
grupo societario da Emissora devera conter, inclusive, controladores, controladas,
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8.7

8.6.2

controle comum, coligadas, e integrante de bloco de controle, no encerramento de cada
exercicio social.

A Emissora obriga-se a fornecer, anualmente, a época do relatério anual, declaracéo
assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora, na forma do seu estatuto
social, nos termos do Anexo lll, artigo 11, 82° do Cdédigo ANBIMA, os quais deverédo
ser devidamente encaminhados em até 30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo
para disponibilizacdo na CVM do relatério anual do Agente Fiduciario.

A Emissora obriga-se, ainda, a:

@

(ii)

(iii)
(iv)

v)

(vi)

ndo realizar negdcios e/ou operacdes (a) alheios ao objeto social definido em seu
estatuto social; (b) que ndo estejam expressamente previstos e autorizados em seu
estatuto social; ou (c) que ndo tenham sido previamente autorizados com a estrita
observancia dos procedimentos estabelecidos em seu estatuto social, sem prejuizo do
cumprimento das demais disposi¢des estatutarias, legais e regulamentares aplicaveis;

nao praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de
Securitizacdo e/ou com os demais Documentos da Operagdo, em especial os que
possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das
obrigag6es assumidas neste Termo de Securitizag&o;

ndo pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrim6nio Separado;

manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou
por meio de seus agentes, servico de atendimento aos Titulares de CRI;

indenizar os Titulares de CRI em razdo de prejuizos que causar por descumprimento
de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou administragdo temeraria ou,
ainda, por desvio da finalidade do Patriménio Separado; e

fornecer aos Titulares de CRI, no prazo de 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento
da solicitacdo respectiva, informacdes relativas aos Créditos Imobiliarios.

REGIME FIDUCIARIO E ADMINISTRACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

Na forma do artigo 9° da Lei 9.514, a Emissora institui 0 Regime Fiduciario sobre o Patriménio
Separado.

9.1.1

9.1.2

9.1.3

9.14

O Patrimb6nio Separado, sujeito ao Regime Fiduciario ora instituido, é destacado do
patrimbnio da Emissora e passa a constituir patriménio separado distinto, que nao se
confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente ao pagamento dos CRI
e das demais obrigacdes relativas ao Patrim6nio Separado e se manterd apartado do
patriménio da Emissora até que se complete o resgate de todos os CRI, nos termos do
artigo 11 da Lei 9.514.

O Regime Fiduciario, instituido pela Emissora por meio deste Termo de Securitizagéo,
sera registrado na Instituicdo Custodiante, nos termos do artigo 23, paragrafo Gnico, da
Lei 10.931, através da declaracao contida no Anexo Il deste Termo de Securitizagéo.

A CClI permanecera separada e segregada do patriménio comum da Emissora, até que
se complete o resgate da totalidade dos CRI.

Na forma do artigo 11 da Lei 9.514, os Créditos Imobiliarios, a CCl, a Cesséo Fiduciaria
de Recebiveis e a Conta Centralizadora estéo isentas de qualquer acdo ou execugao
pelos credores da Emissora, ndo se prestando a constituicdo de garantias ou a
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9.2

9.1.5

9.1.6

execucao por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam,
e s6 responderéo, exclusivamente, pelas obrigacdes inerentes aos CRI, ressalvando-
se, no entanto, eventual entendimento pela aplicagao do artigo 76 da Medida Provisoria
n° 2.158-35/2001.

A Emissora sera responsavel, no limite do Patriménio Separado, perante os Titulares
de CRI, pelo ressarcimento do valor do Patriménio Separado que houver sido atingido
em decorréncia de ac¢@es judiciais ou administrativas de natureza fiscal, previdenciaria
ou trabalhista da Emissora, no caso de aplicacao do artigo 76 da Medida Proviséria n.°
2.158-35.

Os Créditos Imobiliarios, os recursos depositados na Conta Centralizadora e todos e
quaisquer recursos a eles relativos serédo expressamente vinculados aos CRI por forca
do Regime Fiduciario constituido pela Emissora, em conformidade com este Termo de
Securitizacdo, ndo estando sujeitos a qualquer tipo de retencdo, desconto ou
compensagdo com ou em decorréncia de outras obrigacdes da Devedora e/ou da
Emissora até a data de resgate dos CRI, exceto pelos eventuais tributos sobre eles
aplicaveis, e pagamento integral dos valores devidos a seus titulares. Neste sentido, os
Créditos Imobiliarios e os recursos depositados na Conta Centralizadora:

® constituirdo, no ambito do presente Termo de Securitizacdo, Patrimonio
Separado, ndo se confundindo com o patriménio comum da Emissora em
nenhuma hipétese;

(ii) permanecerdo segregados do patriménio comum da Emissora no Patrimdnio
Separado até o pagamento integral da totalidade dos CRI;

(i) destinam-se exclusivamente ao pagamento do Valor Total da Emissédo e dos
valores devidos aos Titulares de CRI;

(iv) estdo isentos e imunes de qualquer acdo ou execuc¢ao promovida por credores
da Emissora;

(V) ndo podem ser utilizados na prestacdo de garantias e ndo podem ser excutidos
por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam,
observados os fatores de risco previstos neste Termo de Securitizacéo; e

(vi) somente respondem pelas obriga¢des decorrentes dos CRI.

Administracéo do Patrimdnio Separado. A Emissora fara jus ao recebimento de taxa no valor
mensal de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), corrigido anualmente a partir da data do
primeiro pagamento, pela variagdo acumulada do IPCA, devendo ser paga mensalmente nas
datas dos eventos de pagamento dos CRI.

9.2.1

9.2.2

9.2.3

Em caso de inadimplemento no pagamento das despesas pela Devedora e,
consequentemente, de insuficiéncia de recursos no Patrimdnio Separado, a Taxa de
Administracao sera arcada mediante aporte de recursos pelos Titulares de CRI.

A Taxa de Administracdo continuara sendo devida mesmo apés o vencimento dos CRI,
caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares de CRI, remuneracao
esta que sera devida proporcionalmente aos meses de atuacdo da Emissora.

A Taxa de Administracao sera acrescida dos valores dos tributos que incidem sobre a
prestacdo desses servicos (pagamento com gross up), tais como: (i) ISS, (ii) PIS; (iii)
COFINS; (iv) CSLL; (v) IRRF, bem como outros tributos que venham a incidir sobre a
Taxa de Administracéo;
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9.3

9.4

9.5

9.6

9.7

Emissora administrara ordinariamente o Patriménio Separado, promovendo as diligéncias
necessarias a manutencao de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento das
parcelas de amortizacao do principal, Juros Remuneratérios e demais encargos acessorios.

9.3.1 Para fins do disposto nos itens 9 e 12 do Anexo Il & Instrugdo CVM 414, a Emissora
declara que:

0] a custddia da Escritura de Emisséo de CCI, em via digital, sera realizada pela
Instituicdo Custodiante;

(ii) a guarda de todos e quaisquer documentos originais que evidenciam a validade
e a eficacia da constituicdo dos Créditos Imobiliarios é de responsabilidade das
Emissora; e

(iii) a arrecadacao, o controle e a cobranca dos Créditos Imobiliarios sao atividades
gue serdo realizadas pela Emissora, ou por terceiros por ela contratados,
cabendo-lhes: (a) controlar a evoluc¢éo dos Créditos Imobiliarios, observadas as
condi¢cdes estabelecidas nos Documentos da Operacéo; (b) o recebimento, de
forma direta e exclusiva, de todos os pagamentos que vierem a ser efetuados
por conta dos Créditos Imobiliarios, inclusive a titulo de pagamento antecipado
dos Créditos Imobiliarios, deles dando quitacdo, sendo-lhe vedada a concessao
de quaisquer descontos ou renuncia de quaisquer direitos sem a expressa
anuéncia dos Titulares de CRI; (c) usar da necessaria diligencia no
acompanhamento das eventuais ac¢des judiciais, em todos 0s seus tramites até
o final, em qualquer instancia, foro ou tribunal, no ambito deste Termo de
Securitizacdo e dos demais Documentos da Operacao; (d) a administracdo e
alocacdo dos recursos mantidos na Conta Centralizadora; (f) receber, nos
termos do Contrato de Cessao Fiducidria de Recebiveis, todos e quaisquer
pagamentos que vierem a ser efetuados pelo Cliente, por conta dos Direitos
Cedidos Fiduciariamente, inclusive a titulo de eventual indenizagdo, sendo-lhe
vedada a concesséao de quaisquer descontos ou renincia de quaisquer direitos
sem a expressa anuéncia dos Titulares de CRI; e (g) cobrar, no ambito judicial
ou extrajudicial, os Créditos Imobiliarios e/ou os Direitos Cedidos
Fiduciariamente, dentro dos prazos e de acordo com o0s procedimentos
previstos nos Contratos dos Empreendimentos Alvo ou no Contrato de Cessao
Fiduciaria de Recebiveis, conforme o caso.

A Emissora somente respondera por prejuizos ou insuficiéncia do Patriménio Separado em
caso de descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, negligéncia ou administracdo
temeraria ou, ainda, desvio de finalidade do Patriménio Separado, devidamente comprovada.

A Emissora administrara o Patrimbnio Separado instituido para os fins desta Emisséo,
mantendo registro contbil independente do restante de seu patriménio e elaborando e
publicando as respectivas demonstracdes financeiras, em conformidade com o artigo 12 da Lei
9.514.

Os valores creditados na Conta Centralizadora em decorréncia do pagamento dos Direitos
Cedidos Fiduciariamente serdo destinados pela Emissora conforme a ordem de alocacao
prevista na Clausula 4.6.1 do Contrato de Cesséao Fiduciaria.

A insuficiéncia dos bens do Patriménio Separado nao dara causa a declaracdo de sua quebra,
cabendo, nessa hipotese, ao Agente Fiduciario ou a Emissora convocar Assembleia Geral dos
Titulares de CRI para deliberar sobre as normas de administracéo ou liquidacdo do Patrimdnio
Separado.
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10
10.1

10.2

AGENTE FIDUCIARIO

A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciario, que formalmente aceita a sua nomeagéo,
para, nos termos da Lei 9.514, da Lei 11.076, da Resolugcdo CVM n° 17 e da Instrugcdo CVM
414, representar a comunh&o dos Titulares de CRI e desempenhar os deveres e atribuicdes
que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneracdo nos termos da lei e deste Termo de
Securitizacao.

Atuando como representante da comunhao dos Titulares de CRI, o Agente Fiduciario declara:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

Aceitar a funcdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e
atribuicBes previstas na legislacdo e regulamentacdo especifica e neste Termo de
Securitizacao;

Ter verificado a legalidade e a auséncia de vicios da operacdo objeto do presente
Termo de Securitizagdo, incluindo a aquisicdo dos Créditos Imobiliarios, além da
veracidade, consisténcia, corregdo e suficiéncia das informagdes disponibilizadas pela
Emissora no presente Termo de Securitizagdo, sendo certo que verificara a
regularidade da constituicdo da Cessao Fiduciéria de Recebiveis, tendo em vista que
a Cessdo Fiduciaria de Recebiveis devera ser registrada nos competentes Cartérios de
Registro de Titulos e Documentos, conforme aplicavel. Os prazos para 0s registros
acima estéo previstos no respectivo instrumento, e, apos a obtencao e comprovacao
dos respectivos registros, estara efetivamente constituida e exequivel. Dessa forma,
em gue pese a Emissora possuir os direitos sobre o objeto da Cessédo Fiduciaria de
Recebiveis na data de assinatura do presente Termo de Securitiza¢éo, existe 0 risco
de atrasos dado a burocracia e eventuais exigéncias cartorarias, podendo impactar a
devida constituicdo e consequente excussdo caso as condicfes acima ndo sejam
implementadas. Por fim, e, observados os fatores de risco da Emisséo, ndo ha como
assegurar que, na data da excussdo da Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, seus valores
sejam suficientes para adimplemento dos CRI, tendo em vista as possiveis variages
de mercado;

N&o se encontrar em nenhuma das situagcfes de conflito de interesse previstas na
Resolucdo CVM n° 17, inclusive no que se refere ao Cliente;

Ter recebido e analisado, diligentemente, os Documentos da Oferta, para verificacdo
de sua legalidade, veracidade, auséncia de vicios, consisténcia, corre¢do e suficiéncia
das informagdes disponibilizadas pela Emissora;

Os Créditos Imobiliarios consubstanciam o Patrimoénio Separado, estando vinculados
Unica e exclusivamente aos CRI, conforme declarado pela Emissora neste Termo;

N&o tem qualquer impedimento legal, conforme paragrafo terceiro do artigo 66 da Lei
das Sociedades por Ac¢oes;

Estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizag@o e a cumprir com
suas obrigacBes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
estatutarios necessarios para tanto;

Que a celebracdo deste Termo de Securitizagdo e o cumprimento de suas obriga¢cfes
aqui previstas nao infringem qualquer obrigacdo anteriormente assumida pelo Agente
Fiduciario;

Assegurar, nos termos do 81° do artigo 6° da Resolugdo CVM n° 17, tratamento
equitativo a todos os Titulares de CRI em relagdo a outros titulares de valores
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10.3

)

(xi)

(xi)

(xiii)

mobiliarios de eventuais emissdes realizadas pela Emissora, sociedade coligada,
controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, em que venha
atuar na qualidade de agente fiduciario;

N&o ter qualquer ligagdo com a Emissora, a Devedora, a Fiadora, o Cliente ou
sociedade coligada, controlada, controladora da Emissora, da Devedora, da Fiadora
elou do Cliente ou integrante do mesmo grupo econdmico que o impeca de exercer
suas funcdes de forma diligente;

Ter verificado que atua em outras emissdes de titulos e valores mobiliarios emitidos
pela Emissora, conforme descritos e caracterizadas no Anexo Xlll deste Termo de
Securitizacao;

Aceitar integralmente este Termo de Securitizacdo, todas as suas clausulas e
condicdes; e

Conhecer, estar em consonancia e que inexistem quaisquer violagbes das Leis
Anticorrupcéo, e, em particular, declarar, sem limitacéo, que: (a) ndo financia, custeia,
patrocina ou de qualquer modo subvenciona a pratica dos atos ilicitos previstos nas
Leis Anticorrupcdo e/ou organizagfes antissociais e crime organizado; (b) ndo promete,
oferece ou da, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente publico, ou a
terceira pessoa a ela relacionada; e (c) em todas as suas atividades relacionadas a
este Termo de Securitizagcdo, cumprird, a todo tempo, com todos os regulamentos, leis
e legislagéo aplicaveis.

Incumbe ao Agente Fiduciario ora nomeado, dentre outras atribuicdes previstas neste Termo
de Securitizacéo e na legislacao e regulamentacgéao aplicavel:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)
v)

(Vi)

(Vi)

Exercer suas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para com os Titulares de
CRI;

Proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRI, empregando no exercicio da
funcéo o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na
administracdo de seus préprios bens;

Renunciar a fungdo, na hipotese da superveniéncia de conflito de interesses ou de
qualquer outra modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convocacdo da
Assembleia Geral de Titulares de CRI para deliberar sobre sua substituicdo, nos termos
deste Termo de Securitizagao;

Conservar em boa guarda toda a documentacao relativa ao exercicio de suas funcgdes;

Verificar, no momento de aceitar a funcéo, a veracidade das informacdes relativas as
garantias e a consisténcia das demais informagdes contidas na Escritura de Emisséo
e no presente Termo de Securitizagdo, diligenciando no sentido de que sejam sanadas
as omissoes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

Diligenciar junto a Emissora para que o presente Termo de Securitizacdo e seus
aditamentos, sejam registrados na Instituicdo Custodiante, adotando, no caso da
omissdo da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

Acompanhar a prestacdo das informacdes periddicas pela Emissora e alertar no
relatério anual os Titulares de CRI sobre inconsisténcias ou omissdes de que tenha
conhecimento;
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(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

Acompanhar a atuagdo da Emissora na administracdo do Patrimbénio Separado por
meio das informacdes divulgadas pela Emissora sobre o assunto;

Opinar sobre a suficiéncia das informacdes prestadas nas propostas de modificacéo
das condic¢des dos CRI;

Verificar a regularidade da constituicdo da Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, bem como
o valor dos bens dados em garantia, observando a manutencdo de sua suficiéncia e
exequibilidade nos termos das disposicfes estabelecidas na Escritura de Emissao e
neste Termo de Securitizagao;

solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas funcdes, certidées
atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica, cartérios de
protesto, das Varas de Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica ou outros 6rgéos
pertinentes, onde se localiza a sede do estabelecimento principal da Emissora, da
Devedora e/ou da Fiadora;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria extraordinaria na Emissora ou do
Patriménio Separado;

convocar, quando necessario Assembleia Geral, nos termos deste Termo de
Securitizacao;

comparecer as Assembleias Gerais a fim de prestar as informacdes que Ihe forem
solicitadas;

manter atualizada a relac¢éo de Titulares de CRI e seus enderec¢os, mediante, inclusive,
gestBes junto & Emissora, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e & B3, sendo que,
para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora expressamente autoriza,
desde ja, o Agente Fiduciario, o Banco Liquidante e a B3 a atenderem quaisquer
solicitagdes feitas pelo Agente Fiduciario, inclusive referente a divulgacéo, a qualquer
momento, da posi¢éo de Titulares de CRI,

exercer, nas hipdteses previstas neste Termo de Securitizagdo, a administracao do
Patrimdnio Separado, até a transferéncia a nova securitizadora ou liquidacdo do
Patrimbénio Separado;

promover, na forma prevista neste Termo de Securitizacéo, a liqguidagéo do Patrimonio
Separado;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes deste Termo de Securitizagao,
especialmente aquelas impositivas de obrigacdes de fazer e de néo fazer;

fiscalizar o cumprimento pela Emissora, pela Devedora e pela Fiadora das clausulas
constantes dos demais Documentos da Operacéo, especialmente daquelas impositivas
de obrigacdes de fazer e de néo fazer;

comunicar aos Titulares de CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigacbes financeiras assumidas neste Termo de Securitiza¢do, incluindo as
obrigacdes relativas a garantias e a clausulas contratuais destinadas a proteger o
interesse dos Titulares de CRI e que que estabelecem condi¢cSes que ndo devem ser
descumpridas pela Emissora, indicando as consequéncias para os Titulares de CRI e
as providéncias que pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo de 7
(sete) Dias Uteis, conforme previsto na Resolu¢do CVM n° 17;

55



DocuSign Envelope ID: 28CB343D-7CF7-4ED4-89AD-22840EC24ACD

10.4

(xxi)  fornecer a Emissora relatério de encerramento da emisséo, no prazo de 5 (cinco) dias
apos satisfeitos os Créditos Imobiliarios e extinto o Regime Fiduciario, que servira para
baixa das garantias reais nos competentes cartorios; e

(xxii) em atendimento ao Oficio-Circular CVM/SRE N° 01/21, caso entenda que € preciso
constatar se quaisquer das Garantias prestadas sao realmente capazes de alcancar
seu objetivo, nos termos dos respectivos instrumentos, o Agente Fiduciario podera, as
expensas da Devedora ou dos Titulares de CRI, conforme o caso, contratar terceiro
especializado para avaliar ou reavaliar, o valor das Garantias, bem como solicitar
quaisquer informacdes e comprovacdes que entender necessarias.

Sera devida, ao Agente Fiduciario, parcela anual de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), a ser
paga até o 5° (quinto) Dia Util contado da Primeira Data de Integralizagéo o e as demais a
serem pagas no dia 15 do mesmo més de emisséo da primeira fatura nos anos subsequentes
até a liquidacéo integral dos CRI caso ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua fungéo
em relagdo a emissao, remuneracao essa que sera calculada pro rata die, ainda que atuando
em nome dos Titulares de CRI, remuneracdo esta que serd devida proporcionalmente aos
meses de atuagdo. Observado que a primeira parcela sera arcada diretamente pela Emissora
com os recursos da integralizagdo dos CRI e as demais parcelas serdo de responsabilidade
Unica e exclusiva pela Devedora. Os valores previstos neste item serdo atualizados
anualmente, a partir da data do primeiro pagamento, pela variagdo acumulada do IPCA. A
primeira parcela referente aos servigos de Agente Fiduciario, acima descrita, serd devida ainda
que a Emisséo ndo seja liquidada, a titulo de estruturacdo e implantacao.

10.4.1 A remuneragdo nao inclui as despesas, conforme, sempre que possivel, previamente
aprovadas pela Devedora, com notificacdes, extracdo de certiddes, fotocdpias,
digitalizacdes, envio de documentos, viagens, estadias, transporte, alimentacéo,
cartorios e publicagbes necessérias ao exercicio da fungcdo, durante ou apos a
implantagdo do servico, a serem cobertas pelo Patrimbnio Separado. Ndo estéo
incluidas igualmente e serdo arcadas pela Emissora, as expensas da Devedora,
despesas com especialistas, tais como auditoria nas garantias concedidas ao
empréstimo e assessoria legal ao Agente Fiduciario em caso de inadimplemento. As
eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais, bem como indenizagdes, decorrentes
de ac¢des intentadas contra o Agente Fiduciario decorrente do exercicio de sua fungdo
ou da sua atuacdo em defesa da estrutura da operacdo, serdo suportadas pelos
Titulares de CRI. Tais despesas incluem honorarios advocaticios para defesa do
Agente Fiduciario e deverdo ser adiantadas pelos Titulares de CRI e ressarcidas pela
Emissora, as expensas da Devedora.

10.4.2 A remuneracao descrita nas Clausulas 10.4 e 10.4.1 acima sera devida mesmo apos o
vencimento dos CRI, caso o Agente Fiduciario ainda esteja exercendo atividades
inerentes a sua funcdo em relacdo a emissao remuneracdo essa que sera calculada
pro rata dia.

10.4.3 As parcelas devidas ao Agente Fiduciario serdo acrescidas de: (i) ISS; (ii) PIS; (iii)
COFINS; (iv) IRRF; (v) CSLL; e (vi) quaisquer outros tributos que venham a incidir
sobre a remuneracgdo do Agente Fiduciario, nas aliquotas vigentes nas datas de cada
pagamento.

10.4.4 Nao havera devolucdo de valores ja recebidos pelo Agente Fiduciario a titulo da
prestacéo de servicos, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente
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10.4.5

10.4.6

10.4.7

Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, conforme
previamente aprovadas pela Devedora, em que o Agente Fiduciario venha a incorrer
para resguardar os interesses dos Titulares de CRI deverao ser, sempre que aplicavel,
previamente aprovadas e adiantadas pelos Titulares de CRI e, posteriormente
conforme previsto em Lei, ressarcidas pela Devedora. Tais despesas a serem
adiantadas pelos Titulares de CRI incluem também os gastos com honorarios
advocaticios de terceiros, depdsitos, custas e taxas judiciarias nas aces propostas
pelo Agente Fiduciario, na condicdo de representante da comunhédo dos Titulares de
CRI. As eventuais despesas, depositos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia
em acdes judiciais serdo igualmente suportadas pelos Titulares de CRI, bem como a
remuneracdo do Agente Fiduciario na hipétese de a Devedora permanecer em
inadimpléncia e consequentemente ao pagamento desta por um periodo superior a 30
(trinta) dias, podendo o Agente Fiduciario solicitar garantia dos Titulares de CRI para
cobertura do risco de sucumbéncia.

Em caso de atraso no pagamento da remuneracao devida ao Agente Fiduciario, os
valores devidos e ndo pagos serdo acrescidos de multa moratéria de 2% (dois por
cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratérios de 1% (um por cento) ao
més, ficando o valor do débito em atraso sujeito ainda a atualizagdo monetéria pelo
IPCA, incidente desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento,
adotando-se o indice que vier a substituir esse indice em caso de ndo divulgacao,
calculado pro rata die, se necessario.

Em caso de inadimplemento, pecuniario ou ndo, pela Emissora, ou de reestruturacao
das condi¢cdes da operacdo, serd devida ao Agente Fiduciario uma remuneracao
adicional equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho
dedicado as atividades relacionadas & Emisséo, incluindo, mas n&o se limitando, (i)
comentarios aos documentos da oferta durante a estruturacdo da mesma, caso a
operacgdo ndo venha se efetivar; (ii) execucdo das garantias, (iii) comparecimento em
reunifes formais ou conferéncias telefénicas com a Emissora, os Titulares ou demais
partes da Emissao, inclusive respectivas assembleias; (iv) andlise a eventuais
aditamentos aos Documentos da Operacéo e (v) implementagdo das consequentes
decisbes tomadas em tais eventos, remunerac&o esta a ser paga no prazo de 10 (dez)
dias apds a conferéncia e aprovagao pela Emissora do respectivo “Relatério de Horas”.

10.5 O Agente Fiduciario podera ser substituido nas hip6teses de auséncia ou impedimento
temporério, renincia, intervencao, liquidacao, faléncia ou qualquer outro caso de vacéancia,
devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ocorréncia de qualquer desses
eventos, Assembleia Geral, para que seja deliberada por sua efetiva substituicdo e, conforme
0 caso, eleicao do novo agente fiduciario.

10.6

O Agente Fiduciario podera ser destituido:

@
(ii)

(i)

Pela CVM, nos termos da legislacdo em vigor;

Por deliberacdo em Assembleia Geral, independentemente da ocorréncia de qualquer
fato que imponha ou justifigue sua destituicdo, requerendo-se, para tanto, o voto de
50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI em Circulacéo;

Por deliberacao em Assembleia Geral, na hipdtese de descumprimento dos deveres
previstos no artigo 13 da Lei 9.514 ou das incumbéncias mencionadas nesta Clausula
10; e
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10.7

10.8

10.9

10.10

10.11

10.12

11
111

(iv) nas hipéteses de descumprimento das incumbéncias mencionadas na Clausula 10.3
acima.

O Agente Fiduciario eleito em substituicdo nos termos da Clausula 10.6 acima assumira
integralmente os deveres, atribuices e responsabilidades constantes da legislagdo aplicavel e
deste Termo de Securitizacéo.

A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente devera ser objeto de aditamento
ao presente Termo de Securitizacdo, assim como os demais Documentos da Operacao,
conforme aplicavel.

Os Titulares de CRI poderao nomear substituto provisoério nos casos de vacéncia por meio de
voto da maioria absoluta dos CRI em Circulagéo.

Em caso de renuncia, o Agente Fiduciario devera permanecer no exercicio de suas funcdes
até que: (i) uma instituicdo substituta seja indicada pela Emissora e aprovada pelos Titulares
de CRI; e (ii) a instituicdo substituta assuma efetivamente as fun¢des do Agente Fiduciario,
conforme definido no presente Termo de Securitiza¢ao.

10.10.1 Em caso de rendncia, o Agente Fiduciario se obriga a restituir, no prazo de 5 (cinco)
Dias Uteis da efetivagédo da reniincia, a parcela da remuneragéo correspondente ao
periodo entre a data da efetivacdo da renlincia e a data do proximo pagamento, cujo
valor sera calculado pro rata temporis com base em um ano de 360 (trezentos e
sessenta) dias.

10.10.2 O Agente Fiduciario, se substituido nos termos deste item, sem qualquer custo
adicional para a Emissora e/ou para os Titulares de CRI, devera colocar a disposi¢cédo
da instituicdo que vier a substitui-lo, no prazo de 20 (vinte) Dias Uteis a partir da
aprovacao dos Titulares de CRI reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRI
acerca do novo agente fiduciério, copia de toda a escrituragdo, correspondéncia e
demais papeis relacionados ao exercicio de suas fungdes.

O Agente Fiduciario respondera perante os investidores pelos prejuizos que lhes causar por
culpa ou dolo no exercicio das suas fungdes.

Para fins do 82° do artigo 6° da Resolugdo CVM n° 17, o Agente Fiduciario declara que atua
como Agente Fiduciario nas emissdes de valores mobiliarios da Emissora, de suas coligadas
e/ou controladas e/ou sociedades integrantes do mesmo grupo da Emissora, listadas no Anexo
Xl ao presente Termo de Securitizag&o.

LIQUIDACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

Caso seja verificada a ocorréncia de qualquer um dos eventos abaixo, o Agente Fiduciario
devera assumir imediatamente e de forma transitéria a administragéo do respectivo Patrimonio
Separado e promover a liquidagdo do respectivo Patrimbénio Separado, na hip6tese de a
Assembleia Geral de Titulares de CRI deliberar sobre tal liquidacao:

0] Pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperacdo judicial ou
extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido
requerida ou obtida homologacé&o judicial do referido plano, ou requerimento, pela
Emissora, de recuperacdo judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperagéo ou de sua concessao pelo juiz competente;

(ii) Pedido de faléncia formulado por terceiros em face da Emissora e ndo devidamente
elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;
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11.2

11.3

114

(iii) Extin¢do, liquidacédo, dissolugéo, declaracdo de insolvéncia, decretacdo de faléncia ou
apresentacéo de pedido de autofaléncia pela Emissora;

(iv) Comprovado desvio de finalidade do Patrimdnio Separado; ou

(v) Inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obriga¢cfes pecuniarias
previstas neste Termo de Securitizagdo, desde que por culpa exclusiva e néo
justificavel da Emissora, sendo que, nessa hipotese, a liquidacdo do Patrimdnio
Separado podera ocorrer desde que tal inadimplemento ou mora perdure por mais de
90 (noventa) dias, contados da data da ocorréncia.

11.1.1 Em até 5 (cinco) dias a contar do inicio da administracdo, pelo Agente Fiduciario, do
Patriménio Separado, o Agente Fiduciario devera convocar uma Assembleia Geral,
mediante edital publicado por 3 (trés) vezes, com a antecedéncia de 21 (vinte e um)
dias para primeira convocacao e de 8 (oito) dias para segunda convocacéo, nos termos
do paragrafo 2° do artigo 14 da Lei 9.514, sendo que tal assembleia instalar-se-a
conforme quéruns previstos na Clausula 12.7 abaixo, para deliberar sobre eventual
liquidagdo do Patriménio Separado.

11.1.2 A Assembleia Geral de Titulares de CRI devera deliberar pela liquidacéo do Patriménio
Separado, ou pela continuidade de sua administragdo por nova securitizadora, fixando,
neste caso, a remuneracdo da nova securitizadora. Na hipétese de nao instalacéo da
referida Assembleia Geral de Titulares de CRI, deverd ser convocada, pelo Agente
Fiduciario, em 02 (dois) Dias Uteis contados da nao instalacdo, nova Assembleia Geral
de Titulares de CRI nos termos da Clausula 12 deste Termo de Securitizagao.

11.1.3 Na ocorréncia de assungéo transitoria de sua administracédo pelo Agente Fiduciario, a
Emissora se compromete a praticar todos os atos e assinar todos os documentos,
incluindo a outorga de procuragdes, para que o Agente Fiduciario possa desempenhar
a administracdo do Patrimbnio Separado e realizar todas as demais fun¢bes a ele
atribuidas neste Termo de Securitizag&o.

11.1.4 A Emissora devera notificar o Agente Fiduciario em até 5 (cinco) Dias Uteis da
ocorréncia de qualquer dos eventos listados na Clausula 11.1 acima.

A insuficiéncia dos bens do Patriménio Separado ndo dara causa a declaracao de sua quebra.
No entanto, a Emissora convocara Assembleia Geral de Titulares de CRI para deliberar sobre
a forma de administrac@o ou liquidacdo do Patrimbnio Separado, bem como a nomeacao e
remuneracao do liquidante.

O pagamento dos Créditos Imobiliarios ou outros necessarios a viabilizacdo da amortizacéo
e/ou juros remuneratérios dos Titulares de CRI, sob regime fiduciario em Patriménio Separado,
conforme descrito neste Termo de Securitizagdo, nao contam com nenhuma espécie de
garantia ou coobrigagdo da Emissora. Desta forma, a responsabilidade da Emissora esta
limitada ao Patriménio Separado.

Quando o Patriménio Separado for liquidado, ficara extinto o Regime Fiduciario aqui instituido.

11.4.1 O Agente Fiduciario devera fornecer a Emissora, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis a
partir da extingdo do Regime Fiduciario a que estdo submetidos os Créditos
Imobiliarios, relatorio de encerramento da operagdo, que servird para baixa junto a
Instituicdo Custodiante, das averbacdes que tenham instituido o Regime Fiduciario, se
for o caso. Tal ato importara na reintegracao ao patriménio comum da Devedora dos
eventuais créditos que sobejarem.
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12
121

12.2

12.3

12.4

125

12.6

12.7

11.4.2 Caso os pagamentos devidos pela Devedora ndo ocorram nos prazos previstos na
Escritura de Emisséo, os bens, direitos e garantias pertencentes ao Patrimdnio
Separado serdo entregues, em favor dos Titulares de CRI, observado que, para fins de
liquidacao do Patriménio Separado, a cada CRI sera dada a parcela dos bens e direitos
integrantes do Patriménio Separado na proporcdo em que cada CRI representa em
relacdo a totalidade do saldo devedor dos CRI, operando-se, no momento da referida
dacéo, a quitacdo dos CRI e liquidacao do Regime Fiduciario.

Caso ocorra ou seja declarado o vencimento antecipado das Debéntures, nos termos da
Escritura de Emisséo, e o pagamento dos valores devidos pela Devedora ndo ocorra no prazo
previsto na Escritura de Emisséo ou neste Termo de Securitizagdo, conforme o caso, os bens,
direitos e garantias pertencentes ao Patrimbnio Separado, resultado da satisfacdo dos
procedimentos e execucao/excussao da Cessdo Fiduciaria de Recebiveis, a exclusivo critério
da Emissora, poderdo ser entregues em favor dos Titulares de CRI, observado que, para fins
de liquidacdo do Patrimoénio Separado, a cada CRI sera dada a parcela dos bens e direitos
integrantes do Patrimbnio Separado, na propor¢do em que cada CRI representa em relacdo a
totalidade do saldo devedor dos CRI, operando-se, no momento da referida dagéo, a quitagédo
dos CRI e liquidag¢édo do Regime Fiduciario.

ASSEMBLEIA GERAL

Os Titulares de CRI poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, a fim de
deliberarem sobre matéria de interesse da comunhdao dos Titulares de CRI.

A Assembleia Geral de Titulares de CRI podera ser convocada: (i) pelo Agente Fiduciario; (ii)
pela Emissora; (iii) por Titulares de CRI que representem, no minimo, 10% (dez por cento) dos
CRI em Circulacgéo; ou (iv) pela CVM.

Aplicar-se-a subsidiariamente & Assembleia Geral de Titulares de CRI, no que couber, o
disposto na Lei 9.514, bem como o disposto na Lei das Sociedades por Ac¢bes, conforme
posteriormente alterada, a respeito das assembleias gerais de acionistas.

A Assembleia Geral de Titulares de CRI ser4 convocada mediante edital publicado por 3 (trés)
vezes, sendo que o prazo de antecedéncia da primeira convocacao sera de 21 (vinte e um)
dias e o da segunda convocacdo, de 8 (oito) dias, no jornal em que a Emissora realiza as
publicacdes exigidas por lei, e instalar-se-4, em primeira convocagdo, com a presenca de
Investidores que representem metade, no minimo, dos CRI em Circulagdo e, em segunda
convocacao, com qualquer nimero, exceto se quérum maior ndo for exigido pela legislacdo
aplicavel.

Cada CRI conferira a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Titulares de
CRI, sendo admitida a constituicdo de mandatarios, Investidores ou ndo, observadas as
disposi¢Bes da Lei das Sociedades por Acdes.

As deliberacdes em Assembleia Geral de Titulares de CRI serdo tomadas pelos votos
favoraveis de titulares de CRI em Circulag@o que representem a maioria de CRI em Circulacao
presentes na respectiva assembleia, salvo se (i) a regulamentacao aplicavel prever quorum
minimo superior; ou (ii) se disposto de maneira diversa no presente Termo de Securitizacéo
ou na Escritura de Emisséo.

Dependerédo de deliberacdo em Assembleias Gerais de Titulares de CRI, mediante aprovacao
dos Titulares de CRI que representem:
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12.8

12.9

12.10

(ii)

12.7.1

12.7.2

12.7.3

12.7.4

12.75

Em primeira convocagédo ou em segunda convocacdo, 50% (cinquenta por cento) mais
1 (um) dos CRI em Circulacdo, as seguintes matérias: (a) modificacdo das condicdes
dos CRI, assim entendida: (1) alteracdo dos quoruns de deliberacéo previstos neste
Termo de Securitizacdo; (2) alteracBes nos procedimentos aplicaveis a Assembleia
Geral de Titulares de CRI, inclusive, sem limitacdo, a alteracdo de quaisquer
disposicbes deste item; (3) alteracdo das disposicdes relativas a amortizacao
antecipada dos CRI ou resgate antecipado dos CRI; ou (4) quaisquer deliberacées que
tenham por objeto alterar as seguintes caracteristicas dos CRI: (4.1) Valor Nominal
Unitéario, (4.2) amortizacdo, (4.3) Juros Remuneratérios, sua forma de calculo e as
respectivas Datas de Pagamento de Juros Remuneratorios, (4.4) Data de Vencimento,
ou (4.5) Encargos Moratorios; (b) a ndo adocao de qualquer medida prevista em lei ou
neste Termo de Securitizacdo, que vise a defesa dos direitos e interesses dos Titulares
de CRI, incluindo a rendncia definitiva ou temporaria de direitos (waiver), com excegao
do direito de vencer antecipadamente os Créditos Imobiliarios, cuja renincia sera
deliberada com base no quérum previsto no item (ii) abaixo; e (c) a liquidagdo do
Patriménio Separado; e

Em primeira convocacgédo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em
Circulagdo, ou em segunda convocacdo, maioria simples dos CRI presentes a
Assembleia, desde que a Assembleia Geral conte com a presenca de Titulares de CRI
que representem pelo menos 2/3 (dois tercos) dos CRI em Circulacdo, a seguinte
matéria: declaracdo de Vencimento Antecipado N&o Automatico dos Créditos
Imobiliarios, conforme Clausula 7.4.2 deste Termo de Securitizacao.

As Assembleias Gerais de Titulares de CRI, a serem realizadas, para aprovacdo ou
ndo, da declaragdo de Vencimento Antecipado das Debéntures, nos termos previstos
na Clausula 7.4.2 deste Termo de Securitizacdo, deverdo observar 0s procedimentos
de convocagéo, instalacdo e deliberagéo da Clausula (ii) acima.

Caso haja aquiescéncia pelos Titulares de CRI, sera facultada a presenca dos
representantes legais da Devedora nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI.

O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia Geral de Titulares de CRI e
prestar aos Titulares de CRI as informacdes que Ihe forem solicitadas.

A presidéncia da Assembleia Geral de Titulares de CRI cabera ao Investidor eleito pelos
demais ou aquele que for designado pela CVM.

As deliberacdes tomadas pelos Titulares de CRI em Assembleias Gerais no a&mbito de
sua competéncia legal, observados os quoruns previstos no Termo de Securitizacéo,
obrigardo todos os titulares de CRI em Circulacdo, independentemente de terem
comparecido a Assembleia Geral ou do voto proferido nas respectivas Assembleias
Gerais.

Sera facultada a presenca dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Gerais de
Titulares de CRI.

O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia Geral de Titulares de CRI e prestar aos
Investidores as informacdes que lhe forem solicitadas.

A presidéncia da Assembleia Geral de Titulares de CRI caberd ao Diretor Presidente ou ao
Diretor de Rela¢gbes com Investidores da Emissora, ao representante do Agente Fiduciario, ao
Titular de CRI eleito pelos demais ou aquele que for designado pela CVM.
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12.12

12.13

13
131

Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitizacdo, sera
considerada regular a Assembleia Geral de Titulares de CRI a que comparecerem os titulares
de todos os CRI em Circulacgéo.

12.11.1 Das convocacgdes constardo, obrigatoriamente, dia, hora e local em que sera realizada
a Assembleia Geral de Titulares de CRI e, ainda, todas as matérias a serem
deliberadas, bem como o endereco eletrdnico na rede mundial de computadores em
que os Titulares de CRI poderédo acessar os documentos pertinentes a apreciacéo da
Assembleia Geral de Titulares de CRI.

A Instituicdo Custodiante, o Escriturador, o Banco Liquidante e/ou o Auditor do Patrimdnio
Separado, poderao ser substituidos, sem necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral de
Titulares de CRI, nas seguintes hipoteses: (i) os servicos sejam prestados em inobservancia
aos respectivos contratos de prestacao de servico; (ii) caso esteja impossibilitado de exercer
as suas fungdes ou haja rendncia ao desempenho de suas funges nos termos previstos em
contrato; e (iii) em comum acordo com a Emissora.

O exercicio social do Patrim6nio Separado desta Emisséo encerrar-se-a no dia 31 de margo
de cada ano.

DESPESAS DA EMISSAO

As Despesas do Patrimbnio Separado abaixo listadas serdo todas arcadas direta ou
indiretamente pela Devedora, conforme pagas pela Emissora, mediante a utilizagdo de
recursos do Fundo de Despesas, nos termos da Clausula 3.6 e seguintes acima, ou
diretamente pela Devedora, conforme o caso, na hipétese de insuficiéncia do Fundo de
Despesas:

® remuneracdo da Emissora, nos seguintes termos: (a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais),
a ser pago a Emissora, ou a quem esta indicar, até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente
a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI; (b) remuneracdo pela administragdo do
Patrimdnio Separado, devida & Emissora, no valor mensal de R$ 2.800,00 (dois mil e
oitocentos reais), corrigido anualmente, a partir da data do primeiro pagamento, pela
variagdo acumulada do IPCA, devendo a primeira parcela ser paga até o 1° (primeiro)
Dia Util contado da Primeira Data de Integralizacdo dos CRI e as demais pagas
mensalmente diretamente & Emissora. O montante relacionado a administracao da
carteira fiduciaria terd um acréscimo de 9,65% (nove inteiros e sessenta e cinco
centésimos), no caso de reestruturacdo ou repactuagdo ("Custo de Administracéo");
(c) os valores indicados nos itens (a) e (b) acima serdo acrescidos do Imposto Sobre
Servicos de Qualquer Natureza — ISS, da Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido —
CSLL, do Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, da Contribuicdo ao Programa
de Integracdo Social — PIS, da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social — COFINS, do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF (“Tributos”) e de
quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneragéo, nas aliquotas
vigentes na data de cada pagamento; (d) remuneracdo do Auditor do Patrimdnio
Separado e de terceiros contratados para a elaboracdo dos relatérios exigidos pela
regulamentacéo aplicavel, no valor inicial de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), por
ano por cada auditoria a ser realizada para o Patriménio Separado. Estas despesas
serdo pagas, de forma antecipada a realizacdo da auditoria, sendo o primeiro
pagamento devido em até 1 (um) Dia Util contado da primeira Data de integralizacéo
dos CRI e os demais sempre no 10° (décimo) Dia Util do més de junho de cada ano,
até a integral liquidacdo dos CRI. A referida despesa sera acrescida dos Tributos,
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(ii)

(iii)

(iv)

conforme definido acima, e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a
remuneracdo do auditor independente e terceiros envolvidos na elaboracdo das
demonstracdes contabeis do Patrimbnio Separado, nas aliquotas vigentes na data de
cada pagamento;

remuneracao do Escriturador e do Banco Liquidante no montante equivalente a R$
500,00 (quinhentos reais), em parcelas mensais, devendo a primeira parcela ser paga
até o 1° (primeiro) Dia Util contado da Primeira Data de Integralizacdo dos CRI, e as
demais pagas nas mesmas datas dos meses subsequentes, até o resgate total dos
CRI. As parcelas serédo corrigidas anualmente a partir da data do primeiro pagamento
pela variagdo acumulada do IPCA ou na falta deste, ou, ainda, na impossibilidade de
sua utilizacao, pelo indice que vier a substitui-lo, calculadas pro rata die, se necessario.
O valor das referidas parcelas ja esta acrescido dos respectivos tributos incidentes;

remuneracdo da Instituicdo Custodiante, pelos servigos prestados nos termos da
Escritura de Emisséo de CCl, celebrado em 25 de novembro de 2021, entre a Emissora
e a Instituicdo Custodiante, por meio do qual é formalizada a contratacé@o da Instituicdo
Custodiante para o0s servicos de agente registrador e custodiante segundo as
disposicfes da Lei 10.931 ("Contrato de Custodiante e Registrador") sera devida (i)
a titulo de registro, parcela Unica no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),para cada
CCl sendo devida até o 5° (quinto) Dia Util contado da Primeira Data de Integralizag&o,
e (ii) a titulo de custddia parcelas anuais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para
cada CCIl, sendo a primeira devida até o 5° (quinto) Dia Util contado da Primeira Data
de Integralizagéo, e as demais a serem pagas no dia 15 do mesmo més de emisséo da
primeira fatura nos anos subsequentes até o resgate total dos CRI ou enquanto o
Agente Fiduciario estiver exercendo;

remuneracdo do Agente Fiduciario, pelos servigos prestados neste Termo de
Securitizacdo, nos seguintes termos: pelos servicos prestados enquanto estiver
exercendo as atividades inerentes a sua funcdo, seréo devidas parcelas anuais no valor
de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), sendo a primeira devida até o 5° (quinto) Dia Util
contado da Primeira Data de Integralizagéo, e as demais a serem pagas no dia 15 do
mesmo més de emissdo da primeira fatura nos anos subsequentes até o resgate total
dos CRI ou enquanto o Agente Fiduciario estiver exercendo atividades inerentes a sua
funcdo em relacdo a Emissdo, atualizadas anualmente, pela variagdo positiva
acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizacao,
pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento, calculada
pro rata die, se necessario; (c) o valor indicado no item (b) acima sera acrescido dos
Tributos e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneracao do
Agente Fiduciario nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento; e (d) a
remuneracdo do Agente Fiduciario ndo inclui despesas consideradas necessarias ao
exercicio da funcdo de agente fiduciario, em valores razoaveis de mercado e
devidamente comprovadas através da apresentacao de copia dos respectivos recibos,
durante a implantac&o e vigéncia do servico, as quais serdo arcadas pela Emissora,
por meio do Fundo de Despesas, ou diretamente pela Devedora, nos termos da
Clausula 13.1 acima, caso inexistam recursos suficientes no Fundo de Despesas,
mediante pagamento das respectivas cobrancas acompanhadas dos respectivos
comprovantes, emitidas diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso,
mediante prévia aprovac¢do em caso de valores individuais ou cumulativos superiores
e R$30.000,00, que nédo podera ser negada sem justificativa, quais sejam: publica¢des
em geral; custos incorridos relacionados a emisséo, notificagdes, extragdo de certiddes,
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v)

(Vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

(xi)
(xii)

despesas cartorarias, envio de documentos, viagens, alimentacdo e estadias,
despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizacdo, entre outros, ou
assessoria legal aos Titulares de CRI,;

averbacdes, tributos, prenotagfes e registros em cartérios de registro de iméveis e
titulos e documentos e junta comercial, quando for o caso, bem com as despesas
relativas a alteracdes dos Documentos da Operacao;

todas as despesas razoavelmente incorridas e devidamente comprovadas, por meio da
apresentacdo de copia dos respectivos recibos, pelo Agente Fiduciario que sejam
necessarias para proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRI ou para
realizacdo dos seus créditos, e desde que tenham sido previamente aprovadas em
caso de valores individuais ou cumulativos superiores e R$ 30.000,00, que ndo podera
ser negada sem justificativa;

honorérios, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou
fiscais, bem como as despesas razoaveis e devidamente comprovadas, e desde que
tenham sido previamente aprovadas em caso de valores individuais ou cumulativos
superiores a R$ 30.000,00, que ndo poderdo ser negadas sem justificativa, por meio
de apresentacdo de coépia dos respectivos recibos, com eventuais processos
administrativos, arbitrais e/ou judiciais, incluindo sucumbéncia, incorridas, de forma
justificada, para resguardar os interesses dos Titulares de CRI e a realizacdo dos
Créditos Imobiliarios integrantes do Patriménio Separado;

emolumentos e demais despesas de depdsito na B3, da CVM ou da ANBIMA relativos
as CCl, aos CRI e a Oferta Restrita;

custos diretos comprovados, através da apresentagdo dos respectivos recibos,
relacionados & Assembleia Geral de Titulares de CRI;

despesas razoaveis e comprovadas, por meio da apresentacdo de cOpia dos
respectivos recibos, com gestéo, cobranga, realizacéo e administracdo do Patriménio
Separado e outras despesas indispensaveis a administracao dos Créditos Imobiliarios,
desde que tenham sido previamente aprovadas em caso de valores individuais ou
cumulativos superiores e R$ 30.000,00, que ndo poderao ser negadas sem justificativa,
incluindo: (a) a remuneracgdo dos prestadores de servicos, (b) as despesas com sistema
de processamento de dados, (c) as despesas cartorarias com autenticacdes,
reconhecimento de firmas, emiss6es de certidfes, registros de atos em cartorios e
emolumentos em geral, (d) as despesas com coépias, impressfes, expedicbes de
documentos e envio de correspondéncias, (e) as despesas com publicacbes de
balangos, relatérios e informacdes periddicas, (f) as despesas com empresas
especializadas em cobranga, leiloeiros e comissdes de corretoras imobiliarias, e (g)
quaisquer outras despesas diretas relacionadas a administracdo dos Créditos
Imobiliarios e do Patrimbnio Separado, inclusive as referentes a sua transferéncia para
outra companhia securitizadora de créditos imobilidrios, na hipétese de o Agente
Fiduciario vir a assumir a sua administragdo, nos termos previstos neste Termo de
Securitizacao;

custos devidos a instituicdo financeira onde se encontre aberta a Conta Centralizadora;

as perdas e danos diretos comprovados, obrigacdes ou despesas diretas comprovadas,
incluindo taxas e honoréarios advocaticios arbitrados pelo juiz, resultantes da Emissao,
exceto se tais perdas, danos, obrigacbes ou despesas forem resultantes de
inadimplemento, dolo ou culpa por parte da Emissora ou de seus administradores,
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13.2

13.3

134

empregados, consultores e agentes, conforme vier a ser determinado em decisdo
judicial transitada em julgado; e

(xiii)  quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei a
Emissora e/ou ao Patrimbnio Separado e que possam afetar adversamente o
cumprimento, pela Emissora, de suas obrigacdes assumidas no Termo de
Securitizacao.

As despesas extraordinarias da Emissao serdo pagas pela Emissora, mediante a utilizacéo de
recursos do Fundo de Despesas, nos termos da Clausula 4.8 e seguintes acima, ou
diretamente pela Devedora, conforme o caso, em caso de insuficiéncia do Fundo de Despesas.
Caso quaisquer custos extraordinarios ndo sejam suportados pela Devedora, nos termos
acima, e venham a incidir sobre a Emissora, ou os Titulares de CRI, nos termos dos
Documentos da Operacdo, em virtude da administracdo dos Créditos Imobiliarios e do
Patriménio Separado, bem como quaisquer renegociacfes que impliquem a elaboracdo de
aditivos aos instrumentos contratuais e/ou a realizagdo de assembleias gerais de Titulares de
CRI, incluindo, mas néo se limitando, a remuneracao adicional, pelo trabalho de profissionais
da Emissora ou do Agente Fiduciario dedicados a tais atividades, deverdo ser arcados pelas
Devedora, conforme proposta a ser apresentada, desde que tal despesa seja comprovada e,
sempre que possivel, previamente aprovada pela Devedora.

Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patriménio Separado, nos
termos da Lei 9.514, caso o Patrimdnio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas
mencionadas na Clausula 13.1 acima, tais despesas serdo previamente aprovadas e
suportadas pelos Titulares de CRI, na propor¢éo dos CRI titulados por cada um deles.

Observado o disposto nas Clausulas 13.1 e 13.2 acima, séo de responsabilidade dos Titulares
de CRI, que deverédo ser previamente aprovadas e pagas pelos mesmos titulares:

() eventuais despesas e taxas relativas a negociacdo e custdédia dos CRI, néo
compreendidas na descri¢céo acima,;

(1 todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar seus direitos e prerrogativas;
e

(ii) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento nos CRI.

1342 No caso de destituicAdo da Emissora nos termos previstos neste Termo de
Securitiza¢do, 0s recursos necessarios para cobrir as despesas com medidas judiciais
ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares
de CRI deverdo ser previamente aprovadas em Assembleia Geral e adiantadas ao
Agente Fiduciario, na proporcao de CRI detidos, na data da respectiva aprovacao.

13.4.3 Em razéo do disposto no inciso (ii) da Clausula 13.4 acima, as despesas a serem
previamente aprovadas e adiantadas pelos Titulares de CRI a Emissora, na defesa dos
interesses dos Titulares de CRI, incluem (i) as despesas com contratacdo de servicos
de auditoria, assessoria legal, fiscal, contabil e de outros especialistas; (ii) as custas
judiciais, emolumentos e demais taxas, honorarios e despesas incorridas em
decorréncia dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais propostos, objetivando
salvaguardar, cobrar e/ou executar os créditos oriundos de qualquer da CCI; (iii) as
despesas com viagens e estadias incorridas pelos administradores da Emissora e/ou
pelos prestadores de servicos eventualmente por ela contratados, desde que
relacionados com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessérias a salvaguarda
dos direitos e/ou cobranca dos créditos oriundos de qualquer da CCI; (iv) eventuais
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indenizacdes, multas, despesas e custas incorridas em decorréncia de eventuais
condenacgfes (incluindo verbas de sucumbéncia) em aces judiciais propostas pela
Emissora, podendo a Emissora solicitar garantia prévia dos Titulares de CRI para
cobertura do risco da sucumbéncia; e (v) a remuneracao e as despesas reembolsaveis
da Emissora e do Agente Fiduciario.

TRATAMENTO TRIBUTARIO APLICAVEL AOS INVESTIDORES

Os Titulares de CRI ndo devem considerar unicamente as informacdes contidas abaixo para fins de
avaliar o tratamento tributario de seu investimento em CRI, devendo consultar seus proprios
assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente quanto a outros
tributos eventualmente aplicaveis a esse investimento ou a ganhos porventura auferidos em operacdes
com CRI. As informacgbes aqui contidas levam em consideracdo as previsdes de legislacdo e
regulamentacéo aplicaveis as hipoteses vigentes nesta data, bem como a melhor interpretacédo a seu
respeito neste mesmo momento, ressalvados entendimentos diversos.

141

Imposto de Renda. Como regra geral, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI
auferidos por pessoas juridicas ndo-financeiras estdo sujeitos a incidéncia do Imposto de
Renda Retido na Fonte (“IRRF”), calculado com base na aplicagdo das seguintes aliquotas
regressivas, de acordo com o prazo da aplicagdo geradora dos rendimentos tributaveis: (a) até
180 (cento e oitenta) dias: aliquota de 22,5% (vinte dois inteiros e cinco décimos por cento); (b)
de 181 (cento e oitenta e um) a 360 (trezentos e sessenta) dias: aliquota de 20% (vinte por
cento); (c) de 361 (trezentos e sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de
17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e (d) acima de 720 (setecentos e vinte)
dias: aliquota de 15% (quinze por cento). O prazo de aplicacdo é contado da data em que o
respectivo titular de CRI efetuou o investimento, até a data do resgate (artigo 1° da Lei n°
11.033, de 21 de dezembro de 2004 (“Lei n° 11.033”) e artigo 65 da Lei n° 8.981, de 20 de
janeiro de 1995 (“Lei n°® 8.981").

14.1.1 N&o obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua
qualificagdo como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, fundo de
investimento, instituicdo financeira, sociedade de seguro, de previdéncia privada, de
capitalizacéo, corretora de titulos, valores mobiliarios e cambio, distribuidora de titulos
e valores mobiliarios, sociedade de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro.

14.1.2 O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas nao-financeiras
tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipacéo
do imposto de renda devido, gerando o direito & deducdo do Imposto de Renda da
Pessoa Juridica (“IRPJ”) apurado em cada periodo de apuragéo. O rendimento também
deverd ser computado na base de calculo do IRPJ e da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido (“CSLL"). As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento)
e adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do
lucro real que exceder o equivalente a R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais)
por ano. Ja a aliquota da CSLL, para pessoas juridicas ndo-financeiras, corresponde a
9% (nove por cento).

14.1.3 Desde 1° de julho de 2015, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas juridicas
ndo-financeiras tributadas sob a sistemética ndo cumulativa do PIS e do COFINS
sujeitam-se as incidéncias dessas contribuicdes as aliquotas de 0,65% (sessenta e
cinco décimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente (Decreto n° 8.426,
de 1° de abril de 2015).
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14.1.4

14.15

14.1.6

14.1.7

14.1.8

14.1.9

Com relacéo aos investimentos em CRI realizados por instituices financeiras, fundos
de investimento, seguradoras, entidades de previdéncia privada fechadas, entidades
de previdéncia complementar abertas, agéncias de fomento, sociedades de
capitalizacéo, corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades
de arrendamento mercantil, ha dispensa de retencéo do IRRF de acordo com as leis e
normativos aplicaveis em cada caso.

N&o obstante a dispensa de retencdo na fonte, os rendimentos decorrentes de
investimento em CRI por essas entidades, via de regra e a excecédo dos fundos de
investimento, serdo tributados pelo IRPJ, a aliquota basica de 15% (quinze por cento),
mais adicional de 10% (dez por cento) sobre a parcela do lucro que exceder a R$
240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) no ano, e pela CSLL. A aliquota de CSLL
aplicavel a essas entidades desde 1° de janeiro de 2019 era, em regra, de 15%. Os
bancos de qualquer espécie estavam sujeitos a CSLL a aliquota de 20% desde 1° de
marc¢o de 2020, com base na Emenda Constitucional n® 103/2019. A Lei n° 14.183/21
(conversao da Medida Proviséria 1.034/21) alterou as aliquotas aplicaveis as entidades
financeiras e assemelhadas nos seguintes termos: (a) 20% até 31 de dezembro de
2021 e 15% a partir de 1° de janeiro de 2022, no caso das pessoas juridicas de seguros
privados, das de capitalizacdo, distribuidoras de valores mobiliarios, corretoras de
cambio e de valores mobiliarios, sociedades de crédito, financiamento e investimentos,
sociedades de crédito imobiliario, administradoras de cartdes de crédito, sociedades de
arrendamento mercantil, associagdes de poupanca e empréstimo e cooperativas de
crédito; e (b) 25% até 31 de dezembro de 2021 e 20% a partir de 1° de janeiro de 2022,
no caso dos bancos de qualquer espécie. Ademais, no caso dessas entidades, 0s
rendimentos decorrentes de investimento em CRI estdo potencialmente sujeitos ao PIS
e COFINS as aliquotas de 0,65% e 4%, respectivamente. As carteiras de fundos de
investimentos, em regra, ndo estao sujeitas a tributagdo.

Pelo disposto no artigo 3°, paragrafos 8° da Lei n® 9.718, com redagédo dada pelo artigo
2° da Medida Provis6ria n°® 2.158/01, as companhias securitizadoras de créditos
imobiliarios, nos termos da Lei n® 9.514, de 20 de novembro de 1997, podem deduzir
as despesas da captagdo da base de célculo do PIS e da COFINS. Assim, as
securitizadoras apuram as citadas contribuicbes de forma semelhante as instituicdes
financeiras, ou seja, pelo conceito de spread.

Para as pessoas fisicas, os rendimentos gerados por aplicacdo em CRI estdo
atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaracdo de ajuste anual), por
for¢a do artigo 3°, inciso Il, da Lei n® 11.033.

De acordo com a posicéo da Receita Federal do Brasil (‘RFB”), expressa no artigo 55,
paragrafo unico, da Instrucdo Normativa RFB n° 1.585, de 31 de agosto de 2015, a
isencdo de imposto de renda (na fonte e na declaracao) sobre a remuneragéo dos CRI
auferida por pessoas fisicas abrange, ainda, o ganho de capital por elas auferido na
alienacéo ou cesséo dos CRI.

Pessoas fisicas e pessoas optantes pela inscricdo no Simples Nacional ou isentas terao
seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o0 imposto néo
€ compensavel (art. 76, 1l, da Lei n°® 8.981). A retencédo do imposto na fonte sobre os
rendimentos das entidades imunes esta dispensada desde que as entidades declarem
sua condicdo a fonte pagadora (art. 71 da Lei n°® 8.981, com a redacao dada pela Lei
n° 9.065, de 20 de junho de 1995).
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14.2

14.3

14.1.10 Atualmente, tramitam na Camara dos Deputados o Projeto de Lei n° 3.887/20, que trata
da substituicdo do PIS e da COFINS pela Contribuicdo Social sobre Opera¢gbes com
Bens e Servicos (“CBS”), e o Projeto de Lei n° 2.337/21, que traz alteragbes a
Legislacédo do Imposto de Renda (inclusive no que tange as aliquotas aplicaveis). Caso
sejam convertidos em Leis, as regras de tributacdo aqui descritas poderdo ser
significativamente alteradas.

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior. De acordo com a posicdo da RFB,
expressa no artigo 85, 8 4° da Instrucdo Normativa RFB n° 1.585/2015, os rendimentos
auferidos por investidores pessoas fisicas residentes no exterior que invistam em CRI, no pais,
de acordo com as normas previstas na Resolugdo do CMN n° 4.373, de 29 de setembro de
2014 (“Resolucdo CMN 4.373"), inclusive as pessoas fisicas residentes em jurisdigdo com
tributacao favorecida (“*JTF”), estdo atualmente isentos de IRRF.

14.2.1 Os demais investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam
em CRI, no pais, de acordo com as normas previstas na Resolu¢cdo do CMN 4.373, o0s
rendimentos auferidos estéo sujeitos a incidéncia do IRRF & aliquota de 15% (quinze
por cento).

14.2.2 Ganhos de capital auferidos na alienagdo de CRI em ambiente de bolsa de valores,
balcdo organizado ou assemelhados por investidores residentes no exterior, cujo
investimento seja realizado em acordo com as disposicbes da Resolucdo CMN
4.373/2014 e que nado estejam localizados em JTF, regra geral, sdo isentos de
tributacéo.

14.2.3 Investidores que sejam residentes em JTF estdo sujeitos a tributacdo conforme
aliquotas regressivas aplicadas em funcdo do prazo do investimento gerador dos
rendimentos tributaveis: (i) até 180 (cento e oitenta) dias: aliquota de 22,5% (vinte e
dois inteiros e cinco décimos por cento); (ii) de 181 (cento e oitenta e um) a 360
(trezentos e sessenta) dias: aliquota de 20% (vinte por cento); (iii) de 361 (trezentos e
sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 17,5% (dezessete inteiros
e cinco décimos por cento) e (iv) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de
15% (quinze por cento).

14.2.4 Sao atualmente consideradas “JTF” aquelas que nédo tributam a renda ou que tributam
a aliquota inferior a 20% (vinte por cento) ou cuja legislagdo ndo permita 0 acesso a
informacdes relativas a composi¢cdo societaria de pessoas juridicas, ou a sua
titularidade ou a identificacdo do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a ndo
residentes. Destaque-se, ainda, que a Portaria MF n°® 488, de 28 de novembro de 2014,
reduziu de 20% (vinte por cento) para 17% (dezessete por cento) a aliquota méaxima
para fins de classificacdo de determinada jurisdicdo como “JTF”, desde que referida
jurisdicdo esteja alinhada com os padrdes internacionais de transparéncia fiscal, nos
termos definidos pela Receita Federal do Brasil na Instru¢do Normativa RFB n° 1.530,
de 19 de dezembro de 2014 e mediante requerimento da jurisdicdo interessada. De
todo modo, a despeito do conceito legal e das alteracBes trazidas pela Portaria MF n°®
488, no entender das autoridades fiscais, sdo atualmente consideradas “JTF” as
jurisdicdes listadas no artigo 1° da IN RFB n 1.037.

Imposto sobre Operacfes Financeiras — IOF. Regra geral, as opera¢bes de cambio
relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos mercados financeiro e de capitais
de acordo com as normas e condi¢cdes do Conselho Monetério Nacional (Resolugdo CMN
4.373), inclusive por meio de operacdes simultdneas, incluindo as operacbes de cambio
relacionadas aos investimentos em CRI, estdo sujeitas a incidéncia do IOF/Cambio a aliquota
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Zero no ingresso e a aliquota zero no retorno, conforme artigo 15-B do Decreto n° 6.306, de 14
de dezembro de 2007 (“Decreto n°® 6.306”), e alteracdes posteriores. Em qualquer caso, a
aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento),
a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, relativamente a operacdes de cambio ocorridas
apos esta eventual alteracao.

Imposto sobre Operagdes com Titulos e Valores Mobiliarios (“IOF/Titulos”). As operacdes
com CRI estdo sujeitas a aliquota zero do IOF/Titulos, conforme Decreto n° 6.306, e alteracdes
posteriores. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo
por ato do Poder Executivo, até o percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por
cento) ao dia, relativamente a operagoes ocorridas apos este eventual aumento.

PUBLICIDADE

Todos os atos, publicacdes e decisdes decorrentes da Emisséo que, de qualquer forma, vierem
a envolver interesses dos Titulares de CRI, inclusive aqueles que independam de aprovacao
destes, deverdo ser veiculados, na forma de aviso no jornal de grande circulacgéo utilizado pela
Securitizadora para suas publicacdes, devendo a Securitizadora notificar o Agente Fiduciario
dos CRI da realizacdo de qualquer publicagdo em até 10 (dez) dias corridos antes da sua
ocorréncia e, no caso de edital de convocacao, publicado por 3 (trés) vezes no jornal de grande
circulagdo utilizado pela Securitizadora, respeitadas as demais regras relacionadas a
publicacdo de anincio de convocacéo de assembleias gerais de acionistas constantes da Lei
das Sociedades por Ac¢des, da regulamentacéo aplicavel e neste Termo de Securitizacéo.

As atas lavradas das Assembleia Geral de Titulares de CRI_apenas serdo encaminhadas a
CVM via Sistema de Envio de Informac¢des Periddicas e Eventuais — IPE, ndo sendo necessaria
a sua publicacdo em jornais de grande circulacdo, salvo se os titulares de CRI deliberarem
expressamente pela publicacdo de determinada ata, arcando com 0s custos respectivos.

As demais informagBes periddicas da Emisséo e/ou da Emissora serdo disponibilizadas ao
mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema de envio de Informacgdes
Periddicas e Eventuais da CVM.

DISPOSICOES GERAIS

As obrigacdes assumidas neste Termo de Securitizacdo tém carater irrevogavel e irretratavel,
obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer titulo, ao seu integral cumprimento.

Qualquer alteragdo a este Termo de Securitizagdo somente serd considerada vélida se
formalizada por escrito, em instrumento préprio assinado por todas as partes, devendo ser
levada a registro perante a Instituicdo Custodiante.

A Securitizadora e o Agente Fiduciério dos CRI concordam que qualquer alteragdo ao presente
Termo de Securitizagdo apos a emissdo dos CRI, além de ser formalizada por meio de
aditamento, dependera de prévia aprovacdo dos Titulares de CRI reunidos em Assembleia
Geral de Titulares de CRI, sendo certo que os Documentos da Operacdo somente poderdo ser
alterados, sem a necessidade de qualquer aprovacdo dos Titulares de CRI, sempre que tal
alteracao decorrer exclusivamente: (i) de modificacdes ja permitidas expressamente nos
Documentos da Operacao, (ii) da necessidade de atendimento a exigéncias de adequacao a
normas legais ou regulamentares ou exigéncias da CVM, da ANBIMA, da B3 ou de cartérios
onde forem registrados (se aplicavel), (iii) quando verificado erro material, seja ele um erro
grosseiro, de digitacdo ou aritmético, ou ainda (iv) em virtude da atualizacdo dos dados
cadastrais da Securitizadora e o Agente Fiduciario dos CRI, tais como alteragdo na razao

69



DocuSign Envelope ID: 28CB343D-7CF7-4ED4-89AD-22840EC24ACD

16.4

16.5

16.6

16.7

16.8

16.9

16.10

16.11

16.12

social, endereco e telefone; desde que tais alteracdes (a) ndo gerem novos custos ou despesas
aos Titulares de CRI, e (b) nao prejudiqguem a validade, eficacia ou exequibilidade deste Termo
de Securitizacdo ou de qualquer um dos demais Documentos da Operacao.

A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das clausulas deste Termo de
Securitizacdo ndo afetara as demais, que permanecerao validas e eficazes até o cumprimento,
pelas partes, de todas as suas obrigacdes aqui previstas.

Qualquer tolerancia, exercicio parcial ou concessao entre as Partes sera sempre considerado
mera liberalidade, e ndo configurara renincia ou perda de qualquer direito, faculdade,
privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicara novacao,
alteracao, transigéncia, remissao, modificacdo ou reducdo dos direitos e obrigacdes daqui
decorrentes.

As Partes reconhecem este Termo de Securitizacdo e os CRI como titulos executivos
extrajudiciais nos termos do artigo 784, inciso lll, do Caédigo de Processo Civil. Os pagamentos
referentes aos CRI e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Securitizadora
nos termos deste Termo de Securitizacdo n&o serdo passiveis de compensagao.

Para os fins deste Termo de Securitizacdo, as Partes poderédo, a seu critério exclusivo, requerer
a execucao especifica das obrigacdes aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes,
538, 806 e seguintes do Cdédigo de Processo Civil, sem prejuizo do direito de declarar o
vencimento antecipado das obriga¢cfes decorrentes dos CRI, nos termos previstos neste Termo
de Securitizacao.

As palavras e os termos constantes deste Termo de Securitizagdo, aqui ndo expressamente
definidos, grafados em portugués ou em qualquer lingua estrangeira, bem como quaisquer
outros de linguagem técnica e/ou financeira, que, eventualmente, durante a vigéncia do
presente Termo de Securitizacdo, no cumprimento de direitos e obrigacées assumidos por
ambas as partes, sejam utilizados para identificar a pratica de quaisquer atos ou fatos, deverdo
ser compreendidos e interpretados em consonancia com 0s usos, costumes e préaticas do
mercado de capitais brasileiro.

As Partes declaram, mitua e expressamente, que o presente Termo de Securitizacdo foi
celebrado respeitando-se os principios de probidade e de boa-fé, por livre, consciente e firme
manifestacdo de vontade das Partes e em perfeita relagédo de equidade.

As Partes declaram que este Termo de Securitiza¢do integra um conjunto de negociacdes de
interesses reciprocos, envolvendo a celebragéo, além deste Termo de Securitizagdo, dos
demais Documentos da Operagéo, celebrados no a&mbito de uma operacéo estruturada, razéo
pela qual nenhum dos Documentos da Operacdo poderd ser interpretado e/ou analisado
isoladamente.

Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario dos CRI, o Agente Fiduciario dos CRI
presumird que os documentos originais ou cépias autenticadas de documentos encaminhados
pela Securitizadora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de fraude ou adulteracao.
O Agente Fiduciario dos CRI ndo serd ainda, sob qualquer hip6tese, responsavel pela
elaboracdo de documentos societarios da Securitizadora, cuja elaboracdo permanecera sob
responsabilidade legal e regulamentar da Securitizadora, nos termos da legislacédo aplicavel.

Os atos ou manifestagbes por parte do Agente Fiduciario dos CRI, que criarem
responsabilidade para os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes para com
eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obriga¢cdes assumidas neste
Termo de Securitizagdo, somente serdo validos quando previamente assim deliberado pelos
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Titulares de CRI reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRI, exceto se de outra forma
expressamente previsto nos Documentos da Operacéo.

Observado o disposto na Clausula 16.12 acima, o Agente Fiduciario dos CRI desde ja se
responsabiliza por qualquer ato ou manifestacdo de sua titularidade que tenha sido realizada
sem prévia deliberacdo em Assembleia Geral de Titulares de CRI, exceto se tal ato e/ou
manifestacdo estiver previamente autorizado nos Documentos da Operacao, decorrer de
exigéncia legal ou de qualquer 6rgéo regulador.

O Agente Fiduciario dos CRI ndo emitira qualquer tipo de opinido ou fara qualquer juizo sobre
a orientacao acerca de qualquer fato da emisséo que seja de competéncia de definicédo pelos
Titulares de CRI, comprometendo-se tdo-somente a agir em conformidade com as instrucdes
gue lhe forem transmitidas pelos Titulares de CRI. Neste sentido, o Agente Fiduciario dos CRI
ndo possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos juridicos
decorrentes do estrito cumprimento das orientacfes dos Titulares de CRI a ele transmitidas
conforme definidas pelos Titulares de CRI e reproduzidas perante a Securitizadora,
independentemente de eventuais prejuizos que venham a ser causados em decorréncia disto
aos Titulares de CRI ou a Securitizadora. A atuagéo do Agente Fiduciario dos CRI limita-se ao
escopo da Resolucdo CVM 17 e dos artigos aplicaveis da Lei das Sociedades por Acdes,
estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional
gue ndo tenha decorrido da legislacao aplicavel.

Os Titulares de CRI deverdo observar os riscos com potencial impacto aos CRI, conforme
descritos neste Termo de Securitiza¢ao.

As Partes concordam que o presente instrumento, bem como demais documentos correlatos,
poderdo ser assinados digitalmente, devendo, em qualquer hipétese, ser emitido com
certificado digital nos padrdes ICP-BRASIL, nos termos da Lei 13.874, de 20 de dezembro de
2019, bem como na Medida Proviséria 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no Decreto 10.278,
de 18 de margo de 2020 e, ainda, no Enunciado n°® 297 do Conselho Nacional de Justica. Para
este fim, serdo utilizados os servigcos disponiveis no mercado e amplamente utilizados que
possibilitam a segurancga, validade juridica, autenticidade, integridade e validade da assinatura
eletrdnica por meio de sistemas de certificacdo digital capazes de validar a autoria, bem como
de tracar a “trilha de auditoria digital” (cadeia de custddia) do documento, a fim de verificar sua
integridade e autenticidade. Dessa forma, a assinatura fisica de documentos, bem como a
existéncia fisica (impressa), de tais documentos néo serdo exigidas para fins de cumprimento
de obrigacdes previstas neste instrumento, exceto se outra forma for exigida pelos cartérios e
demais 6rgdos competentes, hipbtese em que as Partes se comprometem a atender eventuais
solicitacdes no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da exigéncia, bem como renunciam ao
direito de impugnagéo de que trata o artigo 225 do Cédigo Civil, reconhecendo expressamente
que as reproducdes mecanicas ou eletronicas de fatos ou de coisas fazem prova plena desses.

Este documento produz efeitos para todas as Partes a partir da data nele indicado, ainda que
uma ou mais Partes realizem a assinatura eletrdnica em data posterior. Ademais, ainda que
alguma das partes venha a assinar eletronicamente este instrumento em local diverso, o local
de celebracao deste documento é, para todos os fins, a Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o
Paulo, conforme abaixo indicado.

COMUNICACOES

Todas as comunicac¢fes realizadas nos termos deste Termo de Securitizacdo devem ser
sempre realizadas por escrito, para 0 enderec¢o abaixo, e serdo consideradas recebidas quando
entregues, sob protocolo ou mediante “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira
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de Correios e Telégrafos. As comunicacdes realizadas por correio eletrénico serao
consideradas recebidas na data de seu envio.

() se para a Securitizadora:

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Rua Tabapud, n® 1123, 21° Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004
Séo Paulo/SP

At.: Dep. de Gestao / Dep. Juridico

Telefone: (11) 3320-7474

E-mail: gestao@virgo.inc / juridico@virgo.inc

(i) se para 0 Agente Fiduciario dos CRI:

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA.

Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi, CEP 04.534-002

Séo Paulo/SP

At.: Matheus Gomes Faria / Pedro Paulo Oliveira

Telefone: (11) 3090-0447

E-mail: spestruturacao@simplificpavarini.com.br

A mudanca de qualquer dos enderecos acima devera ser comunicada as outras Partes pela
Parte que tiver seu endereco alterado, sob pena de serem considerados entregues as
comunicacdes enviadas aos enderecos anteriormente indicados.

LEI DE REGENCIA E FORO
Este Termo de Securitizagdo é regido pelas leis da Republica Federativa do Brasil.

Fica eleito o foro da Comarca da cidade de Sao Paulo, estado de S&o Paulo, com exclusdo de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questdes porventura oriundas
deste Termo de Securitizagao.

Estando assim certas e ajustadas, as partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam este Termo de
Securitizacdo de forma digital, juntamente com 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas, que
também a assinam.

Sao Paulo, 25 de novembro de 2021.

(O restante da pagina foi intencionalmente deixado em branco)
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ANEXO |
FATORES DE RISCO

O investimento em CRI envolve uma série de riscos que deverao ser analisados independentemente
pelo potencial investidor. Estdo descritos a seguir 0s riscos, ndo exaustivos, relacionados,
exclusivamente, aos CRI e a estrutura da Emisséo.

Riscos Relativos ao Ambiente Macroecondmico
Politica Econ6mica do Governo Federal.

A economia brasileira é marcada por frequentes e, por vezes, significativas intervencdes do Governo
Federal, que modificam as politicas monetarias, de crédito, fiscal e outras para influenciar a economia
do Brasil. A Emissora ndo tem controle sobre quais medidas ou politicas que o Governo Federal podera
adotar no futuro e, portanto, ndo pode prevé-las. Os negdcios, resultados operacionais e financeiros e
o fluxo de caixa da Emissora podem ser adversamente afetados em razdo de mudancas na politica
publica federal, estadual e/ou municipal e por fatores como: variacdo nas taxas de cambio; controle de
cambio; indices de inflacéo; flutuacdes nas taxas de juros; falta de liquidez nos mercados doméstico,
financeiro e de capitais; racionamento de energia elétrica; instabilidade de precos; politica fiscal e
regime tributério; e medidas de cunho politico, social e econdmico que ocorram ou possam afetar o
pais. Adicionalmente, o Presidente da Republica tem poder consideravel para determinar as politicas
governamentais e atos relativos a economia brasileira e, consequentemente, afetar as operacdes e
desempenho financeiro de empresas brasileiras. A incerteza quanto a implementacdo de mudancas
por parte do Governo Federal nas politicas ou normas que venham a afetar esses ou outros fatores no
futuro pode contribuir para a incerteza econdmica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado
de valores mobiliarios brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros acontecimentos futuros na
economia brasileira poderdo prejudicar o desempenho da Emissora e respectivos resultados
operacionais. Dentre as possiveis consequéncias para a Emissora, ocasionadas por mudancas na
politica econbmica, pode-se citar: (i) mudancas na politica fiscal que tirem o beneficio tributario aos
investidores dos CRI; (ii) mudancas em indices de inflacdo que causem problemas aos CRI indexados
por tais indices; (iii) restricbes de capital que reduzam a liquidez e a disponibilidade de recursos no
mercado; e (iv) variagdo das taxas de cambio que afetem de maneira significativa a capacidade de
pagamentos das empresas.

Efeitos da politica anti-inflacionéria.

Historicamente, o Brasil apresentou indices extremamente elevados de inflagcéo e varios momentos de
instabilidade no processo de controle inflacionério. A inflacdo e as medidas do Governo Federal para
combaté-la, combinadas com a especulagédo de futuras politicas de controle inflacionario, contribuiram
para a incerteza econdmica e aumentaram a volatilidade do mercado de capitais brasileiro. As medidas
do Governo Federal para controle da inflacao frequentemente tém incluido a manutencéo de politica
monetaria restritiva com altas taxas de juros, restringindo, assim, a disponibilidade de crédito e
reduzindo o crescimento econdémico. Futuras medidas tomadas pelo Governo Federal, incluindo
ajustes na taxa de juros, intervencéo no mercado de cambio e a¢Bes para ajustar ou fixar o valor do
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Real, podem ter um efeito material desfavoravel sobre a economia brasileira e por consequéncia sobre
a Emissora. A reducgédo da disponibilidade de crédito, visando o controle da inflagdo, pode afetar a
demanda por titulos de renda fixa, tais como os CRI, bem como tornando o crédito mais caro
inviabilizando operacdes podendo afetar o resultado da Emissora.

Instabilidade da taxa de cambio e desvalorizac&o do real.

A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizag6es. No passado, o Governo
Federal implementou diversos planos econémicos e fez uso de diferentes politicas cambiais, incluindo
desvalorizacdes repentinas, pequenas desvalorizacdes periddicas (durante as quais a frequéncia dos
ajustes variou de diaria a mensal), sistemas de cambio flutuante, controles cambiais e dois mercados
de cambio. As desvalorizagbes cambiais em periodos mais recentes resultaram em flutuagdes
significativas nas taxas de cambio do Real frente ao Délar em outras moedas. Nao é possivel assegurar
gue a taxa de cambio entre o Real e o Délar irhd permanecer nos niveis atuais. As depreciacdes do
Real frente ao Délar também podem criar pressdes inflacionarias adicionais no Brasil que podem afetar
negativamente a liqguidez da Devedora.

Efeitos da elevagdo dataxa de juros.

Uma politica monetéria restritiva que implique o aumento da taxa de juros reais de longo prazo, por
conta de uma resposta do Banco Central a um eventual repique inflacionario, causa um crowding-out
na economia, com diminuicdo generalizada do investimento privado. Elevacdo acentuada das taxas
de juros afeta diretamente o mercado de securitizacéo, pois, em geral, os investidores tém a opcao de
alocacéo de seus recursos em titulos do governo que possuem alta liquidez e baixo risco de crédito —
dado a caracteristica de “risk-free” de tais papéis —, de forma que o0 aumento acentuado dos juros pode
desestimular os mesmos investidores a alocar parcela de seus portfélios em valores mobiliarios de
crédito privado, como os CRI.

Efeitos da retracdo no nivel da atividade econémica.

As operagfes de financiamento imobilidrio apresentam historicamente uma correlagédo direta com o
desempenho da economia nacional. Eventual retracdo no nivel de atividade da economia brasileira,
ocasionada por crises internas ou crises externas, pode acarretar a elevacdo no patamar de
inadimplemento de pessoas juridicas, inclusive da Devedora e/ou de seus Clientes.

Efeitos da retracdo do investimento externo.

Uma eventual reducéo do volume de investimentos estrangeiros no pais poderé ter impacto no balanco
de pagamentos, o que podera forcar o Governo Federal a ter maior necessidade de captagbes de
recursos, tanto no mercado doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais
elevadas. Igualmente, eventual elevacao significativa nos indices de inflagdo brasileiros e eventual
desaceleracdo da economia dos Estados Unidos da América podem trazer impacto negativo para a
economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando as despesas com
empréstimos ja obtidos e custos de novas captagfes de recursos por empresas brasileiras.

Riscos Relativos ao Ambiente Macroecondmico Internacional

O valor de mercado dos titulos e valores mobiliarios emitidos por companhias brasileiras é influenciado
pela percepcao de risco do Brasil e de outras economias emergentes e a deterioragédo dessa percepgao
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podera ter um efeito negativo na economia nacional. Acontecimentos adversos na economia e as
condi¢des de mercado em outros paises de mercados emergentes, especialmente da América Latina,
poderéo influenciar o mercado em relagéo aos titulos e valores mobilidrios emitidos por companhias
brasileiras. Ainda que as condi¢cdes econdmicas nesses paises possam diferir consideravelmente das
condi¢cdes econdbmicas no Brasil, as rea¢cfes dos investidores aos acontecimentos nesses outros
paises podem ter um efeito adverso relevante no valor de mercado dos titulos e valores mobiliarios de
emissores brasileiros. Além disso, em consequéncia da globalizacdo, ndo apenas problemas com
paises emergentes afetam o desempenho econémico e financeiro do pais. A economia de paises
desenvolvidos, como os Estados Unidos da América, também interfere consideravelmente no mercado
brasileiro. Essas crises podem produzir uma evasao de investimentos estrangeiros no Brasil, fazendo
com que as companhias brasileiras enfrentem custos mais altos para captacdo de recursos, tanto
nacional como estrangeiro. A restricdo do crédito internacional pode causar aumento do custo para
empresas que tém receitas atreladas a moedas estrangeiras, reduzindo a qualidade de crédito de
potenciais tomadoras de recursos através dos CRI, podendo afetar a quantidade de operacdes da
Emissora.

Alteracdes na legislacdo tributaria do Brasil poderdo afetar adversamente os resultados
operacionais da Securitizadora ou da Devedora.

O Governo Federal tem o poder de implementar alteragbes no regime fiscal, que afetam a
Securitizadora, a Devedora e seus ativos imobiliarios. Essas alteragBes incluem mudangas nas
aliquotas e, ocasionalmente, a cobranca de tributos temporérios, cuja arrecadacdo € associada a
determinados propositos governamentais especificos. Algumas dessas medidas poderao resultar em
aumento da carga tributaria da Securitizadora e/ou da Devedora, que podera, por sua vez, afetar
adversamente os seus resultados. Ndo ha garantias de que a Securitizadora ou a Devedora, conforme
aplicavel, serdo capazes de manter o fluxo de caixa se ocorrerem alteracdes significativas nos tributos
aplicaveis as suas operagoes.

Eventual rebaixamento na classificagao de risco (rating) do Brasil podera acarretar a reducéo
de liquidez dos CRI para negocia¢cdo no mercado secundario

Para se realizar uma classificagéo de risco (rating), séo analisadas as condi¢8es politicas, financeiras
e econbmicas do pais. Fatores politico-econémicos, os quais estdo fora do controle da Devedora,
poderdo levar ao rebaixamento da classificacdo de risco do Brasil. Eventual rebaixamento de
classificacdo do Brasil, obtido durante a vigéncia dos CRI, podera obrigar determinados Investidores
(tais como entidades de previdéncia complementar) a aliena-las, de forma a afetar negativamente seu
preco e sua negociagdo no mercado secundario prejudicando a expectativa de remuneracdo dos
Investidores que tiverem subscrito ou adquirido os CRI.

Situac¢Bes de instabilidade politica, econdmica e de outra natureza no Brasil, bem como as politicas ou
medidas do governo federal em resposta a tais situacfes poderdo prejudicar os resultados
operacionais da Devedora.

Situa¢cBes de instabilidade politica e/ou econémica podem afetar adversamente os resultados
operacionais da Devedora. Tais situa¢gfes incluem, sem limitacéo, (i) mudancas significativas no
ambiente legal e/ou regulatério que disciplina emissGes no mercado de capitais; (ii) turbuléncias
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politicas e/ou sociais e/ou econdmicas que afetem o retorno esperado pelos potenciais Investidores
Profissionais (incluindo, mas nédo se limitando a rendncia ou impeachment do presidente da Republica,
cassagdo de membros do Poder Legislativo, atos de terrorismo, entre outros); (iii) mudancas nas
condi¢cdes do mercado financeiro ou de capitais, que afetem a colocacao das Debéntures no mercado;
ou (iv) quaisquer eventos de mercado (incluindo altera¢des nas taxas de juros basicas) que resultem
no aumento substancial dos custos, na adequacéo da colocagéo das Debéntures no mercado ou na
razoabilidade econémica da emisséo. A Devedora ndao tem nenhum controle sobre, nem pode prever
quais situagfes poderdo ocorrer no futuro ou quais politicas e medidas o Governo Federal podera
adotar em resposta a tais situacdes, sendo certo que, caso adote, podera haver um impacto adverso
negativo na Devedora, consequentemente, aos CRI e para seus titulares.

A percepcdo de riscos em outros paises, especialmente em outros paises de economia
emergente, podera afetar o valor de mercado de titulos e de valores mobiliarios brasileiros,
incluindo os CRI.

O investimento em titulos de mercados emergentes, entre os quais se inclui o Brasil, envolve um risco
maior do que os investimentos em titulos de emissores de paises desenvolvidos, podendo tais
investimentos serem tidos como sendo de natureza especulativa. Eventos econémicos e politicos
nestes paises podem, ainda, ter como consequéncia restricdes a investimentos estrangeiros e/ou a
repatriagdo de capital investido. Nao ha certeza de que n&o ocorrerdo no Brasil eventos politicos ou
econdmicos que poderdo interferir nas atividades da Devedora, conforme descrito acima, afetando sua
capacidade de pagamento das Debéntures o que podera prejudicar a expectativa de pagamento dos
CRI e, consequentemente, podera acarretar em prejuizos financeiros aos titulares dos CRI.

O surto de doencgas transmissiveis em todo o mundo pode levar a uma maior volatilidade no
mercado global de capitais. Qualquer surto no Brasil ou no mundo pode afetar diretamente
nossas operagodes.

O surto de doencgas transmissiveis, como o surto de coronavirus (COVID-19) em escala global, pode
afetar as decisdes de investimento e poderd resultar em volatilidade esporadica nos mercados de
capitais globais, podendo ter um efeito recessivo na economia brasileira. Além disso, esses surtos
podem resultar em restricBes as viagens e transportes publicos, bem como no fechamento prolongado
de locais de trabalho, o que pode ter um efeito adverso relevante na economia global e/ou ha economia
brasileira. Qualquer mudanca material nos mercados financeiros ou na economia brasileira como
resultado desses eventos pode afetar material e adversamente os negécios da Securitizadora, da
Devedora e/ou de suas controladas, sua condicao financeira e seus resultados. Qualquer surto futuro
desse tipo poderia restringir de maneira geral as atividades econbmicas da Securitizadora, da
Devedora e/ou de suas controladas nas regifes afetadas, podendo resultar em volume de negécios
reduzido, fechamento temporéario das instalagcées, ou ainda afetar adversamente seus respectivos
resultados operacionais, de outras empresas ou clientes dos quais dependem. Historicamente,
algumas epidemias e surtos regionais ou globais, como as provocadas pelo zika virus, pelo virus ebola,
pelo virus H5N5 (popularmente conhecida como gripe aviaria), a febre aftosa, pelo virus HIN1
(influenza A, popularmente conhecida como gripe suina), a sindrome respiratoria do oriente médio
(MERS) e a sindrome respiratéria aguda grave (SARS), afetaram determinados setores da economia
dos paises em que essas doengas se propagaram.
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Em 11 de marco de 2020, a Organiza¢do Mundial de Saude ("OMS") declarou o estado de pandemia
em razao da disseminagdo global da doenca causada pela COVID-19. Na pratica, a declaragéo
significou o reconhecimento pela OMS de que, desde entdo, o virus se disseminou por diversos
continentes com transmissao sustentada entre as pessoas. A declaracdo da pandemia da COVID-19
desencadeou severas medidas por parte de autoridades governamentais no mundo todo, a fim de
tentar controlar o surto da doencga, resultando em ag¢des relacionadas ao fluxo de pessoas, incluindo
guarentena e lockdown, restricdes a viagens e transportes publicos assim como fechamento
prolongado de locais de trabalho.

No Brasil, estados e municipios, incluindo aqueles onde a Devedora atua, seguiram essas
providéncias, adotando medidas para impedir ou retardar a propagacao da doenca, como restricdo a
circulacao e o isolamento social. Consequentemente, essas medidas influenciaram no comportamento
da populagcdo em geral, resultando na queda de produtividade ou até mesmo na paralisacdo de
diversos setores, impactando o consumo e os niveis de desemprego. Contudo, medidas do governo
brasileiro foram implementadas buscando amenizar os riscos de um maior desemprego e paralisagfes
das atividades, além de que com um maior controle da doenca, gradualmente as flexibiliza¢cées do
distanciamento social e circulacdo de pessoas foram ampliadas nas principais regides do pais. No
entanto, medidas mais restritivas podem vir a ser adotadas pelas autoridades a qualquer tempo,
principalmente associadas as condi¢des de controle da doenca em determinadas regides, impactando
sua populacéo e atividades.

A disseminacédo de doencas transmissiveis, como o surto de COVID-19, pode trazer a necessidade de
realizagdo de quarentena, implicando no fechamento de estabelecimentos e na suspensdo de
atendimentos presenciais.

A ocorréncia de um qualquer dos eventos listados acima podera afetar adversamente os negécios,
condicéo financeira e o resultado operacional da Devedora, e, consequentemente, afetar o fluxo de
pagamento dos CRI. O mesmo também poderd ocorrer caso clientes e fornecedores da Devedora
tenham seus negdcios, condicao financeira e resultado operacional afetados em virtude de qualquer
um dos eventos listados acima. Assim, caso qualquer desses eventos ocorra, a capacidade de
pagamento dos Créditos Imobilidrios pela Devedora pode ser afetada direta ou indiretamente;
comprometendo, consequentemente, o pagamento dos CRI pela Securitizadora.

Riscos Relativos a Emissora
Manutencdo do Registro de Companhia Aberta na CVM

A atuacdo da Emissora como securitizadora de créditos imobiliarios por meio da emissdo de
certificados de recebiveis imobiliarios depende da manutencdo de seu registro de companhia aberta
junto @ CVM e das respectivas autorizacdes societarias. Caso a Emissora nao atenda aos requisitos
exigidos pela CVM em relacdo as companhias abertas, sua autorizacdo podera ser suspensa ou
mesmo cancelada, afetando assim a emisséo dos CRI e/ou a funcdo da Emissora no ambito da Oferta
e da vigéncia dos CRI.

A Administracdo da Emissora

A Emissora € uma companhia securitizadora de créditos imobiliarios, tendo como objeto social, dentre
outros, a aquisicdo e securitizacdo de quaisquer direitos creditorios imobilidrios passiveis de
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securitizacdo por meio da emisséo de certificados de recebiveis do imobiliarios, nos termos da Lei
9.514/97, cujos patriménios sdo administrados separadamente. O patriménio separado de cada
emissao tem como principal fonte de recursos os respectivos créditos imobiliarios e suas garantias.

Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento, a Emissora, dos créditos imobilidrios por parte
dos clientes ou coobrigados, podera afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as
obrigac6es assumidas junto aos titulares dos certificados de recebiveis imobiliarios, tendo em vista,
inclusive, o fato de que, nas operacdes de que participa, o patriménio da Emissora ndo responde, de
acordo com os respectivos termos de securitizacdo, pela solvéncia dos clientes ou coobrigados, de
modo que ndo ha qualquer garantia que os investidores nos CRI receberéo a totalidade dos valores
investidos.

A Importancia de uma Equipe Qualificada

A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter
pessoal qualificado, pode ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situacdo financeira e
resultados operacionais da Emissora. O ganho da Emissora provém basicamente da securitizacéo de
recebiveis, que necessita de uma equipe especializada, para originagdo, estruturacéo, distribuicéo e
gestdo, com vasto conhecimento técnico, operacional e mercadolégico destes produtos. Assim, a
eventual perda de componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia
afetar a nossa capacidade de geracao de resultado.

Originacdo de Novos Negécios ou Reducdo na Demanda por Certificado de Recebiveis
Imobiliarios.

A Emissora depende de originagdo de novos negoécios de securitizagdo imobiliaria, bem como da
demanda de investidores pela aquisicdo dos CRI de sua emissédo. No que se refere a originacdo a
Emissora busca sempre identificar oportunidades de negécios que podem ser objeto de securitizagéo
imobiliaria. No que se refere aos riscos relacionados aos investidores, inimeros fatores podem afetar
a demanda dos investidores pela aquisicdo de CRI. Por exemplo, alteracdes na legislagao tributaria
gue resultem na reducgdo dos incentivos fiscais para os investidores poderdo reduzir a demanda dos
investidores pela aquisicdo de CRI. Caso a Emissora ndo consiga identificar projetos de securitizacao
atrativos para o mercado ou, caso a demanda pela aquisicdo de CRI venha a ser reduzida, a Emissora
podera ser afetada.

Os Incentivos Fiscais para Aquisi¢cdo de CRI

Parcela relevante da receita futura da Emissora serd decorrente da venda de Certificados de
Recebiveis Imobiliarios a pessoas fisicas, que sao atraidos, em grande parte, pela isencao de Imposto
de Renda concedida pela Lei n°® 11.033, de 21 de dezembro de 2004, que pode sofrer alteracbes. Caso
tal incentivo deixe de existir, a demanda de pessoas fisicas por CRI provavelmente diminuira, ou estas
passardo a exigir uma remuneracdo superior, de forma que o ganho advindo da receita de
intermediacdo nas operagdes com tal publico de investidores podera ser reduzido.

O Objeto da Companhia Securitizadora e o Patrimdnio Separado

A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos imobiliarios, tendo como objeto social a
aquisicdo e securitizacdo de quaisquer direitos creditorios imobiliarios passiveis de securitizagdo por
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meio da emissdo de certificados de recebiveis imobilidrios, nos termos da Lei 9.514/97, cujos
patriménios sdo administrados separadamente. O patrimbnio separado de cada emissdo tem como
principal fonte de recursos os respectivos créditos imobiliarios e suas garantias. Desta forma, qualquer
atraso ou falta de pagamento dos créditos imobiliarios por parte dos clientes a Emissora podera afetar
negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obriga¢fes assumidas junto aos titulares dos
CRI, tendo em vista, inclusive, o fato de que, nas operac¢8es de que participa, o patrimdnio da Emissora
nao responde, de acordo com os respectivos termos de securitizacdo, pela solvéncia dos clientes ou
coobrigados.

Riscos Relativos a Responsabilizacdo da Emissora por prejuizos ao Patrimdnio Separado

A responsabilidade da Emissora se limita ao que disp6e o paragrafo Unico do artigo 12, da Lei 9.514/97,
em que se estipula que a totalidade do patriménio da Emissora (e ndo o Patriménio Separado)
responderd pelos prejuizos que esta causar por descumprimento de disposicao legal ou regulamentar,
por negligéncia ou administra¢éo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do Patriménio Separado.
Caso a Emissora seja responsabilizada pelos prejuizos ao Patrimdnio Separado, o patriménio da
Emissora podera ndo ser suficiente para indenizar os titulares de CRI e ndo h& garantias de que a
Emissora dispord de recursos ou bens suficientes para efetuar pagamentos decorrentes da
responsabilidade acima indicada, conforme previsto no artigo 12, da Lei 9.514/97.

A Emissora poderé estar sujeita a faléncia, recuperacédo judicial ou extrajudicial

Ao longo do prazo de duracdo dos CRI, a Emissora poderd estar sujeita a eventos de faléncia,
recuperacao judicial ou extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido constituidos o Regime
Fiduciario e o Patrimbnio Separado, eventuais contingéncias da Emissora, em especial as fiscais,
previdenciarias e trabalhistas, poderdo afetar os créditos que compdem o Patrimbnio Separado,
principalmente em razao da falta de jurisprudéncia em nosso pais sobre a plena eficacia da afetacéo
de patriménio, o que podera afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigacdes
assumidas junto aos titulares dos CRI.

Riscos da Operacéo
Desenvolvimento recente da securitizagdo de Créditos Imobiliarios.

A securitizacdo de créditos imobiliarios € uma operagéo recente no mercado de capitais brasileiro. A
Lei n® 9.514, que criou os certificados de recebiveis imobiliarios, foi editada em 1997. Entretanto, sé
houve um volume maior de emissdes de certificados de recebiveis imobilidrios nos ultimos 20 (vinte)
anos. Além disso, a securitizagdo é uma operagdo mais complexa que outras emissdes de valores
mobiliarios, ja que envolve estruturas juridicas de segregacao dos riscos da Emissora. Dessa forma,
por se tratar de um mercado recente no Brasil, com aproximadamente quinze anos de existéncia no
pais, ele ainda ndo se encontra totalmente regulamentado, podendo ocorrer situagées em que ainda
ndo existam regras que o direcione, gerando assim um risco aos investidores, uma vez que o Poder
Judiciario podera, ao analisar a Emissdo e interpretar as normas que regem o assunto, proferir
decisfes desfavoraveis aos interesses dos investidores.

N&o existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizacdo, o que pode acarretar perdas por
parte dos Investidores.
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Toda a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico desta Emissao considera um conjunto
de rigores e obrigacdes de parte a parte estipuladas por meio de contratos e titulos de crédito, tendo
por diretrizes a legislacdo em vigor.

Em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro
em relacdo a estruturas de securitizacao, em situacdes de stress podera haver perdas por parte dos
Investidores em razéo do dispéndio de tempo e recursos para promocao da eficacia da estrutura
adotada para os CRI, na eventualidade de necessidade de reconhecimento ou exigibilidade por meios
judiciais de quaisquer de seus termos e condi¢cdes especificos ou ainda pelo eventual nao
reconhecimento pelos tribunais de tais indexadores por qualquer razao.

N&o realizacdo adequada dos procedimentos de execug¢do e atraso no recebimento de recursos
decorrentes dos Créditos Imobiliarios.

A Emissora, na qualidade de cessionaria dos Créditos Imobiliarios, e o Agente Fiduciario, nos termos
do artigo 12 da Resolugdo CVM n° 17, sdo responsaveis por realizar os procedimentos de execucao
dos Créditos Imobiliarios e suas garantias, de modo a garantir a satisfagcao do crédito dos Titulares de
CRI.

A realizagdo inadequada dos procedimentos de execucdo dos Créditos Imobiliarios por parte da
Emissora ou do Agente Fiduciario, em desacordo com a legislacdo ou regulamentacdo aplicivel,
podera prejudicar o fluxo de pagamento dos CRI.

Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em razdo de cobranca judicial dos
Créditos Imobilidrios também pode ser afetada a capacidade de satisfacdo do crédito, afetando
negativamente o fluxo de pagamentos dos CRI.

Riscos relacionados a Tributacdo dos CRI.

Os rendimentos gerados por aplicacdo em CRI por pessoas fisicas estdo atualmente isentos de
imposto de renda, por forca do artigo 3°, inciso Il, da Lei 11.033, isen¢do essa que pode sofrer
alteracdes ao longo do tempo. Eventuais alteragdes na legislacao tributaria eliminando a isengéo acima
mencionada, criando ou elevando aliquotas do imposto de renda incidentes sobre os CRI, a criacdo
de novos tributos ou, ainda, mudangas na interpretacédo ou aplicacdo da legislacédo tributéria por parte
dos tribunais ou autoridades governamentais poderdo afetar negativamente o rendimento liquido dos
CRI para seus titulares.

Eventuais Divergéncias na Interpretacdo das Normas Tributarias Aplicaveis.

Os rendimentos gerados por aplicagdo em CRI por pessoas fisicas estdo atualmente isentos de
imposto de renda, por for¢a do artigo 3°, inciso Il, da Lei n® 11.033, isencdo essa que pode sofrer
alterag6es ao longo do tempo. Além disso, ndo ha uniformidade na interpretacdo quanto a tributacao
aplicavel sobre os ganhos decorrentes da alienacdo dos CRI no mercado secundario e dessa
modalidade de operacdo estruturada em geral. Existem pelo menos duas interpretacdes correntes a
respeito do imposto de renda incidente sobre a diferenca positiva entre o valor de alienag&o e o valor
da aplicacéo dos CRI, quais sejam (i) a de que os ganhos decorrentes da alienacao dos CRI estdo
sujeitos ao imposto de renda na fonte, tais como os rendimentos de renda fixa, em conformidade com
as aliquotas regressivas previstas no artigo 1° da Lei n°® 11.033; e (ii) a de que os ganhos decorrentes
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da alienacdo dos CRI sao tributados como ganhos liquidos nos termos do artigo 52, §2°, da Lei n®
8.383, sujeitos, portanto, ao imposto de renda a ser recolhido pelo vendedor até o ultimo Dia Util do
més subsequente ao da apuracdo do ganho, a aliquota de 15% (quinze por cento) estabelecida pelo
inciso Il do caput do artigo 2° da Lei n°® 11.033. Tampouco ha jurisprudéncia consolidada sobre o
assunto. Divergéncias no recolhimento do imposto de renda devido podem ser passiveis de sangéo
pela Secretaria da Receita Federal. Eventuais altera¢des na legislagéo tributaria eliminando a isencao
acima mencionada, criando ou elevando aliquotas do imposto de renda incidentes sobre os CRI, a
criacao de novos tributos ou, ainda, mudancas na interpretacdo ou aplicagédo da legislacéo tributaria
por parte dos tribunais e autoridades governamentais a respeito da operacdo poderdo afetar
negativamente o rendimento liquido dos CRI para seus titulares.

Risco de Concentracdo dos Créditos Imobiliarios.

Os Créditos Imobiliarios que lastreiam a presente emissdo sdo 100% (cem por cento) devidos pela
Devedora. Caso a Devedora ndo tenha condi¢cdes de pagar os Créditos Imobiliarios nos prazos e
condi¢cOes estabelecidas na Escritura de Emisséo, os Titulares de CRI poderéo vir a ser afetados. Os
Titulares de CRI ndo tém qualquer direito sobre as Debéntures.

Risco relacionado ao quérum de deliberagdo em Assembleia Geral.

As deliberagBes a serem tomadas em Assembleias Gerais serdo aprovadas pelos quéruns
estabelecidos no Termo de Securitizacdo. O titular de pequena quantidade de CRI pode ser obrigado
a acatar decisdes da maioria, ainda que se manifeste voto desfavoravel. Nao ha mecanismos de venda
compulséria no caso de dissidéncia do Titular de CRI em determinadas matérias submetidas a
deliberacdo em Assembleia Geral.

Baixa liguidez no mercado secundario.

Atualmente, o mercado secundario de certificados de recebiveis imobiliarios no Brasil apresenta baixa
liquidez e ndo h&4 nenhuma garantia de que existira, no futuro, um mercado para negociacao dos CRI
gue permita sua alienacao pelos subscritores desses valores mobilidrios caso estes decidam pelo
desinvestimento. Dessa forma, o investidor que adquirir os CRI podera encontrar dificuldades para
negocia-los no mercado secundario, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRI por
todo o prazo da Emisséo.

Restricdo a negociacgao.

Os CRI séo objeto de esforcos restritos de distribui¢cdo, nos termos da Instrucdo CVM 476, ficando sua
negociacdo no mercado secundario sujeita ao: (i) periodo de vedacao previsto no artigo 13 da referida
instrucéo; e (ii) cumprimento, pela Emissora, das obrigac6es estabelecidas no artigo 17 da referida
instrucao.

Credores privilegiados.

A Medida Proviséria n°® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, ainda em vigor, em seu artigo 76,
estabelece que: “as normas que estabelecam a afetagdo ou a separagdo, a qualquer titulo, de
patriménio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos com relagdo aos débitos de natureza
fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e aos privilégios que lhes sdo
atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo unico, ela prevé que: “desta forma permanecem respondendo
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pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espdlio ou sua
massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separagao ou afetagcdo”. Por forga da norma
acima citada, ndo obstante serem objeto do Patrim6nio Separado, as Debéntures e os recursos delas
decorrentes poderao ser alcancados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciarios da Emissora
e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas fisicas e juridicas
pertencentes ao mesmo grupo econémico da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade
solidaria e subsidiaria de empresas pertencentes ao mesmo grupo econémico existentes em tais
casos. Caso isso ocorra, concorrerdo os detentores destes créditos com os detentores dos CRI, de
forma privilegiada, sobre o produto de realizagdo dos Créditos Imobiliarios, em caso de faléncia. Nesta
hip6tese, é possivel que as Debéntures ndo venham a ser suficiente para o pagamento integral dos
CRI ap6s o pagamento daqueles credores.

Nao implementagcdo da Condicdo Suspensiva relacionada aos Recebiveis no ambito do
Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis.

A Oferta é garantida pela Fianca da Fiadora e pela Cesséo Fiduciaria dos Direitos Conta Vinculada,
da Conta Vinculada e de Recebiveis a ser constituida pela Fiduciante, sendo que parte da garantia
decorrente da Cesséo Fiduciéria de Recebiveis esté sujeita & implementacao de condi¢cdo suspensiva
relacionada a anuéncia do cliente para a constituicdo da garantia sobre os Recebiveis. Neste caso, até
gue haja a implementacdo da Condi¢cdo Suspensiva, as Debéntures e, consequentemente, os CRI,
estardo garantidos pela Fianca, pela Cessédo Fiducidria dos Direitos Conta Vinculada e da Conta
Vinculada. Caso a Condig¢do Suspensiva relacionada aos Recebiveis nao seja implementada na forma
prevista no Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, ndo h4 garantias de que os ativos da
Devedora, a Cesséo Fiduciaria dos Direitos Conta Vinculada e da Conta Vinculada e a Fianca da
Fiadora serdo suficientes para quitar os passivos da Devedora, razdo pela qual ndo ha garantia de que
os titulares dos CRI receberao a totalidade ou mesmo parte dos seus créditos.

Riscos relacionados a insuficiéncia das Garantias.

N&o h& como assegurar que, na eventualidade de excusséo das garantias, o produto resultante dessa
execucao sera suficiente para viabilizar a amortizacdo integral dos CRI. Caso isso aconteca, 0s
Titulares de CRI poderao ser prejudicados.

O Resgate Antecipado dos CRI pode gerar efeitos adversos sobre a Emisséo e a rentabilidade
dos CRI.

Em caso de antecipacao dos Créditos Imobiliarios, a Emissora deverd utilizar os recursos decorrentes
desses eventos no Resgate Antecipado dos CRI. O Resgate Antecipado dos CRI sera realizado
independentemente da anuéncia ou aceite prévio dos Titulares de CRI e, em qualquer circunstancia,
levardo o Investidor a ter seu horizonte original de investimento reduzido, de modo que podera nao
conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma rentabilidade buscada nos CRI.

Estrutura da Emissao.

A Emissao tem o carater de “operagéo estruturada”. Desta forma e pelas caracteristicas inerentes a
este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico considera um conjunto de
rigores e obrigacdes de parte a parte, estipulados através de contratos publicos ou privados tendo por
diretriz a legislacdo em vigor. No entanto, em raz@o da pouca maturidade e da falta de tradicdo e
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jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a operacdes de CRI, em situacdes de
stress, podera haver perdas por parte dos investidores dos CRI em razao do dispéndio de tempo e
recursos para eficacia do arcabouco contratual.

Risco de pagamento das despesas pela Devedora.

Todas e quaisquer despesas relacionadas a Oferta Restrita e a Emissao, se incorridas, serdo arcadas
exclusivamente, direta e/ou indiretamente, pela Devedora. Adicionalmente, em nenhuma hipétese a
Emissora possuira a obrigacao de utilizar recursos préprios para o pagamento de Despesas.

Desta forma, caso a Devedora nao realize o pagamento das Despesas, estas serdo suportadas pelo
Fundo de Despesas e/ou Patriménio Separado e, caso este ndo seja suficiente, pelos Titulares de CRI,
0 que podera afetar negativamente os Titulares de CRI.

Risco do acionamento de seguro pela Devedora em caso de sinistro

A Devedora nao pode garantir que suas apoélices de seguro sdo adequadas ou suficientes para
protegé-la contra todos os riscos a que esta exposta. Nao obstante, considerando que a Emissora é
cobeneficiaria dos seguros contratados pela Devedora para os Empreendimentos Alvo, em caso de
sinistro, caber4d a Devedora informar a seguradora a respeito do pagamento da indenizacé@o
direcionado & Emissora e ndo a Devedora. Eventual inadimplemento na obrigacdo da Devedora de
informar a seguradora a respeito do pagamento a Emissora podera afetar adversamente o pagamento
do seguro e, portanto, o recebimento dos créditos pelos Titulares dos CRI.

Demais riscos.

Os CRI estéo sujeitos as variagfes e condigcbes dos mercados de atuacdo da Devedora, que séo
afetados principalmente pelas condicbes politicas e econémicas nacionais e internacionais. O
investimento nos CRI podera estar sujeito a outros riscos advindos de fatores exégenos, tais como
moratdria, guerras, revolu¢des, mudancas nas regras aplicaveis aos valores mobiliarios de modo geral.

Risco em Funcéo da Dispensa de Registro.

A Emissao, distribuida nos termos da Instrucdo CVM 476, estd automaticamente dispensada de
registro perante a CVM, de forma que as informacgdes prestadas pela Emissora e pelo Coordenador
Lider ndo foram objeto de analise pela referida autarquia federal, podendo a CVM, caso analise a
Emissdo fazer eventuais exigéncias e até, determinar o seu cancelamento, o que podera afetar o
Investidor.

Dessa forma, no ambito da Oferta Restrita ndo séo conferidas aos Investidores todas as prote¢cdes
legais e regulamentares conferidas a investidores que ndo sejam Investidores e/ou a investidores que
investem em ofertas publicas de distribuicdo de valores mobiliarios registradas perante a CVM,
inclusive, dentro outras questfes, no que diz respeito a revisdo deste Termo de Securitizacéo, de forma
gue os Investidores podem estar sujeitos a riscos adicionais a que ndo estariam caso a Oferta fosse
objeto de analise prévia pela CVM e/ou pela ANBIMA.

Guarda dos Documentos da Operacéo.

Conforme previsto na Escritura de Emisséo e no Termo de Securitizacdo, os Documentos da Operacao
ficardo sob a guarda da Devedora e da Instituicdo Custodiante, conforme aplicavel. Caso seja
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necessario executar a Escritura de Emissdo, sera necessaria a solicitacdo a Devedora e a
apresentacdo da referida Escritura de Emissdo, o que podera acarretar demora, afetando, assim,
adversamente os interesses dos Titulares de CRI.

Alteracéo do local de pagamento em caso de vencimento antecipado dos CRI

Os pagamentos relacionados aos CRI sdo efetuados utilizando o sistema de liquidagcédo e compensacao
eletrénico administrado pela B3, instituicdo na qual os CRI estdo eletronicamente custodiados. Caso
seja declarado o vencimento antecipado dos CRI, a B3 deixara imediatamente de realizar a custédia
eletrénica dos CRI, impossibilitando que os pagamentos continuem sendo realizados através de seu
sistema de liquidac&o e compensacao.

Assim, em conformidade com o Termo de Securitizagdo, os pagamentos realizados ap6s a declaragao
de vencimento antecipado dos CRI serdo disponibilizados, pela Emissora, em sua sede, aos
respectivos Titulares de CRI.

Portanto, em caso de vencimento antecipado dos CRI, os Titulares de CRI poderdo enfrentar
dificuldades operacionais para receberem os valores que lhes sdo devidos.

Risco de Auditoria Juridica Restrita

No ambito da Operagao, esta sendo realizada auditoria juridica com escopo reduzido (“Auditoria
Juridica”). Tal Auditoria Juridica ndo foi concluida na presente data, e estd sendo conduzida por
escritério de advocacia especializado no setor imobiliario e de mercado de capitais, e tem como escopo
as principais certiddes fiscais e forenses relacionadas a Devedora, a Emissora e os Acionistas. Desta
forma, ndo é possivel assegurar a inexisténcia de pendéncias que possam afetar a capacidade de
pagamento dos CRI. Isto porque a Auditoria Juridica ndo tem o conddo de ser exaustiva e pode nédo
ser capaz de identificar todos os eventuais e potenciais passivos e riscos para a Emisséo.

Desta forma, caso surjam eventuais passivos ou riscos ndo mapeados na Auditoria Juridica, o fluxo de
pagamento dos CRI ou mesmo o processo poderdo sofrer impactos negativos, fatos estes que podem
impactar o retorno financeiro esperado pelos Investidores ou, ainda, resultar no efetivo inadimplemento
das Obriga¢des Garantidas, com perda podendo chegar a totalidade dos investimentos realizados
pelos Investidores quando da aquisi¢céo dos CRI.

Demais riscos.

Os CRI estéo sujeitos as variagfes e condicdes dos mercados de atuacdo da Devedora, que sdo
afetados principalmente pelas condigBes politicas e econémicas nacionais e internacionais. O
investimento nos CRI podera estar sujeito a outros riscos advindos de fatores exdégenos, tais como
moratdria, guerras, revolugdes, mudancas nas regras aplicaveis aos valores mobiliarios de modo geral.

Riscos dos Créditos Imobiliarios
Risco de Concentracéo e efeitos adversos na Remuneragcdo e Amortizacéo

Os Créditos Imobilidrios sdo devidos, em sua totalidade, pela devedora. Nesse sentido, o risco de
crédito do lastro dos CRI esta concentrado na RZK, sendo que todos os fatores de risco aplicaveis a
ela, a seu setor de atuacdo e ao contexto macro e microecondémico em que ela esta inserida sao
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potencialmente capazes de influenciar adversamente a capacidade de pagamento dos Créditos
Imobiliarios e, consequentemente, a amortizacédo e a remuneracao dos CRI.

Risco associado a contratacdo de Auditor Independente do Patrimdnio Separado

A Emissora substituird a cada 5 (cinco) anos o Auditor Independente do Patrim6nio Separado sem que
gere a obrigacdo de aditar o Termo de Securitizacdo e independentemente de necessidade de
realizacdo de Assembleia Geral de Titulares de CRI. A contratacdo de novo Auditor Independente do
Patrimbnio Separado podera alterar o escopo do trabalho, a qualidade do trabalho, bem como a
remuneracéo devida.

Riscos associados a guarda dos documentos que evidenciam a regular constituicdo dos
direitos creditérios vinculados aos CRI

A Devedora realizara a guarda dos documentos que evidenciam a existéncia dos Créditos Imobiliarios.
A eventual perda e/ou extravio dos referidos documentos podera causar efeitos materiais adversos
para os Titulares de CRI.

Risco de resgate antecipado

As Debéntures e, consequentemente os CRI poderéo ser resgatados antecipadamente na ocorréncia
de um Evento de Vencimento Antecipado. A ocorréncia dos eventos mencionados neste item
acarretard o pré-pagamento parcial ou total, conforme o caso, das Debéntures e, consequentemente
dos CRI, podendo gerar perdas financeiras, tendo em vista a ndo obtencéo do retorno integralmente
esperado para o investimento realizado, bem como dificuldade de reinvestimento do capital investido
pelos investidores a mesma taxa estabelecida para os CRI.

Risco de Estrutura

A presente Emissédo tem o carater de “operacdo estruturada”; desta forma e pelas caracteristicas
inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico considera um
conjunto de rigores e obrigacbes de parte a parte, estipulados através de contratos publicos ou
privados tendo por diretriz a legisla¢@o em vigor. Em razéo da pouca maturidade e da falta de tradicéo
e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a operacfes de CRI, em situacées de
litigio podera haver perdas por parte dos titulares de CRI em razdo do dispéndio de tempo e recursos
para eficicia do arcabouco contratual.

Possibilidade do pagamento de despesas diretamente pelos Titulares dos CRI, no caso de
insuficiéncia do Fundo de Despesa e do Patriménio Separado

Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimdénio Separado, nos termos
da Lei n® 9.514, caso o Fundo de Despesa e o Patrimbnio Separado sejam insuficientes para arcar
com as despesas, tais despesas serdo suportadas pelos Titulares dos CRI, na propor¢cédo dos CRI
titulados por cada um deles, caso ndo sejam pagas pela Devedora.

Riscos Relacionados a Devedora

Abaixo consta uma lista ndo exaustiva dos riscos relacionadas a Devedora. Recomenda-se que cada
Investidor, antes da realiza¢do do investimento nos CRI, faca sua investigacdo independente acerca
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dos riscos apontados abaixo, bem como outros nao listados, mas que sejam relevantes no ambito da
Emisséo.

A capacidade da Devedora de honrar suas obrigacdes.

A Emissora ndo realizou qualquer analise ou investigacdo independente sobre a capacidade da
Devedora de honrar as suas obrigacdes. Os Titulares de CRI poderéo perder total ou parcialmente seu
investimento realizado nos CRI, caso a Devedora ndo tenha recursos suficientes para honrar o
pagamento das Debéntures.

A Devedora podera ndo conseguir gerar fluxo de caixa suficiente a partir de suas operacdes para
atender as suas exigéncias de caixa. Ainda, suas necessidades de capital poderdo diferir de forma
substancial das estimativas de sua administracdo, caso, por exemplo, os investimentos da Devedora
nao atinjam os niveis planejados de retorno ou se tiver que incorrer em gastos imprevistos ou realizar
investimentos para manter a competitividade da Devedora no mercado. Caso isso ocorra, a Devedora
podera necessitar de capital ou financiamentos adicionais antes do previsto ou ser obrigada a adiar
alguns de seus novos planos de investimento ou, ainda, abrir mao de oportunidades de mercado. E
provavel que futuros instrumentos de empréstimo, como linhas de crédito, contenham clausulas
restritivas principalmente devido a recente crise econémica e a falta de disponibilidade de crédito e/ou
exijam que a Devedora tenha que hipotecar ativos como garantia dos empréstimos tomados. A
impossibilidade de obter capital adicional em termos satisfatérios podera atrasar, impedir a expansao
ou afetar adversamente os negdcios da Devedora.

Efeitos da alteracédo no regime fiscal.

O Governo Federal regularmente introduz alteragc6es nos regimes fiscais que, eventualmente, podem
aumentar a carga tributaria da Devedora e de seus clientes. Essas alteracdes incluem modificagdes
na aliquota e/ou base de calculo dos tributos e, ocasionalmente, a criagdo de impostos temporarios.
Os efeitos de eventuais medidas de reforma fiscal, assim como quaisquer outras possiveis alteracdes
no sistema tributario brasileiro, ndo podem ser quantificados.
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ANEXO I
DATAS DE PAGAMENTO DA REMUNERAGCAO E AMORTIZACAO

N Data de Pagamento Tai Incorpora Juros?
1 20/12/2021 0,0000% NAO
2 18/01/2022 0,0000% NAO
3 18/02/2022 0,1327% NAO
4 18/03/2022 0,5273% NAO
5 18/04/2022 0,4010% NAO
6 18/05/2022 0,5189% NAO
7 20/06/2022 0,4173% NAO
8 18/07/2022 0,6656% NAO
9 18/08/2022 0,7579% NAO
10 19/09/2022 0,6576% NAO
11 18/10/2022 0,8306% NAO
12 18/11/2022 0,9212% NAO
13 19/12/2022 0,7824% NAO
14 18/01/2023 0,6496% NAO
15 22/02/2023 0,6627% NAO
16 20/03/2023 0,6610% NAO
17 18/04/2023 0,5018% NAO
18 18/05/2023 0,6315% NAO
19 19/06/2023 0,5267% NAO
20 18/07/2023 0,7975% NAO
21 18/08/2023 0,8996% NAO
22 18/09/2023 0,7954% NAO
23 18/10/2023 0,9865% NAO
24 20/11/2023 1,0902% NAO
25 18/12/2023 0,9460% NAO
26 18/01/2024 0,8068% NAO
27 19/02/2024 0,8428% NAO
28 18/03/2024 0,7851% NAO
29 18/04/2024 0,6017% NAO
30 20/05/2024 0,7447% NAO
31 18/06/2024 0,6311% NAO
32 18/07/2024 0,9294% NAO
33 19/08/2024 1,0439% NAO
34 18/09/2024 0,9321% NAO
35 18/10/2024 1,1449% NAO
36 18/11/2024 1,2627% NAO
37 18/12/2024 1,1062% NAO
38 20/01/2025 0,9551% NAO
39 18/02/2025 0,9809% NAO
40 18/03/2025 0,9356% NAO
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41 22/04/2025 0,7324% NAO
42 19/05/2025 0,8932% NAO
43 18/06/2025 0,7691% NAO
44 18/07/2025 1,1042% NAO
45 18/08/2025 1,2356% NAO
46 18/09/2025 1,1140% NAO
47 20/10/2025 1,3562% NAO
48 18/11/2025 1,4936% NAO
49 18/12/2025 1,3214% NAO
50 19/01/2026 1,1545% NAO
51 18/02/2026 1,1883% NAO
52 18/03/2026 1,1394% NAO
53 20/04/2026 0,9117% NAO
54 18/05/2026 1,0976% NAO
55 18/06/2026 0,9595% NAO
56 20/07/2026 1,3460% NAO
57 18/08/2026 1,5015% NAO
58 18/09/2026 1,3675% NAO
59 19/10/2026 1,6517% NAO
60 18/11/2026 1,8179% NAO
61 18/12/2026 1,6253% NAO
62 18/01/2027 1,4375% NAO
63 18/02/2027 1,4839% NAO
64 18/03/2027 1,4316% NAO
65 19/04/2027 1,1702% NAO
66 18/05/2027 1,3935% NAO
67 18/06/2027 1,2365% NAO
68 19/07/2027 1,6994% NAO
69 18/08/2027 1,8926% NAO
70 20/09/2027 1,7427% NAO
71 18/10/2027 2,0920% NAO
72 18/11/2027 2,3045% NAO
73 20/12/2027 2,0852% NAO
74 18/01/2028 1,8692% NAO
75 18/02/2028 1,9643% NAO
76 20/03/2028 1,8847% NAO
77 18/04/2028 1,5740% NAO
78 18/05/2028 1,8588% NAO
79 19/06/2028 1,6754% NAO
80 18/07/2028 2,2635% NAO
81 18/08/2028 2,5227% NAO
82 18/09/2028 2,3536% NAO
83 18/10/2028 2,8160% NAO
84 20/11/2028 3,1144% NAO
85 18/12/2028 2,8609% NAO
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86 18/01/2029 2,6066% NAO
87 19/02/2029 2,7230% NAO
88 19/03/2029 2,6760% NAO
89 18/04/2029 2,2884% NAO
90 18/05/2029 2,6913% NAO
91 18/06/2029 2,4714% NAO
92 18/07/2029 3,2993% NAO
93 20/08/2029 3,6988% NAO
94 18/09/2029 3,5151% NAO
95 18/10/2029 4,2178% NAO
96 19/11/2029 4,7171% NAO
97 18/12/2029 4,4350% NAO
98 18/01/2030 4,1399% NAO
99 18/02/2030 4,3935% NAO
100 18/03/2030 4,4052% NAO
101 18/04/2030 3,8905% NAO
102 20/05/2030 4,6036% NAO
103 18/06/2030 4,3521% NAO
104 18/07/2030 5,8150% NAO
105 19/08/2030 6,6628% NAO
106 18/09/2030 6,5724% NAO
107 18/10/2030 8,0742% NAO
108 18/11/2030 9,3783% NAO
109 18/12/2030 9,3296% NAO
110 20/01/2031 9,2479% NAO
111 18/02/2031 10,3656% NAO
112 18/03/2031 11,1145% NAO
113 18/04/2031 10,6970% NAO
114 19/05/2031 13,4928% NAO
115 18/06/2031 14,1862% NAO
116 18/07/2031 20,7649% NAO
117 18/08/2031 28,1599% NAO
118 18/09/2031 36,2953% NAO
119 20/10/2031 64,8577% NAO
120 18/11/2031 100,0000% NAO
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ANEXO I
DECLARACAO DE CUSTODIA

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
sociedade de natureza limitada, atuando por sua filial na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
15.227.994/0004-01, na qualidade de Instituigdo Custodiante (“Instituicdo Custodiante”), nomeada
nos termos do "Instrumento Particular de Emissdo de Cédula de Créditos Imobiliarios, sem Garantia
Real Imobiliaria, sob a Forma Escritural e Outras Avencas” por meio do qual a CCI foi emitida para
representar a totalidade dos Créditos Imobiliarios, em série Unica, Nimero 001 (“CCI"), firmado em 25
de novembro de 2021 pela Virgo Companhia de Securitizacdo (“Securitizadora”), nomeando a
Instituicdo Custodiante (“Escritura de Emissdo de CCI”), DECLARA, para fins do paragrafo Unico do
artigo 23 da Lei n°® 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme em vigor (“Lei n° 10.931"), que Ihe foi
entregue para custédia uma via da Escritura de Emissédo de CCI e que, conforme disposto no Termo
de Securitizacdo (abaixo definido), a CCIl se encontra devidamente vinculada aos certificados de
recebiveis imobilidrios da 390% Série da 42 Emissdo (“CRI” e “Emisséo”, respectivamente) da
Securitizadora, sendo que os CRI seréo lastreados pela CCl por meio do “Termo de Securitizagédo de
Créditos Imobiliarios da 3902 Série da 42 Emissao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Virgo
Companhia de Securitizagdo”, firmado entre a Securitizadora e a Simplific Pavarini Distribuidora De
Titulos E Valores Mobiliarios Ltda., conforme qualificada acima, na qualidade de agente fiduciario, em
25 de novembro de 2021 (“Termo de Securitizac&o”), tendo sido instituido, conforme disposto no
Termo de Securitizagdo, o regime fiduciario pela Securitizadora, no Termo de Securitizagdo, sobre a
CClI, a Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, os Créditos Imobiliarios que ela representa, o Fundo de
Despesas e a Conta Centralizadora, bem como todos e quaisquer direitos, garantias, privilégios,
preferéncias, prerrogativas e acdes inerentes aos Créditos Imobiliarios, tais como multas, juros,
penalidades, indenizagBes e demais acessoérios eventualmente devidos, originados dos Créditos
Imobilidrios e da Conta Centralizadora, nos termos da Lei n°® 9.514, de 20 de novembro de 1997,
conforme em vigor, regime fiduciario ora registrado nesta Instituicao Custodiante, que declara, ainda,
gue |he foi entregue uma via digital da Escritura de Emissdo de CCI, por meio da qual a CClI sera
emitida, encontra-se custodiada nesta Instituicdo Custodiante, nos termos do artigo 18, § 4°, da Lei n°
10.931, e o Termo de Securitizagdo registrado, na forma do paragrafo Unico do artigo 23 da Lei n°
10.931.

A assinatura da presente declaracdo sera efetuada de forma digital, nos padrdes ICP-BRASIL, sendo
reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a comprovac¢do da
identidade e da validade desta declaracdo, em conformidade com o art. 107 do Cadigo Civil e com o
§2°, do art. 10 da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Sao Paulo, 25de novembro de 2021.
[restante da pagina propositalmente deixado em branco]
[pagina de assinaturas da Declaragéo de Custddia]
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ANEXO IV — DESCRIGAO DA CCI

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO LOCAL E DATA DE EMISSAO DA CCI: Sao Paulo, 05 de
novembro de 2021.
SERIE VS01 NUMERO RZKO01 TIPO DE CCI Integral
1. EMISSOR

RAZAO SOCIAL: VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

CNPJ/ME: 08.769.451/0001-08

ENDERECO: Rua Tabapud, n° 1123, Itaim Bibi

COMPLEMENTO 12° andar, CIDADE S&o Paulo UF | sP CEP 04533-
conjunto 215 004

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE

RAZAO SOCIAL: SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ/ME: 15.227.994/0004-01

ENDERECO: Rua Joaquim Floriano, n° 466

COMPLEMENTO Sala 1401 CIDADE | Séo Paulo |UF |sp | ceP | 04534-002

3. DEVEDORA

RAZAO SOCIAL: RZK SOLAR 01 S.A.

CNPJ/ME: 35.231.108/0001-70

ENDERECO: Avenida Magalhdes de Castro, n° 4.800, Torre Il, 2° andar, sala 44

COMPLEMENTO Cidade CIDADE | Sao Paulo UF | SP CEP | 05.676-120
Jardim

4. TITULO

“Instrumento Particular de Escritura da 12 (Primeira) Emiss&o de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em Agbes, em Série
Unica, da Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejusséria, para Colocagdo Privada da RZK Solar 01 S.A.”
firmado pela RZK Solar 01 S.A., a Virgo Companhia de Securitizacdo e o Grupo Rezek Participacbes S.A., em 04 de
novembro de 2021, conforme aditado em 25 de novembro de 2021.

5. VALOR DO CREDITO IMOBILIARIO: R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhdes de reais), calculado em 05 de novembro
de 2021 (“Data de Emissé&o da CCI”), correspondente a 100% (cem por cento) das Debéntures.

6. IDENTIFICACAO DOS IMOVEIS

Empreendimento Imobiliario Endereco Matricula
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Empreendimento Platano

gleba de terras, designada como “Gleba
1-A”, destacada do imodvel rural
denominado Fazenda Rincéo, no
municipio de Barretos, com area total de
149.000 m2

76.059 do Oficial de Registro de Iméveis de
Barretos/SP

Empreendimento Salgueiro

imoével rural com éarea total de 15,73,00
hectares, situado na Fazenda Jatai de
Cima, no distrito de Tanabi, com a
denominacao especial de Sitio Sdo
Judas Tadeu

20.190 do Oficial de Registro de Iméveis de
Tanabi/SP

Empreendimento Sequoia

gleba de terras, situada no municipio de
Brodowski-SP, sem benfeitorias,
desmembrada da Fazenda Vila Luiza,
denominada “Sitio RB 11", com area total

de 125.000 m2

7.391 do Oficial Registro de Imdveis e
Anexos de Brodowski/SP

DESPESAS REEMBOLSAVEIS

Empreendimento Imobiliario

Endereco

Matricula / Cartério de Iméveis

Empreendimento Platano

gleba de terras, designada como “Gleba
1-A”, destacada do imével rural
denominado Fazenda Rincéo, no
municipio de Barretos, com area total de
149.000 m2

76.059 do Oficial de Registro de Iméveis de
Barretos/SP

Empreendimento Salgueiro

imével rural com area total de 15,73,00
hectares, situado na Fazenda Jatai de
Cima, no distrito de Tanabi, com a
denominacao especial de Sitio Sao
Judas Tadeu

20.190 do Oficial de Registro de Iméveis de
Tanabi/SP

Empreendimento Sequoia

gleba de terras, situada no municipio de
Brodowski-SP, sem benfeitorias,
desmembrada da Fazenda Vila Luiza,
denominada “Sitio RB II”, com area total
de 125.000 m2

7.391 do Oficial Registro de Imdveis e
Anexos de Brodowski/SP

7. CONDICOES DE EMISSAO

7.1.DATA E LOCAL DE EMISSAO

05 de novembro de 2021, na Cidade de Sdo Paulo, estado de Sao Paulo.

7.2.PRAZO TOTAL

3.661 (trés mil seiscentos e sessenta e um dias)

7.3.VALOR DO PRINCIPAL

da CCI.

R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhdes) de reais na Data de Emisséo

7.4.ATUALIZACAO
REMUNERACAO

MONETARIA E

Os Créditos Imobiliarios serédo atualizados mensalmente pela variagédo do
IPCA, calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por
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Dias Uteis, desde a primeira Data de Integralizacdo até a data do seu
efetivo pagamento.

7.5.PERIODICIDADE DE PAGAMENTOS
(JUROS E AMORTIZAGAO DE PRINCIPAL
ATUALIZADO)

(i) Remuneracdo: equivalente a 7,70% (sete inteiros e setenta centésimos
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias
Uteis decorridos durante o respectivo Periodo de Capitalizacéo; e

(i) Pagamento do Valor Nominal Unitério Atualizado: a Remuneracéo das

Debéntures sera paga mensalmente, conforme previsto na Escritura de
Emisséo de Debéntures

7.6.LOCAL DE PAGAMENTO

Transferéncia eletrénica permitida pelo Banco Central do Brasil e/ou TED
(Transferéncia Eletronica Direta) a ser realizada em conta corrente a ser
indicada pelo Titular da CCI.

7.7.ENCARGOS

Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela
Devedora a Securitizadora nos termos da Escritura de Emissdo de
Debéntures, adicionalmente ao pagamento da Atualizacdo Monetéria e da
Remuneragdo das Debéntures aplicavel sobre todos e quaisquer valores
em atraso, calculada pro rata temporis desde a data de inadimplemento,
até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em
atraso, incidirdo, independentemente de aviso, notificacdo ou interpelacdo
judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um inteiro por cento) ao
més ou fragdo de més, calculados pro rata temporis desde a data de
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratoria de
2% (dois inteiros por cento).

7.8.DATA DE VENCIMENTO FINAL

14 de novembro de 2031.

8. GARANTIA ADICIONAIS

Nao ha.
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ANEXO V
DECLARAGAO DO AGENTE FIDUCIARIO

A SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
sociedade de natureza limitada, atuando por sua filial na cidade de Séo Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n°®
15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciario”), para fins de atender o que prevé o item 15 do anexo Ill da
Instrugdo da Comisséo de Valores Mobiliarios (“CVM”) n® 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme
alterada, na qualidade de Agente Fiduciario no ambito da oferta publica dos certificados de recebiveis
imobiliarios (“CRI”) da 3902 Série da 42 Emissdo (“Emisséo”) da VIRGO COMPANHIA DE
SECURITIZACAO, sociedade por acdes com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na
Rua Tabapud, n® 1123, 21° Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ/ME
sob 0 n.° 08.769.451/0001-08 (“Securitizadora”), em que a INTER DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo integrante do sistema de distribuicdo de valores
mobiliarios, com endere¢co na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida
Barbacena, n° 1219, 21° andar, Bairro Santo Agostinho, inscrita no CNPJME sob o n°
18.945.670/0001-46 (“Coordenador Lider”), DECLARA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em
conjunto com a Securitizadora e com o Coordenador Lider, a legalidade e a auséncia de vicios da
operacdao, além de ter agido com diligéncia para verificar a veracidade, a consisténcia, a corre¢do e a
suficiéncia das informacges prestadas pela Securitizadora no Termo de Securitizacéo.

As palavras e expressoées iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas nesta declaracao terdo
o significado previsto no Termo de Securitizagdo de Crédito Imobiliario da 3902 Série da 42 Emisséo
de Certificados de Recebiveis Imobilidrios da Securitizadora, celebrado em 25 de novembro de 2021
("Termo de Securitizagao").

A assinatura da presente declaracdo sera efetuada de forma digital, nos padrdes ICP-BRASIL, sendo
reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a comprovacdo da
identidade e da validade desta declaragao, em conformidade com o art. 107 do Cddigo Civil e com o
§2°, do art. 10 da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Sao Paulo, 25 de novembro de 2021.

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Docusigned by
Mafluss Gomes Faria
Assinaco por MATHEUS GOMES FARIA0S913911769
U CPF: 05813311769
Papel Dirctor
| Dataiora da Assnatua: 2571112021 | 20:16:28 BRT
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ANEXO VI
DECLARAGCAO DA COMPANHIA SECURITIZADORA

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por a¢des com sede na Cidade de S&o Paulo,
Estado de Sao Paulo, na Rua Tabapud, n® 1123, 21° Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004,
inscrita no CNPJ/ME sob o n.° 08.769.451/0001-08, neste ato representada na forma de seu estatuto
social (“Securitizadora”), para fins de atender o que prevé o item 15 do anexo Ill da Instrucdo da
Comisséao de Valores Mobiliarios (“CVM”) n® 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, na
qualidade de Securitizadora da oferta publica de colocagéo dos certificados de recebiveis imobiliarios
(“CRI”) da 3902 Série da 42 Emissdo (“Emissé&o”), em conjunto com a INTER DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo integrante do sistema de distribuicdo de
valores mobiliarios, com enderego na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida
Barbacena, n° 1219, 21° andar, Bairro Santo Agostinho, inscrita no CNPJME sob o n°
18.945.670/0001-46, na qualidade de coordenador lider, com a SIMPLIFIC PAVARINI
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade de natureza limitada,
atuando por sua filial na cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, ha Rua Joaquim Floriano, 466,
sl. 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n® 15.227.994/0004-01, na qualidade
de agente fiduciario, DECLARA para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o
Coordenador Lider e o Agente Fiduciario, a legalidade e a auséncia de vicios da operacao, além de
ter agido com diligéncia para assegurar a veracidade, a consisténcia, a correcao e a suficiéncia das
informacdes prestadas no “Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios da 3902 Série da 42
Emissao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Virgo Companhia de Securitizagédo”.

A assinatura da presente declaracdo sera efetuada de forma digital, nos padrdes ICP-BRASIL, sendo
reconhecida como forma vdlida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a comprovagdo da
identidade e da validade desta declaragcao, em conformidade com o art. 107 do Cddigo Civil e com o
§2°, do art. 10 da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Sao Paulo, 25 de novembro de 2021.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

DocuSigned by
DocuSigned by
B {uise. HorkembeofF Mis
\ssinado por: PEDRO PAULO OLIVEIRA DE MORAES 22204338893

22204338393 Assinado por: LUISA HERKENHOFF MIS:12227750774
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ANEXO VII
DECLARAGCAO DO COORDENADOR LIDER

INTER DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo integrante do
sistema de distribuicdo de valores mobiliarios, com endereco na cidade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, na Avenida Barbacena, n® 1219, 21° andar, Bairro Santo Agostinho, inscrita no CNPJ/ME
sob o n°® 18.945.670/0001-46 (“Coordenador Lider”), para fins de atendimento ao previsto pelo item
15 do anexo lll da Instrugdo da Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”) n° 414, de 30 de dezembro
de 2004, conforme alterada, na qualidade de instituigdo intermediaria da oferta publica de colocagdo
dos certificados de recebiveis imobiliarios (“CRI”) da 3902 Série da 42 Emisséo (“Emisséo”) da VIRGO
COMPANHIA DE SECURITIZACAO (“Securitizadora”), DECLARA, para todos os fins e efeitos que,
verificou, em conjunto com a Securitizadora, com a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade de natureza limitada, atuando por sua filial
na cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi, CEP
04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n°® 15.227.994/0004-01, na qualidade de agente fiduciério, a
legalidade e auséncia de vicios da operagéo, além de ter agido com diligéncia para assegurar a
veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas pela Securitizadora no
“Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios da 3902 Série da 42 Emissdo de Certificados de
Recebiveis Imobiliarios da Virgo Companhia de Securitizagao”.

A assinatura da presente declaracdo sera efetuada de forma digital, nos padrées ICP-BRASIL, sendo
reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a comprovacdo da
identidade e da validade desta declaragcao, em conformidade com o art. 107 do Cddigo Civil e com o
§2°, do art. 10 da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Sao Paulo, 25 de novembro de 2021.

INTER DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

DocuSigned by:
Maria. (Lare. Guimaris Gusmito

Assinado por: MARIA CLARA GUIMARAES GUSMAO:08954133614
U CPF0sosa1ae1a
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ANEXO VIII

DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE CONFLITO DE INTERESSES
AGENTE FIDUCIARIO CADASTRADO NA CVM
O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Raz&o Social: SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Endereco: Rua Joaquim Floriano, 466 — Bloco B, Sala 1401, Itaim Bibi

Cidade / Estado: S&o Paulo/SP

CNPJ n°; 15.227.994/0004-01

Representado neste ato por seu diretor estatutario: Matheus Gomes Faria

CPF: 058.133.117-69

da oferta puablica com esforgos restritos do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta: Certificado de Recebiveis Imobiliarios (CRI)

Numero da Emisséo: 42 Emisséo

Ndmero da Série: 3902 Série

Emissor: Virgo Companhia de Securitiza¢&o, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 08.769.451/0001-08
Quantidade: 56.000 (cinquenta e seis mil) CRI

Espécie: Nominativa e Escritural

Classe: Unica

Forma: Nominativa escritural

Declara, nos termos do artigo 6° § 2° da Resolugdo CVM n° 17, de 10 de fevereiro de 2021, a
inexisténcia de situagéo de conflito de interesses que o impeca de exercer a funcao de agente fiduciario
para a emissdo acima indicada, e se compromete a comunicar, formal e imediatamente, & Comissao
de Valores Mobiliarios, a ocorréncia de qualquer fato superveniente que venha a alterar referida
situacao.

A assinatura da presente declaracdo sera efetuada de forma digital, nos padrdes ICP-BRASIL, sendo
reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a comprovac¢do da

identidade e da validade desta declara¢do, em conformidade com o art. 107 do Cddigo Civil e com o
82°, do art. 10 da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Sao Paulo, 25 de novembro de 2021.

(restante da pagina deixado propositalmente em branco)
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(pagina de assinaturas da Declaracdo de Inexisténcia de Conflitos de Interesse nos termos do artigo
6°, § 2°, da Resolugdo CVM n° 17)

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

DocuSigned by:
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ANEXO IX

CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO

Percentual a

o Percentual
ser utilizado R
. total a ser
no referido utilizado
Valor Total a Periodo, Valor Total a !
, . Valor Total da e ~ - com
Periodo da Dados dos Empreendimentos L. ser Utilizado com relagdo ser Utilizado ~
e o Série , L. relagdo ao
utilizacao por Periodo ao valor da Série
valor total
dos total
captado
recursos captado da .
‘e na série
série
Cartorio de
Proprietario Empreendimento Matricula Registro de
Imdveis
dez/21 MARIA TERESA 56.000.000,00 94.579,18 1,82% 94.579,18 1,82%
SALTARELLI
TREVISANI
- Registro de
GUSTAVO JOSE USINA SEQUOIA Imdveis e
. SALTARELLI 7391
jan/22 SPE LTDA Anexosde  56.000.000,00 94.579,18 1,82% 189.158,36 3,65%
TREVISANI, ANA Brodowski/SP
LIGIA
SALTARELLI
TREVISANI
dez/21 ELISA DOLORES Oficial de  56.000.000,00 208.256,79 4,02% 397.415,15 7,66%
MINTO CARARO USINA Registro de
. \ ' SALGUEIROSPE  20.190 gIstr
jan/22 CLOVIS CARARO Iméveis de  56.000.000,00 208.256,79 4,02% 605.671,93 11,68%
LTDA. .
FILHO Tanabi/SP
dez/21 Oficial de  56.000.000,00 1.252.666,34 24,16% 1.858.338,27 35,84%
KARLA LEITE USINA PLATANO 76.059 Registro de
jan/22 BARROSO SPE LTDA. ' Imoveis de  56.,000.000,00 3.326.669,41 64,16% 5.185.007,68 100,00%
Barretos/SP
56.000.000,00 5.185.007,68 100,00%
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USINA
SEQUOIA SPE
LTDA 189.158,36

USINA
SALGUEIRO
SPE LTDA. 416.513,57

USINA
PLATANO SPE
LTDA. 4.579.335,75
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ANEXO X

LISTA DE DESPESAS REEMBOLSAVEIS

Cartoério Data de
Identifica siisoy Empreendime | Proprietar Es e S Vel EESED CNPJ do
30 Virgo lado p o ,?o Registro Endereco \[o] oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor o Despesas
¢ 9 Imével de Fiscal (1) Nota ) nto te
Iméveis Fiscal
. Estrada
Oficial de S o
: Boiadeira Fabricagéo de
USINA T.@TT? ds ?r%lg\t/rgis Barretos A 29/06/20 R$ co?jtéato EMBRAMAT | 41 192.523/0 | fi0S: cabos e
1 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 15214 21 43.032.00 | Construgdo | o ica EPC EMPRESA 100140 condutores
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- R o- EPg BRASILEIRA elétricos
970, Barretos - isolados
P
SP.
Oficial de Bi?ettr;:i?a Contrato
KARLA Registro de % Subestagéo
USINA P Barretos A R$ = | Subestagdo
2 76059 | PLATANO | (LEWTE | deImOvels | Gairg, sy, sea73 | %1120 | 1047513, | Construgao | SOIUE - comTrAFO | 00138.806/0 [ lnversora
SPE LTDA. CEP: 14780- 50 eletrocentro
o Barretos/S (Fat. a
P 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de Bi?gjgi?a Contrato
USINA KARLA Registro_ Barretos A R$ de % | Subestagdo Subestagao
3 76059 | PLATANO | LETE de '”Jg"e's Guaira, s/n, seaza | 06/ %(1)’ 201 1012933, | Construgao | C°MEHe - COMTRAFO oo.égis:gge/ O | TVersor or
SPE LTDA. CEP: 14780- 50 eletrocentro
o Barretos/S (Fat. a
P 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de Bi?gc?gi?a Contrato
KARLA Registro de ~ Subestacao
USINA P Barretos A = | Subestacédo
LEITE de Iméveis } 05/10/20 R$ 5 Contruga 00.138.806/0 | Inversora
4 76.059 PLATANO BARROS de Gua.lra, s/n, 55890 20 162.720,00 Construcao o - EPC - COMTRAFO 001.40 Transformador
SPE LTDA. CEP: 14780- eletrocentro
o Barretos/S (Fat. a
p 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de Bi?gc?gi?a Servigos de
KARLA Registro Projeto conexao
USINA LEITE de Iméveis Barretos A 04/09/20 R$ 5 Basico - Conexdes ENERGYSERV 20.339.049/0 | (acompanham
5 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 127 20 6.000.00 Construcao Engenhari | com a rede SERVICOS EM 001.80 ento
SPE LTDA. CEP: 14780- : ! 9 ENERGIA LTDA o
o Barretos/S a solicitacdo de
970, Barretos -
P acesso)
SP.
KARLA Oficial de Estrada Contrato Construcéo de
USINA : s MOTRICE =
LEITE Registro Boiadeira 14/04/20 R$ 5 de 19.979.490/0 | estagles e
6 76.059 PLATANO BARROS | de Iméveis Barretos A 456 20 353.001,80 Construgdo Construca EPC SOLUCOES EM 001-48 redes de
SPE LTDA. ; ENERGIA S
(o] de Guaira, s/n, o-EPC distribuicdo de
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Ic{entlflca STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io d " Fornecedor
e Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
Barretos/S CEP: 14780- energia
P 970, Barretos - elétrica
SP.
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI, . direita, Estrada
GUSTAV | REJISO 1\ nicipal atras Contrato BRAS ELETRIC "
USINA O JOSE d: X:gvglss da empresa 24/03/20 R$ COI?t? & | Fat Direto | COMERCIODE | o7 254 77200 gt‘;?aeé-cé?a de
7 7391 | SEQUOIA | SALTARE o Marka, s/n°, 12750 bt 9380000 | Comstrucio | CCMEDES (EPIC) COMPONENTES | =/ got- 4% | 8Pt
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, ’ ! (Fat ELETRICOS elétrico
TREVISA Sp Municipio de Diretc.)) LTDA
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI Registro direita, Estrada Construcéo de
GUSTAV d p Municipal atras =
- e Iméveis Contrato estacOes e
USINA 0 JOSE e Anexos da empresa 17/03/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
8 7.391 SEQUOIA SALTARE d Marka, s/n°, 629 21 489.455 92 Construgdo Construca EPC SOLUCOES EM .001:48 distribuicio de
SPE LTDA. LLI € .| ZonaRural, 499, i ENERGIA IStribuig
Brodowski/ e o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de elétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
Ligia CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA Rodovia SP
SALTARE 334,km 341 a
LLI ] direita, Estrada
TREVISA deanﬂ'g\‘lr:is Municipal atras C°z:at° BRAS ELETRIC Comércio
USINA NI, da empresa = . COMERCIO DE .
9 7391 | SEQUOIA | GusTav | © AEEXOS Marka, s/n°, 12749 | 1V 2?’ 20 1 8%3; L5 | Construgdo CO"E’;‘?C"" Fatégget" COMPONENTES 07'55‘1"122’0 a‘afa‘."fta de
SPELTDA. | OJOSE | . | ZonaRural, 68, 0 (Fat (EPC) ELETRICOS g Pl
SALTARE o Municipio de Direto) LTDA
LLI Brodowski / SP,
TREVISA CEP: 14.340-
NI, ANA 000
LIGIA
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Cartério Data de
- Matricu q fery de N° da Emissé Valor Fase do
Id~ent|_f|ca lado STHEEE Prop_rletar Registro Endereco \[e]¢:} oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢éo Virgo 2 nto io . Fornecedor
Imével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, : direita, Estrada
GUSTAV deR?ng,"g\t/rgi s Mgnicipal atras Cor&téato rabricagéo de
USINA O JOSE a empresa 5 . FURUKAWA ios, cabos e
10 7391 | SEQUOIA | SALTARE | © AEEXOS Marka, s/n°, 542010 | O gi/ 2 5 4':‘;;* g | Construgdo %"_”g;‘?ca Fatl'zggem ELECTRIC 51'(7)(7)2:220’0 condutores
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, Y (Fat ( ) LATAM S.A. elétricos
TREVISA Sp Municipio de Direti)) isolados
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, ’ direita, Estrada
GUSTAV Reg|§trq Municipal atras Contrato %
USINA O JOSE d: X:g:glss da empresa 03/02/20 RS$ Cor?t?ugé Subestagdo 00.138.806/0 ﬁl\it;?ss;?gao
11 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n®, 57798 21 161.470,00 Construgao o-EPC - COMTRAFO 001-40 Transformador
SPE LTDA. LLI . Zona Rural, eletrocentro
Brodowski/ S (Fat. a
TREVISA Sp Municipio de Direto)
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA 334,km 341 a
SALTARE Registro dlrelFa_, Estraclia Construcao de
LLI de Iméveis Municipal atras Contrato estagdes e
USINA TREVISA | "5 Anexos | daempresa 15/01/20 RS$ . de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
12 7.391 SEQUOIA NI, de Marka, s/n°, 601 21 482.195.70 Construgdo Construc EPC SOLUCOES EM 001.48 distribuicio de
SPE LTDA. GUSTAV ’ Zona Rural, U ENERGIA ;
0 JOSE Brodowski/ Municipio de o-EPC energia
sp ¢ elétrica
SALTARE Brodowski / SP,
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Ic{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo i nto io " Fornecedor
moével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
NI, ANA
LiGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, : direita, Estrada
GUSTAV deRTr?\IS\t/I:iS Mgnicipal atras Cor(;téato rabricagéo de
USINA O JOSE a empresa = . CONDUMAX - ios, cabos e
13 7391 | SEQUOIA | SALTARE | © Azexc’s Marka, s/n°, 252025 | 3%/ ;(2)’ 20 107 ';go 10| Construgao C°"g;%a Fatéggem ELETRO 53'(2)(2)3';‘217’ 0 | condutores
SPE LTDA. LLI Brodowski/ | ZonaRural, =200, 0 (Fat (EPC) METALURGICA - elétricos
TREVISA Sp Municipio de Direti)) isolados
NI, ANA Brodowski / SP,
LiIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, . direita, Estrada
GUSTAV dReg|§trq Municipal atras Contrato Fabricacéo de
- e Imbveis de PRYSMIAN ]
USINA OJOSE | "o pnexos | daempresa 30/12/20 R$ .| Contruca | Fat. Direto CABOS E 61.150.751/0 | 10, cabos e
14 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n°, 375523 20 155.348,57 Construcéo o-EPC (EPC) SISTEMAS DO 091-35 co’nqutores
SPE LTDA. LLI . Zona Rural, elétricos
Brodowski/ S (Fat. BRASIL SA :
TREVISA Sp Municipio de Direto) isolados
NI, ANA Brodowski / SP,
LiIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA 334, km 341 2
SALTARE Regi§tro_ direiia Estrada Construcéo de
USINA LLI de Iméveis Munici‘pal atras Contrato MOTRICE estacles e
15 7301 | SEQUOIA | TREVISA T €ANeXOS | Taa empresa 575 | 171220 R$ Construgao d | Epc SOLUCOES EM | 19-979:490/0 | redes de
SPE LTDA. , e Marka, s/n° 20 354.702,67 Construca ENERGIA 001-48 dlstrlb_uu;ao de
GUSTAV | Brodowski/ Zona l’?ural’ o-EPC energia
O JOSE SP Nt elétrica
SALTARE Municipio de
LLI Brodowski / SP,
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Ic{entlflca STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo nto io e Fiscal (1) Nota @) = i Fornecedor
Iméveis Fiscal
TREVISA CEP: 14.340-
NI, ANA 000
LIGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, Registro direita, Estrada
GUSTAY de Iméveis Municipal atras Desenvolvime Projeto Projeto
USINA O JOSE da empresa J08/ d L ANJO AZUL y . .
16 7.301 SEQUOIA SALTARE e Anexos Marka, s/n°, 48 01/08/20 R$ nto o Bésico - | para CONSULTORIA 07.456.870/0 L|cer_10|amento
SPE LTDA. LLI Brodc:)?/vski/ Zona Rural. 20 1.202,38 emprtra]?gdlme Engeanhan Ilcenﬁ:)amen AMBIENTAL 001-19 ambiental
TREVISA Sp Municipio de
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGiAa CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
Armazenamen
. Estrada to, deposito
Oficial de S ’ !
: Boiadeira carga,
USINA KARLA | Registro Barretos A Contrato CONCREPANISSI descarga,
LEITE de Iméveis } 24/06/20 R$ % de 67.209.486/0
17 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 3220 20 2.900.00 Construcao Construca EPC COM. DE 001-43 arrumacao e
SPE LTDA. CEP: 14780- B G CONCRETO guarda de
o Barretos/S o-EPC
P 970, Barretos - bens de
SP. qualquer
especie
Oficial de | otrada
KARLA Registro Contrato
USINA P Barretos A MENON TRADE .
LEITE de Iméveis ; 03/09/20 R$ 5 de 16.550.756/0 | Servigos de
18 76.059 PLATANO BARROS de Gua.lra, s/n, 259 20 5.000,00 Construcao Construca EPC REPRESENTACA 001.44 engenharia
SPE LTDA. CEP: 14780- O
o Barretos/S o-EPC
p 970, Barretos -
SP.
. Estrada
Of'c'?l de Boiadeira
USINA KARLA Registro Barretos A Contrato Arame
19 76.059 PLATANO LEITE de Iméveis Guaira, s/n, 23 30/03/20 R$ Construcao de = EPC LAGOTELA 18.688.674/0 galvanizado,
BARROS de X 21 14.502,98 Construca CAMPINAS 001-96 Pt
SPE LTDA. CEP: 14780- poste metalico
o Barretos/S o-EPC
p 970, Barretos -
SP.
USINA Oficial de Estrada T CARLOS Servigos de
20 76.059 PLATANO II(_'EIIQTL;‘ Registro Boiadeira 52 10/2?20 14 OR; 81 Construcao Cor;téato xgrl:ﬁg::aur;ee HENRIQUE DA 35'33(1):%2/0 vigilancia,
SPE LTDA. de Iméveis Barretos A e MATA seguranga ou
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Identifica

¢édo Virgo

Matricu
lado
Imovel

Empreendime
nto

Proprietar
io

Cartoério
de
Registro
de
Iméveis

Endereco

N° da
Nota
Fiscal (1)

Data de
Emissa
oda
Nota
Fiscal

Valor
Total (R$)
@)

Fase do
empreendime
nto

Contrato

Componen
te

Fornecedor

CNPJ do
Fornecedor

Despesas

BARROS de Guaira, s/n, Construca nto MONITORAMENT monitoramento
(o] Barretos/S CEP: 14780- o-EPC patrimonial (e} de bens,
P 970, Barretos - pessoas e
SP. semoventes.
. Estrada Servigos de
USINA KARLA (lj?ﬂecgliaslttrjoe ::ri;?gisri Contrato | Vigilancia e HEISQ%L?ES DA ;Lg"s;ﬂa’a ou
LEITE | de Iméveis . 30/04/20 R$ « de monitorame 35.880.812/0 | S€guranc
21 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 57 Construcéo 5 MATA monitoramento
BARROS de K 21 14.027,81 Construca nto 001-53
SPE LTDA. o Barretos/s CEP: 14780- o - EPG atrimonial MONITORAMENT de bens,
p 970, Barretos - P (¢} pessoas e
SP. semoventes.
. Estrada
KARLA %ﬂecglfslt?oe Boiadeira Contrato Fabricagédo de
USINA LEITE | deImoveis | Darelos A 28/06/20 R$ de EMBRAMAT | 41 192.523/0 | fI0S: cabos e
22 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 15212 Construcédo ~ EPC EMPRESA : : condutores
BARROS de . 21 23.061,74 Construca 001-40 o
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- o - EPG BRASILEIRA elétricos
p 970, Barretos - isolados
SP.
. Estrada Servigos de
KARLA %ftlec'?slt?: Boiadeira Contrato | Vigilancia e CARLOS vigilancia,
USINA LEITE | do movels | Barretos A 01/07/20 R$ de | monitorame | HENRIQUEDA | oo oo o1nyg | SeQUranca ou
23 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 76 Construcéo ~ MATA : : monitoramento
BARROS de X 21 14.027,81 Construca nto 001-53
SPE LTDA. o Barretos/s CEP: 14780- o - EPG atrimonial MONITORAMENT de bens,
P 970, Barretos - P o pessoas e
SP. semoventes.
Oficial de Fetrada
KARLA Registro :matelri Contrato VICTOR HUGO
USINA . arretos )
24 76.059 | PLATANO LEITE | delmoveis | ira sin, 7 18/03/20 R$ Construgdo de | Epc RODRIGUES | 425-741.938- | Servicos de
BARROS de X 21 1.575,00 Construca 57 engenharia
SPE LTDA. o Barretos/s CEP: 14780- o - EPG BENEDETTI
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de E§traqa Contrato
KARLA | Registro Boiadeira de
USINA LEITE de In%éveis Barretos A 20/07/20 R$ Contruca Unidades LONGI SOLAR CHINA,
25 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 41 21 5.367.787, Construcao - EP% de Geragéo TECHNOLOGY REPUBLICA | Painel Solar
SPE LTDA. CEP: 14780- 43 -PV CO., LTD PUBULAR
o Barretos/S (Fat.
p 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de E§traqa Contrato
KARLA | Registro Boiadeira de
USINA LEITE de Ir?\éveis Barretos A 29/07/20 R$ Contruca Unidades LONGI SOLAR CHINA,
26 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 42 21 1.996.352, Construcao - EP% de Geragéo TECHNOLOGY REPUBLICA | Painel Solar
SPE LTDA. CEP: 14780- 88 -PV CO., LTD PUBULAR
o Barretos/S (Fat.
p 970, Barretos - Direto)
SP.
USINA KARLA Oficial de Estrada 20/07/20 R$ Contrato Unidades LONGI SOLAR CHINA,
27 76.059 PLATANO LEITE Registro Boiadeira 43 21 1.017.466, Construcao de de Geragdo | TECHNOLOGY REPUBLICA | Painel Solar
SPE LTDA. de Imoveis Barretos A 60 Contruga - PV CO., LTD PUBULAR
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Cartoério Data de
o Matricu . S de N° da Emisséa Valor Fase do
It{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
BARROS de Guaira, s/n, o-EPC
o Barretos/S CEP: 14780- (Fat.
P 970, Barretos - Direto)
SP.
. Estrada Servigos de
USINA KARLA (lj?ﬂecgliaslttrjoe ::ri;?gisri Contrato | Vigilancia e HEISQ%L?ES DA ;Lg"s;ﬂa’a ou
LEITE | de Iméveis . 30/04/20 R$ « de monitorame 35.880.812/0 | S€9uranc
28 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 58 Construcédo % MATA monitoramento
BARROS de K 21 14.027,81 Construca nto 001-53
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- o- EPC atrimonial MONITORAMENT de bens,
p 970, Barretos - P o pessoas e
SP. semoventes.
. Estrada Servigos de
KARLA %ﬂecglfslt?oe Boiadeira Contrato | Vigilancia e CARLOS vigilancia,
USINA LETE | de Imoveis | DATeIOS A 30/04/20 R$ de | monitorame | HENRIQUEDA 15 g5 8100 | SE9Uranca ou
29 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 66 Construcédo ~ MATA : : monitoramento
BARROS de K 21 14.027,81 Construca nto 001-53
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- o- EPC atrimonial MONITORAMENT de bens,
p 970, Barretos - P o pessoas e
SP. semoventes.
. Estrada Servigos de
KARLA %ftlec'?slt?: Boiadeira Contrato | Vigilancia e CARLOS vigilancia,
USINA LEITE | do movels | Barretos A 31/05/20 R$ de | monitorame | HENRIQUEDA | oo oo o1nyg | SeQUranca ou
30 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 71 Construcéo ~ MATA : : monitoramento
BARROS de X 21 14.027,81 Construca nto 001-53
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- o- EPC atrimonial MONITORAMENT de bens,
p 970, Barretos - P o pessoas e
SP. semoventes.
. Estrada Servigos de
KARLA %ftlec'?slt?: Boiadeira Contrato | Vigilancia e CARLOS vigilancia,
USINA LEITE | do movels | Barretos A 02/08/20 R$ de | monitorame | HENRIQUEDA | o oon o1y | SeQUranca ou
31 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 78 Construcéo ~ MATA : : monitoramento
BARROS de X 21 14.027,81 Construca nto 001-53
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- o- EPC atrimonial MONITORAMENT de bens,
p 970, Barretos - p (o] pessoas e
SP. semoventes.
. Estrada Servigos de
KARLA ??ftlecg;iaslt?: Boiadeira Contrato | Vigilancia e CARLOS vigilancia,
USINA P Barretos A ) HENRIQUE DA seguranga ou
32 76.059 PLATANO B,I&Eggs de In;gvels Guaira, s/n, 87 01/22/20 14 (']-‘,23; 81 Construcao Coni?ru 5 monlr:(t)c:ame MATA 35'332:%2/0 monitoramento
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- e o- EP(% atrimonial MONITORAMENT de bens,
p 970, Barretos - p (o] pessoas e
SP. semoventes.
Oficial de E§traqa Servicos de
KARLA Registro Boiadeira Projeto conexao
USINA LEITE de Iméveis Ba’Fet"S A 17/02/20 R$ x Basico - Conexdes ENERGYSERV 20.339.049/0 | (acompanham
33 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 153 21 6.000.00 Construcao Engenhari | com a rede SERVICOS EM 001.80 ento
SPE LTDA. CEP: 14780- U 9 ENERGIA LTDA O
o Barretos/S a solicitacdo de
970, Barretos -
P Sp. acesso)
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Ic{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo i nto " Fornecedor
moével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
GUI;EI" AV Registro s/ilreiFa_, Elstraqa Construcéo de
- | de Imbveis unicipal atras Contrato estagOes e
USINA OJOSE | "o pnexos | daempresa 23/11/20 RS de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
34 7.391 SEQUOIA SALTARE d Marka, s/n°, 560 Construgdo 5 EPC SOLUCOES EM Do A
SPE LTDA. LI e Zona Rural 20 15.000,00 Construca ENERGIA 001-48 dlstr|QU|qao de
Brodowski/ e o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de elétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, . direita, Estrada %
Contucence
USINA OJOSE | " \exos | daempresa 23/11/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
35 7.391 SEQUOIA SALTARE d Marka, s/n°, 561 20 30.000.00 Construgdo c ~ EPC SOLUCOES EM : . S
SPE LTDA. LLI e | ZonaRural 000, onstruca ENERGIA 001-48 | distribuicdo de
Brodowski/ e o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de clétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE Rodovia SP
LLI 334,km 341 a
TREVISA Registro dlrelFa_, Estraclia Construcao de
NI, de Imoveis M‘ljmlupal atras Contrato estagdes e
USINA | GUSTAY | ¢ Anexos | daempresa 21/07/20 | RS ) de MOTRICE | 19.979.490/0 | redes de
36 7.391 SEQUOIA O JOSE de Marka, s/n°, 487 20 75.282 91 Construgdo Construca EPC SOLUCOES EM 001.48 distribuicao de
SPE LTDA. | SALTARE ’ Zona Rural, e ENERGIA A
LLI Brodowski/ Municipio de o-EPC energia
SP . elétrica
TREVISA Brodowski / SP,
NI, ANA CEP: 14.340-
LiGIA 000
SALTARE
LLI
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Cartoério Data de
o Matricu . S de N° da Emisséa Valor Fase do
Ic{entlflca STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
Constuao e
- | de Imbveis Contrato estagOes e
USINA OJOSE | anexos | 9daempresa 24/06/20 RS de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
37 7.391 SEQUOIA SALTARE Marka, s/n°, 474 Construgéo 5 EPC SOLUCOES EM oSy A
de 20 94.603,49 Construca 001-48 distribuicéo de
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, o - EPG ENERGIA energia
TREVISA op Municipio de elém% :
NI, ANA Brodowski / SP,
LIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
ELISA Estrada =
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato Constiucao de
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 17/12/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 redeg de
38 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imdveis | Bairro Mangui, 577 20 197.999 86 Construgéo Construca EPC SOLUCOES EM .001:48 distribuicio de
SPELTDA. | CLOVIS de Tanabi / SP, 99 pelpie ENERGIA i
CARARO | Tanabi/SP | CEP:15.170- elét ri?: a
FILHO 000
ELISA Estrada =
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato Canstiugo de
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 03/06/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 redei de
39 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 678 21 209.315.76 Construcédo Construca EPC SOLUCOES EM .001L48 distribuico de
SPELTDA. | CLOVIS de Tanabi / SP, S pglpiriv ENERGIA ererin”
CARARO | Tanabi/SP | CEP:15.170- elétri?: a
FILHO 000
Oficial de Bi?gc?gi?a Construcéo de
KARLA Registro Contrato estacles e
USINA LEITE | de Imoveis | DATeloS A Adioa | 1307720 | Rs . de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
40 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, Fornecedo 21 230.000.00 Construcao Construci EPC SOLUCOES EM 001.48 distribuicio de
SPE LTDA. CEP: 14780- r 009, i ENERGIA i
o Barretos/S o-EPC energia
970, Barretos - o
P S elétrica
P.
Oficial de Bi?gc?gi?a Empreitada ou
USINA KARLA Registro Barretos A Contrato subempreitada
LEITE de Imoveis . 29/06/20 R$ = de 13.698.581/0 |, de obras de
41 76.059 PLATANO BARROS de Gua.lra, s/n, 1678 20 3.360,00 Construcao Construca EPC FAMIX 001-29 construcao
SPE LTDA. CEP: 14780- S .
(o] Barretos/S o-EPC civil, hidraulica
970, Barretos - X
P SP. ou eletrica
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Ic{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
- Estrada i
Oficial de I Empreitada ou
: Boiadeira A
USINA KARLA Reg|§tro_ Barretos A Contrato subempreitada
" 76.059 PLATANO LEITE de Iméveis Guaira, s/n, 1698 07/07/20 R$ Construgio de 3 EPC EAMIX 13.698.581/0 |, de obras de
BARROS de K 20 11.480,00 Construca 001-29 construcao
SPE LTDA. CEP: 14780- S .
(0] Barretos/S o-EPC civil, hidraulica
970, Barretos - X
P ou eletrica
SP.
Oficial de Blf)?;rggi?a Contrato
KARLA Registro de o
USINA p Barretos A = Fabricagéo de
43 76.059 PLATANO LEITE de Iméveis Guaira, s/n, 2043 05/05/20 R$ Construgdo Contruga Estrutu[a e STINORLAND 22.314.723/0 estruturas
BARROS de . 20 535.214,07 o-EPC Fixacéo BRASIL 003-60 3
SPE LTDA. CEP: 14780- metélicas
[e] Barretos/S (Fat.
p 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de E§traQa Contrato
KARLA Registro Boiadeira de
USINA B Barretos A R$ 5 Fabricagéo de
a4 76.059 PLATANO LEITE de Iméveis Guaira, s/n, 2932 18/06/20 3.211.284, Construgio Contruga Estrutu[a e STINORLAND 22.314.723/0 estruturas
BARROS de . 20 o-EPC Fixacdo BRASIL 003-60 3
SPE LTDA. CEP: 14780- 47 metalicas
o Barretos/S (Fat.
p 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de E§traC!a Contrato
KARLA Registro Boiadeira de o
USINA LEITE | de Imoveis | DBaTetos A 18/06/20 RS$ .| contruca | Estruturae | STINORLAND | 22.314.723/0 | Fabricacdo de
45 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 2233 Construcao s estruturas
BARROS de . 20 51.060,84 o-EPC Fixac&o BRASIL 003-60 3
SPE LTDA. CEP: 14780- metalicas
o Barretos/S (Fat.
p 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de E§traC!a Contrato
KARLA Registro Boiadeira de o
USINA LEITE | de Imoveis | DBaTetos A 18/06/20 RS$ .| contruca | Estruturae | STINORLAND | 22.314.723/0 | Fabricacdo de
46 76.059 PLATANO Guaira, s/n, 2238 Construcao L estruturas
BARROS de . 20 46.763,60 o-EPC Fixacao BRASIL 003-60 "
SPE LTDA. CEP: 14780- metalicas
o Barretos/S (Fat.
p 970, Barretos - Direto)
SP.
Armazenamen
ofcaide |
USINA KARLA | Registro Barretos A Contrato CONCREPANISSI descarga,
LEITE de Imoveis } 29/06/20 R$ 5 de 67.209.486/0
47 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 3231 20 1.375.00 Construcao Construci EPC COM. DE 001.43 arrumacao e
SPE LTDA. CEP: 14780- e < CONCRETO guarda de
[¢] Barretos/S o-EPC
970, Barretos - bens de
P
SP. qualquer
especie
- Estrada
KARLA Oficial de L Contrato
@ | 70059 | pLATANo | [LEME | Remsvo | gITCS | o (200420 | RS | gos | G0 | gpc | LAGOTELA | eseserao | (EUR
SPE LTDA. Guaira, s/n, B < poste metélico
° de CEP: 14780- o-EPC
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Matricu

Cartoério
de

N° da

Data de
Emissa

Valor

Fase do

It{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
Barretos/S | 970, Barretos -
P SP.
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Contrato
USINA P Barretos A Arame
LEITE de Iméveis } 06/05/20 R$ = de LAGOTELA 18.688.674/0 )
49 76.059 PLATANO BARROS de Gua'lra, s/n, 3593 20 86.536,55 Construgdo | ~ ., ca EPC CAMPINAS 001-96 galvanizado,
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- - EPC poste metélico
p 970, Barretos -
SP.
Armazenamen
. Estrada to, deposito
Oficial de S ’ !
: Boiadeira carga,
USINA T.@TT? ds ?r%lg\t/rgis Barretos A 27/05/20 R$ co?jtéato CONCREPANISSI | 57 549 4g6/0 | d€SCAG2,
50 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 3699 21 1814431 | Construgdo | oo oA EPC COM. DE '001-43 arrumacao e
SPE LTDA. CEP: 14780- o i CONCRETO guarda de
o Barretos/S o-EPC
P 970, Barretos - bens de
SP. qualquer
especie
Oficial de E§trdz:1C!a Contrato
KARLA Registro BI‘?’ ola te'ri de Subestaci Subestacéo
USINA . arretos 5 ubestacéo
51 76.059 PLATANO LEITE de Imoveis Guaira, s/n, 58360 19/03/20 R$ Construgdo Contruca i COMTRAFO 00.138.806/0 | Inversora
BARROS de . 21 50.853,54 o-EPC 001-40 Transformador
SPE LTDA. CEP: 14780- eletrocentro
o Barretos/S (Fat. a
p 970, Barretos - Direto)
SP.
Oficial de E§traC!a Contrato
KARLA Registro Boiadeira de Subestacéo
USINA p Barretos A % | Subestacdo
52 76.059 PLATANO LEITE de Imoveis Guaira, s/n, 58361 18/03/20 R$ Construgdo Contrugd A COMTRAFO 00.138.806/0 | Inversora
BARROS de . 21 49.190,04 o-EPC 001-40 Transformador
SPE LTDA. CEP: 14780- eletrocentro
o Barretos/S (Fat. a
p 970, Barretos - Direto)
SP.
. Estrada
Oficial de I
USINA KARLA | Registro Banatoe Apdlice
53 76.059 PLATANO LEITE de Iméveis Guaira. s/n 51671000 | 16/10/20 R$ Construcio pde Seguro de SWISS RE 72.145.931/0 | Seguro de
. BARROS de Y ! 255 20 17.309,01 ¢ Engenharia SEGUROS 001-99 Construcao
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- Seguro
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de (otrada
USINA KARLA Registro Barretos A Adto a Contrato
LEITE de Iméveis } 01/02/20 R$ 5 de ALBONETT 03.993.189/0 | Locagéo de
54 76.059 | PLATANO | 5)pros de Guaira, s/n, | Fornecedo | ™5 """ | g ggg gp | CONSUUGAO | oongiyes | EPC GERADORES 00159 | Geradores
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- r o- EPC
p 970, Barretos -
SP.
USINA ELISA Oficial de Estrada MOTRICE Construcéo de
55 20.190 | SALGUEIRO | DOLORE Registro Municipal 694 06/21/20 230 lfgl 88 Construcao Cor(;terato EPC SOLUCOES EM 19'88?:220/0 estacles e
SPE LTDA. S MINTO | de Iméveis Tanabi, s/n°, . ! ENERGIA redes de
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Data de
Emissa
oda

Cartoério

Matricu : L de
lado Empreendime | Proprietar Registro

nto io

Fase do
empreendime

N° da
Nota

Valor

Total (R$) CNPJ do

Fornecedor

Identifica

Endereco Contrato = Componen Fornecedor Despesas

¢édo Virgo

Imovel

de
Iméveis

Fiscal (1)

Nota
Fiscal

@

nto

te

CARARO, de Bairro Mangui, Construca distribuicdo de
cLOvVIS Tanabi/SP Tanabi / SP, o-EPC energia
CARARO CEP: 15.170- elétrica
FILHO 000
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
Constncan e
- | de Imbveis Contrato estagOes e
USINA OJOSE | °J'pnexos | daempresa 14/04/20 RS$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
56 7.391 SEQUOIA SALTARE d Marka, s/n°, 457 Construgéo 5 EPC SOLUCOES EM Do AR
SPE LTDA. LI e Zona Rural 20 236.790,61 Construca ENERGIA 001-48 dlstrlb_uu;ao de
Brodowski/ e o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de elétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
Oficial de Bi?g;;?a Construcéo de
USINA TENE | domavess | Baretos A Adioa | 41/19/90 RS o MOTRICE 19.979.49000 | retonde
57 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, Fornecedo 20 200.598.59 | Construcéo Construca EPC SOLUCOES EM '001.48 distribuicio de
SPE LTDA. CEP: 14780- r : ! ENERGIA .
(0] Barretos/S o-EPC energia
970, Barretos - h
P Sp elétrica
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, Registro direita, Estrada Construcéo de
GUSTAY de Ir?\éveis Municipal atrés Contrato estagﬁeg e
USINA OJOSE | "o \nexos | daempresa 04/06/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
58 7.391 SEQUOIA SALTARE d Marka, s/n°, 679 21 307.398.99 Construgéo Construca EPC SOLUCOES EM '001: 18 distribuico de
SPE LTDA. LLI e Zona Rural, : ! < ENERGIA uiG
Brodowski/ S o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de clétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
. Estrada
KARLA Oficial de S Contrato N
59 76.059 PtJASTIxﬁo LEITE | Registro BB:rlfae?glsri Fo/-r\r(\‘;c(’::do 03/04/20 RS Construgdo de | Estruturae | STINORLAND | 22.314.723/0 5253?33? o
SPE LTDA. BARROS | de Iméveis Guaira, s/n, ' 20 6.807,93 Contrugd Fixacéo BRASIL 003-60 metalicas
° de CEP: 14780- o-EPC
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Cartoério Data de
o Matricu . S de N° da Emisséa Valor Fase do
It{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
Barretos/S | 970, Barretos - (Fat.
P SP. Direto)
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Desenvolvime
6 76059 | PLatano | LETE | demmoveis | ST A | convato | 01/08120 | R$ nto do Contrato t;?:g? % | KARLALEITE | 098922248 | Locacdo de
: BARROS de o de Aluguel 20 9.550,26 empreendime | Imobiliario P BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Desenvolvime
USINA LEITE | de Imoveis | S2M1OSA | conirato | 01/09120 R$ nto do Contrato | LOC8%80 08 |y api A LEITE | 098.922.248- | Locagdo de
61 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . S terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 20 9.550,26 empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Desenvolvime
USINA LEITE | de Imoveis | S2M®1OSA | conrato | 01/11/20 R$ nto do Contrato | LOC8%80 08 |y api ALEITE | 098.922.248- | Locagdo de
62 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . S terras | pré-
BARROS de X de Aluguel 20 10.423,43 | empreendime | Imobiliario : BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/s CEP: 14780- nio operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Desenvolvime
USINA LETE | de Imoveis | DATEIOS A Contrato | 30/11/20 R$ nto do Contrato | S0€3%80de |\ o A LEITE | 098.922.248- | Locagdo de
63 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . S terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 20 10.001,89 | empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/s CEP: 14780- nio operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de | Eotrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de
LEITE de Iméveis } Contrato | 01/10/20 R$ nto do Contrato Gao o KARLA LEITE 098.922.248- | Locagdo de
64 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . S terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 20 9.550,26 empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de orada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de
LEITE de Iméveis } Contrato | 04/01/20 R$ nto do Contrato Gao o KARLA LEITE 098.922.248- | Locagao de
65 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . L terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 21 10.001,90 | empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
. Estrada ]
KARLA Oficial de S Desenvolvime x
o 76059 Pt’AST'ﬁQO LEITE | Registro g:r':g'sri Contrato | 01/02/20 RS$ nto do Contrato l'e"ﬁ:g?‘;:’é‘? KARLA LEITE | 098.922.248- | Locacdo de
SPE LTDA. BARROS | de Imoéveis Guaira, s/n, de Aluguel 21 10.001,90 | empreendime | Imobiliario operacional BARROSO 92 Terras
° de CEP: 14780- nto

116




DocuSign Envelope ID: 28CB343D-7CF7-4ED4-89AD-22840EC24ACD

Cartoério Data de
o Matricu . S de N° da Emisséa Valor Fase do
It{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
Barretos/S | 970, Barretos -
P SP.
Oficial de | orada
KARLA Registro Bma e'ri Desenvolvime L 304
o 16059 | PLatano | LETE | demmoveis | S2TOSA | conwato | 0504120 | R$ nto do Contrato | (2520 ©° | KARLALEITE | 098.022.248- | Locagdo de
: BARROS de o de Aluguel 21 10.001,90 | empreendime | Imobiliario P BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Desenvolvime
USINA LEITE | de Imoveis | S2™1OSA | conrato | 01/03/20 R$ nto do Contrato | L0C8%80 08 |y api A LEITE | 098.922.248- | Locagdo de
68 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . S terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 21 10.001,90 | empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Desenvolvime
USINA LEITE | de Imoveis | S2M1OSA | conirato | 05/05/20 R$ nto do Contrato | LOC8%80 08 |y api ALEITE | 098.922.248- | Locagdo de
69 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . S terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 21 10.001,90 | empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/s CEP: 14780- nio operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de Estrada
KARLA Registro Boiadeira Desenvolvime
USINA LETE | de Imoveis | DATEIOS A Contrato | 05/06/20 R$ nto do Contrato | S0€3%80de |\ o A LEITE | 098.922.248- | Locagdo de
70 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . S terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 21 10.871,63 | empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/s CEP: 14780- nio operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de | Eotrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de
LEITE de Iméveis } Contrato | 05/07/20 R$ nto do Contrato Gao o KARLA LEITE 098.922.248- | Locagdo de
71 76.059 PLATANO Guaira, s/n, I Sl terras | pré-
BARROS de X de Aluguel 21 9.132,16 empreendime | Imobiliario A BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de (orada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de
LEITE de Iméveis } Contrato | 05/08/20 R$ nto do Contrato Gao o KARLA LEITE 098.922.248- | Locagao de
72 76.059 PLATANO Guaira, s/n, . L terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 21 10.690,58 | empreendime | Imobiliario . BARROSO 92 Terras
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- nto operacional
p 970, Barretos -
SP.
. Estrada ]
KARLA Oficial de S Desenvolvime x
. 76059 Pt’AST'ﬁQO LEITE | Registro g:r':g'sri Contrato | 05/09/20 RS$ nto do Contrato l'e"ﬁ:g?‘;:’é‘? KARLA LEITE | 098.922.248- | Locacdo de
SPE LTDA. BARROS | de Imoéveis Guaira, s/n, de Aluguel 21 10.703,23 | empreendime | Imobiliario operacional BARROSO 92 Terras
° de CEP: 14780- nto
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Matricu

Cartoério
de

N° da

Data de
Emissa

Valor

Fase do

It{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
Barretos/S | 970, Barretos -
P SP.
Oficial de ouada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
74 76.059 PLATANO LEITE de Imoéveis Guaira. s/n Contrato | 01/07/20 R$ nto do Contrato terra§| - EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 | Locag&o de
: SPE LTDA BARROS de CEP: 1411780’— de Aluguel 20 1.539,28 | empreendime | Imobiliario o eracignal TOS 001-06 Terras
. o Barretos/S . nto p IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
Oficial de | otada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Iméveis } Contrato | 01/07/20 R$ nto do Contrato 530 0€ | £\PREENDIMEN | 60.244.035/0 Locacéo de
75 76.059 PLATANO d Guaira, s/n, de Al | di biliari terras | pré-
SPE LTDA BARROS e CEP: 14780- e Alugue 20 9.550,26 empreendime | Imobilidrio operacional TOS 001-06 Terras
i o Barretos/S . nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
Oficial de | otrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Imoveis : Contrato | 01/07/20 nto do Contrato 690 C€ | EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 Locagéo de
76 76.059 PLATANO os d Guaira, s/n, de Al | 20 R$ 830,46 di biliari terras | pré- oS 001-06
SPE LTDA BARR e CEP: 14780- e Alugue empreendime | Imobiliario operacional T 1- Terras
. o Barretos/S , nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
Oficial de | Eotrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Iméveis } Contrato | 01/08/20 nto do Contrato 530 0€ | £\PREENDIMEN | 60.244.035/0 Locacédo de
7 76.059 PLATANO os d Guaira, s/n, de Al | 20 R$ 830,46 di biliari terras | pré- oS 001-06
SPE LTDA BARR e CEP: 14780- e Alugue empreendime | Imobiliario operacional T 1- Terras
. o Barretos/S . nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
Oficial de | Eotrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Iméveis } Contrato | 01/09/20 nto do Contrato 620 0€ | EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 Locacéo de
78 76.059 PLATANO Guaira, s/n, R$ 830,46 I .. .| terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 20 empreendime | Imobiliario . TOS 001-06 Terras
SPE LTDA. CEP: 14780- operacional
[¢] Barretos/S nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
Oficial de (orada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Iméveis B Contrato | 01/11/20 nto do Contrato 620 0€ | EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 Locacéo de
79 76.059 PLATANO Guaira, s/n, R$ 906,39 . ... . | terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 20 empreendime | Imobiliario . TOS 001-06 Terras
SPE LTDA. CEP: 14780- operacional
[¢] Barretos/S nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
USINA KARLA Oficial de Bi?;lggi?a Desenvolvime Locacio de QUEOPS
80 76.059 PLATANO LEITE Registro Barretos A Contrato | 30/11/20 R$ 869,73 nto do Contrato terra§| 6 EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 | Locagdo de
: BARROS | de Iméveis ; de Aluguel 20 ! empreendime | Imobiliario P TOS 001-06 Terras
SPE LTDA. Guaira, s/n, operacional
o de CEP: 14780- nto IMOBILIARIOS
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Cartoério Data de
o Matricu . S de N° da Emisséa Valor Fase do
It{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
Barretos/S | 970, Barretos -
P SP.
Oficial de ouada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
81 76.059 PLATANO LEITE de Imoéveis Guaira. s/n Contrato | 01/10/20 R$ 830,46 nto do Contrato terra§| oy EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 | Locag&o de
: SPE LTDA BARROS de CEP: 1411780’— de Aluguel 20 ’ empreendime | Imobiliario o eracignal TOS 001-06 Terras
. o Barretos/S . nto p IMOBILIARIOS
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de | otrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Imoveis : Contrato | 04/01/20 nto do Contrato 630 C€ | EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 Locagéo de
82 76.059 PLATANO BARROS d Guaira, s/n, de Al | o1 R$ 869,73 di Imobiliri terras | pré- Tos 001-06 T
SPE LTDA e CEP: 14780- e Alugue empreendime | Imobiliario operacional - erras
i o Barretos/S . nto IMOBILIARIOS
p 970, Barretos -
SP.
Oficial de | otrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Imoveis : Contrato | 01/02/20 nto do Contrato 690 C€ | EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 Locagéo de
83 76.059 PLATANO os d Guaira, s/n, de Al | 5 R$ 869,73 di biliari terras | pré- oS 001-06
SPE LTDA BARR e CEP: 14780- e Alugue 1 empreendime | Imobiliario operacional T 1- Terras
. o Barretos/S , nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
Oficial de | Eotrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Iméveis } Contrato | 05/04/20 nto do Contrato 530 0€ | £\PREENDIMEN | 60.244.035/0 Locacédo de
84 76.059 PLATANO os d Guaira, s/n, de Al | 5 R$ 869,73 di biliari terras | pré- oS 001-06
SPE LTDA BARR e CEP: 14780- e Alugue 1 empreendime | Imobiliario operacional T 1- Terras
. o Barretos/S . nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
Oficial de | Eotrada
USINA KARLA Registro Barretos A Desenvolvime Locacio de QUEOPS
LEITE de Iméveis } Contrato | 01/03/20 nto do Contrato 620 0€ | EMPREENDIMEN | 60.244.035/0 Locacéo de
85 76.059 PLATANO Guaira, s/n, R$ 869,73 I Sl terras | pré-
BARROS de . de Aluguel 21 empreendime | Imobiliario . TOS 001-06 Terras
SPE LTDA. CEP: 14780- operacional
O Barretos/S nto IMOBILIARIOS
970, Barretos -
P
SP.
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal C°Z:at°
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, Adto a x Fabricagdo de
86 20.190 SALGUEIRO CAR]—\RO, de Iméveis | Bairro Mangui,  Fornecedo 01/23/20 423 F;fz 69 Construcao ((:)o_nltzrg((;:a Es'»:tizgu;ie STIBN'S AI?SLIII-}ND 22'333:%53/0 estruturas
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, r e (Fat G metalicas
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- Diretc.))
FILHO 000
ELISA Oficial de Estrada . Servigos para
: S Projeto SUNNY POWER M
USINA DOLORE | Registio Municipal 17/12/20 R$ .| Basico- | Conexdes ENERGIAS | 34.080.107/0 | Slaboracdo de
87 20.190 | SALGUEIRO | S MINTO | de Iméveis Tanabi, s/n°, 4 20 25.334.40 Construcdo Engenhari | com a rede RENOVAVEIS 001-09 projeto de
SPE LTDA. CARARO, de Bairro Mangui, : ! 9 a LTDA subestagéo de
CLOVIS | Tanabi/SP Tanabi / SP, conexao e
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Cartério Data de
Matricu : o de N° da Emissé Valor Fase do
lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor
> nto io .
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal

CNPJ do
Fornecedor

Identifica

¢do Virgo Despesas

CARARO CEP: 15.170- obtencao de
FILHO 000 parecer de
acesso
ELISA Estrada Comércio
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato varejista de
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 01/07/20 R$ de XP CONTAINERS 37.327.892/0 | outros
88 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 4 21 20.440.67 Construcédo Construca EPC COMERCIO E '001:40 produtos no
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, ’ ’ - EPC SERVICO especificados
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- :
FILHO 000 anteriormente
ELISA Estrada Comércio
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato vareiista de
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 24/03/20 R$ de XP CONTAINERS 37.327.892/0 outr(J)s
89 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 4 21 20.440.67 Construcédo Construca EPC COMERCIO E '001:40 produtos no
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, ’ ! o-EPC SERVICO especificados
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- pec
FILHO 000 anteriormente
ELISA Estrada Zzg’éfgzé":;z
DOLORE | Oficial de Municipal Projeto SUNNY POWER projeto de
% 20190 | saomto | SaTo degig‘“’. BT‘?‘""‘?\‘A sin®, 5 04/01/20 RS Construcao | Basico - | Conexdes ENERGIAS | 34.080.107/0 | subestacao de
. SPE LTDA. CLOVIS’ e n;evms ?grrlgbi 72?;' 21 25.334,40 onstrucao Engenhari | com arede RENOVAVEIS 001-09 conex59 e
CARARO | Tanabi/SP | CEP: 15.170- a LTDA obtengao de
FILHO 000 parecer de
acesso
ELISA g Estradal az’g’('frgz b
DOLORE | Oficial de Municipal . -
USINA SMINTO | Registro | Tanabi, sine, Projeto N SUNNY POWER projeto de
91 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Im6veis | Bairro Mangui 20 31/08/20 RS Construcéo Basico - Conexges ENERGIAS 54.080.107/0 subes{agao de
SPE LTDA. CLOVIS’ de Tanabi / SP, ! 21 202.675,20 Engenhari | com arede RENOVAVEIS 001-09 conexaP e
CARARO | Tanabi/SP | CEP: 15.170- 2 LTDA obtengao de
FILHO 000 parecer de
acesso
ELISA Estrada Senvicos de
DOLORE | Oficial de Municipal Projeto avs conexdo
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, L ~ ENERGYSERV
92 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 125 | 04 28/20 L sﬁﬁ 0o | Construgdo E'?}"Z'ﬁﬁ;ﬂ c%‘r’:‘;"rc;i SERVICOS EM 20.33%(8)39/ 0 S]Ctgmpa”ham
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, : ! 9 ENERGIA LTDA licitaczio d
CARARO | Tanabi/SP | CEP:15.170- a :2:5';3“ ©
FILHO 000
ELISA Estrada Senvicos de
DOLORE | Oficial de Municipal Projeto conexio
USINA | SMINTO | Registro | Tanabi, s/n 17/02120 | RS Basico- | Conexdes | ENERGYSERV | 54 33904910 | (acompanham
93 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 156 21 4.200.00 Construcédo Engenhari | com a rede SERVICOS EM .001L80 ento
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, : ! 9 ENERGIA LTDA licitaco d
CARARO | Tanabi/SP | CEP:15.170- a de'cs'sz‘-)"” e
FILHO 000
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Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
ELISA Estrada .
DOLORE | Oficial de Municipal . Sewl(;?s de
USINA SMINTO | Registro | Tanabi, s/ne, 19/07/20 ” g rojeto Conexd ENERGYSERV | o 220 01010 conexao h
94 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Iméveis | Bairro Mangui, 179 o1 600000 | Construcao Enase'r‘iﬁa'ri CO?T:‘er"ezse SERVICOS EM o180 Sn‘;gmpa” am
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, ! ! 9 ENERGIA LTDA licitaco d
CARARO | Tanabi/SP | CEP: 15.170- a solictiacao de
FILHO 000 acesso)
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Mur:)icip/al Projeto Topografia
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, ! )
95 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de méveis | Bairto Mangui, 349 |18 ;(1)’20 5 Oﬁg 0o | Construgdo EBéS'°° - e DELTA 12.744.897/0 | Servigos
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, .000, ngenhari | Terraplanag TOPOGRAFIA 001-47 topograficos
CARARO | Tanabi/SP | CEP: 15.170- a em
FILHO 000
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI, Registro direita, Estrada Construcéo de
GUSTAV d p Municipal atras =
- e Iméveis Contrato estacOes e
USINA 0 JOSE e Anexos da empresa 01/06/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
96 7.391 SEQUOIA SALTARE d Marka, s/n°, 468 20 330.153.77 Construcédo c = EPC SOLUCOES EM ooy AR
SPE LTDA. LLI e | ZonaRural 153, onstruca ENERGIA 001-48 | distribuicdo de
Brodowski/ e o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de elétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGiAa CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
Oficial de Bi?gsgi?a Construcéo de
KARLA Registro Contrato estacles e
USINA PR Barretos A MOTRICE
LEITE de Iméveis } 24/06/20 R$ 5 de 19.979.490/0 | redes de
97 76.059 Spl';é{’_"r'gg BARROS de gé‘ﬁ’fggg_ 473 20 | 345.638,64 | COMSUUGAO | oonginica | EPC SOI';L,\JIEQEISAEM 001-48 | distribuicso de
. [¢] Barretos/S . o-EPC energia
p 970, Barretos - elétrica
SP.
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal Projeto Topografia STCGEO
: N
98 20.190 SAtjéllJNEAlRo gAhgel/'\\lFIg deR Tngwlgxtlgs B-I;lfijlr?g?\l/iasrigdi 1161 | 16/11/20 RS Construgio | BaSiC0 - e SURVEY 08.176.719/0 | Servigos
SPE LTDA. CLOVIS’ de Tanabi / SP, ! 20 5.500,00 Engenhari | Terraplanag ENGENHARIA 001-90 topograficos
CARARO | Tanabi/SP | CEP: 15.170- a em EIRELI
FILHO 000
ELISA Oficial de Estrada . )
: S Projeto Topografia STCGEO
USINA DOLORE Registro Municipal L .
99 20.190 | SALGUEIRO | SMINTO | de Imoveis | Tanabi, s/n°, 172 |97 églzo - &% 0o | Construgéo EBaS'°° y e SURVEY 08.176.719/0 | Servigos
SPE LTDA. CARARO., de Bairro Mangui, . s ngenhari | Terraplanag ENGENHARIA 001-90 topograficos
CLOVIS | Tanabi/SP | Tanabi/SP, a em EIRELI
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o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
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movel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
CARARO CEP: 15.170-
FILHO 000
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato BRAS ELETRIC Comércio
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 10/04/20 R$ de COMERCIO DE 07.724.772/0 | atacadista de
100 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 13074 21 14.700.00 Construcéo Construc EPC COMPONENTES '001L15 material
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, B o- EPC ELETRICOS elétrico
CARARO | Tanabi/SP | CEP:15.170- LTDA
FILHO 000
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato Fabricagdo de
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 10/08/20 R$ de CABELAUTO 02.068.925/0 fios, cabos e
101 20.190 | SALGUEIRO CARARO, de Iméveis | Bairro Mangui, 106302 21 65.412 34 Construcédo Construca EPC CONDUTORES '001L08 condutores
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, T o- EPC ELETRICOS elétricos
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- isolados
FILHO 000
ELISA Estrada Fabricagéo de
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato outros
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, equipamentos
102 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 137690 31/(2)?/20 367 ggs 16 Construcéo Concsiterugé EPC EnggéAlgll-_?D A 68..‘033;;;0/0 e aparelhos
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, D o- EPC elétricos néo
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- especificados
FILHO 000 anteriormente
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato Fabricagdo de
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 20/07/20 R$ de CONDUMAX - 53.224.127/0 fios, cabos e
103 20.190 | SALGUEIRO CARARO, de Iméveis | Bairro Mangui, 269662 21 227.167.92 Construcédo Construca EPC ELETRO '005;8 " condutores
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, B o- EPC METALURGICA elétricos
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- isolados
FILHO 000
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato Fabricacao de
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 30/07/20 R$ de CONDUMAX - 53.224.127/0 fios, cabos e
104 20.190 SALGUEIRO CAR]—\RO, de Iméveis | Bairro Mangui, 270532 21 178.400 12 Construcao Construga EPC ELETRO .005:8 4 condutores
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, e o- EPC METALURGICA elétricos
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- isolados
FILHO 000
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, Adto a . GAZQUEZ - .
105 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Iméveis | Bairro Mangui,  Fornecedo 07/21/20 28 53% 00 Construcao Cﬁg&?g;)e Medicéo INDUSTRIA E 10'382:358/0 E%L::ﬁ:a(gentos
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, r R COMERCIO
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170-
FILHO 000
ELISA Oficial de Estrada
USINA DOLORE Registro Municipal Adto a . GAZQUEZ - .
106 20190 | SALGUEIRO | SMINTO | de Iméveis | Tanabi, si°,  Fomecedo | 3% 22’ 20 2 ffg 0o | Construcdo C,jg"j';gé%e Medig&o INDUSTRIA E 10'33(1’;238/0 Eﬁelg'i’c%";e”tos
SPE LTDA. CARARO, de Bairro Mangui, r B COMERCIO
CLOVIS | Tanabi/SP Tanabi / SP,
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Cartoério
Ic{entifica Mlzt&lgu Empreendime Prop_rietér Regdiitro
¢ao Virgo A nto io
Imovel de
Iméveis
CARARO
FILHO
ELISA
DOLORE | Oficial de
USINA S MINTO Registro
107 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Iméveis
SPE LTDA. CLOVIS de
CARARO | Tanabi/SP
FILHO
ELISA
DOLORE | Oficial de
USINA S MINTO Registro
108 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Iméveis
SPE LTDA. CLOVIS de
CARARO | Tanabi/SP
FILHO
ELISA
DOLORE | Oficial de
USINA S MINTO Registro
109 20.190 SALGUEIRO | CARARO, | de Iméveis
SPE LTDA. CLOVIS de
CARARO | Tanabi/SP
FILHO
ELISA
DOLORE | Oficial de
USINA S MINTO Registro
110 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis
SPE LTDA. CLOVIS de
CARARO | Tanabi/SP
FILHO
ELISA
DOLORE | Oficial de
USINA S MINTO Registro
111 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis
SPE LTDA. CLOVIS de
CARARO | Tanabi/SP
FILHO
ELISA
DOLORE | Oficial de
USINA S MINTO Registro
112 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis
SPE LTDA. CLOVIS de
CARARO | Tanabi/SP
FILHO
USINA oroA: | Oficial de
113 20.190 | SALGUEIRO Registro
SPELTDA. | SMINTO | 4o imoveis
CARARO,

Endereco

CEP: 15.170-
000

Estrada
Municipal
Tanabi, s/n°,
Bairro Mangui,
Tanabi / SP,
CEP: 15.170-
000
Estrada
Municipal
Tanabi, s/n°,
Bairro Mangui,
Tanabi / SP,
CEP: 15.170-
000

Estrada
Municipal
Tanabi, s/n°,
Bairro Mangui,
Tanabi / SP,
CEP: 15.170-
000

Estrada
Municipal
Tanabi, s/n°,
Bairro Mangui,
Tanabi / SP,
CEP: 15.170-
000
Estrada
Municipal
Tanabi, s/n°,
Bairro Mangui,
Tanabi / SP,
CEP: 15.170-
000
Estrada
Municipal
Tanabi, s/n°,
Bairro Mangui,
Tanabi / SP,
CEP: 15.170-
000
Estrada
Municipal
Tanabi, s/n°,
Bairro Mangui,

N° da
Nota
Fiscal (1)

Data de
Emissa

Valor

oda Total (R$)

Nota
Fiscal

@

Fase do
empreendime
nto

Contrato

Componen
te

Fornecedor

CNPJ do
Fornecedor

Despesas

Contrato =
Adto a Instalacdo e
09/07/20 R$ = de MAX VISION 04.093.215/0 ~
Fornecedo | ™51 ™" | 1485400 | COMSIUCED | oongiuca | EPC ELETRONICA 00155 | Mmanutencdo
r elétrica
o-EPC
AdOa 1 69/07/20 RS o MAX VISION | 04.003.215/0 | MStalacdo e
Fornecedo | ™5, 7.427,00 | COMSUUCAO | ongiuca EPC ELETRONICA 001-55 manutencao
r elétrica
o-EPC
Fabricagéo de
aparelhos e
Adio a Contrato equipamentos
01/08/20 R$ x de 13.494.052/0 | para
F°mer°ed° 21 | 801.000,00  COMSUUGAO | ongryea | EPC SINDUSTRIAL 001-03 | distribuicio e
o-EPC controle de
energia
elétrica
Desenvolvime Locacio de
Contrato | 18/01/20 R$ nto do Contrato terr asQ | pré- ELISA DOLORES | 091.884.148- | Locacgdo de
de Aluguel 21 4.542,66 | empreendime | Imobilidrio P | MINTO CARARO 84 Terras
nto operacional
Desenvolvime Locacio de
Contrato | 01/06/20 R$ nto do Contrato terrag | pré- ELISA DOLORES | 091.884.148- | Locacdo de
de Aluguel 21 1.022,73 | empreendime | Imobiliario P | MINTO CARARO 84 Terras
nto operacional
Desenvolvime Locacio de
Contrato | 05/07/20 R$ nto do Contrato terrag | pré- ELISA DOLORES | 091.884.148- | Locagéo de
de Aluguel 21 1.022,73 | empreendime | Imobiliario P | MINTO CARARO 84 Terras
nto operacional
Desenvolvime Locagdo de .
Contrato | 05/08/20 R$ nto do Contrato terras | pré- ELISA DOLORES | 091.884.148- | Locagéo de
de Aluguel 21 1.104,89 empreendime | Imobiliario P MINTO CARARO 84 Terras
nto operacional
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
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movel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
CLOVIS de Tanabi / SP,
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170-
FILHO 000
ELISA Estrada
DOLORE Oficigl de Munif:ipal Desenvolvime
USINA SMINTO | Registro | Tanabi, s o o0 | 06/09/20 R$ nto do Contrato | L0C3%80d€ | £\ \cp HOLORES | 091.884.148- | Locacdo de
114 | 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | deImbveis | Bairro Mangui,  4o'ajquel | 21 1.108,10 | empreendime | Imobiliario | €725 I[P | \uNto cARARO 84 Terras
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, B nto operacional
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170-
FILHO 000
ELISA Estrada
DOLORE | Oficial de Municipal Desenvolvime
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, Locagéo de ~
115 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Iméveis | Bairro Mangui, dg‘;[}"a“; 03/ gi/ 20 | R$ 510,99 em r:?egg'me Iggg?{g‘fo terras | pré- ',fﬁ"l:\lsﬁoD&‘,ngEg 091'832'148' #gfr?sa" de
SPE LTDA. | CLOVIS de Tanabi / SP, ugu P : ! haro | o peracional
CARARO | Tanabi/SP | CEP: 15.170- nto
FILHO 000
ELISA Estrada Contrato
DOLORE | Oficial de Municipal de dad
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, R$ = Unidades CHINA,
116 20190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Iméveis | Bairro Mangui,  Invoice | O 22/20 8.127.319, | Construgdo %0_"3;%3 de Geragdo ngcs;-u(l:\lg E\T’b REPUBLICA | Painel Solar
SPE LTDA. CLOVIS de Tanabi / SP, 19 (Fat -PV . PUBULAR
CARARO | Tanabi/SP CEP: 15.170- Diretc.J)
FILHO 000
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, . direita, Estrada
USINA %UJ%@E/ deR ?r?]lg\t/gs Mg;iginﬁal r:;fs Desenvolvime Projeto Projeto ANJO AZUL
117 7391 SEQUOIA SALTARE | © Anexos Marka,ps/n°, 40 24/06/20 R$ nto do_ Baésico - | para CONSULTORIA 07.456.870/0 Licenciamento
SPE LTDA. LLI de ) Zona Rural. 20 5.202,38 empreendime | Engenhari | licenciamen AMBIENTAL 001-19 ambiental
Brodowski/ S nto a to
TREVISA Sp Municipio de
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA Registro 334, km 341 4 Contrato
SALTARE de Iméveis direita, Estrada de
USINA LLI & Anexos Municipal atras 10/09/20 R$ Contruga Unidades LONGI SOLAR CHINA,
118 7.391 SEQUOIA TREVISA de da empresa 82 20 37.597.96 Construcdo o -EPC de Geragdo | TECHNOLOGY REPUBLICA | Painel Solar
SPE LTDA. NI, . Marka, s/n°, : ! -PV CO., LTD PUBULAR
Brodowski/ (Fat.
GUSTAV Sp Zona Rural, Direto)
O JOSE Municipio de
SALTARE Brodowski / SP,
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Cartoério Data de
- Matricu q fery de N° da Emissé Valor Fase do
Id~ent|_f|ca lado STHEEE Prop_rletar Registro Endereco \[e]¢:} oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢éo Virgo 2 nto io . Fornecedor
Imével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
NI, ANA
LiGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, ’ direita, Estrada
GUSTAV deR?rgmlg\t/?is Municipal atras Cor:jtéato
USINA 0O JOSE & Anexos da empresa 06/10/20 R$ Contruca Unidades LONGI SOLAR CHINA,
119 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n°, 85 02 78.441.68 Construgéo o -EPC de Geragéo TECHNOLOGY REPUBLICA | Painel Solar
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, T (Fat -PV CO.,LTD PUBULAR
TREVISA Sp Municipio de Diret('))
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, . direita, Estrada
GUSTAY | FRe980 | punicipal atras Contrato
USINA O JOSE & Anexos da empresa 27/01/20 R$ Contruga Unidades LONGI SOLAR CHINA,
120 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n°, 90 21 6.731.937, Construgao o-EPC de Geragdo | TECHNOLOGY REPUBLICA | Painel Solar
SPE LTDA. LLI . Zona Rural, 43 -PV CO.,LTD PUBULAR
Brodowski/ S (Fat.
TREVISA Sp Municipio de Direto)
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA Registro 334,km 341 a
USINA SAIL'II':?\RE de)\méveis t:/ilreiFa_, Elstrac’ia 18/11/20 Rs I:’,rojeto Topografia DELTA 1274880710 | Senvi
e Anexos unicipal atras = asico - e 744, ervigos
121 7.391 SSFFSE%Q TREVISA de da empresa 347 20 8.000,00 Construgdo Engenhari | Terraplanag TOPOGRAFIA 001-47 topograficos
: NI, Brodowski/ Marka, s/n°, a em
GUSTAV SP Zona Rural,
O JOSE Municipio de
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Identifica

¢édo Virgo

Matricu

lado
Imovel

Empreendime

nto

Proprietar
io

Cartoério
de
Registro
de

Endereco

N° da
Nota
Fiscal (1)

Data de
Emissa
oda
Nota

Valor
Total (R$)
@)

Fase do
empreendime
nto

Contrato

Componen
te

Fornecedor

CNPJ do
Fornecedor

Despesas

Iméveis Fiscal
SALTARE Brodowski / SP,
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
NI, ANA
LIGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, Registro direita, Estrada Construcéo de
GUSTAV gistro Municipal atras g
- | de Imbveis Contrato estagOes e
USINA OJOSE | " \nexos | daempresa 23/11/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
122 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n®, 559 20 360.566.06 Construcéo Construca EPC SOLUCOES EM .001:48 distribuico de
SPE LTDA. LLI | zonaRural, 206, i ENERGIA Ui
Brodowski/ e o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de elétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
LIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
Oficial de E§traqa Construcéo de
KARLA Registro Boiadeira Contrato estacdes e
USINA f Barretos A MOTRICE
LEITE de Imoveis } 17/07/20 R$ 5 de 19.979.490/0 | redes de
123 76.059 PLATANO BARROS de Gua'lra, s/n, 485 20 376.617,99 Construcéo Construca EPC SOLUCOES EM 001-48 distribuicao de
SPE LTDA. CEP: 14780- ENERGIA .
o Barretos/S o-EPC energia
970, Barretos - -
P elétrica
SP.
Oficial de E§traqa Construcéo de
KARLA Registro Boiadeira Contrato estacles e
USINA PR Barretos A Adto a MOTRICE
124 | 76059 | PLATANO LEITE | deImOveis | G oia sin, | Fomecedo | ~4/06/20 R$ Construgao d | Epc SOLUCOES EM | 19-979:490/0 | redes de
BARROS de . 21 380.000,00 Construca 001-48 distribuicdo de
SPE LTDA. CEP: 14780- r ENERGIA .
(e} Barretos/S o-EPC energia
970, Barretos - -
P elétrica
SP.
Oficial de E§traqa Construcéo de
KARLA Registro Boiadeira Contrato estacles e
USINA PR Barretos A MOTRICE
125 | 76.059 | PLATANO LEITE | delmoveis | ¢ aira, sin, 467 | 0106720 RS Construgéo de | Epc SOLUCOES EM | 19:979-490/0 | redes de
BARROS de X 20 512.582,96 Construca 001-48 distribuicdo de
SPE LTDA. CEP: 14780- ENERGIA ’
(e} Barretos/S o-EPC energia
970, Barretos - o
P SP. elétrica
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
It{entlflca STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo nto ; Fornecedor
de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI, Registro direita, Estrada Construcéo de
GUSTAY de Iméveis Municipal atras Contrato estagOes e
USINA OJOSE | °J'\nexos | daempresa 03/02/20 RS$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
126 7.391 SEQUOIA SALTARE Marka, s/n®, 430 Construgéo 5 EPC SOLUCOES EM oSy A
de 20 563.787,17 Construca 001-48 distribuicéo de
SPE LTDA. LLI " Zona Rural, ENERGIA p
Brodowski/ e o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de elétrica
NI, ANA Brodowski / SP,
LIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
Oficial de Bi?g;;?a Construcéo de
KARLA Registro Contrato estacdes e
USINA p Barretos A Adto a MOTRICE
127 | 76059 | PLATANO LEITE | deImOveis | G aira sin, | Fomecedo | 22/0%/20 R$ Construgao d | Epc SOLUCOES EM | 19:979.490/0 | redes de
BARROS de . 21 600.000,00 Construca 001-48 distribuicéo de
SPE LTDA. CEP: 14780- r ENERGIA .
(0] Barretos/S o-EPC energia
970, Barretos - o
P S elétrica
P.
Oficial de Bi?gjgi?a Construcéo de
KARLA Registro Contrato estacdes e
USINA f Barretos A MOTRICE
LEITE de Imoveis B 03/02/20 R$ 5 de 19.979.490/0 | redes de
128 76.059 PLATANO BARROS de Gua'lra, s/n, 432 20 608.623,79 Construcéo Construg EPC SOLUCOES EM 001-48 distribuicao de
SPE LTDA. CEP: 14780- ENERGIA .
o Barretos/S o-EPC energia
970, Barretos - o
P S elétrica
P.
ELISA Estrada Construcio de
DOLORE | Oficial de Municipal Contrato esta 6eg A
USINA S MINTO Registro Tanabi, s/n°, 16/03/20 RS de MOTRICE 19.979.490/0 rede?s de
129 20.190 | SALGUEIRO | CARARO, | de Imoveis | Bairro Mangui, 446 20 622.951.22 Construcédo Construca EPC SOLUCOES EM .001:48 distribuicio de
SPELTDA. | CLOVIS de Tanabi / SP, R pplparie ENERGIA i
CARARO | Tanabi/SP | CEP:15.170- el étri?: a
FILHO 000
MARIA Rodovia SP
TERESA 334, km 341 2
SALTARE )
’ direita, Estrada 5
LLI Registro Munici p Construcéo de
P unicipal atras ~
USINA TREVISA | de Iméveis da empresa Contrato MOTRICE estacles e
130 7391 | SEQUOIA NI, €ANEX0S | parka, sin, o3 | 06/07/20 RS Construgdo de | gpc SOLUCOES EM | 19:979-490/0 | redes de
GUSTAV de 21 625.857,43 Construca 001-48 distribuicdo de
SPE LTDA. h ’ Zona Rural, ENERGIA ;
O JOSE | Brodowski/ Municipio de o-EPC energia
SAIL'II'_,?\RE SP Brodowski / SP, elétrica
TREVISA CEP:O%)‘(‘)'S“O‘
NI, ANA
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Cartoério Data de
o Matricu . S de N° da Emisséa Valor Fase do
Ic{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo A nto io ; Fornecedor
Imovel de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
LIGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, Registro dlreqa_, Estrada Construcéo de
GUSTAV PR Municipal atras =
- de Iméveis Contrato estacdes e
USINA OJOSE | "o \nexos | daempresa 24102/20 R$ de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
131 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n®, 622 21 040.468.18 Construcéo Construca EPC SOLUCOES EM .001:48 distribuico de
SPE LTDA. LLI ! Zona Rural, A 5 ENERGIA uiG
Brodowski/ S o-EPC energia
TREVISA Sp Municipio de elétrica
NI,'ANA Brodowski / SP,
LIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
Oficial de E;traqa Construcéo de
KARLA Registro Boiadeira Contrato estacdes e
USINA . Barretos A MOTRICE
132 | 76.059 | PLATANO LEITE | delmoveis | ¢ aira, sin, 495 | 10/08/20 RS Construgao de | Epc SOLUCOES EM | 19:979-490/0 | redes de
BARROS de X 20 942.692,49 Construca 001-48 distribuicéo de
SPE LTDA. o Barretos/S CEP: 14780- o- EPC ENERGIA eneroia
970, Barretos - p g
P elétrica
SP.
Oficial de E;traqa Construcéo de
KARLA Registro Boiadeira Contrato estacles e
USINA LETE | de imovels | Bametos A 09/11/20 | | . RS de MOTRICE 19.979.490/0 | redes de
133 76.059 PLATANO BARROS de Guaira, s/n, 549 20 1.110.106, Construcao Construci EPC SOLUCOES EM .001:48 distribuicio de
SPE LTDA. o Baretos/s | CEP: 14780- 36 pplpario ENERGIA i
970, Barretos - B 9J
P elétrica
SP.
MARIA
ST ELF'{I'I;EASI’?/-I\E Rodovia SP
334,km 341 a
LLI direita, Estrada
TREVISA Registro Munici’ al atras
USINA NI, de Iméveis da en‘?l resa Projeto Topografia STCGEO
134 7391 SEQUOIA GUSTAV | e Anexos Markaps/n" 1156 29/10/20 R$ Construcio Basico - e SURVEY 08.176.719/0 | Servigos
. SPE LTDA O JOSE de Zona I’?uraI’ 20 27.500,00 ¢ Engenhari | Terraplanag ENGENHARIA 001-90 topograficos
. SALTARE | Brodowski/ S a em EIRELI
LLI Sp MUnICIpI'O de
Brodowski / SP,
TREVISA .
CEP: 14.340-
NI, ANA 000
LIGIA
SALTARE
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Cartoério Data de
- Matricu q fery de N° da Emissé Valor Fase do
Id~ent|_f|ca lado STHEEE Prop_rletar Registro Endereco \[e]¢:} oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢éo Virgo 2 nto io . Fornecedor
Imével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, : direita, Estrada
GUSTAV Reglstro_ Municipal atras Contrato
USINA O JOSE d: /'\"33155 da empresa 23/08/20 RS$ Cor?t?ugé Fat. Direto ALBONETT | 03.993.189/0 | Locacdo de
135 7391 szgt’%ﬁ SA';_TL'?‘RE de g'arka' sine, 2027 21 19.000,00 | Constucdo | o Epc (EPC) GERADORES 001-59 | Geradores
: Brodowski/ ona ,R.ural’ (Fat.
TREVISA Sp Municipio de Direto)
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, ’ direita, Estrada
GUSTAV deR?rglg\t/gs Municipal atras Cor;téato
USINA O JOSE da empresa = Fabricagdo de
e Anexos 07/05/20 R$ 5 Contrugad | Estrutura e STINORLAND 22.314.723/0
136 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n®, 2058 20 483.315,40 Construgao - EP%: Fixacao BRASIL 003-60 estruturas
SPE LTDA. LLI . Zona Rural, metalicas
Brodowski/ S (Fat.
TREVISA Sp Municipio de Direto)
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA 334,km 341 a
SALTARE Registro direiFa_, Estraclia
LLI de Imovei Municipal atras c PEDRO
USINA TREVISA | 98 ImOvels | = empresa ontrato .
137 7301 SEQUOIA NI, e Azexos Marka, s/n°, 114 10/05/20 R$ Construgdo de . EPC DOSSEAU 29.628.299/0 | Servicos t_Je
e 21 47.166,00 Construca GUEDES DE 001-05 engenharia
SPE LTDA. GUSTAV Brodowski/ Zona Rural, - EPC MELO
0O JOSE Sp Municipio de
SALTARE Brodowski / SP,
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
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Cartério Data de
- Matricu q fery de N° da Emissé Valor Fase do
Id~ent|_f|ca lado STHEEE Prop_rletar Registro Endereco \[e]¢:} oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢éo Virgo 2 nto io . Fornecedor
Imével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
NI, ANA
LiGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341l a
NI, : direita, Estrada
GUSTAV deR?rgmlg\t/re(z)is Municipal atras Cor(;téato
USINA 0 JOSE da empresa R$ 5 Fabricagéo de
138 7301 | SEQUOIA | SALTARE | ®ATX%S | warka, s, se01 | 280V20 | 2600.032, | Construgao | CONFUGE | Estuturae | STINORLAND | 22.314.723/0 | eqirituras
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, 58 (Fat ¢ metalicas
TREVISA Sp Municipio de Direti))
NI, ANA Brodowski / SP,
LIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, . direita, Estrada
GUSTAV | RedIStro | vy icinal atras Contrato
USINA O JOSE de Iméveis da empresa de Fabricagdo de
e Anexos 28/01/20 R$ 5 Contrugd | Estrutura e STINORLAND 22.314.723/0
139 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n®, 5602 21 51.060,84 Construgao o-EPC Fixagao BRASIL 003-60 estruturas
SPE LTDA. LLI . Zona Rural, metdlicas
Brodowski/ S (Fat.
TREVISA Sp Municipio de Direto)
NI,’ANA Brodowski / SP,
LIGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA 334, km 341 2
SALTARE Registro o Contrato
PR direita, Estrada
USINA LLl de Imoveis Municipal atras de Fabricagéo de
TREVISA | e Anexos p 28/01/20 R$ 5 Contrucad | Estruturae STINORLAND 22.314.723/0 ¢
140 7.391 SEQUOIA NI d da empresa 5603 21 46.763.60 Construgao EPC Fixacs BRASIL 003-60 estruturas
SPE LTDA. : € | Marka, s/n° s o- Ixagao - metélicas
GUSTAV | Brodowski/ Zona l’?ural’ (Fat.
O JOSE SP i Direto)
Municipio de
SALTARE h
LLI Brodowski / SP,
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Cartério Data de
- Matricu q fery de N° da Emissé Valor Fase do
Id~ent|_f|ca lado STHEEE Prop_rletar Registro Endereco \[e]¢:} oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢éo Virgo 2 nto io . Fornecedor
Imével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
TREVISA CEP: 14.340-
NI, ANA 000
LIGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, Registro direita, Estrada Contrato
USINA GOUJSOT gé/ de Iméveis M(ijicipal atrés de Eabricagéo de
a empresa 5 . ios, cabos e
141 7301 | SEQUOIA | SALTARE | ®ANX%S | Marka, sine, 12668 | 002201 RS | Constucao | oA Fa(tl'zggm e NERAL | 02 280-62410 | condutores
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, : ! (Fat elétricos
TREVISA Sp Municipio de Direté) isolados
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGiAa CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, " direita, Estrada
GUSTAV deRTnalg\t/rgi s Mgnicipal atras Cor&téato rabricagéo de
USINA O JOSE a empresa 5 . ios, cabos e
e Anexos 17/02/20 R$ = Contrugd | Fat. Direto GENERAL 02.180.624/0
142 7.391 SSFI)Eé)tJ_I%IQ SAIL'II'_,?\RE de I\Z/Iarka, s/n°, 13040 21 94.707,20 Construgao o-EPC (EPC) CABLE BRASIL 001.63 co’nqutores
! Brodowski/ ona B_ural, (Fat. gletncos
TREVISA Sp Municipio de Direto) isolados
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGla CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA Registro 334, km 341 a Contrato
SALTARE de Iméveis (:/ilreita, Elstrada de COMPASS
USINA LLI unicipal atras x . .
143 7391 | SEQUOIA | TREvIsA | © AEZXOS da empresa 15621 | 3V 2?’ 20 53 5% 0o | Construcdo %0_"2;’,%"" Fa(tl'zgg‘;t“ LOCACAO DE 01'332;229’0 g?’l‘;a'”e’ 20
SPE LTDA. NI, Brodowski/ Marka, s/n®, T (Fat CONTAINERS
GUSTAy Sp Zona Rural, Diretc.>)
O JOSE Municipio de
SALTARE Brodowski / SP,
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Ic{entlflca lado STHEEE PGSy Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢ao Virgo i nto io " Fornecedor
moével de Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
NI, ANA
LiGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI, ] direita, Estrada
GUSTAY deR ?r?\lg\tllgs Municipal atras S Cor;terato Subestacéo
USINA 0O JOSE da empresa R = | Subestacédo
144 7391 | SEQUOIA | SALTARE | © Azexc’s Marka, s/n°, 57900 | 9% gf’ 20 | 1.809.548, | Construgio C°"g;%a ;i COMTRAFO oo.égi;.ige/ 0 'T“"e'sf‘"a g
SPE LTDA. LLI Brod o?/vski ;| ZonaRural, 06 0 (_F at eletrocentro : arans ormacor
TREVISA Sp Municipio de Diret('))
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI, . direita, Estrada Fabricagdo de
GUSTAV Reg|§tro_ Municipal atras Contrato outros
USINA O JOSE d: ,!«rr?g:(/glss da empresa 07/07/20 RS$ Cor?t?ugé Fat. Direto PROAUTO 68.912.740/0 | SQuipamentos
145 7.391 SSEQUOIA SALTARE de Marka, s/n°, 133289 21 286.014,73 Construgao o-EPC (EPC) ELECTRIC LTDA 001-38 e :Elp_arelho~s
PE LTDA. LLI . Zona Rural, elétricos ndo
Brodowski/ S (Fat. o
TREVISA Sp Municipio de Direto) especificados
NI, ANA Brodowski / SP, anteriormente
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Rodovia SP
TERESA Regi§tro_ 334 km 341 a Contrato Fabricaggo de
USINA SALTARE | de Imobveis dlrelFa_, Estrac’ia de . ) CONDUMAX - fios, cabos e
146 7.391 SEQUOIA TRIE_I\_/IISA e Agexos Municipal atras 253557 04/02/20 R$ Construgio Contrugad | Fat. Direto ELETRO 53.224.127/0 condutores
SPE LTDA. e | daempresa 21 2.289,00 0-EPC (EPC) METALURGICA 005-84 | cigtricos
NI, Brodowski/ Marka, s/n°, (Fat. isolados
GUSTAV SP Zona Rural, Direto)
O JOSE Municipio de
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Identifica
¢ao Virgo

Matricu

lado

Imovel

Empreendime

nto

Proprietar
io

Cartoério
de
Registro
de

Endereco

N° da
Nota

Fiscal (1)

Data de
Emissa
oda

Nota 2)

Valor

Total (R$)

Fase do

empreendime

nto

Contrato

Componen

te

Fornecedor

CNPJ do
Fornecedor

Despesas

Iméveis Fiscal
SALTARE Brodowski / SP,
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
NI, ANA
LIGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI, Registro direita, Estrada Contrato
USINA GOUJSOT gé/ de Iméveis M(ijicipal atras de CONDUMAX Eabricagéo de
a empresa . ] - ios, cabos e
147 7391 | SEQUOIA | SALTARE | © AEEXOS Marka, s/n°, 260873 | X7/ 3‘1“ 20 8 SR% og | Construgdo Contrucd | Fat. Direto ELETRO 53.224.12710 | 0 yitores
SPE LTDA. LLl e | ZonaRural, 579, 0-EPC (EPC) METALURGICA 005-84 | ¢ietricos
Brodowski/ e (Fat. )
TREVISA Sp Municipio de Direto) isolados
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGiAa CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, ’ direita, Estrada
GUSTAV Reg|§tro_ Municipal atras Contrato
USINA O JOSE d: L"QSXVSLS da empresa 25/01/20 RS$ Co:t‘raugé Fat. Direto | MAXVISION | 04.093.215/0 | nstalacaoe
148 7.391 SEQUOIA SALTARE de Marka, s/n°, 250 21 38.984.00 Construgao o-EPC (EPC) ELETRONICA 001.55 mz’an_utengao
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, (Fat elétrica
TREVISA Sp Municipio de Direté))
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGla CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Registro Rodovia SP Contrato
TERESA de Iméveis 334 km 341 a de =
149 7301 SILE’S'NA SALTARE | "' pnexos | direita, Estrada 17/02/20 R$ .| contruca | FatDireto | MAXVISION | 04.003.215/0 | NStalacaoe
. QUOIA LLI de Municipal atras 249 21 11.900.00 Construgao o-EPC (EPC) ELETRONICA 001-55 manutencao
SPE LTDA. TREVISA ) da empresa AR elétrica
Brodowski/ (Fat.
NI, Sp Marka, s/n°, Direto)
GUSTAV Zona Rural,
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Id~ent|_f|ca STHEEE Prop_rletar Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢do Virgo > nto io d : Fornecedor
e Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
O JOSE Municipio de
SALTARE Brodowski / SP,
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
NI, ANA
LiGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
NI, ] direita, Estrada
GUSTAV deR?rgmlg\t/?is Municipal atras Contrato
USINA O JOSE da empresa Instalagéo e
150 7391 | SEQUOIA | SALTARE | © Azexc’s Marka,ps/n", 1406 | 20/08/20 RS Construgdo de | gpc | R&CSECURITY | 04.428.500/0 manute(r;wéo
e 21 5.240,00 Construca STORE 001-80 -
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, o- EPC elétrica
TREVISA Sp Municipio de
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334, km 341 a
Gug!I" AV Registro (:/ilreiFa_, ElstraC!a
USINA O JOSE de)\movels g;'gmr:;fs 20/08/20 RS$ Corc}trato R & C SECURITY | 04.428.500/0 | 'Mstalacao e
151 7391 | SEQUOIA | SALTARE | © 32’“’5 Marka, s/n°, 1405 bt 067000 | Construcao Consfm 5 EPC STORE o180 manutenco
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, . ! o- EP(‘% elétrica
TREVISA Sp Municipio de
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA Registro Rodovia SP
TERESA | de Iméveis | 334, km 341 a Contrato %
15 7 301 SILE’S'L';‘C"; . | SALTARE | eAnexos | dieita Estrada | 0. | 12/08/20 RS Construgéo d | gpc | R&CSECURITY | 04.428.500/0 *”:;ﬁ':;;%g
SPE LTDA LLI de ) Municipal atras 21 8.650,00 Construga STORE 001-80 elétrica
. TREVISA | Brodowski/ da empresa o-EPC
NI, SP Marka, s/n°,
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Id~ent|_f|ca STHEEE Prop_rletar Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢éo Virgo 2 nto io d . Fornecedor
e Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
GUSTAV Zona Rural,
O JOSE Municipio de
SALTARE Brodowski / SP,
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
NI, ANA
LiGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, Registro direita, Estrada
USINA GOUJSOTSQ/ de Imoveis M(ijicipal atras Contrato | |
a empresa nstalagdo e
153 7.391 SEQUOIA SALTARE | © Azexos Marka, s/n°, 1407 20/08/20 R$ Construgéo de x EPC R&C SECURITY | 04.428.500/0 manutencao
e 21 83.965,00 Construga STORE 001-80 -
SPE LTDA. LLI Brodowski/ | ZonaRural, - EPC elétrica
TREVISA Sp Municipio de
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGiAa CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, ] direita, Estrada
GUSTAV Reg|§trq Municipal atras
USINA 0O JOSE de Iméveis da empresa Contrato Instalagédo e
154 7.391 SEQUOIA SALTARE | € AEEXOS Marka, s/n°, 1408 20/08/20 RS Construgéo de 5 EPC R&C SECURITY | 04.428.500/0 manutenc¢éo
e 21 1.200,00 Construca STORE 001-80 -
SPE LTDA. LLI Brodowski/ Zona Rural, o- EPC elétrica
TREVISA Sp Municipio de
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGla CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
MARIA ] Rodovia SP
Registro 5 Contrato 5
USINA TERESA PR 334,km 341 a Instalagédo e
155 7.391 SEQUOIA SALTARE d: /!\nr:g)‘('g'ss direita, Estrada 1413 20/ cz)zilzo 6 g';g 00 Construgao Coniteru 5 EPC R& Csig(éLEJRITY 04'353;280/0 manutencéo
SPE LTDA. LLI de Municipal atras RN o- EPg elétrica
TREVISA da empresa
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Cartoério Data de
o Matricu : o de N° da Emissa Valor Fase do
Id~ent|_f|ca STHEEE Prop_rletar Registro Endereco Nota oda Total (R$) empreendime | Contrato Componen Fornecedor IS Despesas
¢éo Virgo 2 nto io d . Fornecedor
e Fiscal (1) Nota 2) nto te
Iméveis Fiscal
NI, Brodowski/ Marka, s/n°,
GUSTAV SP Zona Rural,
0 JOSE Municipio de
SALTARE Brodowski / SP,
LLI CEP: 14.340-
TREVISA 000
NI, ANA
LiGIA
SALTARE
LLI
TREVISA
NI
MARIA
TERESA
SALTARE
LLI Rodovia SP
TREVISA 334,km 341 a
NI, ’ direita, Estrada
GUSTAV deR?rgllg\t/?is Municipal atras Cor;téato
USINA O JOSE da empresa Adto a = Fabricacdo de
156 7.391 SEQUOIA SALTARE | © Azexos Marka, s/n°, Fornecedo 30/22/20 59 :58% 77 Construgao Contru%a Esprutu[a e STlNORSLAND 22'3(1)3'(7383/0 estruturas
SPE LTDA. LLI e Zona Rural, r e o-EP Fixagao BRASIL i metalicas
Brodowski/ S (Fat.
TREVISA Sp Municipio de Direto)
NI, ANA Brodowski / SP,
LiGIA CEP: 14.340-
SALTARE 000
LLI
TREVISA
NI
R$
Total | 50.828.245
,34
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Empreendimento
Lastro

Endereco

ANEXO XI

LISTA DE EMPREENDIMENTOS ALVO

Matriculas e RGI
competente

Empreendimento objeto de

destinacao de recursos de outra

emissao de certificados de

Possui habite-se?

Esta sob o regime de

Empreendimento

gleba de terras, designada como
“Gleba 1-A”, destacada do imovel

76.059 do Oficial de

recebiveis imobiliarios?

incorporacao?

125.000 m2

Pl4tano rural deno_mjn_ado Fazenda Rincéo, | Registro de Iméveis de N&o dgig:les:go N&o
no municipio de Barretos, com Barretos/SP
area total de 149.000 m2
imoével rural com area total de
Empreendimento 15,73,00 he_ctares, situado'na_ 20:190 do Ofigial_de Habite-se
. Fazenda Jatai de Cima, no distrito | Registro de Iméveis de Né&o : N&o
Salgueiro : L . dispensado
de Tanabi, com a denominacédo Tanabi/SP
especial de Sitio Sdo Judas Tadeu
gleba de terras, situada no
municipio de Brodowski-SP, sem 7.391 do Oficial
Empreendimento benfeitorias, desmembrada da Registro de Iméveis e NZo Habite-se Nép
Sequoia Fazenda Vila Luiza, denominada Anexos de dispensado
“Sitio RB II”, com area total de Brodowski/SP
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ANEXO XiIl
DECLARAGAO DA EMISSORA RELATIVA AS DESPESAS OBJETO DE REEMBOLSO

AVIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por agdes com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Tabapud, n° 1123, 21°
Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n.° 08.769.451/0001-08 neste ato representada na forma de seu Estatuto Social,
na qualidade de companhia emissora dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 3902 Série de sua 42 Emissao (“CRI” e “Emissdo”, respectivamente), que
serdo objeto de oferta publica de distribuigdo, nos termos da Instru¢do CVM 476, conforme alterada, declara, para todos os fins e efeitos, que as despesas a
serem objeto de reembolso ndo estéo vinculadas a qualquer outra emisséo de CRI lastreado em créditos imobiliarios na destinagcéo. As palavra e expressdes
iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas nesta Declaragao terdo o significado previsto no “Termo de Securitizacdo de Créditos Imobilidrios da
3902 Série da 42 Emisséo da Securitizadora®, celebrado na presente data, entre a Emissora e o Agente Fiduciario.

Sao Paulo, 25 de novembro de 2021.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

DocuSigned by,
> DocuSigned by,
\ssina PEDRO PAULO OLIVEIRA DE MORAES 22204338893 {nise. trerkemleoff Mis
38393

de Distrbui

) Assinado por: LUISA HERKENHOFF MIS:12227750774
tura: 25/11/2021 | 21:36:32 BRT 750774

ata/ U o
- Papel: Procuradora
P Datartiora d tura: 2611112021 09.36:03 BRT
31EC2C0EATCE4105A2480BDCATDABECZ IcPo=
N ome: 1CMDAFSN7mseE9uaesachs12130N ome:
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DECLARAGAO ACERCA DA EXISTENCIA DE OUTRAS EMISSOES DE VALORES MOBILIARIOS, PUBLICOS OU PRIVADOS, FEITAS PELA

ANEXO XiIlil

EMISSORA, POR SOCIEDADE COLIGADA, CONTROLADA, CONTROLADORA OU INTEGRANTE DO MESMO GRUPO DA EMISSORA EM QUE

TENHA ATUADO COMO AGENTE FIDUCIARIO NO PERIODO

EMIiSOR VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO
~ SERI " DATA DE DATA DE REMUNERAGA | INDEXADO SITUAGAO DA TITUL
EMISSAO £ VOLUME QrD ESPECIE GARANTIA NATUREZA DOS SERVICOS EMISSAO VENCIMENTO 0 R EMISSORA o
28 1 1‘650'880'000’ 442.000,00 QU‘RO&RAFAR SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 15/04/2021 17/04/2028 4,91% IPCA ADIMPLENTE CRA
GARANTIA .
32 u 253.636.000,00 | 253.636,00 REAL FIANCA AGENTE FIDUCIARIO 22/03/2021 16/03/2026 5,0097% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRA
28 2 1'650'880'000’ 1'2036000’ QU‘ROI(;RAFAR SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 15/04/2021 15/04/2031 5,13% IPCA ADIMPLENTE CRA
Procedimento
59 1 1'000'880'000' 1'0086000' - SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 15/12/2021 15/12/2031 Bookbuilding IPCA ADIMPLENTE CRA
+0,65% a.a.
Procedimento
59 2 1'000'880'000' 1'0086000' - SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 15/12/2021 15/12/2036 Bookbuilding IPCA ADIMPLENTE CRA
+0,65% a.a.
o
4 124 14.000.000,00 1,00 GASEAANJ'A SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 17/12/2014 02/02/2022 ;;0606?/0:); %Dl INADIMPLENTE CRI
, ©d.a.
0,
4 125 14.000.000,00 1,00 GARRQANLT'A SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 17/12/2014 02/02/2022 20600,"0/0:); %Dl ADIMPLENTE CRI
,60% a.a.
GARANTIA ALIENAGAO FIDUCIARIA
4 92 54.500.000,00 54.500,00 REAL DE IMOVEL,ALIENACAO AGENTE FIDUCIARIO 18/02/2020 21/02/2022 6,00% a.a. DI+ ADIMPLENTE CRI
FIDUCIARIA DE AGOES
GARANTIA ALIENAGAO FIDUCIARIA . o
4 99 136.354.166,53 136.354,00 REAL DE IMOVEL FIANCA AGENTE FIDUCIARIO 18/01/2021 06/01/2039 +5,25% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
GARANTIA ALIENAGAO FIDUCIARIA . o
4 93 56.844.762,19 56.844,00 REAL DE IMOVEL FIANCA AGENTE FIDUCIARIO 30/06/2020 05/07/2045 5,00% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
GARANTIA .
4 90 67.509.300,79 70.000,00 REAL SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 10/09/2020 03/10/2030 4,50% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
ALIENACAO FIDUCIARIA
GARANTIA DE IMOVEL,FUNDO DE . .
4 142 144.582.700,35 144.582,00 REAL DESPESAS,FUNDO DE AGENTE FIDUCIARIO 19/11/2020 15/12/2027 5,50% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
RESERVA
ALIENAGAO FIDUCIARIA
GARANTIA DE IMO'VEL,ALIENACAO p o
4 131 65.000.000,00 65.000,00 REAL FIDUCIARIA DE AGENTE FIDUCIARIO 26/01/2021 26/01/2026 4,00% a.a. DI+ ADIMPLENTE CRI
QUOTAS
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4 155 | 205.000.000,00 | 41.775,00 GAQQA'\'LT'A SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 23/12/2020 16/12/2030 1,30% a.a. DI+ ADIMPLENTE CRI
ALIENACAO FIDUCIARIA
DE IMOVEL,ALIENAGAO
4 50 11.700.000,00 11.700,00 GA;QX‘LT 1A au OF':'I/JKLSJ,g\/?/Sll_/,ACEESA o AGENTE FIDUCIARIO 18/10/2019 12/12/2022 +11,00% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
FIDUCIARIA DE
RECEBIVEIS,HIPOTECA
GARANTIA ]
4 156 | 205.000.000,00 | 163.225,00 REAL SEM GARANTIA AGENTE FIDUCIARIO 23/12/2020 16/12/2030 3,90% IPCA ADIMPLENTE CRI
ALIENACAO FIDUCIARIA
GARANTIA DE ]
4 204 48.000.000,00 15.000,00 REAL IMOVEL AVAL FUNDO AGENTE FIDUCIARIO 17/03/2021 25/03/2031 7,80% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
DE DESPESAS
ALIENACAO FIDUCIARIA
GARANTIA DE . ]
4 229 82.500.000,00 82.500,00 REAL QUOTAS, FIANGA, CESSA AGENTE FIDUCIARIO 22/03/2021 20/03/2028 6,25% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
O FIDUCIARIA DE
QUOTAS
ALIENACAO FIDUCIARIA
GARANTIA DE ]
4 205 48.000.000,00 3.000,00 REAL IMGVEL AVAL FUNDO AGENTE FIDUCIARIO 17/03/2021 26/03/2029 7,80% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
DE DESPESAS
ALIENAGAO FIDUCIARIA
GARANTIA DE ]
4 206 48.000.000,00 15.000,00 REAL IMOVEL AVALFUNDO AGENTE FIDUCIARIO 17/03/2021 27/03/2028 7,80% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
DE DESPESAS
ALIENACAO FIDUCIARIA
GARANTIA DE )
4 207 48.000.000,00 15.000,00 REAL IMGVEL AVAL FUNDO AGENTE FIDUCIARIO 17/03/2021 25/03/2030 7,80% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
DE DESPESAS
ALIENACAO FIDUCIARIA
GARANTIA bE ~ .
4 230 82.500.000,00 82.500,00 REAL QUOTAS FIANGA, CESSA AGENTE FIDUCIARIO 22/03/2021 20/03/2028 6,25% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
O FIDUCIARIA DE
QUOTAS
ALIENACAO FIDUCIARIA
DE IMOVEL,ALIENACAO
FIDUCIARIA DE AGENTE
GARANTIA ACOES,AVALFUNDO DE | FIDUCIARIO,INSTITUIGAO
4 250 80.000.000,00 80.000,00 REAL gESPESAS,FUNDO oF CUSTODIANTE,REGISTCRAD 08/07/2021 24/12/2024 5,00% a.a. DI+ ADIMPLENTE CRI
RESERVA,CESSAO OR
FIDUCIARIA DE
RECEBIVEIS
. . Pré
ALIENAGAO FIDUCIARIA )
DE Cqmplet.\on
GARANTIA | EQUIPAMENTOS,FUND , SF e
4 295 38.500.000,00 10.589,00 REAL O DE AGENTE FIDUCIARIO 15/07/2021 29/07/2036 S 5% o, IPCA ADIMPLENTE CRI
DESPESAS, FIANCA, CESS ’ pés
AO FIDUCIARIA DE Completion
DIREITOS DE CREDITO X )
Financeiro
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4 277 | 100.000.000,00 | 100.000,00 GA'S?ANLT 1A A"e”agalcr’n:se“f'a”a de Agente Fiduciario 21/06/2021 16/06/2031 6,50% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
Pré
Alienagdo Fiduciaria de Completion
equipamentos,Fundo Financeiro
4 296 38.500.000,00 10.725,00 GARANTIA qe o Agente Fiducidrio 15/07/2021 29/07/2036 8,50%a.a. - IPCA ADIMPLENTE CRI
REAL Despesas,Fianga,Cessdo 7,75% a.a.
Fiduciaria de Direitos Pos
de Crédito Completion
Financeiro
Pré
Alienagdo Fiduciaria de Completion
equipamentos,Fundo Financeiro
4 297 38.500.000,00 6.125,00 GARR?ANLT'A Despesas,Fcij;nga,Cesséo Agente Fiducidrio 15/07/2021 29/07/2036 87',5705/5088;:7 IPCA ADIMPLENTE CRI
Fiduciaria de Direitos Pos
de Crédito Completion
Financeiro
Pré
Alienagdo Fiduciaria de Completion
equipamentos,Fundo Financeiro
4 298 38.500.000,00 11.061,00 GARRQANLT'A Despesas,Fcifnga,Cesséo Agente Fiducidrio 15/07/2021 29/07/2036 87"5705‘@83'2.7 IPCA ADIMPLENTE CRI
Fiduciaria de Direitos Pos
de Crédito Completion
Financeiro
Alienagdo Fiduciaria de
Imovel,Alienagdo
4 348 | 33.000.000,00 | 20.150,00 GARANTIA Fiduciaria de Agente Fiduciario 19/08/2021 16/09/2024 8,80% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
REAL quotas,Fundo de
Reserva,Fianga,Cessdo
Fiducidria de recebiveis
Alienagdo Fiducidria de
Imovel,Alienagdo
4 349 | 33.000.000,00 | 6.450,00 GARANTIA Fiducidria de Agente Fiduciério 19/08/2021 16/09/2024 8,80% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
REAL quotas,Fundo de
Reserva,Fianga,Cessdo
Fiducidria de recebiveis
Alienagdo Fiducidria de
Imovel,Alienagdo
4 350 | 33.000.000,00 | 6.400,00 GARANTIA Fiduciaria de Agente Fiduciario 19/08/2021 16/09/2024 8,80% a.a. IPCA ADIMPLENTE CRI
REAL quotas,Fundo de
Reserva,Fianga,Cessdo
Fiducidria de recebiveis
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ANEXO XIV

DESTINAGCAO DOS RECURSOS

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS ELEGIVEIS PARA AS DESPESAS FUTURAS

Percentual
Dados dos Empreendimentos a ser Percentual
utilizado total a ser
Periodo da . ho referido Valor Total utilizado,
. s Valor Total a , .
utilizacéo Valor . Periodo, a ser com
d da Séri ser Utilizado Utilizado d lacs
0s Cartério  de daSérie por Periodo com ) ,I !za o da relagdo ao
recursos Proprietario Empreendimento Matricula Registro de relagdo ao Série valor total
Iméveis valor total captado na
captado da série
série
dez/21 MARIA 56.000.000,00 94.579,18  1,82% 94.579,18  1,82%
TERESA
SALTARELLI
TREVISANI, Registro  de
GUSTAVO .
, USINA SEQUOIA Imoéveis e
JOSE 7391
. SPE LTDA Anexos de
jan/22 SALTARELLI Brodowski/SP 56.000.000,00 94.579,18 1,82% 189.158,36  3,65%
TREVISANI,
ANA LIGIA
SALTARELLI
TREVISANI
dez/21 ELISA USINA Oficial de 56000.000,00 208.256,79  4,02% 397.41515  7,66%
DOLORES  SALGUEIROSPE 20,100  Lcoistro  de
i MINTO Imoéveis de
jan/22 LTDA. . 56.000.000,00 208.256,79 4,02% 605.671,93 11,68%
CARARO, Tanabi/SP
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CLOVIS
CARARO
FILHO

dez/21

jan/22

KARLA
LEITE
BARROSO

USINA PLATANO
SPE LTDA.

76.059

Oficial de 56.000.000,00 1.252.666,34 24,16%

Registro de
Iméveis de
Barretos/SP

1.858.338,27 35,84%

56.000.000,00 3.326.669,41 64,16%

5.185.007,68 100,00%
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SPE LTDA.
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SPE LTDA.

189.158,36

416.513,57

4.579.335,75
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ANEXO XV
DECLARAGAO DE CONSTITUIGAO DO PATRIMONIO SEPARADO

AVIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por a¢cdes com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Tabapud, n® 1123, 21°
Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n.° 08.769.451/0001-08 ("Securitizadora"), para fins de atender o que prevé o
item 4 do anexo lll da Instrucdo da CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, na qualidade de companhia emissora dos certificados de
recebiveis imobiliarios da 3902 série de sua 42 emisséo ("Emissédo"), DECLARA, para todos os fins e efeitos, conforme definidos no termo de securitizacéo
referente a Emisséo, que institui o regime fiduciario sobre os Créditos Imobiliarios representados pela CClI, o Fundo de Despesas, e a Conta Centralizadora,
bem como todos e quaisquer direitos, garantias, privilégios, preferéncias, prerrogativas e a¢des inerentes aos Créditos Imobiliarios, tais como multas, juros,
penalidades, indenizagbes e demais acessdrios eventualmente devidos, originados dos Créditos Imobilidrios e da Conta Centralizadora, na forma do artigo 9°
da Lei 9.514.

As palavras e expressdes iniciadas em letra mailscula que nao sejam definidas nesta declaracéo terdo o significado previsto no Termo de Securitizagao de
Crédito Imobiliario da 3902 Série da 42 Emissdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Securitizadora, celebrado em 25 de novembro de 2021 ("Termo

de Securitizagao").

A assinatura da presente declaracao sera efetuada de forma digital, nos padrdes ICP-BRASIL, sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz,
legitima e suficiente para a comprovacado da identidade e da validade desta declaracéo, em conformidade com o art. 107 do Cédigo Civil e com o §2°, do art.
10 da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Sao Paulo, 25 de novembro de 2021

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO
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	1 DEFINIÇÕES
	1.1 Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes definições, sem prejuízo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:
	1.1.1 Adicionalmente ao previsto na Cláusula 1.1 acima, (i) os cabeçalhos e títulos deste Termo de Securitização servem apenas para conveniência de referência e não limitarão ou afetarão o significado dos dispositivos aos quais se aplicam; (ii) os ter...
	1.1.2 Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil subsequente, sem qualque...


	2 REGISTROS E DECLARAÇÕES
	2.1 Aprovação Societária. A presente Emissão e a Oferta foram aprovadas de acordo com as deliberações tomadas pelos conselheiros da Emissora, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em de 04 março de 2021, cuja ata foi regis...
	2.2 Vinculação dos Créditos Imobiliários. Pelo presente Termo de Securitização, a Securitizadora vincula, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Créditos Imobiliários, representados pela CCI, aos CRI objeto desta Emissão e da Oferta, ...
	2.2.1 Para fins do artigo 8º da Lei nº 9.514, a Securitizadora declara que são vinculados aos CRI, pelo presente Termo de Securitização, os Créditos Imobiliários, com valor nominal total de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhões) de reais na Data ...

	2.3 A titularidade dos Créditos Imobiliários foi adquirida pela Securitizadora por meio da subscrição das Debêntures, sem prejuízos à obrigação de integralização das Debêntures nos termos da Cláusula 2.3.2 abaixo.
	2.3.1 A Emissora declara que, por meio deste Termo de Securitização, foram vinculados a esta Emissão os Créditos Imobiliários, representados integralmente pela CCI, de sua titularidade, com valor total de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhões) de...
	2.3.2 Em razão da subscrição das Debêntures, a Securitizadora irá realizar a integralização das Debêntures na forma e condições previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, devendo os pagamentos serem realizados conforme a integralização dos CRI p...
	2.3.3 A CCI representativa da totalidade dos Créditos Imobiliários foi emitida sem garantia real, nos termos do §3º do artigo 18 da Lei 10.931, combinado com o artigo 287 do Código Civil. A CCI é igualmente emitida sem garantia fidejussória, não haven...
	2.3.4 Nos termos do artigo 23 da Lei 10.931, as informações sobre valor, número, série e a Instituição Custodiante da CCI encontram-se descritas na Cláusula 4 abaixo e poderão ser verificadas na cópia da descrição da CCI constante do Anexo IV a este T...
	2.3.5 A aquisição dos Créditos Imobiliários representados pela CCI compreende o direito de recebimento da totalidade dos Créditos Imobiliários, pela Securitizadora, em decorrência da aquisição das Debêntures, compreendendo todos os direitos e prerroga...

	2.4 Cobrança dos Créditos Imobiliários. Observado o previsto na Cláusula 2.3.5 acima, a Securitizadora será a única e exclusiva responsável pela administração e cobrança da totalidade dos Créditos Imobiliários, observado que, no caso de inadimplemento...
	2.5 A CCI, representativa dos Créditos Imobiliários, foi emitida pela Securitizadora, sob a forma escritural, nos termos da Lei nº 10.931 e da Escritura de Emissão de CCI.
	2.5.1 Uma via digital da Escritura de Emissão de CCI encontra-se devidamente custodiada junto à Instituição Custodiante, que será devidamente registrada na B3, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 18 da Lei nº 10.931.
	2.5.2 As atividades relacionadas à administração dos Créditos Imobiliários representados integralmente pela CCI serão exercidas pela Securitizadora, incluindo-se nessas atividades, sem limitação: (i) o cálculo e envio de informações à Devedora previam...

	2.6 O Regime Fiduciário a ser instituído pela Securitizadora conforme previsto neste Termo de Securitização, será registrado perante a Instituição Custodiante, conforme previsto no artigo 23, parágrafo único, da Lei nº 10.931.
	2.7 Uma vez devidamente registrado este Termo de Securitização, a Instituição Custodiante prestará à Securitizadora declaração elaborada nos moldes do Anexo III a este Termo de Securitização.
	2.7.1 A Instituição Custodiante, para fins do disposto no item 12 do Anexo III da Instrução CVM 414 é a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade de natureza limitada, atuando por sua filial na cidade de São Pa...
	2.7.2 A Instituição Custodiante (i) verificará os requisitos formais do lastro da CCI; (ii) fará a custódia de uma via original da Escritura de Emissão de CCI; e (iii) diligenciará para que CCI seja atualizada, em caso de eventual alteração da Escritu...
	2.7.3 Registro deste Termo de Securitização. Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados junto à Instituição Custodiante, nos termos do artigo 23, parágrafo único, da Lei 10.931, que assinará a declaração constante do Anexo I...
	2.7.4 Dispensa automática de registro na CVM e na ANBIMA. Os CRI serão ofertados publicamente com esforços restritos de distribuição e dispensa do registro da Oferta Restrita na CVM, nos termos do artigo 6º da Instrução CVM 476. A Oferta Restrita, por...
	2.7.5 Depósito para distribuição, negociação e custódia eletrônica. Os CRI serão depositados para: (i) distribuição no mercado primário, por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio ...


	3 OBJETO E CARACTERÍSTICAS DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS
	3.1 Os Créditos Imobiliários. Os Créditos Imobiliários, representados pela CCI, cujas características se encontram descritas no Anexo IV ao presente Termo de Securitização, são oriundos das Debêntures e terão valor total de R$ 56.000.000,00 (cinquenta...
	3.1.1 A CCI foi emitida sob a forma escritural por meio da Escritura de Emissão de CCI, que será custodiada pela Instituição Custodiante, nos termos do § 4º do artigo 18 da Lei 10.931, e devidamente registrada na B3, na forma prevista nos parágrafos 3...
	3.1.2 Os Recursos Líquidos deverão ser integralmente utilizados, pela Devedora e pelas SPEs, para financiamento do desenvolvimento dos Empreendimentos Alvo, nos termos previstos na Escritura de Emissão e indicados na Cláusula 5.4 abaixo.

	3.2 Vinculação dos Créditos Imobiliários. A Emissora realiza, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação dos Créditos Imobiliários, representado pela CCI, à Emissão.
	3.3 Origem dos Créditos Imobiliários. A CCI, representativa dos Créditos Imobiliários, emitida pela Emissora, sob a forma escritural, nos termos da Lei 10.931 e da Escritura de Emissão de CCI.
	3.3.1 A Emissora será a única e exclusiva responsável pela administração e cobrança da totalidade dos Créditos Imobiliários.

	3.4 Constituição do Fundo de Reserva. A Emissora está autorizada transferir recursos da Conta Centralizadora para a Conta Vinculada para fins de constituição do Fundo de Reserva, no Valor do Fundo de Reserva, observado que tal montante será mantido na...
	3.4.1 Eventual saldo disponível no Fundo de Reserva na Data de Vencimento das Debêntures, incluindo os rendimentos, líquidos de eventuais retenções de impostos, decorrentes dos Investimentos Permitidos, deverá ser transferido pela Emissora à Devedora ...
	3.4.2 Os recursos do Fundo de Reserva poderão ser aplicados exclusivamente nos Investimentos Permitidos, de forma que os recursos oriundos dos eventuais rendimentos auferidos com os Investimentos Permitidos integrarão o Fundo de Reserva.
	3.4.3 Observado o disposto na Cláusula 3.4 acima, até o integral cumprimento das Obrigações Garantidas, o valor dos recursos disponíveis no Fundo de Reserva deverá corresponder ao Valor Inicial do Fundo de Reserva, sendo que após o pagamento da primei...

	3.5 Recomposição do Fundo de Reserva. Observado o disposto na Cláusula 5.41.2 da Escritura, toda vez que, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Reserva venham a ser utilizados, a Devedora deverá recompor o Fundo de Reserva, com recursos próprio...
	3.6 Constituição do Fundo de Despesas. A Emissora deverá constituir o Fundo de Despesas por meio da dedução do Valor do Fundo de Despesas dos Recursos Líquidos, nos termos da Escritura.
	3.7 Recomposição do Fundo de Despesas. Após o pagamento da primeira parcela da amortização e até o integral cumprimento das Obrigações Garantidas, o valor dos recursos disponíveis no Fundo de Despesas deverá corresponder ao Valor Mínimo do Fundo de De...
	3.8 Observado o disposto na Cláusula 3.4 acima, toda vez que, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Despesas venham a ser inferiores ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, mediante comprovação por meio de notificação da Securitizadora à Devedora...
	3.9 Aplicação dos recursos do Fundo de Reserva e do Fundo de Despesas. Os recursos do Fundo de Reserva e do Fundo de Despesas serão aplicados exclusivamente nos Investimentos Permitidos, de forma que os recursos oriundos dos eventuais rendimentos aufe...
	3.10 A Emissora ou o Patrimônio Separado não terá qualquer responsabilidade com relação a quaisquer eventuais prejuízos, reivindicações, demandas, danos, tributos ou despesas resultantes das aplicações nos Investimentos Permitidos, inclusive, entre ou...

	4 IDENTIFICAÇÃO DOS CRI E FORMA DE DISTRIBUIÇÃO
	4.1 Número da Emissão. Esta é a 4ª (quarta) emissão de certificados de recebíveis imobiliários da Emissora.
	4.2 Número das Séries. Os CRI serão emitidos em série única.
	4.3 Quantidade de CRI. Serão emitidos 56.000 (cinquenta e seis mil) Certificados de Recebíveis Imobiliários.
	4.4 Valor Total da Emissão. O Valor Total da Emissão será de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhões) de reais, na Data de Emissão.
	4.5 Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão.
	4.6 Prazo. Os CRI terão o prazo de 3.637 (três, mil, seiscentos e trinta e sete).
	4.7 Pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado. O Valor Nominal Unitário Atualizado será amortizado mensalmente nas datas previstas na tabela do Anexo II, sendo o primeiro pagamento devido em 20 de dezembro de 2021 e o último na Data de Vencimento...
	Aai = VNa x Tai
	onde:
	Aai = valor unitário da i-ésima parcela de amortização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	VNa = Conforme definido na Cláusula 4.9 abaixo;
	Tai = taxa da i-ésima parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme percentuais informados nos termos estabelecidos no Anexo II deste Termo de Securitização.
	4.8 Juros Remuneratórios. Os CRI farão jus aos Juros Remuneratórios, a ser calculados nos termos da Cláusula 6 abaixo, e pagos nas datas indicadas na tabela constante do Anexo II ao presente Termo de Securitização, sendo seu primeiro pagamento devido ...
	4.9 Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será atualizado mensalmente pela variação do IPCA (“Atualização Monetária”), calculado de forma exponencial e cumulati...
	4.9.1 Indisponibilidade, impossibilidade de aplicação do IPCA. Na hipótese de extinção, não apuração e/ou não divulgação do IPCA por mais de 30 (trinta) dias consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou no caso de impossibil...
	4.9.2 Caso o IPCA volte a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Titulares de CRI prevista acima, referida Assembleia Geral de Titulares de CRI não será realizada, e o IPCA, a partir da data de sua divulgação, passará a ser novamente...
	4.9.3 O valor de resgate a ser pago nos termos da Cláusula anterior corresponderá ao Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Integralização ou a data de pa...

	4.10 Amortização. A Emissora deverá utilizar os recursos oriundos das Amortizações Programadas das Debêntures e das eventuais Amortizações Extraordinárias Obrigatórias das Debêntures para realizar as eventuais Amortizações Extraordinárias Obrigatórias...
	4.10.1 Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures. A totalidade do Fluxo de Caixa Disponível (conforme definido na Cláusula 5.27 da Escritura), deverá ser, obrigatoriamente, direcionada para a Amortização Extraordinária Obrigatória das Debê...
	4.10.2 Caso o ICSD seja superior a 1,00x, será utilizado o excedente dos Recebíveis para Amortização Extraordinária Obrigatória.
	4.10.3 Caso o ICSD seja inferior a 1,00x, a Amortização Extraordinária Obrigatória será realizada nos termos da Cláusula 5.27.2 da Escritura de Emissão.
	4.10.4 O ICSD será apurado mensalmente com base nas informações financeiras mensais da Devedora, preparadas pela própria Devedora, cujos cálculos serão validados pela Securitizadora. Uma vez realizada a validação do ICSD, a Securitizadora informará o ...
	ICSD = Fluxo de Caixa Disponível / (Amortizações Programadas + pagamento da Remuneração).
	Fluxo de Caixa Disponível = (EBITDA – CAPEX - IRCSLL).
	EBITDA (Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization) significa a geração de caixa líquido, em bases consolidadas, relativa aos 12 (doze) últimos meses anteriores à apuração do índice e determinado de acordo com os princípios contábeis...
	CAPEX: Montante investido pela empresa em aquisição de ativo imobilizado (como por exemplo máquinas, equipamentos, veículos, terrenos, dentre outros ativos imobilizados), de acordo com os valores divulgados no Demonstrativo de Fluxo de Caixa.
	O cálculo do EBITDA será realizado da seguinte forma:
	(+) lucro líquido
	(+ ou -) receitas / despesas financeiras líquidas
	(+) provisão para IR e CSSL
	(- ou +) resultados não recorrentes após os tributos
	(+) depreciação, amortização, exaustão.
	Para os fins deste item, se, a partir da data de celebração da Escritura de Emissão, forem alteradas as regras contábeis aplicáveis à preparação das demonstrações financeiras da Devedora, o ICSD deverá ser calculado, independentemente de qualquer apro...

	4.10.5 O Valor da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures deverá sempre ser um número positivo.

	4.11 Local de Pagamento das Debêntures. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados em moeda corrente nacional pela Devedora por meio de depósito ou transferência eletrônica de valores para a Conta Centralizadora, até as 13:00 horas.
	4.12 Regime Fiduciário. Nos termos previstos pela Lei 9.514, será instituído Regime Fiduciário sobre: (i) os Créditos Imobiliários; (ii) a Cessão Fiduciária de Recebíveis; e (iii) os recursos mantidos na Conta Centralizadora, na forma do artigo 9º da ...
	4.13 Garantia flutuante. Não haverá garantia flutuante para os CRI, ou seja, não existe qualquer tipo de regresso contra o patrimônio da Emissora.
	4.14 Garantias. Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRI, que gozarão das garantias que integrarem os Créditos Imobiliários, os quais contarão com a Garantias, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebív...
	4.14.1 Garantia Fidejussória: A Fiadora, nos termos da Escritura de Emissão, prestou a fiança em favor da Emissora, em conformidade com o artigo 818 do Código Civil, independentemente das outras garantias que possam vir a ser constituídas no âmbito da...
	4.14.2 Todo e qualquer pagamento realizado pela Fiadora, em relação à Fiança prestada, será efetuado livre de qualquer Ônus e líquido, sem a dedução de quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de qualquer natureza, encargos ou retenções, pre...
	4.14.3 O valor correspondente às Obrigações Garantidas deverá ser pago pela Fiadora no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis após o recebimento de notificação por escrito formulada pela Emissora à Fiadora. Tal notificação deverá ser imediatamente emitida p...
	4.14.4 A Fiadora expressamente renuncia, nos termos da Escritura de Emissão, aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835...
	4.14.5 A Fiadora sub-rogar-se-á nos direitos da Emissora caso venha a honrar, total ou parcialmente, a Fiança, observado o limite da parcela da dívida efetivamente honrada. Nesta hipótese, a Fiadora obriga-se a somente exigir tais valores e/ou demanda...
	4.14.6 Até a liquidação das Debêntures, a Fiadora concorda e obriga-se a: (i) não exigir da Devedora qualquer valor por ela honrado nos termos da Fiança; e (ii) caso receba qualquer valor da Devedora, em decorrência de qualquer valor que tenha honrado...
	4.14.7 Nenhuma objeção ou oposição da Devedora poderá, ainda, ser admitida ou invocada pela Fiadora com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante a Emissora.
	4.14.8 A Fiança poderá ser excutida e exigida, pela Emissora, judicial ou extrajudicialmente, quantas vezes forem necessárias, até a integral liquidação das Obrigações Garantidas.
	4.14.9 A inobservância, pela Emissora, dos prazos para execução da Fiança em favor da Emissora, não ensejará, em hipótese alguma, perda de qualquer direito ou faculdade aqui previsto.
	4.14.10 A Fiança entrará em vigor na Data de Emissão e vigorará exclusivamente até o Completion Financeiro, observado que, uma vez verificado o Completion Financeiro, evidenciado por meio da comunicação prevista na Escritura de Emissão, a Fiança outor...
	4.14.11 O Completion Financeiro será evidenciado pelo cumprimento dos itens a seguir, devendo ser devidamente atestado pela Emissora:
	(i) A partir do dia 31 de março de 2023, desde que haja, no mínimo, 12 (doze) meses de geração de energia elétrica;
	(ii) O ICSD, a ser apurado anualmente com base nas demonstrações financeiras auditadas da Devedora, ser igual ou superior 1,20x;
	(iii) Disponibilidade da planta maior que 94% (noventa e quatro por cento) medida em base anual. Por Disponibilidade deve-se entender:



	Disponibilidade = Número de Horas Disponíveis para Operação / 8760.
	Número de Horas Disponíveis para Operação significa o número de horas do ano (8760), subtraído das horas indisponíveis da planta, nas quais as horas foram utilizadas para Manutenções Preventivas, Preditivas e Corretivas.
	(iv) Devedora estar adimplente com todas as Obrigações Garantidas;
	(v) apresentação das apólices dos Seguros válidas, vigentes e aplicáveis, conforme a etapa dos Empreendimentos Alvo então verificada, e nos termos da Escritura de Emissão, todas devidamente acompanhadas dos respectivos documentos comprobatórios da qui...
	(vi) Comunicação,  por meio de correio eletrônico, pela Devedora à Emissora, em até 5 (cinco) Dias Úteis da referida conclusão;Obtenção da anuência, pelo Cliente (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis), para a outorga, pelas...
	(vii) formalização da cessão da posição contratual, pela WTS às SPEs, dos Contratos dos Empreendimentos Alvo, mediante a celebração de aditamento aos Contratos dos Empreendimentos Alvo e aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciário, na forma e prazo pr...
	4.14.12 Garantias Reais. Adicionalmente à Fiança, as Debêntures serão garantidas pela Cessão Fiduciária de Recebíveis, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis.
	4.14.13 Cessão Fiduciária de Recebíveis: A WTS se comprometeu a ceder fiduciariamente à Emissora, nos termos do artigo 66-B da Lei 4.728/65, os Direitos Cedidos Fiduciariamente e a Conta Vinculada, que na data da Primeira Integralização receberá o Fun...
	4.15 Data de Emissão. Para todos os efeitos, a Data de Emissão será 03 de dezembro de 2021.
	4.16 Local da Emissão. Os CRI serão emitidos na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
	4.17 Data de Vencimento. A Data de Vencimento será 18 de novembro de 2031; ressalvadas as hipóteses de resgate ou vencimento antecipado das Debêntures.
	4.18 Encargos moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Devedora ao Debenturista nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Atualização Monetária e da Remuneração das Debêntures aplicável s...
	4.19 Locais de pagamento. Os pagamentos dos CRI serão efetuados utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso estejam custodiados eletronicamente na B3. Caso por qualquer razão, a qualquer tempo, os CRI não estejam custodiados eletronicamente ...
	4.20 Cobrança dos Créditos Imobiliários. Os pagamentos dos Créditos Imobiliários serão realizados por meio da retenção da Parcela Retida, nos termos da Escritura, diretamente na Conta Centralizadora, nas datas para pagamento de remuneração e/ou amorti...
	4.21 Coobrigação da Emissora. Não haverá coobrigação da Emissora para o pagamento dos CRI.
	4.22 Forma de comprovação da titularidade. Os CRI serão emitidos de forma nominativa e escritural. Serão reconhecidos como comprovante de titularidade dos CRI: (i) o extrato de posição de custódia expedido pela B3, em nome de cada Titular de CRI enqua...
	4.23 Atraso no recebimento dos pagamentos. O não comparecimento do Titular de CRI para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de Securitização ou em comunicado public...
	4.24 Prorrogação dos prazos. Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação relativa ao CRI até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com um dia que não sej...
	4.25 Classificação de risco. Os CRI desta Emissão não serão objeto de classificação de risco por agência de classificação de risco.
	4.26 Forma e procedimento de colocação. Os CRI serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do Coordenador Líder.
	4.26.1 Em atendimento ao que dispõe a Instrução CVM 476, os CRI da presente Oferta Restrita serão ofertados a, no máximo, 75 (setenta e cinco) potenciais Investidores Profissionais e subscritos ou adquiridos por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores...

	4.27 Público-alvo da Oferta Restrita. A Oferta Restrita é destinada a Investidores Profissionais, observado que fundos de investimento e carteiras administradas de valores mobiliários cujas decisões de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serã...
	4.27.1 Por ocasião da subscrição, os Investidores Profissionais deverão fornecer, por escrito, declaração nos moldes da minuta do Boletim de Subscrição dos CRI e da declaração de investidor profissional, atestando que estão cientes, dentre outras decl...
	4.27.2 Em conformidade com o artigo 7 -A da Instrução CVM 476, o início da Oferta Restrita deverá ser informado pelo Coordenador Líder à CVM no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da primeira procura a potenciais investidores.
	4.27.3 Em conformidade com o artigo 8  da Instrução CVM 476, o encerramento da Oferta Restrita deverá ser informado pelo Coordenador Líder à CVM no prazo de 5 (cinco) dias contados do seu encerramento.
	4.27.4 As comunicações mencionadas nas Cláusulas 4.27.2 e 4.27.3 acima deverão ser encaminhadas por intermédio da página da CVM na rede mundial de computadores e conter as informações indicadas nos Anexos 7-A e 8 da Instrução CVM 476, respectivamente,...

	4.28 Restrições para negociação. Os CRI somente poderão ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou aquisição dos CRI pelos Investidores Profissionais, nos ter...
	4.28.1 Observadas as restrições de negociação acima, após o período de vedação à negociação, os CRI somente poderão ser negociados entre Investidores Profissionais, a menos que a Emissora obtenha o registro de oferta pública perante a CVM nos termos d...

	4.29 Garantia Firme. A Oferta Restrita contará com garantia firme de colocação pelo Coordenador Líder.

	5 SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI
	5.1 Requisitos de Integralização. A integralização dos CRI está condicionada ao cumprimento cumulativo e integral dos requisitos a seguir descritos (“Requisitos de Integralização”):
	(i) assinatura, por todas as respectivas partes, e manutenção da vigência, eficácia e exigibilidade:
	(ii) apresentação, pela Devedora à Emissora, de 1 (uma) cópia digitalizada da Escritura e do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis devidamente registrados nos respectivos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos;
	(iii) apresentação, pela Devedora à Emissora, do registro da Escritura e das Aprovações Societárias perante a(s) junta(s) comercial(ais) competente(s), bem como publicação da AGE da Emissora nos Jornais de Publicação da Emissora e da AGE da Fiadora no...
	(iv) depósito dos CRI para distribuição no mercado primário na B3 e negociação no mercado secundário na B3, nos termos deste Termo de Securitização;
	(v) registro da titularidade das Debêntures no livro de registro das Debêntures da Devedora;
	(vi) inexistência de exigências pela B3, CVM ou ANBIMA, conforme aplicável, que torne a emissão dos CRI impossível ou inviável;
	(vii) conclusão, em forma e teor satisfatórios à Emissora, a seu exclusivo critério, de auditora legal da Devedora, da Fiadora e da Fiduciante em padrão de mercado;
	(viii) entrega pela Devedora à Emissora, em forma e teor que lhe for satisfatório, a seu exclusivo critério, de opinião legal emitida por escritório com notório conhecimento dos assuntos relacionados aos Empreendimentos Alvo (assessores jurídicos da E...
	(ix) não estar em curso, nem ter ocorrido, qualquer Evento de Vencimento Antecipado; e
	(x) obtenção, pela Devedora e/ou pelas SPEs, conforme aplicável, do protocolo da solicitação de acesso à rede elétrica e aprovações ambientais e societárias aplicáveis.
	5.1.2 Cumpridos os respectivos Requisitos de Integralização, os respectivos Recursos Líquidos: (i) serão integralmente desembolsados na Conta Centralizadora, na Data de Integralização; (ii) poderão ser utilizados na forma prevista na Cláusula 5.4 abai...
	5.1.3 O cumprimento dos respectivos Requisitos de Integralização deverá ser comunicado, pela Devedora à Emissora, em até 3 (três) Dias Úteis do referido cumprimento, por meio de correio eletrônico, atestando o atendimento aos itens aqui previstos.
	5.1.4 Uma vez recebida comunicação referida na Cláusula 5.1.3 acima, a Emissora deverá em até 1 (um) Dia Útil contado do respectivo recebimento, analisar se estão cumpridas as formalidades aqui previstas.

	5.2 Os CRI serão subscritos e integralizados pelos Investidores Profissionais na data de assinatura dos respectivos Boletins de Subscrição dos CRI quando do cumprimento cumulativo e integral de todas dos respectivos Requisitos de Integralização, confo...
	5.3 Integralização. Observados os Requisitos de Integralização, conforme aplicável, os CRI serão integralizados à vista, nas Datas de Integralização, pelo Preço de Integralização, o qual corresponderá: (i) ao Valor Nominal Unitário, na Primeira Data d...
	5.3.1 A Emissora ou o Patrimônio Separado não terá qualquer responsabilidade com relação a quaisquer eventuais prejuízos, reivindicações, demandas, danos, tributos ou despesas resultantes das aplicações nos Investimentos Permitidos, inclusive, entre o...
	5.3.2 Sem prejuízo do quanto previsto acima, a Emissora, na qualidade de contribuinte, reserva-se o direito intransferível ao aproveitamento de eventual crédito tributário gerado com o recolhimento de qualquer tributo incidente sobre os rendimentos do...

	5.4 Destinação dos Recursos. Os Recursos Líquidos serão destinados: (a) pela Devedora, diretamente; ou (b) por cada SPE, para: (i) o reembolso de despesas diretamente relacionadas à aquisição, construção e/ou reforma dos Empreendimentos Alvo, a serem ...
	5.4.1 Os recursos acima mencionados poderão ser transferidos para as SPEs, pela Devedora, por meio de integralização de quotas, adiantamento para futuro aumento de capital, instrumento de crédito e/ou outra modalidade de desembolso de recursos.

	5.5 Os Recursos Líquidos captados com a Oferta Restrita, deduzidos das despesas listadas no Anexo X do presente Termo, serão utilizados da seguinte forma:
	(i) À constituição do Fundo de Reserva, o qual será retido pela Securitizadora, por conta e ordem da Devedora, na Conta Vinculada até implementação da Condição Suspensiva prevista no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e, após, na Conta Centra...
	(ii) Constituição do Fundo de Despesa, no montante correspondente ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas;
	(iii) Ao reembolso das despesas havidas pela Devedora e pelas SPEs com o desenvolvimento dos Empreendimentos Alvo, especificadas no Anexo X deste Termo de Securitização; e
	(iv) Os recursos necessários para fazer frente às despesas futuras de desenvolvimento dos Empreendimentos Alvo, nos termos do da Cláusula 5.4 acima, deverão ser utilizados pela Devedora da seguinte forma, observado o Cronograma Indicativo definido no ...
	5.5.2 As Despesas Reembolsáveis mencionadas no inciso (i) (b) da Cláusula 5.4 acima foram objeto de verificação pelo Agente Fiduciário, motivo pelo qual a Devedora forneceu ao Agente Fiduciário todo e qualquer documento necessário à sua comprovação, i...
	5.5.3 Os recursos destinados ao pagamento dos custos e despesas, ainda não incorridos, nos termos do inciso (b) (ii) da Cláusula 5.4 acima, deverão seguir, em sua integralidade, a destinação prevista no Cronograma Indicativo, até a Data de Vencimento,...
	5.5.4 A Devedora: (i) compromete-se, em caráter irrevogável e irretratável, a aplicar os Recursos Líquidos ou fazer que eles sejam aplicados pelas SPEs, exclusivamente conforme Cláusula 5.4 e seguintes; e (ii) confirma que os Empreendimentos Alvo serã...
	5.5.5 A Devedora deverá prestar contas à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, da destinação de recursos descrita na Cláusula 5.4, a cada 6 (seis) meses a contar da Primeira Data de Integralização, mediante apresentação de Relatório Semestral, jun...
	5.5.6 Adicionalmente, para fins de atendimento a eventuais exigências de órgãos reguladores e fiscalizadores, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário poderão solicitar o envio de cópia dos Documentos Comprobatórios. Neste caso, a Devedora deverá encaminha...
	5.5.7 O Agente Fiduciário deverá verificar, ao longo do prazo de duração dos CRI, o efetivo direcionamento de todos os recursos obtidos por meio da presente Emissão aos Empreendimentos Alvo, a partir do Relatório Semestral e dos documentos fornecidos ...
	5.5.8 Uma vez atingida e comprovada a aplicação integral dos Recursos Líquidos, a Devedora ficará desobrigada com relação ao envio do Relatório Semestral e dos documentos acima referidos e o Agente Fiduciário ficará desobrigado da obrigação prevista n...
	5.5.9 A Devedora: (i) poderá, para os fins do previsto na Cláusula 5.5 e seguintes acima, transferir os Recursos Líquidos para as SPEs por meio de Aporte de Recursos; e (ii) tomará todas as providências para que as SPEs utilizem tais recursos nos Empr...
	5.5.10 A Devedora declara que, excetuados os recursos obtidos com a presente Emissão, os Empreendimentos Alvo não receberam quaisquer recursos oriundos de qualquer outra captação por meio da emissão de certificados de recebíveis imobiliários.
	5.5.11 A Devedora será responsável pela custódia dos Documentos Comprobatórios, bem como de quaisquer outros documentos que comprovem a destinação dos Recursos Líquidos, nos termos da Escritura.
	5.5.12 A Devedora se obrigou, nos termos da Escritura de Emissão, em caráter irrevogável e irretratável, a indenizar a Emissora, os Titulares de CRI e o Agente Fiduciário dos CRI por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos e/ou despesas (in...


	6 JUROS REMUNERATÓRIOS DOS CRI
	6.1 Sem prejuízo da Atualização Monetária, os CRI farão jus ao pagamento de juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI ou seu saldo, conforme o caso, equivalente a 7,70% (sete inteiros e setenta centésimos por c...
	6.1.1 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão e neste Termo de Securitização, os Juros Remunera...


	7 RESGATE ANTECIPADO DOS CRI
	7.1 A Emissora realizará o resgate antecipado parcial ou total dos CRI, conforme o caso, na ocorrência dos seguintes eventos: (i) resgate antecipado das Debêntures, seja em decorrência (a) do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures; (b) Resgate ...
	7.1.1 Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures. A partir de 24 (vinte e quatro) meses contados da Primeira Data de Integralização das Debêntures da respectiva série e até a Data de Vencimento das Debêntures, a Devedora poderá, a seu exclusivo cri...
	7.1.2 O Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures somente poderá ocorrer mediante (i) comunicação por escrito à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias da data de Resgate Antecipado Facultati...
	7.1.3 Sem prejuízo das demais disposições estabelecidas neste Termo de Securitização e na Escritura, o valor a ser pago pela Devedora em relação a cada uma das Debêntures em caso de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures será equivalente ao val...
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	7.1.4 As Debêntures resgatadas por meio de um Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures serão canceladas pela Emissora.
	7.2 Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures. A Devedora deverá realizar o resgate antecipado obrigatório total das Debêntures na hipótese de não averbação da construção de cada Empreendimento Alvo na respectiva matrícula do imóvel, no prazo de 9...
	7.3 O Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir do envio, pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, de comunicação dirigida à Devedora, indicando a não averbação dos Empreendimentos A...
	7.4 Eventos de Vencimento Antecipado Automático e Não Automático das Debêntures. Sujeito ao disposto nas Cláusulas abaixo, a Emissora deverá declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pel...
	7.4.1 Vencimento Antecipado Automático. Constituem Eventos de Vencimento Antecipado Automático que acarretam o vencimento automático das obrigações decorrentes das Debêntures, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial:
	(i) inadimplemento, pela Devedora e/ou pela Fiadora, de qualquer obrigação pecuniária relativa às Debêntures prevista na Escritura e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, na respectiva data de pagamento prevista na Escritura e/ou no Contr...
	(ii) não utilização, pela Devedora, dos recursos obtidos com a Emissão estritamente nos termos da Cláusula 5.4 deste Termo de Securitização;
	(iii) invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade da Escritura (e/ou de qualquer de suas disposições), da Fiança (e/ou de qualquer de suas disposições) e/ou do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis (e/ou de qualquer de suas disposições)...
	(iv) questionamento judicial da Escritura, do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e/ou da Cessão Fiduciária de Recebíveis, de forma individual ou combinada, por qualquer das Partes Relacionadas e/ou respectivos sócios;
	(v) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora e/ou pela Fiadora e/ou pela Fiduciante, de qualquer de suas obrigações nos termos da Escritura, do Contrato ...
	(vi) com relação a qualquer dos bens objeto do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e/ou a qualquer dos direitos a estes inerentes, conforme aplicável, rescisão, distrato, aditamento, ou qualquer forma de Ônus, em qualquer dos casos deste item,...
	(vii) não atendimento, após decorridos eventuais prazos de cura, às obrigações de reforço de garantia e/ou aditamento previstas no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, conforme aplicável;
	(viii) em relação à Devedora, a Fiadora, à Fiduciante e/ou a qualquer de suas Controladoras (com relação ao Grupo Rezek e suas respectivas controladoras, exclusivamente até que haja o Completion Financeiro): (a) liquidação, dissolução ou extinção; (b)...
	(ix) transformação da forma societária da Devedora, de modo que ela deixe de ser uma sociedade por ações, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações;
	(x) observado o disposto no inciso (xii) abaixo, e exceto se previamente autorizado pela Emissora, qualquer dos eventos a seguir em relação à Devedora e/ou à Fiduciante: (a) cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações; (b) qualquer outra forma d...
	(xi) observado o disposto no inciso (xii) abaixo, e exceto se previamente autorizado pela Emissora, eventos a seguir em relação à Fiadora, até que haja o Completion Financeiro: (a) alteração dos atuais beneficiários finais da Fiadora, conforme definiç...
	(xii) redução de capital social da Devedora e/ou da Fiadora, conforme disposto no artigo 174, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações (com relação ao Grupo Rezek exclusivamente até que haja o Completion Financeiro), exceto para: (a) absorção de ...
	(xiii) exceto se previamente autorizado pela Emissora, alteração da composição acionária da Devedora e/ou da Fiduciante, exceto: (a) se entre os titulares do controle, direto ou indireto, do Grupo Rezek; (b) caso não ocorra modificação do controle da ...
	(xiv) vencimento antecipado de obrigação pecuniária: (a) assumida pela Devedora, em valor individual ou agregado superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (b) assumida por qualquer Controladora (individua...
	(xv) distribuição e/ou pagamento, pela Devedora, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas, em montante superior aos dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei das Sociedades po...
	(xvi) com relação aos Contratos Fundiários e aos Contratos dos Empreendimentos Alvo: (a) sua extinção, rescisão ou qualquer forma de seu término antecipado; ou (b) sua alteração, exceto: (1) para renovação nas mesmas condições dos contratos formalizad...
	(xvii) com exceção ao endividamento representado pela Escritura e à Cláusula 5.27 da Escritura de Emissão, a obtenção, pela Devedora e/ou pela Fiduciante, de empréstimos, emissão de títulos de dívida ou outras formas de endividamento (de qualquer natu...
	(xviii) a realização de mútuos, empréstimos, adiantamentos ou outras operações financeiras que tenham como resultado a transferência de recursos pela Devedora e/ou pela Fiduciante, na qualidade de credora, em favor de outras entidades legais ou pessoa...
	(xix) caso ocorra a perda da posse dos Empreendimentos Alvo, desde que tal situação não seja revertida ou suspensa nos termos dos Contratos dos Empreendimentos Alvo;
	(xx) abandono total ou parcial, pela Devedora, dos Empreendimentos Alvo ou de qualquer ativo que seja essencial à operação e/ou manutenção dos Empreendimentos Alvo; e
	(xxi) caso a Devedora não realize o Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures decorrente da não averbação da construção de cada um dos Empreendimentos na respectiva matrícula do imóvel no prazo previsto na Cláusula 7.3 acima.

	7.4.2 Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures. Tão logo tome ciência de qualquer dos eventos descritos abaixo, pela Devedora ou por terceiros, a Emissora deverá promover a convocação de Assembleia de Titulares do CRI que deverão deliberar ...
	(i) inadimplemento, pela Devedora e/ou pela Fiadora e/ou pela Fiduciante, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, não sanado, por meio de esclarecimento aceitável à Emissora ou co...
	(ii) questionamento judicial dos Contratos Fundiários, dos Contratos dos Empreendimentos Alvo que cause um Efeito Adverso Relevante, de forma individual ou combinada, por quaisquer Partes Relacionadas e respectivos sócios;
	(iii) questionamento judicial deste Termo, da Escritura, do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, da Cessão Fiduciária de Recebíveis, dos Contratos Fundiários e/ou dos Contratos dos Empreendimentos Alvo, por qualquer pessoa não mencionada na Cl...
	(iv) comprovação de que qualquer das declarações prestadas pela Devedora e/ou pela Fiadora neste Termo, na Escritura e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e/ou nos demais Documentos da Operação é falsa ou incorreta, nestes dois últimos c...
	(v) inadimplemento de qualquer dívida ou obrigação: (a) assumida pela Devedora, desde que em valor individual ou agregado superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (b) assumida por quaisquer Controladoras...
	(vi) protesto de títulos contra: (a) a Devedora, cujo valor individual ou agregado seja superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (b) quaisquer Controladoras (individualmente consideradas e até que haja o...
	(vii) existência de qualquer decisão judicial transitada em julgado e/ou de qualquer decisão arbitral não sujeita a recurso, e que não tenha sido cumprida e/ou não tenha sua execução garantida nos prazos legais contra o Grupo Rezek, até que haja o Com...
	(viii) existência de qualquer decisão judicial transitada em julgado e/ou de qualquer decisão arbitral não sujeita a recurso, contra: (a) a Devedora, cujo valor individual ou agregado seja superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) ou o seu eq...
	(ix) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de seus ativos: (a) em relação à Devedora, cujo valor individual ou agre...
	(x) constituição de qualquer Ônus sobre ativo(s) da Devedora e/ou da Fiadora (em relação à Controladora, desde que o(s) respectivo(s) ativo(s) estejam relacionados a qualquer dos Empreendimentos Alvo), exceto a Cessão Fiduciária de Recebíveis;
	(xi) cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transferência ou disposição, por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, de ativo(s), pela Devedora e/ou pela Fiduciante, exceto: (a) cuja contrapartida seja imediata e integralmente utilizada ...
	(xii) atuação, pela Devedora e/ou por qualquer Parte Relacionada, em desconformidade com as normas que lhes são aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, na forma das Leis Anticorrupção ou Legislação ...
	(xiii) paralisação total ou parcial dos Empreendimentos Alvo ou de qualquer ativo que seja essencial à operação e manutenção dos Empreendimentos Alvo não sanada em 30 (trinta) dias ou dentro do prazo previsto nos Contratos dos Empreendimentos Alvo, o ...
	(xiv) sem prejuízo do disposto na Cláusula 5.27 da Escritura, se as garantias (incluindo os Recebíveis) tornarem-se ineficazes, inexequíveis ou inválidas, de acordo com os termos e as condições previstos nos Documentos da Operação e não forem substitu...
	(xv) sequestro, expropriação, desapropriação ou de qualquer modo alienação compulsória, da propriedade e/ou posse direta ou indireta da totalidade ou parte relevante dos ativos da Devedora relacionados aos Empreendimentos Alvo;
	(xvi) seja proferida decisão de autoridade administrativa ou judicial com exigibilidade imediata que impeça a conclusão, a continuidade ou a execução dos Empreendimentos Alvo ou a operação da Devedora, exceto em caso de obtenção de efeito suspensivo p...
	(xvii) caso os recursos do Fundo de Despesas venham a ser inferiores ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas e a Devedora não o recomponha, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, o Valor Mínimo do Fundo de Despesas, por meio da utilização de recursos próprios.

	7.4.3 Na ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, a Emissora deverá seguir o que vier a ser decidido pelos Titulares de CRI, em Assembleia Geral de Titulares de CRI, motivo pelo qual a Emissora deverá realizar a respectiva conv...
	7.4.4 Caso a Assembleia Geral de Titulares de CRI mencionada na Cláusula 7.4.3 acima (i) não seja instalada em segunda convocação, ou (ii) seja instalada, mas não seja aprovada pelos Titulares de CRI a renúncia à decretação do vencimento antecipado da...
	7.4.5 Os valores mencionados nas Cláusulas 7.4.1 e 7.4.2 acima para fins da configuração dos Eventos de Vencimento Antecipado, serão reajustados ou corrigidos, anualmente, pela variação acumulada do IPCA, desde a Primeira Data de Integralização.
	7.4.6 Observado o disposto nas Cláusulas abaixo, em caso de vencimento antecipado automático das Debêntures ou decretação de vencimento antecipado da totalidade das Debêntures pela Assembleia Geral de Titulares de CRI em razão da ocorrência de um dos ...
	7.4.7 Na eventual decretação do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a Devedora deverá resgatar a totalidade das Debêntures antecipadamente vencidas, com o seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do saldo devedor...
	7.4.8 Caso a Emissora, tendo recebido os devidos pagamentos pela Devedora em razão de vencimento antecipado das Debêntures, não realize o resgate antecipado total dos CRI no prazo e forma estipulados previstos neste Termo de Securitização, o Agente Fi...


	8 DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA
	8.1 A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes de interesse dos Titulares de CRI, nos termos do artigo 3º Resolução CVM 44, os quais serão divulgados, no mínimo, por meio das páginas da rede mundial de computadores da Emissora e da CVM,...
	8.2 A Emissora obriga-se, ainda, a elaborar um relatório mensal e enviá-lo ao Agente Fiduciário até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês, ratificando a vinculação dos Créditos Imobiliários aos CRI, nos termos do Anexo 32-II da Instrução CVM 480.
	8.3 A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações por ela prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciário e aos Investidores, ressaltando que analisou diligentemente os documentos relacionados com os CRI, para verificação ...
	8.3.1 A Emissora declara, sob as penas da lei, que:
	(i) É uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) Está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização, à emissão dos CRI e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutári...
	(iii) Os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os res...
	(iv) Na data de integralização dos CRI será legítima e única titular dos Créditos Imobiliários;
	(v) É responsável pela existência dos Créditos Imobiliários, nos exatos valores e nas condições descritas na Escritura de Emissão;
	(vi) Em conformidade com a auditoria jurídica, os Créditos Imobiliários encontram-se livres e desembaraçadas de quaisquer Ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal e/ou real, não sendo do conhecimento da Emissora a existência de qualquer fato q...
	(vii) Os Créditos Imobiliários representados pela CCI destinar-se-ão única e exclusivamente a compor o lastro para a emissão dos CRI e serão mantidos no Patrimônio Separado até a liquidação integral dos CRI;
	(viii) está ciente e concorda com todos os termos, prazos, cláusulas e condições deste Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação;
	(ix) Não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;
	(x) Este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(xi) A celebração deste Termo de Securitização não infringe qualquer disposição legal, ou quaisquer contratos ou instrumentos dos quais a Emissora seja parte, nem irá resultar em: (a) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em qualque...
	(xii) Nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, é exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações nos termos deste Termo de ...
	(xiii) Cumprirá com todas as obrigações assumidas neste Termo de Securitização;
	(xiv) Não tem conhecimento da existência de procedimentos administrativos ou ações judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Devedora ou a Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Créditos Imobi...
	(xv) Possui todas as autorizações e licenças ambientais relevantes exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, sendo todas elas válidas;
	(xvi) Todas as informações prestadas pela Emissora no contexto da Oferta Restrita são verdadeiras, consistentes e corretas;
	(xvii) não teve sua falência ou insolvência requerida ou decretada até a presente data, tampouco está em processo de recuperação judicial e/ou extrajudicial;
	(xviii) não omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em uma mudança adversa relevante e/ou alteração relevante de suas atividades;
	(xix) cumpre, assim como seus conselheiros, diretores e funcionários também cumprem, as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, de forma a não agir em desconformidade com as disposições das L...
	(xx) (a) cumpre de forma regular e integral as normas e leis de proteção ambiental aplicáveis a sua atividade e as normas e leis trabalhistas e relativas à saúde e segurança do trabalho, possuindo todas as licenças e autorizações exigidas pelos órgãos...
	(xxi) assegurou a constituição de Regime Fiduciário sobre os direitos creditórios que lastreiam e/ou garantem a Oferta; e
	(xxii) Está cumprindo todas as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios e que sejam relevantes para a execução das suas atividades, inclusive ...

	8.3.2 A Emissora compromete-se a notificar imediatamente os Titulares de CRI e o Agente Fiduciário caso quaisquer das declarações aqui prestadas tornem-se total ou parcialmente inverídicas, incompletas ou incorretas.

	8.4 A Emissora obriga-se a fornecer aos Investidores ou ao Agente Fiduciário, conforme aplicável, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contado do recebimento da respectiva solicitação, todas as informações relativas aos Créditos Imobiliários.
	8.4.1 A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário cópia de toda documentação encaminhada à CVM e aos Investidores, bem como informações pertinentes ao artigo 3º da Resolução CVM 44, à Instrução CVM 476 e à Instrução CVM 414, suas alterações e...

	8.5 As atividades relacionadas à administração da CCI serão exercidas pela Emissora, observadas as disposições constantes na Escritura de Emissão de CCI. Não obstante, conforme os termos da Escritura e deste Termo de Securitização, a Emissora será a ú...
	8.6 Sem prejuízo das demais obrigações constantes deste Termo de Securitização, a Emissora está adicionalmente obrigada a disponibilizar em sua página na rede mundial de computadores e na página da CVM, no prazo legalmente estabelecido: (i) as demonst...
	8.6.1 A Emissora obriga-se a, desde já, informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme Resolução CVM nº 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, os q...
	8.6.2 A Emissora obriga-se a fornecer, anualmente, à época do relatório anual, declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora, na forma do seu estatuto social, nos termos do Anexo III, artigo 11, §2º do Código ANBIMA, os quais deve...

	8.7 A Emissora obriga-se, ainda, a:
	(i) não realizar negócios e/ou operações (a) alheios ao objeto social definido em seu estatuto social; (b) que não estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; ou (c) que não tenham sido previamente autorizados com a estrita o...
	(ii) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obriga...
	(iii) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado;
	(iv) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos Titulares de CRI;
	(v) indenizar os Titulares de CRI em razão de prejuízos que causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimônio Separado; e
	(vi) fornecer aos Titulares de CRI, no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados do recebimento da solicitação respectiva, informações relativas aos Créditos Imobiliários.


	9 REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	9.1 Na forma do artigo 9º da Lei 9.514, a Emissora institui o Regime Fiduciário sobre o Patrimônio Separado.
	9.1.1 O Patrimônio Separado, sujeito ao Regime Fiduciário ora instituído, é destacado do patrimônio da Emissora e passa a constituir patrimônio separado distinto, que não se confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente ao pagamento dos CR...
	9.1.2 O Regime Fiduciário, instituído pela Emissora por meio deste Termo de Securitização, será registrado na Instituição Custodiante, nos termos do artigo 23, parágrafo único, da Lei 10.931, através da declaração contida no Anexo III deste Termo de S...
	9.1.3 A CCI permanecerá separada e segregada do patrimônio comum da Emissora, até que se complete o resgate da totalidade dos CRI.
	9.1.4 Na forma do artigo 11 da Lei 9.514, os Créditos Imobiliários, a CCI, a Cessão Fiduciária de Recebíveis e a Conta Centralizadora estão isentas de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias o...
	9.1.5 A Emissora será responsável, no limite do Patrimônio Separado, perante os Titulares de CRI, pelo ressarcimento do valor do Patrimônio Separado que houver sido atingido em decorrência de ações judiciais ou administrativas de natureza fiscal, prev...
	9.1.6 Os Créditos Imobiliários, os recursos depositados na Conta Centralizadora e todos e quaisquer recursos a eles relativos serão expressamente vinculados aos CRI por força do Regime Fiduciário constituído pela Emissora, em conformidade com este Ter...
	(i) constituirão, no âmbito do presente Termo de Securitização, Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio comum da Emissora em nenhuma hipótese;
	(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Emissora no Patrimônio Separado até o pagamento integral da totalidade dos CRI;
	(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento do Valor Total da Emissão e dos valores devidos aos Titulares de CRI;
	(iv) estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora;
	(v) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não podem ser excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, observados os fatores de risco previstos neste Termo de Securitização; e
	(vi) somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRI.


	9.2 Administração do Patrimônio Separado. A Emissora fará jus ao recebimento de taxa no valor mensal de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), corrigido anualmente a partir da data do primeiro pagamento, pela variação acumulada do IPCA, devendo se...
	9.2.1 Em caso de inadimplemento no pagamento das despesas pela Devedora e, consequentemente, de insuficiência de recursos no Patrimônio Separado, a Taxa de Administração será arcada mediante aporte de recursos pelos Titulares de CRI.
	9.2.2 A Taxa de Administração continuará sendo devida mesmo após o vencimento dos CRI, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares de CRI, remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da Emissora.
	9.2.3 A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i) ISS, (ii) PIS; (iii) COFINS; (iv) CSLL; (v) IRRF, bem como outros tributos que venham a incidi...

	9.3 Emissora administrará ordinariamente o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento das parcelas de amortização do principal, Juros Remuneratórios e demais encar...
	9.3.1 Para fins do disposto nos itens 9 e 12 do Anexo III à Instrução CVM 414, a Emissora declara que:
	(i) a custódia da Escritura de Emissão de CCI, em via digital, será realizada pela Instituição Custodiante;
	(ii) a guarda de todos e quaisquer documentos originais que evidenciam a validade e a eficácia da constituição dos Créditos Imobiliários é de responsabilidade das Emissora; e
	(iii) a arrecadação, o controle e a cobrança dos Créditos Imobiliários são atividades que serão realizadas pela Emissora, ou por terceiros por ela contratados, cabendo-lhes: (a) controlar a evolução dos Créditos Imobiliários, observadas as condições e...


	9.4 A Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária ou, ainda, desvio de finalidade do Patrimônio Separado, devid...
	9.5 A Emissora administrará o Patrimônio Separado instituído para os fins desta Emissão, mantendo registro contábil independente do restante de seu patrimônio e elaborando e publicando as respectivas demonstrações financeiras, em conformidade com o ar...
	9.6 Os valores creditados na Conta Centralizadora em decorrência do pagamento dos Direitos Cedidos Fiduciariamente serão destinados pela Emissora conforme a ordem de alocação prevista na Cláusula 4.6.1 do Contrato de Cessão Fiduciária.
	9.7 A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário ou à Emissora convocar Assembleia Geral dos Titulares de CRI para deliberar sobre as normas de administração o...

	10 AGENTE FIDUCIÁRIO
	10.1 A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente aceita a sua nomeação, para, nos termos da Lei 9.514, da Lei 11.076, da Resolução CVM nº 17 e da Instrução CVM 414, representar a comunhão dos Titulares de CRI e desempenhar os de...
	10.2 Atuando como representante da comunhão dos Titulares de CRI, o Agente Fiduciário declara:
	(i) Aceitar a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação e regulamentação específica e neste Termo de Securitização;
	(ii) Ter verificado a legalidade e a ausência de vícios da operação objeto do presente Termo de Securitização, incluindo a aquisição dos Créditos Imobiliários, além da veracidade, consistência, correção e suficiência das informações disponibilizadas p...
	(iii) Não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas na Resolução CVM nº 17, inclusive no que se refere ao Cliente;
	(iv) Ter recebido e analisado, diligentemente, os Documentos da Oferta, para verificação de sua legalidade, veracidade, ausência de vícios, consistência, correção e suficiência das informações disponibilizadas pela Emissora;
	(v) Os Créditos Imobiliários consubstanciam o Patrimônio Separado, estando vinculados única e exclusivamente aos CRI, conforme declarado pela Emissora neste Termo;
	(vi) Não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66 da Lei das Sociedades por Ações;
	(vii) Estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;
	(viii) Que a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(ix) Assegurar, nos termos do §1  do artigo 6º da Resolução CVM nº 17, tratamento equitativo a todos os Titulares de CRI em relação a outros titulares de valores mobiliários de eventuais emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, controlad...
	(x) Não ter qualquer ligação com a Emissora, a Devedora, a Fiadora, o Cliente ou sociedade coligada, controlada, controladora da Emissora, da Devedora, da Fiadora e/ou do Cliente ou integrante do mesmo grupo econômico que o impeça de exercer suas funç...
	(xi) Ter verificado que atua em outras emissões de títulos e valores mobiliários emitidos pela Emissora, conforme descritos e caracterizadas no Anexo XIII deste Termo de Securitização;
	(xii) Aceitar integralmente este Termo de Securitização, todas as suas cláusulas e condições; e
	(xiii) Conhecer, estar em consonância e que inexistem quaisquer violações das Leis Anticorrupção, e, em particular, declarar, sem limitação, que: (a) não financia, custeia, patrocina ou de qualquer modo subvenciona a prática dos atos ilícitos previsto...

	10.3 Incumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado, dentre outras atribuições previstas neste Termo de Securitização e na legislação e regulamentação aplicável:
	(i) Exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os Titulares de CRI;
	(ii) Proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRI, empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios bens;
	(iii) Renunciar à função, na hipótese da superveniência de conflito de interesses ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da Assembleia Geral de Titulares de CRI para deliberar sobre sua substituição, nos termos d...
	(iv) Conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(v) Verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas às garantias e a consistência das demais informações contidas na Escritura de Emissão e no presente Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam san...
	(vi) Diligenciar junto à Emissora para que o presente Termo de Securitização e seus aditamentos, sejam registrados na Instituição Custodiante, adotando, no caso da omissão da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;
	(vii) Acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora e alertar no relatório anual os Titulares de CRI sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;
	(viii) Acompanhar a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado por meio das informações divulgadas pela Emissora sobre o assunto;
	(ix) Opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificação das condições dos CRI;
	(x) Verificar a regularidade da constituição da Cessão Fiduciária de Recebíveis, bem como o valor dos bens dados em garantia, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos das disposições estabelecidas na Escritura de Emissão ...
	(xi) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, das Varas de Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública ou outros órg...
	(xii) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extraordinária na Emissora ou do Patrimônio Separado;
	(xiii) convocar, quando necessário Assembleia Geral, nos termos deste Termo de Securitização;
	(xiv) comparecer às Assembleias Gerais a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xv) manter atualizada a relação de Titulares de CRI e seus endereços, mediante, inclusive, gestões junto à Emissora, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3, sendo que, para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora expressamente a...
	(xvi) exercer, nas hipóteses previstas neste Termo de Securitização, a administração do Patrimônio Separado, até a transferência à nova securitizadora ou liquidação do Patrimônio Separado;
	(xvii) promover, na forma prevista neste Termo de Securitização, a liquidação do Patrimônio Separado;
	(xviii) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de Securitização, especialmente aquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;
	(xix) fiscalizar o cumprimento pela Emissora, pela Devedora e pela Fiadora das cláusulas constantes dos demais Documentos da Operação, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;
	(xx) comunicar aos Titulares de CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo as obrigações relativas a garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos...
	(xxi) fornecer à Emissora relatório de encerramento da emissão, no prazo de 5 (cinco) dias após satisfeitos os Créditos Imobiliários e extinto o Regime Fiduciário, que servirá para baixa das garantias reais nos competentes cartórios; e
	(xxii) em atendimento ao Ofício-Circular CVM/SRE Nº 01/21, caso entenda que é preciso constatar se quaisquer das Garantias prestadas são realmente capazes de alcançar seu objetivo, nos termos dos respectivos instrumentos, o Agente Fiduciário poderá, à...

	10.4 Será devida, ao Agente Fiduciário, parcela anual de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), a ser paga até o 5º (quinto) Dia Útil contado da Primeira Data de Integralização o e as demais a serem pagas no dia 15 do mesmo mês de emissão da primeira fatur...
	10.4.1 A remuneração não inclui as despesas, conforme, sempre que possível, previamente aprovadas pela Devedora, com notificações, extração de certidões, fotocópias, digitalizações, envio de documentos, viagens, estadias, transporte, alimentação, cart...
	10.4.2 A remuneração descrita nas Cláusulas 10.4 e 10.4.1 acima será devida mesmo após o vencimento dos CRI, caso o Agente Fiduciário ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua função em relação à emissão remuneração essa que será calculada pro...
	10.4.3 As parcelas devidas ao Agente Fiduciário serão acrescidas de: (i) ISS; (ii) PIS; (iii) COFINS; (iv) IRRF; (v) CSLL; e (vi) quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário, nas alíquotas vigentes nas datas...
	10.4.4 Não haverá devolução de valores já recebidos pelo Agente Fiduciário a título da prestação de serviços, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente
	10.4.5 Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, conforme previamente aprovadas pela Devedora, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares de CRI deverão ser, sempre que aplic...
	10.4.6 Em caso de atraso no pagamento da remuneração devida ao Agente Fiduciário, os valores devidos e não pagos serão acrescidos de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,...
	10.4.7 Em caso de inadimplemento, pecuniário ou não, pela Emissora, ou de reestruturação das condições da operação, será devida ao Agente Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedica...

	10.5 O Agente Fiduciário poderá ser substituído nas hipóteses de ausência ou impedimento temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência ou qualquer outro caso de vacância, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ocorrê...
	10.6 O Agente Fiduciário poderá ser destituído:
	(i) Pela CVM, nos termos da legislação em vigor;
	(ii) Por deliberação em Assembleia Geral, independentemente da ocorrência de qualquer fato que imponha ou justifique sua destituição, requerendo-se, para tanto, o voto de 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI em Circulação;
	(iii) Por deliberação em Assembleia Geral, na hipótese de descumprimento dos deveres previstos no artigo 13 da Lei 9.514 ou das incumbências mencionadas nesta Cláusula 10; e
	(iv) nas hipóteses de descumprimento das incumbências mencionadas na Cláusula 10.3 acima.

	10.7 O Agente Fiduciário eleito em substituição nos termos da Cláusula 10.6 acima assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.
	10.8 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização, assim como os demais Documentos da Operação, conforme aplicável.
	10.9 Os Titulares de CRI poderão nomear substituto provisório nos casos de vacância por meio de voto da maioria absoluta dos CRI em Circulação.
	10.10 Em caso de renúncia, o Agente Fiduciário deverá permanecer no exercício de suas funções até que: (i) uma instituição substituta seja indicada pela Emissora e aprovada pelos Titulares de CRI; e (ii) a instituição substituta assuma efetivamente as...
	10.10.1 Em caso de renúncia, o Agente Fiduciário se obriga a restituir, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis da efetivação da renúncia, a parcela da remuneração correspondente ao período entre a data da efetivação da renúncia e a data do próximo pagamento...
	10.10.2 O Agente Fiduciário, se substituído nos termos deste item, sem qualquer custo adicional para a Emissora e/ou para os Titulares de CRI, deverá colocar à disposição da instituição que vier a substituí-lo, no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis a part...

	10.11 O Agente Fiduciário responderá perante os investidores pelos prejuízos que lhes causar por culpa ou dolo no exercício das suas funções.
	10.12 Para fins do §2º do artigo 6º da Resolução CVM nº 17, o Agente Fiduciário declara que atua como Agente Fiduciário nas emissões de valores mobiliários da Emissora, de suas coligadas e/ou controladas e/ou sociedades integrantes do mesmo grupo da E...

	11 LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	11.1 Caso seja verificada a ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo, o Agente Fiduciário deverá assumir imediatamente e de forma transitória a administração do respectivo Patrimônio Separado e promover a liquidação do respectivo Patrimônio Separa...
	(i) Pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação judicial ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano, ou requerimento, pela Emisso...
	(ii) Pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;
	(iii) Extinção, liquidação, dissolução, declaração de insolvência, decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;
	(iv) Comprovado desvio de finalidade do Patrimônio Separado; ou
	(v) Inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigações pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, desde que por culpa exclusiva e não justificável da Emissora, sendo que, nessa hipótese, a liquidação do Patrimônio Separado ...
	11.1.1 Em até 5 (cinco) dias a contar do início da administração, pelo Agente Fiduciário, do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá convocar uma Assembleia Geral, mediante edital publicado por 3 (três) vezes, com a antecedência de 21 (vinte e...
	11.1.2 A Assembleia Geral de Titulares de CRI deverá deliberar pela liquidação do Patrimônio Separado, ou pela continuidade de sua administração por nova securitizadora, fixando, neste caso, a remuneração da nova securitizadora. Na hipótese de não ins...
	11.1.3 Na ocorrência de assunção transitória de sua administração pelo Agente Fiduciário, a Emissora se compromete a praticar todos os atos e assinar todos os documentos, incluindo a outorga de procurações, para que o Agente Fiduciário possa desempenh...
	11.1.4 A Emissora deverá notificar o Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis da ocorrência de qualquer dos eventos listados na Cláusula 11.1 acima.

	11.2 A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra. No entanto, a Emissora convocará Assembleia Geral de Titulares de CRI para deliberar sobre a forma de administração ou liquidação do Patrimônio Separado, b...
	11.3 O pagamento dos Créditos Imobiliários ou outros necessários à viabilização da amortização e/ou juros remuneratórios dos Titulares de CRI, sob regime fiduciário em Patrimônio Separado, conforme descrito neste Termo de Securitização, não contam com...
	11.4 Quando o Patrimônio Separado for liquidado, ficará extinto o Regime Fiduciário aqui instituído.
	11.4.1 O Agente Fiduciário deverá fornecer à Emissora, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a partir da extinção do Regime Fiduciário a que estão submetidos os Créditos Imobiliários, relatório de encerramento da operação, que servirá para baixa junto a In...
	11.4.2 Caso os pagamentos devidos pela Devedora não ocorram nos prazos previstos na Escritura de Emissão, os bens, direitos e garantias pertencentes ao Patrimônio Separado serão entregues, em favor dos Titulares de CRI, observado que, para fins de liq...

	11.5 Caso ocorra ou seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, e o pagamento dos valores devidos pela Devedora não ocorra no prazo previsto na Escritura de Emissão ou neste Termo de Securitização, confor...

	12 ASSEMBLEIA GERAL
	12.1 Os Titulares de CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares de CRI.
	12.2 A Assembleia Geral de Titulares de CRI poderá ser convocada: (i) pelo Agente Fiduciário; (ii) pela Emissora; (iii) por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) dos CRI em Circulação; ou (iv) pela CVM.
	12.3 Aplicar-se-á subsidiariamente à Assembleia Geral de Titulares de CRI, no que couber, o disposto na Lei 9.514, bem como o disposto na Lei das Sociedades por Ações, conforme posteriormente alterada, a respeito das assembleias gerais de acionistas.
	12.4 A Assembleia Geral de Titulares de CRI será convocada mediante edital publicado por 3 (três) vezes, sendo que o prazo de antecedência da primeira convocação será de 21 (vinte e um) dias e o da segunda convocação, de 8 (oito) dias, no jornal em qu...
	12.5 Cada CRI conferirá a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI, sendo admitida a constituição de mandatários, Investidores ou não, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações.
	12.6 As deliberações em Assembleia Geral de Titulares de CRI serão tomadas pelos votos favoráveis de titulares de CRI em Circulação que representem a maioria de CRI em Circulação presentes na respectiva assembleia, salvo se (i) a regulamentação aplicá...
	12.7 Dependerão de deliberação em Assembleias Gerais de Titulares de CRI, mediante aprovação dos Titulares de CRI que representem:
	(i) Em primeira convocação ou em segunda convocação, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação, as seguintes matérias: (a) modificação das condições dos CRI, assim entendida: (1) alteração dos quóruns de deliberação previstos neste T...
	(ii) Em primeira convocação, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação, ou em segunda convocação, maioria simples dos CRI presentes à Assembleia, desde que a Assembleia Geral conte com a presença de Titulares de CRI que representem p...
	12.7.1 As Assembleias Gerais de Titulares de CRI, a serem realizadas, para aprovação ou não, da declaração de Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos previstos na Cláusula 7.4.2 deste Termo de Securitização, deverão observar os procedimentos ...
	12.7.2 Caso haja aquiescência pelos Titulares de CRI, será facultada a presença dos representantes legais da Devedora nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI.
	12.7.3 O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Titulares de CRI e prestar aos Titulares de CRI as informações que lhe forem solicitadas.
	12.7.4 A presidência da Assembleia Geral de Titulares de CRI caberá ao Investidor eleito pelos demais ou àquele que for designado pela CVM.
	12.7.5 As deliberações tomadas pelos Titulares de CRI em Assembleias Gerais no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização, obrigarão todos os titulares de CRI em Circulação, independentemente de terem co...

	12.8 Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI.
	12.9 O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Titulares de CRI e prestar aos Investidores as informações que lhe forem solicitadas.
	12.10 A presidência da Assembleia Geral de Titulares de CRI caberá ao Diretor Presidente ou ao Diretor de Relações com Investidores da Emissora, ao representante do Agente Fiduciário, ao Titular de CRI eleito pelos demais ou àquele que for designado p...
	12.11 Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitização, será considerada regular a Assembleia Geral de Titulares de CRI a que comparecerem os titulares de todos os CRI em Circulação.
	12.11.1 Das convocações constarão, obrigatoriamente, dia, hora e local em que será realizada a Assembleia Geral de Titulares de CRI e, ainda, todas as matérias a serem deliberadas, bem como o endereço eletrônico na rede mundial de computadores em que ...

	12.12 A Instituição Custodiante, o Escriturador, o Banco Liquidante e/ou o Auditor do Patrimônio Separado, poderão ser substituídos, sem necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Titulares de CRI, nas seguintes hipóteses: (i) os serviços sejam p...
	12.13 O exercício social do Patrimônio Separado desta Emissão encerrar-se-á no dia 31 de março de cada ano.

	13 DESPESAS DA EMISSÃO
	13.1 As Despesas do Patrimônio Separado abaixo listadas serão todas arcadas direta ou indiretamente pela Devedora, conforme pagas pela Emissora, mediante a utilização de recursos do Fundo de Despesas, nos termos da Cláusula 3.6 e seguintes acima, ou d...
	(i) remuneração da Emissora, nos seguintes termos: (a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a ser pago à Emissora, ou a quem esta indicar, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente à Primeira Data de Integralização dos CRI; (b) remuneração pela administraç...
	(ii) remuneração do Escriturador e do Banco Liquidante no montante equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais), em parcelas mensais, devendo a primeira parcela ser paga até o 1º (primeiro) Dia Útil contado da Primeira Data de Integralização dos CRI, e ...
	(iii) remuneração da Instituição Custodiante, pelos serviços prestados nos termos da Escritura de Emissão de CCI, celebrado em 25 de novembro de 2021, entre a Emissora e a Instituição Custodiante, por meio do qual é formalizada a contratação da Instit...
	(iv) remuneração do Agente Fiduciário, pelos serviços prestados neste Termo de Securitização, nos seguintes termos: pelos serviços prestados enquanto estiver exercendo as atividades inerentes à sua função, serão devidas parcelas anuais no valor de R$ ...
	(v) averbações, tributos, prenotações e registros em cartórios de registro de imóveis e títulos e documentos e junta comercial, quando for o caso, bem com as despesas relativas a alterações dos Documentos da Operação;
	(vi) todas as despesas razoavelmente incorridas e devidamente comprovadas, por meio da apresentação de cópia dos respectivos recibos, pelo Agente Fiduciário que sejam necessárias para proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRI ou para real...
	(vii) honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais, bem como as despesas razoáveis e devidamente comprovadas, e desde que tenham sido previamente aprovadas em caso de valores individuais ou cumulativos supe...
	(viii) emolumentos e demais despesas de depósito na B3, da CVM ou da ANBIMA relativos às CCI, aos CRI e à Oferta Restrita;
	(ix) custos diretos comprovados, através da apresentação dos respectivos recibos, relacionados à Assembleia Geral de Titulares de CRI;
	(x) despesas razoáveis e comprovadas, por meio da apresentação de cópia dos respectivos recibos, com gestão, cobrança, realização e administração do Patrimônio Separado e outras despesas indispensáveis à administração dos Créditos Imobiliários, desde ...
	(xi) custos devidos à instituição financeira onde se encontre aberta a Conta Centralizadora;
	(xii) as perdas e danos diretos comprovados, obrigações ou despesas diretas comprovadas, incluindo taxas e honorários advocatícios arbitrados pelo juiz, resultantes da Emissão, exceto se tais perdas, danos, obrigações ou despesas forem resultantes de ...
	(xiii) quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei à Emissora e/ou ao Patrimônio Separado e que possam afetar adversamente o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações assumidas no Termo de Securitização.

	13.2 As despesas extraordinárias da Emissão serão pagas pela Emissora, mediante a utilização de recursos do Fundo de Despesas, nos termos da Cláusula 4.8 e seguintes acima, ou diretamente pela Devedora, conforme o caso, em caso de insuficiência do Fun...
	13.3 Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 9.514, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas na Cláusula 13.1 acima, tais despesas serão previame...
	13.4 Observado o disposto nas Cláusulas 13.1 e 13.2 acima, são de responsabilidade dos Titulares de CRI, que deverão ser previamente aprovadas e pagas pelos mesmos titulares:
	(ii) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento nos CRI.
	13.4.2 No caso de destituição da Emissora nos termos previstos neste Termo de Securitização, os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares d...
	13.4.3 Em razão do disposto no inciso (ii) da Cláusula 13.4 acima, as despesas a serem previamente aprovadas e adiantadas pelos Titulares de CRI à Emissora, na defesa dos interesses dos Titulares de CRI, incluem (i) as despesas com contratação de serv...


	14 TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AOS INVESTIDORES
	14.1 Imposto de Renda. Como regra geral, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), calculado com base na aplicação das se...
	14.1.1 Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira, sociedade de seguro, de previdência privad...
	14.1.2 O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não-financeiras tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto de renda devido, gerando o direito à dedução do Imposto de Renda da Pe...
	14.1.3 Desde 1º de julho de 2015, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras tributadas sob a sistemática não cumulativa do PIS e do COFINS sujeitam-se às incidências dessas contribuições às alíquotas de 0,65% (sessenta e ci...
	14.1.4 Com relação aos investimentos em CRI realizados por instituições financeiras, fundos de investimento, seguradoras, entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar abertas, agências de fomento, sociedades de capi...
	14.1.5 Não obstante a dispensa de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI por essas entidades, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota básica de 15% (quinze por cento), m...
	14.1.6 Pelo disposto no artigo 3º, parágrafos 8º da Lei nº 9.718, com redação dada pelo artigo 2º da Medida Provisória nº 2.158/01, as companhias securitizadoras de créditos imobiliários, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, podem de...
	14.1.7 Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRI estão atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), por força do artigo 3 , inciso II, da Lei n  11.033.
	14.1.8 De acordo com a posição da Receita Federal do Brasil (“RFB”), expressa no artigo 55, parágrafo único, da Instrução Normativa RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, a isenção de imposto de renda (na fonte e na declaração) sobre a remuneração dos...
	14.1.9 Pessoas físicas e pessoas optantes pela inscrição no Simples Nacional ou isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o imposto não é compensável (art. 76, II, da Lei nº 8.981). A retenção do imposto na f...
	14.1.10 Atualmente, tramitam na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 3.887/20, que trata da substituição do PIS e da COFINS pela Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (“CBS”), e o Projeto de Lei nº 2.337/21, que traz alterações à...

	14.2 Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior. De acordo com a posição da RFB, expressa no artigo 85, § 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.585/2015, os rendimentos auferidos por investidores pessoas físicas residentes no exterior que invist...
	14.2.1 Os demais investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam em CRI, no país, de acordo com as normas previstas na Resolução do CMN 4.373, os rendimentos auferidos estão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 15% (q...
	14.2.2 Ganhos de capital auferidos na alienação de CRI em ambiente de bolsa de valores, balcão organizado ou assemelhados por investidores residentes no exterior, cujo investimento seja realizado em acordo com as disposições da Resolução CMN 4.373/201...
	14.2.3 Investidores que sejam residentes em JTF estão sujeitos à tributação conforme alíquotas regressivas aplicadas em função do prazo do investimento gerador dos rendimentos tributáveis: (i) até 180 (cento e oitenta) dias: alíquota de 22,5% (vinte e...
	14.2.4 São atualmente consideradas “JTF” aquelas que não tributam a renda ou que tributam à alíquota inferior a 20% (vinte por cento) ou cuja legislação não permita o acesso a informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas, ou à su...

	14.3 Imposto sobre Operações Financeiras – IOF. Regra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos mercados financeiro e de capitais de acordo com as normas e condições do Conselho Monetário Nacional (Resolu...
	14.4 Imposto sobre Operações com Títulos e Valores Mobiliários (“IOF/Títulos”). As operações com CRI estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Títulos, conforme Decreto nº 6.306, e alterações posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode s...

	15 PUBLICIDADE
	15.1 Todos os atos, publicações e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Titulares de CRI, inclusive aqueles que independam de aprovação destes, deverão ser veiculados, na forma de aviso no jornal de g...
	15.2 As atas lavradas das Assembleia Geral de Titulares de CRI apenas serão encaminhadas à CVM via Sistema de Envio de Informações Periódicas e Eventuais – IPE, não sendo necessária à sua publicação em jornais de grande circulação, salvo se os titular...
	15.3 As demais informações periódicas da Emissão e/ou da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema de envio de Informações Periódicas e Eventuais da CVM.

	16 DISPOSIÇÕES GERAIS
	16.1 As obrigações assumidas neste Termo de Securitização têm caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.
	16.2 Qualquer alteração a este Termo de Securitização somente será considerada válida se formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as partes, devendo ser levada a registro perante a Instituição Custodiante.
	16.3 A Securitizadora e o Agente Fiduciário dos CRI concordam que qualquer alteração ao presente Termo de Securitização após a emissão dos CRI, além de ser formalizada por meio de aditamento, dependerá de prévia aprovação dos Titulares de CRI reunidos...
	16.4 A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas deste Termo de Securitização não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas partes, de todas as suas obrigações aqui previstas.
	16.5 Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as Partes será sempre considerado mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandat...
	16.6 As Partes reconhecem este Termo de Securitização e os CRI como títulos executivos extrajudiciais nos termos do artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil. Os pagamentos referentes aos CRI e a quaisquer outros valores eventualmente devido...
	16.7 Para os fins deste Termo de Securitização, as Partes poderão, a seu critério exclusivo, requerer a execução específica das obrigações aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes, 538, 806 e seguintes do Código de Processo Civil, sem pr...
	16.8 As palavras e os termos constantes deste Termo de Securitização, aqui não expressamente definidos, grafados em português ou em qualquer língua estrangeira, bem como quaisquer outros de linguagem técnica e/ou financeira, que, eventualmente, durant...
	16.9 As Partes declaram, mútua e expressamente, que o presente Termo de Securitização foi celebrado respeitando-se os princípios de probidade e de boa-fé, por livre, consciente e firme manifestação de vontade das Partes e em perfeita relação de equidade.
	16.10 As Partes declaram que este Termo de Securitização integra um conjunto de negociações de interesses recíprocos, envolvendo a celebração, além deste Termo de Securitização, dos demais Documentos da Operação, celebrados no âmbito de uma operação e...
	16.11 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário dos CRI, o Agente Fiduciário dos CRI presumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Securitizadora ou por terceiros a seu pedido não foram obj...
	16.12 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário dos CRI, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assu...
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